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RESUMO

 
 
 

PEREIRA, Bianca de Moraes, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, fevereiro de 
2018. Nutrição e Manejo de Vacas Leiteiras. Orientadora: Polyana Pizzi Rotta. 
 
 
Essa série didática tem como objetivo abordar aspectos sobre metabolismo e nutrição 

de bovinos, juntamente com estratégias nutricionais de vacas em período de transição 

e definir manejos adequados de vacas confinadas e em pastejo. Este trabalho divide-

se em quatro partes: Metabolismo e nutrição de bovinos, onde inclui informações 

sobre metabolismo de compostos nitrogenados, carboidratos, lipídeos, minerais, 

vitaminas, bem como informações sobre energia na nutrição de ruminantes; Manejo 

nutricional no período de transição da vaca leiteira, em que são apresentadas 

alterações no metabolismo e comportamento ingestivo do animal, balanço proteico 

negativo e balanço energético negativo juntamente com as doenças e distúrbios 

metabólicos e por fim estratégias nutricionais propostas nesse período; Manejo de 

vacas de leite em confinamento, apresentando instalações adequadas para o bem estar 

de vacas leiteiras confinadas, escore de higiene e de locomoção e agrupamentos de 

vacas visando o período de lactação, priorizando seu manejo  alimentar; e Manejo de 

vacas em pastejo, onde apresenta principais gramíneas, a importância da adubação 

do solo, ciclos e métodos de pastejo, dimensionamento de piquetes e suplementação 

para vacas leiteiras em pastejo.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 



 
 

 
 
 
 

ABSTRACT
 
 

 
PEREIRA, Bianca de Moraes, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, February, 
2018. Nutrition and Management of Dairy Cows. Advisor: Polyana Pizzi Rotta.
 
 
This didactic series aims to address aspects of bovine metabolism and nutrition, 

along with nutritional strategies of transition cows, and to define adequate 

management of confined and grazing cows. This work is divided into four parts: 

Metabolism and nutrition of cattle, which includes information on metabolism of 

nitrogen compounds, carbohydrates, lipids, minerals, vitamins, as well as energy 

information on ruminant nutrition. Nutritional management in the transition period of 

the dairy cow, in which alterations are presented in the metabolism and ingestive 

behavior of the animal, negative protein balance and negative energy balance 

together with diseases and metabolic disorders and finally nutritional strategies 

proposed in this period; Handling of dairy cows in confinement, presenting adequate 

facilities for the well being of confined dairy cows, hygiene and locomotion score 

and cow groupings aiming the lactation period, prioritizing their feed management; 

and Management of grazing cows, where it presents main grasses, the importance of 

soil fertilization, grazing cycles and methods, picketing and supplementation for 
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�

1.�INTRODUÇÃO�CONCEITUAL�

�

O�metabolismo�pode�ser�entendido�como�o�conjunto�de�transformações�que�as�

subst�ncias� qu�micas� sofrem� no� interior� do� organismo� dos� animais.� Essas�

transformações�compreendem�reações�qu�micas�que�s�o�responsáveis�pela�s�ntese�ou�

degradaç�o�de�um�determinado�nutriente,�permitindo�o�crescimento,�a�reproduç�o�e�

produç�o�animal�além�de�adequar�as�suas�respostas�ao�ambiente�constituindo,�dessa�

forma,�a�base�da�vida.�

As�reações�qu�micas�constituem�as�vias�metab�licas�ocorrentes�no�organismo�

animal,�mediante� aç�o� de� en�imas� as� quais� s�o� extremamente� importantes� para� os�

diferentes� passos� ocorrentes.� Normalmente,� as� vias� metab�licas� s�o� divididas� em�

anabolismo� e� catabolismo.� As� reações� anab�licas� envolvem� a� s�ntese� de� um� novo�

produto� org�nico� a� partir� de� moléculas� singulares� com� gasto� energético� (ATP�,�

enquanto�às�catab�licas�envolvem� reações�de�degradaç�o�de�moléculas�org�nicas�e�

produç�o�de�energia�livre�(ATP�.�

Os� processos� biol�gicos� ocorrentes� no� organismo� animal� est�o� diretamente�

associados� e� dependentes� da� nutriç�o,� uma� ve�� que� a� assimilaç�o� dos� nutrientes�
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consumidos� é� necessária� para� a� reali�aç�o� de� suas� funções� vitais� e,� no� caso� da�

Zootecnia,�destinada�a�produç�o�animal�(ex.�carne,�leite,�ovos�.�

A�nutriç�o�animal�é�o�processo�de� fornecimento�de�nutrientes�necessários�a�

vida,� se� tornando� uma� disciplina� extremamente� ampla� abrangendo� as� áreas� da�

bioqu�mica,�fisiologia,�endocrinologia,�microbiologia,�imunologia�e�patologia.�Como�

definiç�o� pode-se� di�er� que� nutriç�o� é� a� ci�ncia� que� investiga� a� associaç�o� entre�

consumo� de� nutrientes� e� os� processos� metab�licos� ligados� a� sa�de� e� desempenho�

animal.� Já� os� nutrientes� s�o� elementos� ou� compostos� qu�micos� necessários� para� o�

organismo�animal,�demandando�uma�forma�qu�mica�definida,�como:�água,�prote�nas�

(aminoácidos�,�carboidratos,�lip�deos,�vitaminas�e�minerais.�A�água�é�considerada�um�

nutriente,� no� entanto,� para� a� produç�o� animal,� n�o� é,� geralmente,� considerada� nos�

cálculos�de�dietas�e�sim�fornecida�aos�animais�ad�libitum.�

Diante� deste� contexto,� o� objetivo� desta� revis�o� será� apresentar� alguns�

princ�pios�básicos�do�metabolismo�dos�nutrientes,� caracter�sticas�principais�de� suas�

vias�metab�licas,� aspectos�nutricionais� e�os� fatores�que�determinam�a�efici�ncia�de�

utili�aç�o� dos� nutrientes� alimentares� pelos� animais� ruminantes,� sobretudo� para� os�

bovinos�de�leite.�

2.�METABOLISMO�DE�COMPOSTOS�NITROGENADOS�

As� prote�nas� s�o� moléculas� grandes� compostas� por� aminoácidos� unidos�

conjuntamente� por� ligações� pept�dicas.� Elas� desempenham� funções� variadas� como�

funções� en�imáticas,� hormonais,� imunol�gicas� e� plástica� (constituindo� a� estrutura�

corporal,� como� m�sculo� e� penas�,� transportadoras� de� nutrientes� e� metab�litos� e�

catali�adoras� de� reações� qu�micas,� contraç�o� muscular,� recepç�o� de� est�mulos�

hormonais�e�arma�enamento�de�informações�genéticas,�conduç�o�de�gases,�além�do�

fornecimento�de�energia.�

A�prote�na�é�composta�por�20�aminoácidos�mais�importantes�na�sua�estrutura,�

e� segundo� o� NRC� (2001�,� de�� s�o� considerados� essenciais.� Os� aminoácidos�

essenciais� n�o� s�o� sinteti�ados� pelo� organismo� ou� s�o,� porém� em� quantidades�

insuficientes�para�atender�as�exig�ncias�dos�animais�e�por�isso,�devem�estar�presente�

nas� dietas.� S�o� eles:� histidina,� isoleucina,� lisina,� leucina,� metionina,� arginina,�

fenilalanina,� triptofano,� treonina� e� valina.� Já� os� aminoácidos� n�o� essenciais� s�o�

sinteti�ados�em�quantidades�que�satisfa�em�as�exig�ncias�do�metabolismo�do�animal.�
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Estes�aminoácidos�n�o�precisam�obrigatoriamente�estar�presentes�na�dieta,�pois�eles�

podem� ser� produ�idos� a� partir� de� fontes� de� carbono� e� grupos� amino� de� outros�

aminoácidos� ou� de� compostos� mais� simples� (ALVES,� 2004�.� S�o� eles:� alanina,�

aspartato,� asparagina,� acido� glut�mico,� ciste�na,� glicina,� glutamina,� prolina,� serina,�

tirosina.�(STIEVEN�et�al.,�2011�.�

A�classificaç�o�das�prote�nas�presentes�nos�animais�pode�seguir�os�seguintes�

critérios:�

a��solubilidade�(albumina�>�globulinas�>�prolaminas�>�histonas�;�

b��estrutura�dimensional�(primária,�secundária,�terciária�e�quaternária�;�

c��funç�o�(estrutural,�hormonal,�genética�;�

d��propriedades�f�sicas�(atividade��ptica,�propriedade�elétrica,�ponto�de�fus�o�;�

e��formato�geral�(globulares�e�fibrosas�.�

De�forma�geral,�as�prote�nas�contém�16%�de�nitrog�nio�(N�.�A�prote�na�bruta�

(PB��é�definida�como�N���6,25�(16�g�de�N�a�partir�de�100�g�de�prote�na,�ent�o�1�g�de�

N� estará� associado� com� 6,25� g� de� prote�na�.� O�N� obtido� pode� ser� oriundo� de� sua�

forma�protéica� (aminoácidos�unidos�por� ligações�pept�dicas��e�n�o�protéica� (NNP�,�

tendo�como�constituintes�os�aminoácidos�livres,�ácidos�nucléicos,�pept�deos,�amidas,�

aminas�e�amônia.�As�forrageiras�conservadas�na�forma�de�silagem�ou�feno,�devido�à�

prote�lise� durante� o� processo� de� ensilagem� ou� fenaç�o� possuem� percentual�

considerável�de�NNP.��

Os�animais� ruminantes,�exclusivamente,�podem�utili�ar�muitas�outras� fontes�

de�compostos�nitrogenados�na�forma�de�NNP�(uréia,�biureto,�sulfato�de�amônio�,�pois�

eles�possuem�a�capacidade�de�sinteti�ar�aminoácidos�e�prote�nas�utili�ando-os,� fato�

esse�diretamente�associado�aos�microrganismos�ruminais.�Além�disso,�os�ruminantes�

possuem� um� mecanismo� adaptativo� que� possibilita� a� reciclagem� do� nitrog�nio.�

Quando� uma� dieta� possui� pouco� nitrog�nio,� quantidade� significativa� de� uréia� (que�

seria�excretada�na�urina��pode�retornar�ao�ambiente�ruminal�para�ser�reutili�ada�pelos�

microrganismos�para�a�s�ntese�de�prote�na�microbiana�(Pmic�.�

2.1�Degradaç�o�Ruminal�dos�Compostos�Nitrogenados�

A�prote�na�dietética�é�composta�por�duas� frações,� sendo�uma�degradável�no�

ambiente� ruminal� (PDR�� e� outra� n�o� degradável� no� r�men� (PNDR�,� absorv�vel� ou�

n�o�no�intestino�delgado,�devido�ao�pH�mais�ácido.�O�nitrog�nio�protéico�(prote�na�
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verdadeira�� se� constitui� de� cadeias� longas� de� aminoácidos� unidas� por� ligações�

pept�dicas,� e� o� nitrog�nio� n�o� protéico� (NNP�� engloba� a� uréia,� ácidos� nucléicos,�

nitratos,�nitritos�sais�de�amônia,�aminoácidos�e�outros.�

A� degradaç�o� da� fraç�o� protéica� da�PDR�ocorre� por� intermédio� da� aç�o�de�

en�imas� (proteases,� peptidases� e� deaminases�� produ�idas� por� microrganismos�

ruminais�(Peptostreptococcus�sp.,�Megasphaera elsdenni,�Clostridium aminophilum�

e�Sticklandii�.�A�extens�o�da�degradaç�o�da�PB�no�r�men�é�afetada�pela�composiç�o�

qu�mica� e� f�sica� da� PB� (relaç�o�NNP� e� prote�na� verdadeira�,� atividade� proteol�tica�

microbiana,� acesso� microbiano� à� prote�na,� tempo� de� retenç�o� do� alimento,� pH�

ruminal,�processamento�do� alimento�e�a� temperatura�ambiente.�O�metabolismo�das�

bactérias�ruminais�é�apresentado�esquematicamente�na�Figura�1.�

�

�

Figura�1�-�Metabolismo�ruminal�dos�compostos�nitrogenados�pelas�bactérias�ruminais.�
AGV=ácidos�graxos�voláteis.�(Adaptado�de�Ko�loski,�2008�.�

�

A�hidr�lise�das�prote�nas�do�alimento� a�aminoácidos�é� reali�ada�por�grande�

parte� das� bactérias� encontradas� no� r�men.� Os� aminoácidos� s�o� utili�ados�

preferencialmente� pelas� bactérias� amolil�ticas� para� a� s�ntese� de� suas� prote�nas� e,�

principalmente,� como� fonte� energética,� liberando� amônia.� O� N� dispon�vel� no�

ambiente� ruminal� (N� amoniacal� ruminal,� NAR�� pode� ser� originado� a� partir� da�

hidr�lise� da� uréia� ou� a� partir� dos� aminoácidos,� sendo� utili�ados� para� a� s�ntese� de�

Pmic.�A�maior�atividade�das�bactérias�proteol�ticas�ocorre�associada�à�superf�cie�da�
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parede�celular,�sendo�que,�apenas�10%�ou�menos�dessa�atividade�ocorrem�na�forma�

livre�da�célula.�A�primeira�etapa�da�degradaç�o�protéica�é�a�adsorç�o�pela�bactéria,�

sendo�que�a�parte�sol�vel�e�insol�vel�da�PDR�s�o�pass�veis�de�serem�adsorvidas�pelas�

bactérias�e�sofrerem�aç�o�das�suas�proteases.��

O�destino�dos�aminoácidos�formados�a�partir�da�prote�na�dietética�ou�da�sua�

incorporaç�o�em�Pmic�é�dependente�de�alguns�fatores�como�a�espécie�bacteriana�em�

quest�o,� taxa� de� crescimento,� disponibilidade� de� substratos� energéticos� e� perfil� de�

aminoácidos� dispon�veis.� Como� exemplo,� em� condiç�o� de� alta� disponibilidade� de�

substratos� energéticos,� as� espécies� que� degradam� os� carboidratos� n�o-fibrosos�

possuem�alta�taxa�de�crescimento,�sendo�assim�espera-se�que�grandes�quantidades�de�

aminoácidos�sejam�incorporadas�em�Pmic.�

O�metabolismo�de�prote�na�no� rumen�é�o� resultado�da�atividade�metab�lica�

dos�microorganismos� ruminais.�A� estrutura� da�prote�na� é�um� fator� importante�para�

determinar� sua� susceptibilidade� a� proteases� microbianas� e� assim� a� sua�

degradabilidade.�A�degradaç�o�da�prote�na�ruminal�é�afetada�pelo�pH�e�por�espécies�

de� microorganismos� predominantes� no� rumen.� A� atividade� proteol�tica� ruminal�

diminui�com�a�queda�do�pH.�O�ac�mulo�de�aminoácidos�ap�s�a�alimentaç�o�sugere�

que� o� uso� de� aminoácidos� pelos� microorganismos� ruminais� pode� ser� um� fator�

limitante� para� a� degradaç�o� protéica� no� rumen.� Além� disso,� existem� diversos�

aminoácidos,�tais�como�a�fenilalanina,�leucina�e�isoleucina�que�s�o�sinteti�adas�pelos�

microorganismos�ruminais�com�maior�dificuldade�em�relaç�o�a�outros�aminoácidos.�

Em� torno�de�40�a�95%�da�Pmic� total�pode� ser�derivada�da� incorporaç�o�do�

NAR,� enquanto� 5� a� 60%,� da� incorporaç�o� de� aminoácidos� e� pept�deos.� A�

incorporaç�o� de� amônia� é� predominante� quando� bovinos� s�o� alimentados� com�

forragens�e�maior�proporç�o�de�aminoácidos�e�pept�deos�s�o�incorporados�quando�a�

proporç�o� de� concentrado:� volumoso� se� eleva.� O� NAR� que� n�o� é� utili�ado� para�

s�ntese� de� Pmic� é� majoritariamente� absorvido� pelo� epitélio� ruminal,� entra� na�

circulaç�o�sangu�nea,�sendo�destinado�ao�f�gado�(circulaç�o�portal�.�

A�absorç�o�de�NAR�está�diretamente�associada�ao�aumento�do�pH�ruminal�e�a�

sua�pr�pria�concentraç�o�no�r�men.�Sua�parte�que�n�o�é�absorvida�pode�passar�com�a�

digesta�e�ser�absorvida�no�intestino�delgado�ou�grosso,�entra�na�circulaç�o�portal�e,�

no� f�gado,� é� convertida� a� uréia.� Ent�o,� ela� pode� seguir� os� seguintes� destinos:� ser�

excretada� na� urina,� excretada� no� leite� ou� ser� reciclada� novamente� para� o� trato�

gastrointestinal,�via�saliva�ou�transepitelial�(Figura�2�.�
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�

Figura� 2� -�Metabolismo� de� compostos� nitrogenados� nos� ruminantes� (Adaptado� de�
Wattiaux,�1996a�.�

�

Independente� da� concentraç�o� de� amônia� as� bactérias� gastar�o� energia� para�

capturar�essa�amônia.�O�que�pode�limitar�o�crescimento�é�a�defici�ncia�de�amônia�ou�

energia� proveniente� de� carboidrato� de� rápida� fermentaç�o.� O� primeiro� caso,� com�

maior�afinidade,�é�reali�ado�pela�en�ima�glutamina�sintetase,�que�incorpora�a�amônia�

como� grupo� amida� da� glutamina,� utili�ando� glutamato� como� substrato� e� gastando�

uma�molécula�de�ATP�(Equação 1).�

A�partir�da�reaç�o�(1��descrita,�pode-se�di�er�que,�em�concentrações�baixas�de�

amônia,�parte�da�energia�que�seria�destinada�ao�crescimento�microbiano�é�utili�ada�

para�a�produç�o�de�amônia,�redu�indo�a�efici�ncia�de�s�ntese�microbiana.�

�

Glutamato + NH4+ + ATP � Glutamina + ADP + Pi + H+ (1�;�
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Por� outro� lado,� em� situações� com�maior� concentraç�o� de� amônia,� as� quais�

predominam�na�maior�parte�das� situações�dietéticas,�ocorre�pela�aç�o�da�glutamato�

desidrogenase.�A�reaç�o�é�catalisada�por�essa�en�ima,�o�NAR�é�captado�através�da�

s�ntese�de�glutamato�a�partir�do��-cetiglutarato�(Equação 2�:�

�

�-cetoglutarato + NH4+ + NADH + H+ � Glutamato + H2O + NAD+ �(2�;�

�

A� efici�ncia� de� utili�aç�o� do� NAR� pelos� microrganismos� ruminais� é�

dependente,� dentre� outros� fatores,� principalmente� pela� disponibilidade� de� energia.�

Praticamente�todos�os�microrganismos�ruminais�utili�am�carboidratos�como�fonte�de�

energia,�sendo�que�poucas�espécies�utili�am�energia�a�partir�de�prote�na,�ao�passo�que�

nenhuma�t�m�capacidade�de�utili�ar�gordura�como�fonte.�Dessa�forma�a�formulaç�o�

de�dietas�deve-se�buscar�a�sincroni�aç�o�de�degradaç�o�de�prote�na�e�carboidratos.�

A�massa�microbiana� ruminal� também�é�constru�da�por�proto�oários,�embora�

em� menor� proporç�o.� Diferentemente� das� bactérias,� os� proto�oários� n�o� formam�

complexos� com� as� prote�nas,� mas� ingerem� as� bactérias,� os� fungos� e� pequenas�

part�culas�de�alimentos,�sendo�digeridos�no�interior�celular.�Este�tipo�caracter�stico�de�

digest�o�protéica�libera�pept�deos�que�s�o�degradados�a�aminoácidos�livres�que�s�o�

incorporados�na�prote�na�sinteti�ada�pelos�proto�oários.�No�entanto,�os�proto�oários�

n�o�s�o�capa�es�de�utili�ar�a�amônia�para�a�s�ntese�de�aminoácidos.�Como�a�taxa�de�

passagem�ruminal�dos�proto�oários�é�menor�do�que�das�bactérias,�pequena�parte�da�

prote�na� microbiana� produ�ida� é� formada� por� eles.� Apesar� de� secretarem�

aminoácidos,�pept�deos�e�amônia�no�fluido�ruminal,�uma�contribuiç�o�significativa�é�

disponibili�ada� no� r�men� com� a� aut�lise� celular� ou�morte� desses�microrganismos.�

Em�relaç�o�aos�fungos,�como�sua�populaç�o�é�pequena�no�ambiente�ruminal,�a�sua�

contribuiç�o�em�termos�da�degradaç�o�de�prote�na�e�produç�o�de�Pmic�é�considerada�

insignificativa.�

2.2.�Into�icaç�o�por�ureia�

A�ureia�quando�alcança�o� r�men�sofre�aç�o�da�urease�e�é�ent�o�desdobrada�

em�amônia�e�di�xido�de�carbono,�sendo�a�amônia�utili�ada�como�fonte�de�nitrog�nio�

para�s�ntese�de�prote�nas�pelos�microorganismos�ruminais.�O�fornecimento�de�uréia�

sem�fracionamento�e�a�sua�utili�aç�o�em�altos�n�veis�na�alimentaç�o�animal�podem�

levar�ao�processo�agudo�de�intoxicaç�o�que�se�caracteri�a�por�incoordenaç�o�motora,�
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tremores�musculares,� colapso� e� até� a�morte.�Quando� a� concentraç�o� de� amônia�no�

sangue� periférico� excede� 10�mg/L� ocorre� a�manifestaç�o� dos� sinais� cl�nicos� sendo�

letal�em�n�veis�de�30�mg/L.�

O�mecanismo�de� intoxicaç�o�aguda�em� ruminantes�é�decorrente� do� excesso�

de�amônia�absorvido�que�excede�a�capacidade�detoxificadora�do�f�gado�e�tamponante�

do�sangue.�Isto�ocorre�principalmente�em�pH�elevado,�devido�à�grande�quantidade�de�

amônia�presente,�quando�há�ent�o�aumento�da�permeabilidade�da�parede�ruminal.�A�

quantidade� de� ureia� necessária� para� provocar� o� quadro� de� intoxicaç�o� depende� de�

diversos� fatores,� principalmente� velocidade� de� consumo,� pH� do� r�men� e� grau� de�

adaptaç�o�do�animal.�Geralmente,�n�veis�de�0,45�a�0,50�g�de�uréia/kg�PV,�ingeridos�

de�forma�imediata,�pode�provocar�intoxicaç�o�em�animais�n�o�adaptados.��

2.3.�Reciclagem�de�ureia�

A� reciclagem� de� nitrog�nio� na� forma� de� ureia� é� um�mecanismo� adaptativo�

extremamente� importante� para� os� animais� ruminantes,� sobretudo� para� aqueles�

alimentados� com� dieta� de� baixo� teor� de�N.� Para� bovinos� leiteiros� criados� em�boas�

condições� nutricionais� a� reciclagem� de� ureia� é� m�nima.� O� nitrog�nio� ruminal�

funcionalmente�dispon�vel�(nitrog�nio�dispon�vel�para�o�crescimento�microbiano��se�

origina�n�o�somente�da�PDR,�mas� também�do�nitrog�nio�disponibili�ado�no�r�men�

através�da�reciclagem�de�uréia,�que�é�formada�a�partir�do�N�absorvido�e�direcionado�

ao�fluxo�portal�ou�do�N�mobili�ado�de�fontes�end�genas�(e.g.�prote�na�muscular�.�

A� utili�aç�o� da� uréia� reciclada� para� a� s�ntese� de� produtos,� como� prote�na�

microbiana,� pode� ser� influenciada� por� fatores� ruminais� e� dietéticos,� sendo� que,� a�

maioria� deles,� regula� a� proporç�o� de� uréia� hepática� que� retorna� ao� trato�

gastrointestinal.� Fatores� ruminais� tais� como� a� concentraç�o� de� NAR,� atividade� da�

urease�bacteriana,�concentraç�o�de�ácidos�graxos�voláteis,�gás�carbônico�e�pH�atuam�

no�movimento� transepitelial�de�uréia�do�pool� sangu�neo�para�o� r�men� (Kennedy�&�

Milligan,� 1980�.� Dentre� os� fatores� dietéticos� pode-se� mencionar� o� teor� dietético� e�

consumo� de� nitrog�nio;� teor� de� matéria� org�nica,� inclus�o� de� carboidratos,�

processamento� dos� alimentos� e� a� quantidade,� assim� como,� a� frequ�ncia� do�

fornecimento�de�nitrog�nio�(Reynolds�&�Kristensen,�2008�.�

Dentre�estes�vários�mecanismos�envolvidos�na�regulaç�o�da�transfer�ncia�de�

uréia�para�o�r�men,�a�concentraç�o�de�NAR�assume�papel�fundamental�(Huntington�
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&�Arquibeque,� 2000;�Marini�&�Van�Amburgh,� 2003�,� em�que,� animais� com�baixa�

concentraç�o� de� NAR,� ter�o� maior� taxa� de� transfer�ncia� de� uréia� da� corrente�

sangu�nea�para�o�ambiente�ruminal.��

Considerando�os�destinos�da�uréia�no�metabolismo�dos�ruminantes�(Figura�3��

a�s�ntese�total�de�uréia�hepática�pode�variar�de�33�a�99%�do�N�ingerido.�Desse�total,�

de� 1� a� 71%�pode� ser� excretada� na� forma�de� urina� e,� cerca�de�29� a� 99%,� pode� ser�

reciclado�de�volta�para�o�trato�gastrointestinal.�No�trato�gastrointestinal�de16�a�70%�

da�uréia�é�utili�ado�para�o�anabolismo�(s�ntese�de�prote�na�microbiana��e�de�3�a�21%�

é�perdida�nas�fe�es.�A�fraç�o�de�uréia�n�o�utili�ada�(ex.�NH4+��retorna�novamente�

para�o�ciclo�da�ornitina�(17-80%�da�uréia�que�é�reciclada�para�o�trato�gastrointestinal��

para�a�s�ntese�de�novo�de�uréia.�

Embora� n�o� demonstrada� na� Figura� 3,� a� saliva� também� contribui� com�

quantidade� significativa� de� uréia� reciclada� (de� 15� a� 90%�.� Normalmente,� animais�

recebendo�dieta�com�baixo�teor�de�nitrog�nio�apresentam�maior�proporç�o�de�uréia�

salivar�reciclada.�A�uréia�geralmente�representa�60�a�70%�do�nitrog�nio�salivar�e�30�a�

65%�da�concentraç�o�plasmática�(Doranalli,�2010�.�

Mutsvangwa�et�al.�(2016��avaliaram�a�interaç�o�entre�dois�n�veis�de�prote�na�

bruta�(14,9�vs�17,5%��e�dois�n�veis�de�PDR�(63�vs�69%��sobre�a�reciclagem�de�ureia�

em� vacas� Holandesas� e� observaram� que� a� reciclagem� de� ureia� no� trato�

gastrointestinal� foi�maior� para� vacas� alimentadas� com�baixo� teor� de� prote�na�bruta�

sem�alterar�a�produç�o�de�leite�resultando�assim�em�uma�melhora�no�aproveitamento�

do�nitrog�nio�dietético.�

Batista� et� al.� (2016�� avaliaram� os� efeitos� da� suplementaç�o� de� PDR� e� de�

PNDR,�nos�n�veis�de�0,�50,�100,�150%�das�exig�ncias�de�PNDR�sobre�a�digest�o�de�

nutrientes,� o� metabolismo� de� N,� a� cinética� da� ureia� e� a� degradaç�o� da� prote�na�

muscular� em� novilhas� da� raça� Nelore� consumindo� feno� de� baixa� qualidade.� A�

suplementaç�o� proteica� melhorou� a� utili�aç�o� de� N� em� bovinos� alimentados� com�

forragem�tropical�de�baixa�qualidade.�As�novilhas�n�o�suplementadas�apresentaram�

maior� degradaç�o� das� prote�nas� musculares,� que� liberaram� aminoácidos� para� a�

produç�o�de�uréia�hepática�para�a�reciclagem�de�ureia.�O�suplemento�de�PNDR�n�o�

apenas�forneceu�prote�na�muscular�adicional�para�deposiç�o�de�tecidos,�mas�também�

uma�porç�o�de�PNDR�foi�utili�ada�como�fonte�de�N�para�a�reciclagem�end�gena�e�

promoveu�aumento�na�s�ntese�de�prote�na�microbiana�ruminal.�

�



10 

�

Figura� 3� -� Destinos� da� uréia� sinteti�ada� no� f�gado� dos� ruminantes� (Adaptado� a�
Doranalli,�2010�.��

2.4.�S�ntese�de�prote�na�microbiana�

A�maior�parte�dos�aminoácidos�absorvidos�no�intestino�delgado�é�oriunda�da�

Pmic� sinteti�ada� no� r�men.� Consequentemente,� grande� parte� das� exig�ncias� de�

prote�na�metaboli�ável�(PM��é�atendida�por�sua�fraç�o�verdadeira,�juntamente�com�a�

fraç�o�de�PNDR�digest�vel�e�a�fraç�o�end�gena.�

A� célula� microbiana� que� constitue� a� Pmic� contém� 62,5%� de� PB,� 21%� de�

carboidratos,� 12%� de� extrato� etéreo� e� 4,4%� de� cin�as� (Sniffen� et� al.,� 1992�.� A�

prote�na� dietética� é� dividida� em� PDR� e� PNDR,� sendo� que� a� PDR� é� composta� por�

nitrog�nio� n�o� protéico� (NNP�� e� prote�na� verdadeira.� A� prote�na� verdadeira� é�

degradada� em� pept�deos� e� aminoácidos,� e� pode� ser� deaminada� até� amônia� ou�

incorporada�em�prote�na�microbiana.�O�NNP�é�composto�por�nitrog�nio�presente�no�

DNA,�RNA,�amônia,�aminoácidos�e�pequenos�pept�deos.�A�fraç�o�protéica�que�sai�

do� r�men� consiste� em� nitrog�nio� amoniacal,� prote�na� n�o� degradável� (dietética� ou�

end�gena��e�prote�na�microbiana.�Quando�a�PDR�dietética�está�em�n�veis�acima�do�

exigido� pelos� microorganismos� ruminais,� a� prote�na� é� degradada� até� nitrog�nio�

amoniacal,�absorvida,�metaboli�ada�até�ureia�no�f�gado�e�perdida�na�urina�(BACH�et�

al.,�2005�.�

O�primeiro�passo�para�a�degraç�o�protéica�no�r�men�envolve�a�ader�ncia�das�

bactérias�nas�part�culas� de� alimento,� seguida� pela� atividade�das�proteases� ligadoras�
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da� célula� (BROCK� et� al.,� 1982�.� Aproximadamente� de� 70� a� 80%� dos�

microorganismos�ruminais�se�ligam�as�part�culas�de�alimento�n�o�digeridas�no�r�men�

(CRAIG� et� al.,� 1987�,� e� de� 30� a� 50%� desses� apresentam� atividade� proteol�tica�

(PRINS�et�al.,�1983�.�

Sua� composiç�o� aminoac�dica� é� semelhante� à� prote�na� do� tecido� animal� e�

leite�(Tabela�1�,�dessa�forma�qualquer�programa�nutricional�deve�visar�à�otimi�aç�o�

da�produç�o�de�Pmic.�

�

Tabela� 1� -� Perfis� de� aminoácidos� essenciais� das� bactérias� e� proto�oários� ruminais�
comparados�com�os�tecidos�corporais�e�o�leite�

Item�
Arg� His� Ile� Leu� Lis� Met� Phe� Thr� Trp� �al�

��dos�amino�cidos�essenciais�totais�

Microrganismos ruminais 

Bactérias� 10,2� 4,0� 11,5� 16,3� 15,8� 5,2� 10,2� 11,7� 2,7� 12,5�

Proto�oários� 9,3� 3,6� 12,7� 15,8� 20,6� 4,2� 10,7� 10,5� 2,8� 9,7�

Produtos animais 

Tecidos� 16,8� 6,3� 7,1� 17,0� 16,3� 5,1� 8,9� 9,9� 2,5� 10,1�

Leite� 7,2� 5,5� 11,4� 19,5� 16,0� 5,5� 10,0� 8,9� 3,0� 13,0�

Fonte:�NRC�(2001�.�

�

A�s�ntese�de�Pmic�é�afetada�pela�disponibilidade�de�nutrientes,�sincroni�aç�o�

de�degradaç�o�ruminal�de�prote�na�e�energia,�pH�ruminal�e�taxa�de�passagem.�Rações�

ricas�em�concentrados�suportam�maior�produç�o�de�Pmic,�pois�há�maior�quantidade�

de� amido,� aç�cares� e� pectina� que� s�o� altamente� degradados� no� r�men,� permitindo�

maior�disponibilidade�de�energia.�A�degradaç�o�de�carboidratos�n�o�fibrosos�a�Pmic,�

quando�sincroni�adas�com�a�degradaç�o�de�prote�na,�pode�ent�o�ser�maximi�ada.�Na�

maioria�dos�sistemas�de�alimentaç�o�se�utili�a�direta�ou�indiretamente�estimativas�do�

suprimento�de�energia�para�o�animal�e�uma�forma�tipicamente�comum�de�expressar�o�

montante� de� energia� refere-se� ao� total� de� matéria� org�nica� fermentável� ou� de�

carboidratos�fermentáveis�dispon�veis�(BACH�et�al.,�2005��

Para� que� ocorra� a� sincroni�aç�o,� o� crescimento� (multiplicaç�o�� microbiano�

requer�que�a�energia�e�os�esqueletos�de�carbono�dos�carboidratos�bem�como�o�NAR�

estejam� dispon�veis� simultaneamente,� ou� seja,� ao�mesmo� tempo� (Figura� 4�.� Isso� é�

explicado�porque�a�microbiota�ret�culo-ruminal�(bactérias��necessita�de�energia�para�

converter� o� NAR� em� prote�na.� Havendo� sincroni�aç�o� da� fermentaç�o� de�
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carboidratos� e� de� prote�nas� no� ret�culo-r�men,� observa-se� concentraç�o� de� NAR�

constante�no�ret�culo-r�men,�mostrando�que�ela�está�sendo�consumida�pelas�bactérias�

para�ser�convertida�em�prote�na�microbiana.�

�

�

Figura�4�-�Sincroni�aç�o�da�fermentaç�o�no�ret�culo-r�men�(RR��dos�diferentes�tipos�
de�carboidratos�e�de�prote�nas�dietéticas,�e�concentraç�o�de�NAR.�(Adaptado�de�Van�
Soest,�1994�.�

�

O�pH�ruminal�interfere�na�efici�ncia�microbiana,�principalmente�por�afetar�as�

bactérias�fermentadoras�de�carboidratos�fibrosos,�em�pH�menor�que�6,0.�Já�a�taxa�de�

passagem�é�afetada�pelo�consumo�de�matéria�seca�(CMS�,�proporç�o�de�forragem�e�

concentrado� na� dieta,� processamento� de� alimentos� dentre� outros.� A�maior� taxa� de�

passagem� aumenta� a� efici�ncia� microbiana,� pois� ocorre� renovaç�o� da� populaç�o�

microbiana�que�tem�uma�menor�exig�ncia�de�manutenç�o�e�direcionam�maior�parte�

dos�nutrientes�para�o�seu�crescimento.�

White� et� al.� (2017�� relataram� que� os� valores� para� s�ntese� de� prote�na�

microbiana�podem�variar�de�acordo�com�o�método�escolhido�sendo�esses�de�99�a�129�

g� de� prote�na� microbiana� para� vacas� leiteiras� por� kg� de� NDT� ingerido.� Essas�

variações� se�devem�a�diferentes� formas�de�coletas�amostrais�para�essa�estimativa�e�

ainda�esses�autores�relatam�que�essas�variações�s�o�inexplicadas.�

2.5.�Digest�o�e�absorç�o�intestinal�

A� fraç�o� PNDR,� Pmic� e� a� fraç�o� end�gena� s�o� as� fontes� protéicas� que�

chegam�ao�intestino�delgado�(Figura�2�.�Embora�em�menor�proporç�o,�também�chega�

N�amoniacal�n�o�absorv�vel�no�r�men.�
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A� digest�o� p�s-ruminal� inicia-se� no� abomaso,� sob� a� aç�o� da� pepsina.� Esse�

processo�é�bem�parecido�com�os�monogástricos,�entretanto�a�neutrali�aç�o�da�digesta�

ocorre� mais� lentamente.� As� liso�imas� presentes� na� secreç�o� gástrica� também�

desempenham� papel� importante,� por� hidrolisar� os� componentes� da� massa�

microbiana� e,� ent�o,� contribuem� para� a� digest�o� da� Pmic.� O� p�ncreas� secreta� a�

tripsina,� quimiotripsina,� carboxipeptidases� e� elastase� nas� suas� formas� inativas.� A�

tripsina� é� ativada� pela� enteroquinase,� prote�na� presente� nos� enter�citos.� Por� sua�

ve�,�a�tripsina�ativa�as�demais�en�imas�proteol�ticas,�assim�como�as�formas�inativas�

acima�citadas.�

A� pepsina� atua� sobre� as� moléculas� de� prote�nas� liberando� pept�deos.� A�

tripsina� e� a� quimiotripsina� agem� sobre� as� prote�nas� e� pept�deos� produ�indo� poli� e�

dipept�deos.� As� carboxipeptidases� produ�em� pequenos� pept�deos� e� aminoácidos�

livres� a� partir� de� polipept�deos.� Por� sua� ve�,� as� aminopeptidases� agem� sobre�

polipept�deos� e� liberam� aminoácidos� livres� e� pequenos� pept�deos,� enquanto� as�

dipeptidases�transformam�dipept�deos�em�aminoácidos�livres.��

Apesar� de� n�o� haver� aproveitamento� das� prote�nas� sinteti�adas� no� intestino�

grosso,�há�absorç�o� e�contribuiç�o�dos�AGVs�ali�produ�idos.� �A�mucosa� intestinal�

contém� s�tios� para� absorç�o� de� pept�deos,� aminoácidos� e� nucleot�deos/s�dios.� A�

absorç�o� dos� aminoácidos� e� oligopept�deos� no� intestino� delgado� ocorre�

principalmente� por� transporte� ativo.� No� entanto,� alguns� podem� ser� absorvidos� por�

transporte� facilitado� e� difus�o� passiva.� As� principais� fontes� de� NNP� presente� na�

digesta�que�chegam�ao�intestino�delgado�s�o�de�origem�bacteriana�e�75�a�90%�deles�

s�o�digeridos�e�absorvidos.�

No�intestino�grosso�a�digesta�é�composta�pela�fraç�o�protéica�n�o�degradada�

no�r�men�nem�digest�vel�no�intestino�delgado�assim�como�as�secreções�intestinais�e�

células�descamadas,�que�constituem�a�fraç�o�end�gena�que�pode�chegar�a�até�20%�do�

N� total.�Uréia� sangu�nea� também�pode� entrar� para� o� l�men� do� intestino� grosso.�A�

amônia� produ�ida� pela� fermentaç�o� que� n�o� é� utili�ada� pelos� microrganismos� é�

novamente�reabsorvida.�

A� absorç�o� de� aminoácidos� no� intestino� grosso� caso� exista,� é� praticamente�

insignificante.� Geralmente,� a� maior� parte� do� N� excretado� nas� fe�es� é� de� origem�

microbiana�do�intestino�grosso,�sendo�referida�como�de�origem�end�gena.�

�
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2.6.�Metabolismo�dos�amino�cidos�

Ap�s�serem�absorvidos�os�aminoácidos�s�o�utili�ados�para�a�s�ntese�de�tecido�

corporal�e�produç�o�de�prote�na�do�leite�(Figura�2�.�O�f�gado�possui�alta�demanda�por�

aminoácidos,�os�quais�podem�ser�oxidados�para�produç�o�de�ATP�ou�utili�ados�para�

a� s�ntese�de�glicose,�de�prote�nas� (celulares�e� sangu�neas�� e�neurotransmissores,�ou�

formaç�o�de�intermediários�do�ciclo�da�uréia.�Os�aminoácidos�que�n�o�s�o�utili�ados�

nestes� processos� s�o� deaminados,� originando� amônia� e� esqueletos� carbônicos.� Os�

esqueletos� carbônicos� podem� ser� oxidados� a� CO2� e� H2O,� liberando� energia.� De�

maneira�geral,�os�aminoácidos�cataboli�ados,�seja�para�a�gliconeog�nese�ou�oxidaç�o�

para�a�produç�o�de�energia,�tem�como�via�principal�o�ciclo�de�Krebs.��

Alguns� aminoácidos� podem� exercer� papeis� importantes� na� regulaç�o� do�

processo�de�integraç�o�do�metabolismo�de�tecidos�periféricos�e�o�f�gado.�A�aç�o�de�

hormônios� também�coordena� o�metabolismo�de� diversos� aminoácidos.�Quando�um�

animal�sofre�restriç�o�protéica,�a�insulina�coordena�o�metabolismo�dos�aminoácidos,�

que� redu�� a� degradaç�o� protéica�muscular� e� a� oxidaç�o� de� aminoácidos� de� cadeia�

ramificada.�Por�outro� lado,�com�maior�consumo�de�prote�na,�o� IGF-I� assume�papel�

primordial,�regulando�a�degradaç�o�de�aminoácidos�e�a�s�ntese�de�prote�na.�

As�v�sceras�drenadas�pela�veia�porta�(circulaç�o�sangu�nea�que�sai�do�r�men�e�

dos�intestinos�e�vai�para�o�f�gado��também�utili�am�parte�dos�aminoácidos�podendo�

ser�considerados�drenos�intensos�de�aminoácidos�e�também�de�glicose.��

Dados� com�vacas�em� lactaç�o� sugerem�que�os�aminoácidos�que�chegam�ao�

f�gado�podem�responder�por�até�17%�de�toda�a�sua�glicose�produ�ida.�Cerca�de�50%�

do� metabolismo� de� aminoácidos� e� pept�deos� ocorrem� no� sistema� espl�ncnico�

(v�sceras�drenadas�pela�veia�porta�e�o� f�gado�,�ou�seja,�essas�v�sceras�utili�am�50%�

dos�aminoácidos�e�pept�deos�metaboli�ados�pelo�animal.�

2.7.�Metabolismo�de�amino�cidos�na�gl�ndula�mam�ria�

O� metabolismo� de� aminoácidos� na� gl�ndula� mamária� é� extremamente�

complexo.�Os�aminoácidos�podem�ser�convertidos�em�outros�aminoácidos,�ou�podem�

ser�oxidados�para�a�s�ntese�de�energia.�A�maioria�dos�aminoácidos�absorvidos�pela�

gl�ndula�mamária�s�o�utili�ados�na�s�ntese�das�prote�nas�do�leite.��

Cada� kg� de� leite� contém� cerca� de� 30� g� de� prote�na;� contudo,� existe� uma�

grande�variaç�o�entre�animais�e�também�entre�raças.�Cerca�de�90%�das�prote�nas�do�
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leite�é�case�na.�Existem�vários�tipos�de�case�nas�(�,�β,���e��-case�na;�Figura�5��e�elas�

contribuem� para� o� alto� valor� nutritivo� de� muitos� produtos� derivados� do� leite.� As�

prote�nas� do� soro� também� s�o� sinteti�adas� a� partir� de� aminoácidos� na� gl�ndula�

mamária.� A� en�ima� �-Lactolbumina� é� essencial� na� s�ntese� de� lactose� e� a�

β−lactoglobulina�é�importante�na�formaç�o�do�coalho�durante�a�produç�o�do�queijo.�

Algumas� prote�nas� do� leite� (imunoglobulinas�� t�m� um� importante� papel� na�

resist�ncia� do� be�erro� à� doenças.� As� imunoglobulinas,� que� se� encontram� em� alta�

concentraç�o�no�colostro,�s�o�absorvidas�diretamente�do�sangue�e,�deste�modo,�elas�

n�o�s�o�sinteti�adas�na�gl�ndula�mamária�(Wattiaux,�1996a�.�

Amanlou� et� al.� (2017�� avaliaram� tr�s� n�veis� de� prote�na� na� dieta� de� vacas�

leiteiras�com�produç�o�média�de�35�kg/dia:�16%�de�PB�com�5%�de�PNDR,�19%�de�

PB�com�7%�de�PNDR�e�21%�de�PB�com�9%�de�PNDR.�Os�autores�observaram�que�o�

aumento� dos� n�veis� de� prote�na� na�dieta� aumentou� a� produç�o� de� leite� e� o� teor� de�

prote�na�do�leite.�Esses�resultados� indicam�que�ao�elevar�o� teor�de�PB�dietética�até�

19%,� pelo� aumento� da� PNDR� houve� uma� melhora� no� CMS,� no� desempenho�

produtivo� e� nos� indicadores� de� metabolismo� protéico� e� energético� (Tabela� 2�.� No�

entanto,�Mullins�et�al.�(2013��avaliaram�a�suplementaç�o�de�lisina�para�vacas�leiteiras�

com� produç�o� de� 40� kg/dia� recebendo� dietas� em� torno� de� 18%� de� PB� e� n�o�

observaram�efeito�sobre�a�prote�na�do�leite�em�kg�por�dia.��

�

Tabela�2�-�Efeitos�do�n�vel�de�prote�na�bruta�e�prote�na�n�o�degradável�no�r�men�no�
consumo�de�nutrientes,�produç�o�de�leite�e�composiç�o�do�leite�

Item�

Dieta� Principal�Efeito�

16��PB�

5��PNDR�

1���PB�

7��PNDR�

21��PB�

���PNDR�
SEM� Dieta�

Consumo� � � � � �

Matéria�Seca�(kg/d�� 15,56b� 17,03a� 16,89a� 0,3� <0,01�

Prote�na�Bruta�(kg/d�� 2,48c� 3,18b� 3,61a� 0,06� <0,01�

PDR�(kg/d�� 1,71b� 1,99a� 2,09a� 0,03� <0,01�

PNDR�(kg/d�� 0,77c� 1,19b� 1,52a� 0,02� <0,01�

Produç�o�de�Leite� � � � � �

(kg/d�� 32,73b� 37,43a� 39,22a� 1,2� <0,01�

Gordura�do�Leite� � � � � �

(%�� 3,78� 3,63� 3,48� 0,13� 0,1�

(kg/d�� 1,22� 1,32� 1,36� 0,08� 0,2�

Prote�na�do�Leite� � � � � �

(%�� 3,13b� 3,20ab� 3,36a� 0,06� 0,04�

(kg/d�� 1,02b� 1,18a� 1,29a� 0,04� <0,01�
Adaptado�de�Amanlou�et�al.�(2017�.�



16 

O�NRC� (2001�� recomenda� para� PNDR:�máximo:� 41%�PNDR/PB;�m�nimo:�

30%�PNDR/PB;�in�cio�da�lactaç�o:�35�a�38%�PNDR/PB;�meio�da�lactaç�o:�33�a�35%�

PNDR/PB.�Todos�esses�dados�s�o�expressos�na�MS�total.�Dietas�com�mais�de�40%�

PNDR/PB� total� da� dieta,� na�MS,� podem� redu�ir� o� consumo� e� a� digestibilidade� de�

alimentos,� em� funç�o� de� um� insuficiente� suprimento� de� PDR� para� otimi�ar� a�

fermentaç�o� ret�culo-ruminal.� Essas� recomendações� seguem� o� padr�o� das� vacas�

Holandesas� americanas� com�média� de� produç�o� de� 10.000� kg� na� lactaç�o� de� 305�

dias.�

�

�

Figura�5�-�Secreç�o�dos�componentes�do�leite�(Adaptado�de�Wattiaux,�1996c�.�

3.�METABOLISMO�DE�CARBOIDRATOS�

Os� carboidratos� �C(H2O��n� s�o� conhecidos� como� hidratos� de� carbono,�

glic�dios,� sacar�deos� ou� aç�cares,� sendo� consideradas� as� biomoléculas� mais�

abundantes� da� nature�a,� constitu�das� principalmente� por� carbono,� hidrog�nio� e�

oxig�nio,� podendo� apresentar� N,� f�sforo� ou� enxofre.� Sua� principal� funç�o� é� o�

fornecimento�de�energia,�mas� também�serve�de�matéria�prima�para�a�bioss�ntese�de�

outras�moléculas�e�atua�como�proteç�o�e�estrutura�para�a�parede�celular�de�bactérias�e�
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vegetais.�Uma�maneira�de�classificaç�o�simples,�mas�abrangente�desses�compostos�é�

a�seguinte:�

1 - Monossacarídeos 

a��Pentoses:�ribose,�xilose,�arabinose;�

b��Hexose:�glicose,�galactose,�frutose�e�manose.�

2 - Dissacarídeos 

a��Sacarose,�lactose,�maltose�e�celobiose.�

3 - Trissacarídeos 

a��Rafinose.�

4 - Polissacarídeos 

a��Homopolissacar�deos:�amido,�glicog�nio,�celulose,�dextrinas�e�inulina;�

b��Heteropolissacar�deos:�hemicelulose,�pectinas,�mucopolissacar�deos.�

Os� carboidratos� constituem� a� maior� fonte� energética� para� os� ruminantes,�

compreendendo� 60� a� 70%� da� dieta� desses� animais� (NRC,� 2001�.� Inicialmente,� a�

classificaç�o� dos� carboidratos� presentes� na� dieta� de� animais� ruminantes� era� em�

carboidratos� estruturais� (CE�� e� n�o-estruturais� (CNE�,� sendo� referida� unicamente� à�

funç�o�desempenhada�nas�plantas�e�n�o�ao�seu�papel�nutricional�(Mertens,�1996�.�

Conceitualmente� os� CE� est�o� relacionados� à� parede� celular� dos� vegetais�

(composto� por� celulose,� hemicelulose,� lignina,� pectina,� compostos� fen�licos� e�

prote�nas��fornecendo�suporte�ao�crescimento�da�planta.�Já�os�CNE�s�o�representados�

por�aqueles�locali�ados�no�conte�do�celular.�Contudo,�tanto�em�definiç�o�quanto�em�

composiç�o,�a�parede�celular�pode�ser�considerada�sinônima�de�fibra.��

O� termo� fibra� pode� ser� designado� como� a� fraç�o� indigest�vel� ou� de� lenta�

digest�o� do� alimento� capa�� de� ocupar� espaço� no� trato� gastrointestinal.� Assim,� a�

parede� celular� n�o� pode� ser� considerada� como� uma�medida� acurada� de� fibra,� pois�

contém�a�pectina�que�possui�digestibilidade�alta�e�constante�(Mertens,�1996�.�

Dessa� forma,� do�ponto� de� visto� nutricional,� a� classificaç�o�mais� apropriada�

seria�a�divis�o�em�carboidratos�fibrosos�(CF��e�n�o-fibrosos�(CNF�,�pois�está�baseada�

em�caracter�sticas�nutricionais�e�n�o�em�funç�o�exercida�nos�vegetais�ou�composiç�o�

qu�mica.�Os�CF�representam�a�fraç�o�que�apresenta�maior�capacidade�de�enchimento�

ruminal� e� que� demanda�mastigaç�o� para� a� reduç�o� do� tamanho� de� suas� part�culas�

para�a�passagem�pelo�trato,�incluindo�nesse�grupo�a�celulose,�hemicelulose�e�lignina.�

Neste�caso,�a�fibra�em�detergente�neutro�(FDN��e�os�CF�representam�a�mesma�fraç�o�
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de� carboidratos.� Por� outro� lado,� os� CNF� s�o� representados� pela� fraç�o� que� é�

degradada�mais�rapidamente,�como�os�aç�cares,�amido�e�pectina.��

Os� alimentos� s�o� rotineiramente� analisados� para� os� teores� de� FDN� que,� de�

uma� forma� acurada,� quantifica� os� principais� componentes� da� parede� celular�

(celulose,� hemicelulose� e� lignina�.� Por� meio� da� equaç�o� descrita� por� Detmann� &�

Valadares�Filho�(2010�,�pode�obter�o�valor�de�CNF:��

�( FDNcpEEPBMOCNF ---= �

Em�que:�MO,�PB�e�EE�=� teor� de�matéria� org�nica,� prote�na�bruta�e� extrato� etéreo�

(%�,� respectivamente;� FDNcp� =� teor� de� fibra� em� detergente� neutro� corrigida� para�

cin�as�e�prote�na�(%�.�

Na�maioria�dos�alimentos/dietas,�o�amido�representa�a�maior�parte�dos�CNF,�

sendo� inclu�do� nos� par�metros� a� serem� avaliados� em� uma� formulaç�o.� Outros�

representantes�do�CNF�s�o�aç�cares�sol�veis�em�água,�pectina�e�glucanos,�mas�s�o�

os� aç�cares� e� o� amido� os� componentes� com� maior� impacto� na� funç�o� ret�culo-

ruminal.�Uma�ve��que�os�teores�de�FDN�e�de�CNF�dos�alimentos�s�o�conhecidos,�as�

rações�podem�ser�balanceadas�usando-se�os�n�veis�estabelecidos�para�cada�um�deles.�

As� dietas� consumidas� por� vacas� de� alta� produç�o� possuem� altos� n�veis� de�

amido,� uma� ve�� que� os� cereais� cont�m� de� 60� a� 80%� de� amido� e� representam� o�

principal� componente� e� a� fonte� primária� de� energia� destas� dietas.� Os� aç�cares� e�

amidos� t�m� taxas� rápidas� de� fermentaç�o� e� fornecer�o� energia� para� o� crescimento�

microbiano� logo� ap�s� o� consumo.�Devido� à� rapide�� de� fermentaç�o,� a� quantidade�

total� fornecida� destes� deve� ser� limitada� para� evitar� excessiva� acidose� ruminal.� Os�

efeitos�do�processamento�dos�gr�os�sobre�a�utili�aç�o�de�nutrientes�pelo� ruminante�

mostram�as�mudanças�nas�taxas,�extens�o�e�locais�de�digest�o�do�amido.�

As� normas� para� concentraç�o� de� CNF� na� dieta� total� s�o,� segundo�

recomendações�do�NRC�2001:�máximo�de�CNF:�42�a�45%�na�MS;�n�vel��timo�de�

CNF:�38�a�40%�na�MS;�aceitável�CNF:�35�a�38%�na�MS;�m�nimo�CNF:�30�a�32%�na�

MS;�insuficiente�CNF:�<�30%�na�MS�(depress�o�na�produç�o�de�leite�e�de�prote�na�

do� leite�.� Concentrações� de� moderadas� a� baixas� de� CNF� (30� a� 35%�� podem� ser�

utili�adas� na� composiç�o� da� dieta� total,�mas� recomenda-se� utili�aç�o� de� alimentos�

ricos� em� amido� e� de� alta� disponibilidade� no� ret�culo-r�men� (em� outras� palavras,�

prontamente� fermentáveis� no� r�men�:� silagem� de� gr�o� �mido� de� milho,� gr�os� de�

cevada,�gl�ten�de�milho,�gr�os�de�trigo,�gr�os�de�aveia.�O�amido�dos�gr�os�de�sorgo�e�
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de�milho� tem� lenta� degradaç�o� no� ret�culo-r�men� se� comparado� a� estes� alimentos�

anteriormente�citados�(Gonçalves�et�al.,�2009�.�

A� FDN� das� forragens� tem� taxas� de� degradaç�o� mais� lentas� e� raramente�

contribui� para� a� acidose.� A� excessiva� proporç�o� de� forragens� pode� limitar� a�

disponibilidade� de� energia� para� o� crescimento� microbiano� devido� à� lenta� taxa� de�

fermentaç�o�e�por�limitar�o�CMS.�As�taxas�de�degradaç�o�da�FDN�dos�subprodutos�

se�sobrepõem�às� taxas�de�ambos,� amido�e�FDN�da� forragem.� Isto� significa�que,� se�

cuidadosamente� escolhidos,� os� subprodutos� podem� substituir� parte� da� forragem� ou�

dos�gr�os�da�raç�o�sem�o�preju��o�para�o�crescimento�microbiano�ou�a�produç�o�de�

leite.�

Para�os�ruminantes,�a�fibra�representa�um�dos�principais�aspectos�associados�à�

avaliaç�o� dos� alimentos� e/ou� dietas.� Embora� os� animais� n�o� apresentem� nenhuma�

demanda� metab�lica� e,� dessa� forma,� nenhuma� exig�ncia� para� a� demanda� de�

mantença�ou�produç�o�animal,� suas�propriedades� f�sico-qu�micas� est�o�diretamente�

relacionadas�à�sustentaç�o�do�ambiente�ruminal.�Sendo�assim,�sua�presença�na�dieta�

é�ditada�por�sua�capacidade�de�manter�as�relações�simbi�ticas�entre�os�ruminantes�e�

os�microrganismos�ruminais�(Detmann,�2010�.�

Durante�muitos�anos,�o�teor�de�FDN�foi�considerado�sinônimo�de�qualidade,�

devido� sua� correlaç�o� negativa� com�o� fornecimento� de� energia.�Neste� cenário,� s�o�

inegáveis� os� efeitos� da� FDN� sobre� os� valores� nutritivos� das� forragens� tropicais,�

principalmente�quanto� a� sua� capacidade� de�ocupar� espaço�no� trato� gastrointestinal,�

influenciando� diretamente� o� consumo� voluntário,� bem� como� o� valor� aliment�cio�

(Detmann,�2010�.��

No� entanto� a� FDN,� sob� uma�vis�o� do� sistema� de� produç�o� como� um� todo,�

permite� maior� produç�o� de� energia� digest�vel� global� dentro� de� um� sistema� de�

produç�o� (Detmann� et� al.,� 2008�.� Dessa� forma,� como� a� sua� utili�aç�o� no� trato�

gastrointestinal� é� influenciada� por� fatores� dietéticos,� a� maior� variabilidade�

relacionada�à�capacidade�do�alimento�fornecer�energia�para�mantença�ou�produç�o,�

reside� sobre� como� a� FDN� interage� com� os� sistemas� en�imáticos� microbianos�

presentes� no� ambiente� ruminal,� responsáveis� por� sua� degradaç�o� e� utili�aç�o�

(Detmann,�2010�.�

Em� funç�o� de� alguns� aspectos� dietéticos,� Allen� (1996�� recomenda� o�

balanceamento� de� rações� com� um�m�nimo� de� cerca� de� 30%� de� FDN,� sendo� 75%�

desta� FDN� oriunda� das� forragens.� No� entanto� o� NRC� 2001� recomenda� um� n�vel�
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m�nimo�de�25%�de�FDN.�Entretanto,�esta�recomendaç�o�pode�ser�manipulada,�uma�

ve��que�as�fibras�variam�em�efetividade�e�sobre�o�est�mulo�da�ruminaç�o,�devido�às�

diferenças� no� tamanho� e� à� distribuiç�o� das� part�culas,� bem� como� ao� tempo� de�

retenç�o�desta�fibra�no�ret�culo-r�men.�

Recomendações�gerais�de�FDN�dietético�apontam�para�um�n�vel��timo�(que�

maximi�a�o�consumo�de�energia�pelas�vacas�no�in�cio�da�lactaç�o��entre�25�a�35%�da�

MS.�O�n�vel�de�FDN�dentro�desse�intervalo�está�na�depend�ncia�da�vaca�ou�grupo�de�

vacas,�dos�alimentos�dispon�veis�e�do�sistema�de�alimentaç�o�adotado.�

A��Fermentaç�o�ruminal�dos�carboidratos��

De�forma�simplificada�e�esquemática�a�Figura�6�demonstra�a�degradaç�o�dos�

carboidratos� no� r�men.� Em� geral� todos� os� polissacar�deos� s�o� degradados�

extracelularmente� às� suas� unidades� básicas� (monossacar�deos�,� as� quais� entram� na�

célula� bacteriana,� onde� s�o� metaboli�adas� até� piruvato� dando� origem� aos� ácidos�

graxos�voláteis�(AGV�.�

A� microbiota� ruminal� é� extremamente� complexa� sendo� composta� por�

bactérias,� fungos� e� proto�oários� distribu�dos� no� conte�do� ruminal� entre� as� fases�

l�quida�e�s�lida,�as�quais�permitem�a�formaç�o�de�no�m�nimo�quatro�compartimentos�

distintos�(gasoso,�l�quido�e�s�lido,�sendo�este��ltimo�dividido�em�pequenas�e�grandes�

part�culas�(Stewart�et�al.,�1988�.��

De�acordo�com�estes�mesmos�autores,�cerca�de�95%�da�biomassa�microbiana�

pode�estar�associada�ao�tamanho�de�part�cula�no�r�men,�contendo�a�maior�parte�dos�

microrganismos�capa�es�de�digerir�a�parede�celular�de�plantas,�incluindo�as�bactérias�

celulol�ticas.�O�epitélio� ruminal� também�contém�microrganismos�aderidos,� contudo�

apenas�representam�1%�de�toda�a�biomassa�cuja�principal�funç�o�desses�é�a�hidrolise�

da�uréia�à�amônia.�

As� principais� bactérias� celulol�ticas� s�o:� Fibrobacter� succinogenes,�

Butyrivibrio� fibrosolves,� Ruminococcus� flavefaciens� e� albus.� A� espécie� B.�

fibrosolves� também� é� capa�� de� degradar� a� hemicelulose� juntamente� com�

Ruminococcus�spp.�e�Bacteroides� ruminicola.� Já� as�principais�pectinol�ticas�podem�

ser� citadas� a� Lachnospira� multiparus,� juntamente� com� a� B.� fibrosolves� e� B.�

ruminicola.�Apesar�de�n�o�se�saber�com�exatid�o�que�os�fungos�s�o�funcionalmente�

importantes�no�r�men,�sabe-se�que�eles�s�o�capa�es�de�degradar�a�celulose�e�a�xilose,�
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indicando� funç�o� �til� para� a� digest�o� da� fibra.� Por� outro� lado,� muitas� espécies�

bacterianas�s�o�capa�es�de�digerir�aç�cares�e�amido�no�r�men�como:�Streptococcus�

bovis,� Ruminobacter� amilophylus,� Prevotella� ruminicola,� Butyrivibrio� fibrosolves,�

Succinomas� amylolytica,� Selenomonas� ruminatium,� Eubacterium� ruminantium� e�

Clostridium�spp.�(Russel�&�Rychlik,�2001�.�

�

�

Figura�6�-�Esquema�geral�a�degradaç�o�ruminal�dos�carboidratos�pelas�bactérias.�A�
degradaç�o�extracelular�e,�posteriormente,�o�metabolismo� intracelular�de�
todos�os�carboidratos�origina�um�produto�final�comum�(piruvato�,�que�é�o�
precursor� dos� ácidos� graxos� voláteis� AGV´s� (Adapatado� de� Ko�loski,�
2011�.�

�

A�fermentaç�o�dos�aç�cares�é�a�principal�fonte�energética�para�a�formaç�o�de�

ATP� que� é� utili�ado� para� a� mantença� e� crescimento� dos� microrganismos.� A�

convers�o� de� hexose� em� dois� mols� de� piruvato� resulta� em� dois� ATP´s� e� duas�

NADH´s.�No�entanto,�nesta�via�s�o�gastos�dois�moles�de�ATP´s�para�a�fosforilaç�o�

da�hexose�e�quatro�ATP´s�s�o�formados�ap�s�a�formaç�o�dos�dois�piruvatos�a�partir�

das�trioses-fosfato,�com�rendimento�l�quido�de�dois�ATP´s�e�dois�NADH´s�para�cada�

mol�de�hexose�fermentado�(CZERKAWSKI,�1986�.�

O� piruvato� produ�ido� é� o� composto� intermediário� através� do� qual� passam�

todos�os�carboidratos�antes�de�serem�convertidos�nos�AGV´s,�CO2�e�metano�(CH4�.�
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A�proporç�o�final�de�cada�produto�varia�em�funç�o�do�carboidrato�fermentado�e�das�

espécies�bacterianas�que�estiverem�no�ambiente�ruminal�durante�a�fermentaç�o.��

O�ciclo�mais�comum�para�a�produç�o�de�acetato�depende�de�dois�principais�

mecanismos:� o� primeiro�mediado� pelo� sistema� piruvato-formato� e� o� segundo� pelo�

piruvato�ferredoxina.�No�primeiro�caso,�mais�comum,�origina�formato�e�acetil-CoA�

como� intermediários,� sendo�o� formato� convertido�à�CO2�e�H2�por�outras�bactérias�

ruminais.� A� segunda� via� dá� origem� a� ferredoxina� redu�ida,� CO2� e�Acetil-CoA.�A�

oxidaç�o� completa� de� uma� molécula� de� glicose� para� acetato� resulta� na� formaç�o�

l�quida�de�dois�acetatos�e�quatro�moléculas�de�ATP�(Figura�7�.�

�

�

Figura�7�-�Vias�de�produç�o�de�acetato.�

�

O�propionato�é�produ�ido�a�partir�do�piruvato�principalmente�a�partir�do�ciclo�

do� ácido� descarbox�lico� (Figura� 8�.� A� quantidade� produ�ida� depende� das� espécies�

microbianas� existentes� no� r�men,� que� s�o� controladas� pela� quantidade� e� tipo� de�

carboidrato.�Uma�segunda�via�existente�pode�ser�capa��de�produ�ir�1/3�do�propionato�

total,� mas� n�o� resulta� em� s�ntese� de� ATP.� Nesse� ciclo� o� piruvato� produ�ido� é�

convertito�a�lactato�que�se�transforma�a�acrilil-CoA�que,�posteriormente,�se�redu��até�

propionil-CoA�(Figura�8�.�

Para� a�produç�o�do�butirato� t�m� sido�descritas�duas�vias.�A�mais� comum�é�

inversa�da�β-oxidaç�o.�A�outra�via,�do�malonil-CoA�que�se�combina�ao�acetoacetil-

CoA� na� formaç�o� do� acetoacetil-CoA� que,� posteriormente� é� redu�ido� até� butirato.�

Em�geral,�o�butirato�é�sinteti�ado�principalmente�pela�β-oxidaç�o�inversa�e�os�ácidos�

graxos�superiores�s�o�sinteti�ados�via�malonil-CoA.��

�
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�

Figura�8�-�Vias�de�produç�o�de�propionato.�

�

O�propionato�é�o�principal�precursor�da�glicose�em�ruminantes�(n�mero��mpar�

de�carbonos�,�e�o�acetato,�butirato�e�ácidos�graxos�de�cadeia�longa�com�um�n�mero�

par�de�carbonos�n�o�podem�contribuir�para�uma�s�ntese�l�quida.�Isto�se�deve�porque�a�

�nica�convers�o�destes�substratos�a�glicose�é�através�do�ciclo�de�Krebs,�e�para�cada�

acetil-CoA�que�entra�no�ciclo�s�o�formados�dois�CO2,�n�o�permitindo�que�ocorra�um�

ganho�l�quido�de�oxaloacetato.�

Apesar�de�diferenças�nos� consumos�de�alimentos�que�promovem�oscilações�

nas� populações�microbianas,� as� proporções� de�AGV´s� no� r�men�mant�m� estáveis,�

com�valores�pr�ximos�de�65:25:10�moles�de�acetato:propionato:butirato�para�rações�

a�base�de�forragem;�e�50:40:10�para�rações�ricas�em�concentrados.�Outros�AGV´s�de�

cadeia� maior� e/ou� ramificados� (ex.� valerato,� isovalerato,� isobutirato� e� 2-

metilbutirato��representam�menos�de�5%�do�total.�

Quando�os�animais�ruminantes�ingerem�cereais,�a�elevada�disponibilidade�de�

energia� e� a� rápida� fermentaç�o� levam� à�maior� produç�o� de�H2�metab�lico.�Dessa�

forma,�poderá�haver�aumento�das�bactérias�metanog�nicas�para�utili�ar�o�excedente�

de�H2,�ainda�que�sens�vel�em�pH�menor�que�6,0�e�pouco�adaptável�à�mudança�s�bita�

de�raç�o.�Dessa�maneira,�o�excesso�de�equivalentes�redutores�trocados�em�pH�baixo�

determina�que�o�piruvato�seja�redu�ido�a�lactato�e�propionato.�A�presença�do�lactato�

exacerba� o� problema,� pois� redu�� o� pH� e� a� produç�o� de� metano� propiciando� o�

aumento� das� concentrações� de� lactato� e� propionato,� podendo� levar� o� animal� ao�

quadro�de� acidose.�Sendo� assim,� a� inatividade�das� bactérias�metanog�nicas� em�pH�

baixo�é�responsável�pela�mudança�nas�rotas�dos�AGV�pelo�n�vel�de�concentrado�na�

raç�o.�
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A� quantidade� de� metano� (CH4�� gerado� está� relacionada� com� os� produtos�

finais�obtidos�durante�a�fermentaç�o�dos�carboidratos.�Por�exemplo,�uma�raç�o�rica�

em�concentrado,�pode�seguir�ao�seguinte�processo�de�fermentaç�o:�

Glicose � 0,67 propionato + 0,34 butirato + CO2 + 0,34 CH4 + 0,67 H2O 

Por�outro�lado,�caso�a�raç�o�seja�rica�em�forragens�a�equaç�o�seria:�

Glicose � 1,20 acetato + 0,20 propionato + 0,20 butirato + CO2 + 0,60 CH4 

+ 1,20 H2O 

Quando� se� comparam� estas� equações,� os� resultados� mostram� haver� uma�

relaç�o�inversa�entre�a�produç�o�de�propionato�e�metano.�As�bactérias�metanog�nicas�

s�o�sens�veis�às�mudanças�nas�condições�da�dieta�do�animal.�Por�exemplo,�aumento�

na� taxa�de�passagem�da�digesta� e�de� fermentaç�o,� diminuiç�o�da� ruminaç�o�ou�do�

pH,�que�basicamente�ocorrem�com�dietas�com�maior�proporç�o�de�concentrado,�s�o�

fatores� que� redu�em� a� quantidade� de� H2� dispon�vel� para� a� formaç�o� de� metano.�

Como�efeito�indireto�desse�processo,�há�aumento�do�n�vel�de�energia�metaboli�ável�

dispon�vel�para�o�animal�(Ko�loski,�2011�.�

Dietas� ricas� em� carboidratos� n�o� fibrosos,� de� fermentaç�o� rápida,�

particularmente� aquelas� que� contém� quantidades� elevadas� de� gr�os� de� cereais�

(amido�,� via� de� regra� levam� a� quedas� significativas� no� pH� ruminal.� Isso� é� muito�

evidente�em�vacas�que�consomem�grandes�quantidades�de�concentrado,�poucas�ve�es�

ao�dia,�como�é�o�caso�de�vacas�a�pasto,�que�recebem�suplementaç�o�com�alimentos�

concentrados.�Nessa�situaç�o,�ocorre�picos�de�pH�baixo�no�r�men,�o�que�permite�o�

desenvolvimento�de�microrganismos�que�produ�em�bastante�ácido�lático,�instalando-

se� a� condiç�o� de� acidose,� prejudicando� o� desempenho� dos� animais.� O� perfil� de�

microrganismos�no�r�men�também�sofre�mudança,�há�um�aumento�na�populaç�o�de�

bactérias�da�espécie�Streptococcus�bovis�e�das�bactérias�que�produ�em�ácido�lático.�

Concomitantemente�há�uma� reduç�o�no�n�mero�dos�microrganismos�consumidores�

de� ácido� lático� (Megasphera� elsdenii� e� Selenomonas� ruminantium�� causando� um�

ac�mulo�ruminal�do�mesmo�(Strobel�e�Russel,�1986�.�A�partir�do�momento�que�o�pH�

ruminal�cai�abaixo�de�5,2,�o�crescimento�de�bactérias�Streptococcus�bovis�é�inibido,�

mas� bactérias� do� g�nero� Lactobacillus� encontram� ambiente� favorável� para� se�

proliferar,�preenchem�este�nicho�e�continuam�a�produ�ir�ácido� lático�em�pH�menor�

que�5,2�(Russel�e�Hino,�1985�.�
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O� etanol� encontrado� principalmente� em� forragens� ensiladas� pode� ser�

convertido�a�acetato�no�r�men.�Isto�ocorre�ap�s�a�absorç�o�pelo�epitélio�ruminal�e�

convers�o�do�etanol�a�ácido�acético�pela�en�ima�álcool�desidrogenase.�A�cana-de-

aç�car�é�uma�cultura�que�apresenta�alto�teor�de�carboidratos�n�o�fibrosos�(CNF�,�

especialmente� na� forma� de� sacarose,� o� qual� favorece� o� desenvolvimento� das�

leveduras� durante� a� ensilagem.� Por� esta� ra��o,� a� produç�o� de� silagem� desta�

forrageira� apresenta� intensa� fermentaç�o�alco�lica� (Lopes�&�Evangelista,�2010�.�

A� presença� de� grandes� quantidades� de� etanol� pode� ser� capa�� de� suprimir� a�

convers�o�de�propionato�a�glicose.�Este�fato�torna-se�extremamente�importante�no�

que� se� refere� à� nutriç�o� de� vacas� leiteiras,� uma� ve�� que� essas� possuem� alta�

demanda�de�glicose.�

A�pectina�locali�a-se�na�lamela�média�da�parede�celular�vegetal�e�funciona�

como� subst�ncia� de� ades�o� entre� as� células,� sendo,� em� parte,� responsável� pela�

rigide��dos�tecidos�vegetais�(Salisbury�e�Ross,�1991�.�Embora�a�taxa�e�a�extens�o�

da�degradaç�o�da�pectina�seja�similar�aos�CNF,�à�fermentaç�o�da�pectina�aumenta�

a�produç�o�de�acetato� (Hatfield� e�Weimer,� 1995�.�Segundo�Van�Soest� (1994�,� a�

inclus�o�de�fontes�de�pectina�na�dieta�em�substituiç�o�de�parte�dos�CNF�(amidos�e�

aç�cares��tra��benef�cios�à�nutriç�o�e�à�produç�o�de�ruminantes:�a��a�degradaç�o�

ruminal�da�pectina�n�o�contribui�para�o�abaixamento�do�pH�porque�n�o�gera�ácido��

láctico;� b�� a� cadeia� ruminal� de� ácido� galacturônico� da� pectina� proporciona�

potencial�tamponante�no�r�men,��por�meio�da�troca�de�cátions�e�ligaç�o�aos��ons�

metálicos;�e�c��a�fermentaç�o�da�pectina�gera�elevada�relaç�o�acetato/propionato,�

favorecendo�a�produç�o�de�gordura�do�leite�e�de�leite�corrigido�para�gordura.�

Em� rações� para� animais� de� alta� produç�o,� onde� o� teor� de� alimentos�

concentrados� é� elevado,� o� ambiente� ruminal� pode� ser� prejudicado� com� efeitos�

deletérios�na�manutenç�o�da�motilidade�ruminal�e�est�mulo�à�ruminaç�o,�devido�à�

defici�ncia�de� fibra�na� raç�o.�A�substituiç�o�de�parte�do�amido�por�polpa�c�trica�

peleti�ada� permite� elevar� o� n�vel� de� fibra� na� raç�o� e� ainda� manter� adequada� a�

disponibilidade�de�carboidrato�degradável�no�r�men.�Ao�avaliarem�a�composiç�o�

e� digestibilidade� aparente� da� silagem� de� bagaço� de� laranja,� �tavo� et� al.� (2000��

observaram� coeficiente� de� digestibilidade� aparente� médio� dos� CNF� de� 89,21%� e�

sugeriram�que�o�bagaço�de�laranja�é�rico�em�aç�cares�simples�e�pectina.��

�
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B��Digest�o�Intestinal�dos�carboidratos�n�o�fibrosos�

Os� carboidratos� sol�veis� que� compõem� a� dieta� na� sua� quase� totalidade� s�o�

fermentados� no� r�men,� porém� uma� pequena� parte� destes,� dependendo� do�

processamento� aos� quais� s�o� submetidos,� escapam� da� fermentaç�o� ruminal� para�

serem� digeridos� no� intestino� delgado� pelas� en�imas� de� origem� pancreáticas� (�-

amilase��e�mucosa�intestinal�(maltase�e�isomaltase�.�A�glicose�que�é�absorvida�pelo�

intestino�n�o�altera�o�teor�de�glicose�no�plasma,�que�se�mantém�em�n�veis�baixos�nos�

ruminantes�(45�a�75�mg/dL;�Kaneko�et�al.,�1997�.�Isto�indica�que�há�grande�exig�ncia�

metab�lica�de�glicose�e�esta�é�usada�no�metabolismo�energético�visceral.�

O�amido�é�o�maior�componente�fornecedor�de�energia�representando�de�60�a�

80%�dos�gr�os�de�cereais,�os�quais�s�o�importantes�componentes�das�dietas�utili�adas�

para� as� produções� intensivas� de� leite.� Por� esta� ra��o,� a� efici�ncia� da� digest�o� do�

amido�por�ruminantes�é�de�grande�import�ncia�econômica.�Entretanto,�uma�prediç�o�

exata� da� utili�aç�o� dos� gr�os� em� uma� dieta� requer� a� estimativa� da� quantidade� de�

amido� e� sua� fermentaç�o.� O� trigo� apresenta� a� maior� quantidade� de� amido� (77%��

seguido�pelo�sorgo�(72%�,�cevada�e�aveia�(57�a�58%�,�segundo�Huntington�(1997�.�

Existe�uma�relaç�o�linear�entre�o�consumo�e�a�digest�o�ruminal�aparente�de�

amido� (Huntington� et� al.,� 2006�,� dentro� das� limitações� das� funções� normais� do�

r�men.� Entretanto,� outros� fatores� além� do� consumo� afetam� a� digest�o� de� amido,�

como� a� cinética� ruminal,� part�culas� de� alimentos� e� l�quido� e� suas� propriedades�

qu�micas�(pH,�osmolaridade�,�taxa�e�extens�o�da�passagem�de�part�culas�e�produtos�

resultantes� da� s�ntese� microbiana.� O� processamento� de� gr�os� (umidade,� calor� e�

press�o�mec�nica��rompe�a�estrutura�dos�gr�nulos�de�amido�e�tem�sido�utili�ado�com�

sucesso� para�melhorar� a� fermentaç�o� ruminal� dos� gr�os� e� sua� digestibilidade� p�s-

ruminal.�

Em�geral,�o�aumento�na�quantidade�de�amido�fermentesc�vel�proveniente�de�

gr�os�na�dieta�é�associado�com�aumento�na�produç�o�de�ácidos�org�nicos,�aumento�

na�produç�o�de�prote�na�microbiana,�reduç�o�da�digest�o�dos�componentes�fibrosos,�

diminuiç�o� nas� concentrações� de�NAR� e� diminuiç�o� na� relaç�o� acetato:propionato�

(Martin�et�al.,�1999;�Oba�&�Allen,�2003�.�

A�digest�o�e�absorç�o�de�amido�no�intestino�delgado�(Figura�9��de�ruminantes�

ocorrem�por�tr�s�processos�distintos.�O�processo�iniciasse�no�l�men�do�duodeno�por�

meio� da� aç�o� da� �-amilase� pancreática.� Essa� en�ima� inicia� a� quebra� do� amido�
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produ�indo� maltose� e� vários� produtos� com� cadeias� ramificadas� denominadas�

comumente�como�dextrinas.�A�necessidade�de�uma�resposta�adaptativa�do�p�ncreas�

dos�ruminantes�ao�aumento�do�amido�da�dieta�permanece�um�enigma�biol�gico�e�está�

baseado�na�hip�tese�de�que�a��-amilase�pancreática�é�a�fase�limitante�da�assimilaç�o�

intestinal�do�amido�(Kreikemeier�et�al.,�1991�.�

�

�

Figura� 9� -� Metabolismo� dos� carboidratos� em� bovinos� de� leite� (Adapatado� de�
Wattiaux�&�Armentano,�1996�,�

�

� A�segunda�fase�da�digest�o�e�absorç�o� intestinal�do�amido�ocorre�na�

membrana� celular� da� mucosa� intestinal� por� meio� da� aç�o� das� en�imas� maltase� e�

isomaltase.� O� terceiro� e� �ltimo� componente� da� digest�o� e� absorç�o� intestinal� do�

amido�é�o�transporte�da�glicose�para�fora�do�l�men�intestinal�e�para�a�circulaç�o�do�

sistema� porta.� Entretanto,� para� a� glicose� atravessar� a� membrana� dos� enter�citos�
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necessita� da� aç�o� do� transportador� glicose� s�dio-dependente� (Harmon� e� Mcleod,�

2001�.�

Nos� ruminantes,� os� carboidratos� provenientes� da� dieta� s�o� fermentados� em�

AGV´s� de� cadeia� curta� no� r�men� e� menos� de� 10%� das� exig�ncias� corporais� de�

glicose�s�o�provenientes�da�digest�o�no�trato�gastrintestinal.�Assim,�a�principal�fonte�

de� glicose� para� os� ruminantes� é� a� gliconeog�nese,� sendo� o� propionato� o� principal�

substrato�(Young,�1977�.�

Nos�animais�ruminantes�o�f�gado�tem�grande�capacidade�de�produ�ir�glicose,�

mas� este� �rg�o� n�o� é� um� utili�ador� eficiente� de� glicose� ex�gena.�Assim,� pequeno�

suprimento� de� glicose� ex�gena� estimula� a� rápida� produç�o� de� insulina,� que� é� o�

principal�hormônio�controlador�da�utili�aç�o�de�glicose�pelos�tecidos�extra-hepáticos�

em� animais� ruminantes,� apresentando� ainda,� aç�o� no� metabolismo� de� prote�nas� e�

lip�deos�(Weeks,�1989�.�

C��Metabolismo�de�carboidratos�na�gl�ndula�mam�ria�

O�principal�carboidrato�no�leite�é�a�lactose.�A�concentraç�o�de�lactose�no�leite�

é� relativamente� constante� e,� em� média,� é� 5%� (4,8� -� 5,2%�.� Ao� contrário� da�

concentraç�o� de� gordura� no� leite,� a� concentraç�o� de� lactose� é� similar� em� todas� as�

raças�leiteiras�e�n�o�pode�ser�alterada�facilmente�por�práticas�na�dieta�alimentar.�As�

moléculas�que�d�o�origem�à�lactose�s�o�encontradas�em�concentrações�bem�menores�

no�leite:�glicose�(14mg/100g��e�galactose�(12mg/100�g��(Wattiaux,�1996c�.��

A� s�ntese� de� lactose� é� controlada� por� duas� unidades� de� en�imas� chamadas�

lactose� sinteta�e.�A� sub-unidade��-Lactoalbumina� é� encontrada�no� leite� como� uma�

prote�na�do�soro�(Wattiaux,�1996b�.�

Apesar�da�glicose�na�dieta�ser�totalmente�fermentada�no�r�men�em�AGV,�ela�

é�necessária�em�grandes�quantidades�para�o��bere�lactante.�O�f�gado�transforma�ácido�

propiônico�novamente�em�glicose�que�é�transportada�pelo�sangue�para�o��bere,�onde�

é� usada� pelas� células� secret�rias.� A� glicose� pode� ser� usada� como� uma� fonte� de�

energia� para� as� células,� como� o� bloco� construtor� de� galactose� e� subsequentemente�

lactose,�ou�como�fonte�de�glicerol�necessária�para�s�ntese�de�gordura.�

A�quantidade�de�leite�produ�ido�é�controlada�principalmente�pela�quantidade�

de�lactose�sinteti�ada�pelo��bere.�A�secreç�o�de�lactose�na�cavidade�alveolar�aumenta�

a�concentraç�o�de�subst�ncias�dissolvidas� (press�o�osm�tica�� relativa�ao�outro� lado�



2� 

das� células� secret�rias� onde� o� sangue� flue.� Assim,� a� concentraç�o� de� subst�ncias�

dissolvidas�em�cada�lado�das�células�secret�rias�é�balanceada�pela�liberaç�o�de�água�

do�sangue�e�pela�mistura�com�outros�componentes�do�leite�encontrados�na�cavidade�

alveolar.�Para�o�leite�normal,�um�balanço�é�atingido�quando�há�4.5�a�5%�de�lactose�

no� leite.� Portanto,� a� produç�o� de� lactose� atua� como� uma� válvula� que� regula� a�

quantidade� de� água� liberada� no� alvéolo� e,� portanto,� o� volume� de� leite� produ�ido�

(Figura�5��(Wattiaux,�1996c�.�

4.�METABOLISMO�DE�LIP�DEOS�

� Os� lip�deos� biol�gicos� s�o� um� grupo� de� compostos� quimicamente�

diversos,�cuja�caracter�stica�em�comum�que�os�define�é�a�insolubilidade�em�água.�As�

funções�biol�gicas�dos� lip�deos� s�o� t�o� diversas�quanto� a� sua�qu�mica.�Gorduras� e�

�leos�s�o�as�principais�formas�de�arma�enamento�de�energia�em�muitos�organismos.�

Fosfolip�dios� e� ester�is� s�o� os� principais� elementos� biol�gicos� das� membranas�

biol�gicas.� Outros� lip�deos,� embora� presentes� em� quantidades� relativamente�

pequenas�desempenham�papéis�cruciais�como�cofatores�en�imáticos,�transportadores�

de� elétrons,� pigmentos� fotossens�veis,� agentes� emulsificantes� no� trato�

gastrointestinal,�etc�(Nelson�&�Cox,�2011�.�

O� termo� gordura� é� utili�ado� na� nutriç�o� animal� para� denominar� compostos�

ricos� em� ácidos� graxos� de� cadeia� longa� (AGCL�� incluindo� os� triglicer�deos,�

fosfolip�deos,�ácidos�graxos�n�o�estereficados�(AGNE�s��e�sais�de�cálcio�de�AGCL�

(NRC,� 2001�.� S�o� utili�ados� em� rações� animais� para� aumentar� a� densidade�

energética,� capacidade� de� absorç�o� de� vitaminas� lipossol�veis,� fornecer� ácidos�

graxos� essenciais� importantes� para� as� membranas� de� tecidos� e� atuam� como�

precursores� da� regulaç�o� do� metabolismo,� além� de� permitir� maior� efici�ncia� na�

deposiç�o�de�gordura.�

Na�análise�qu�mica,�as�gorduras�s�o�compostos�org�nicos�extra�dos�por�éter.�

O�éter�remove�de�uma�amostra�os�componentes�lipossol�veis,�tais�como�mono,�di�e�

triglicer�deos,�ácidos�graxos�livres,�vitaminas�lipossol�veis,�ester�is,�saponinas,�ceras�

e�alguns�pigmentos�lipossol�veis.�Entretanto�a�extraç�o�com�éter�é�imprecisa�e�extrai�

grande� quantidade� de� material,� dependendo� das� condições� do� alimento� e� das�

condições� anal�ticas� espec�ficas.� Além� disso,� o� material� extra�do� com� éter� é�

heterog�neo�em�termos�qu�micos�e�fisiol�gicos,�sendo�a�fraç�o�denominada�extrato�
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etéreo.�Este�fato�pode�ser�confirmado�ao�analisar�a�Tabela�3,�a�qual�demonstra�que�

apenas�metade�dos�valores�de�extrato�etéreo�pode�ser�representada�por�ácidos�graxos�

em�forragens.�

�

Tabela�3�-�Teor�e�composiç�o�do�extrato�etéreo�em�folhas�de�forragens�

Componente� ��na�MS� ��do�e�trato�et�reo�

Extrato�etéreo� 5,30� 100�

�cidos�graxos� 2,30� 43�

Outros�compostos� � �

Galactose� 0,41� 8�

Glicerol� 0,46� 9�

Cera� 0,90� 17�

Clorofila� 0,23� 4�

Outros�insaponificáveis� 1,00� 19�

Adaptado�de�Palmquist�&�Jenkins�(1980�.�

�

A� gordura� verdadeira,� denominada� como� triglicer�deo,� é� um� composto�

qu�mico�formado�por�um�glicerol�(composto�de�tr�s�carbonos��com�um�ácido�graxo�

ligado�a�cada�um�dos�carbonos.�Os�ácidos�graxos�podem�ter�estrutura�variável,�e�isso�

diferencia�as�gorduras�entre�si.�Os�ácidos�graxos�variam�no�comprimento�da�cadeia,�

usualmente�contendo�de�16�a�22�carbonos.�Os�principais�ácidos�graxos�da�dieta�est�o�

apresentados�na�Tabela�4.�

Existem�várias�formas�de�gordura�que�podem�ser�fornecidas�às�vacas�leiteiras,�

tais�como�as�sementes�de�oleaginosas,�mistura�de�gordura�animal�e�vegetal,�gordura�

seca� em� gr�nulos� e� gordura� “protegida�� (NRC,� 2001�.� No� Brasil� é� proibida� a�

produç�o,� comerciali�aç�o� e� utili�aç�o� de� produtos� destinados� à� alimentaç�o� de�

ruminantes� que� contenham� em� sua� composiç�o� prote�nas� e� gorduras� de� origem�

animal,�segundo�a�Instruç�o�Normativa�N��8,�de�25�de�março�de�2004.�

As� gorduras� vegetais� t�m,� em� sua� maioria,� grandes� quantidades� de� ácidos�

graxos�insaturados.�A�soja,�algod�o�e�girassol�t�m�altos�teores�de�ácido�linoléico.�As�

forragens�e�semente�de�linhaça�t�m�altos�teores�de�ácido�linol�nico.�Os�ácidos�graxos�

saturados�s�o�mais�comuns�nas�gorduras�animais,�como�o�sebo.�

�
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�

�

�

Tabela� 4� -� Nome� comum,� f�rmula� estrutural,� abreviaç�o� e� ponto� de� fus�o� dos�
principais�ácidos�graxos�encontrados�nas�dietas�de�bovinos�

Nome�comum� Estrutura� Abre�iaç�o� Ponto�de�Fus�o�(�C��

�c.�palm�tico� CH3(CH2�14CO2H� C�16:0� 62,7�

�c.�esteárico� CH3(CH2�16CO2H� C�18:0� 69,9�

�c.�oleico� CH3(CH2�7CH=CH�

(CH2�7CO2H�

C�18:1� 13,4�

�c.�linoléico� CH3(CH2�4CH=CH�
(CH2�CH=�

CH(CH2�7CO2H�

C�18:2� -5,0�

�c.�linol�nico� CH3(CH2CH=CH�3�
(CH2�7CO2H�

C�18:3� -10,0�

�c.�mir�stico� CH3(CH2�12CO2H� C�14:0� 54,1�

�c.�palmitoléico� CH3(CH2�5CH=CH�
(CH2�7CO2H�

C�16:1� 0,5�

�

As�normas�para�a� concentraç�o�de�gordura�nas� formulações�de�dietas� totais�

s�o:�m�nimo�de�3%�na�MS;�máximo�com�suplementaç�o�de�7�a�8%�na�MS�(Wattiaux�

&�Grummer,�1996�.�

A��Metabolismo�ruminal�de�lip�deos�

O� metabolismo� de� lip�deos� no� r�men� (Figura� 10�� é� limitado� pela� taxa� de�

liberaç�o� da� matri�� do� alimento.� Em� gr�os� de� cereais,� a� maioria� dos� lip�deos�

encontra-se� no� germe� e,� portanto,� há� necessidade� da� degradaç�o� da� parede� celular�

para� que� a� hidr�lise� se� inicie.� Processo� semelhante� ocorre� com� os� glicer�deos� de�

sementes�de�oleaginosas.�

No� r�men,� as� gorduras� podem� passar� por� duas� transformações� pelos�

microrganismos�ruminais:� lip�lise�e�biohidrogenaç�o.�A�lip�lise�é�um�processo�que�

libera�ácidos�graxos�livres�no�r�men�a�partir�de�lip�deos�esterificados�das�plantas�e,�

depois� passam� por� um� processo� de� biohidrogenaç�o� (Jenkins,� 1993�.� A� taxa� de�
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lip�lise� varia� de� acordo� com� a� quantidade� e� a� composiç�o� dos� ácidos� graxos� da�

gordura�fornecida�na�dieta�(NRC,�2001�.�

A� maioria� dos� lip�deos� s�o� hidrolisados� no� r�men.� As� ligações� entre� o�

glicerol�e�os�ácidos�graxos�s�o�quebradas�gerando�uma�molécula�de�glicerol�e�tr�s�de�

ácidos� graxos.� O� glicerol� é� rapidamente� fermentado� em� AGV´s.� Alguns� ácidos�

graxos�s�o�utili�ados�pelas�bactérias�para�a�s�ntese�de�fosfol�pideos�constituintes�das�

membranas�celulares.��

Outra� aç�o� importante� dos� microrganismos� ruminais� é� a� hidrogenaç�o� de�

ácidos� graxos� insaturados.� Como� os� triglicer�deos� n�o� s�o� fermentados� no� r�men,�

esses� n�o� podem� ser� utili�ados� como� fonte� de� energia� para� os� microrganismos�

ruminais.� Além� disso,� os� triglicer�deos� insaturados� podem� causar� efeito� sobre� os�

microrganismos� ruminais.� Como� forma� de� proteç�o,� os� microrganismos�

desenvolveram� um� mecanismo� de� defesa� conhecido� como� biohidrogenaç�o.� Esse�

processo�consiste�em�desfa�er�as�duplas�ligações�dos�ácidos�graxos�e�acrescentar�um�

átomo� de� hidrog�nio,� formando� uma� ligaç�o� simples� com� o� carbono� conforme�

demonstrado�na�Figura�11.�

�No�processo�de�hidrogenaç�o,�o�ácido�graxo�se�torna�saturado,�pois�a�dupla�

ligaç�o� é� substitu�da� por� dois� átomos� de� hidrog�nio.� Por� exemplo,� a� hidrogenaç�o�

converte�o�ácido�linoleico�em�ácido�esteárico�(Figura�11�.�

�
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�

Figura� 10� -� Metabolismo� de� lip�deos� em� bovinos� (Adaptado� de� Wattiaux� &�
Grummer,�1996�.�

A�maior�parte�da�biohidrogenaç�o,�acima�de�80%,�ocorre�em�associaç�o�com�

pequenas�part�culas�alimentares�e� isso� tem�sido�atribu�do�às�en�imas�extracelulares�

bacterianas� associadas� aos� alimentos� ou� livres� em� suspens�o� no� l�quido� ruminal�

(Harfoot�&�Ha�lewood,�1997�.�

Figura�11�-�Esquema�de�biohidrogenaç�o�ruminal�pela�Butyrivibrio�fibrisolvens.�

�

O� ácido� linoléico� e� linol�nico� s�o� os� maiores� substratos� e� a� taxa� de�

biohidrogenaç�o� ruminal� dos� ácidos� graxos� é� mais� alta� quanto� maior� o� grau� de�

insaturaç�o.�Para�a�maioria�das�dietas�a�taxa�de�biohidrogenç�o�do�ácido�linoléico�e�

linol�nico�é�de�70-95%�e�85-100%,�respectivamente�(Doreau�&�Ferlay,1994;�Beam�

et� al.,� 2000�.� Quando� dietas� ricas� em� concentrado� s�o� fornecidas,� a� taxa� de�

hidrogenaç�o�é� redu�ida,�o�que�pode� ser�atribu�do�à� inibiç�o�da� lip�lise�provocado�

pelo�baixo�pH�ruminal�(Van�Nevel�&�Demeyer,�1995;�Van�Nevel�&�Demeyer,�1996�.��
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A� biohidrogenaç�o� também� pode� ser� afetada� quando� uma� quantidade�

excessiva� de� lip�dios� n�o� protegidos� está� presente� na� dieta.� Os� ácidos� graxos� que�

est�o�livres�no�r�men�tendem�a�se�aderir�aos�alimentos�e�impedem�o�processo�normal�

de� fermentaç�o,� principalmente� nos� carboidratos� fibrosos.�Teores� de� extrato� etéreo�

superiores� a� 8%� da� dieta� pode� ter� um� efeito� negativo� na� produç�o� de� leite� e� na�

porcentagem�de�gordura�no�leite.�Os�ácidos�graxos�insaturados�afetam�a�fermentaç�o�

ruminal�de�uma�maneira�mais� intensa�que�os�ácidos� graxos� saturados.�Contudo,�os�

lip�deos� podem� ser� “protegidos�� para� que� a� sua� taxa� de� hidr�lise� seja� menor,�

tornando�os�mais�“inertes��dentro�do�r�men.�

Como�anteriormente�mencionado�as�cascas�de�sementes�tendem�a�proteger�os�

lip�deos� da� degradaç�o� ruminal,� fa�endo� com� eles� se� tornem� menos� acess�veis� à�

hidr�lise�ruminal�se�comparado�com��leos�que�est�o�livres�no�r�men.�Além�disso,�o�

tratamento�industrial�para�a�formaç�o�de�sabões�de�gordura�(sais�de�cálcio��torna�os�

lip�deos�insol�veis�e,�portanto,�inertes�no�r�men.�

B��Digest�o�intestinal�de�lip�deos�

Os� lip�dios� que� chegam� ao� intestino� delgado� s�o� quase� que� totalmente�

id�nticos�àqueles�que�saem�do�r�men.�Portanto,�n�o�existe�absorç�o�ou�modificaç�o�

significativa� dos� ácidos� graxos� de� cadeia� média� e� longa� no� omaso� ou� abomaso�

(Noble,�1981�.�Como�consequ�ncia�do�metabolismo�ruminal,�os�lip�dios�que�entram�

no�intestino�delgado�consistem�de�ácidos�graxos�altamente�saturados,�principalmente�

ácidos�esteáricos�e�palm�ticos.�

A� quantidade� total� de� lip�dios� que� chegam� ao� abomaso� ou� duodeno� é�

geralmente�maior�do�que�a�quantidade�ingerida.�Em�dietas�com�maior�proporç�o�de�

forragem�essa� diferença� torna-se�mais� significativa,� devido� a� produç�o� de�prote�na�

microbiana� que,� consequentemente,� também� permite� o� fluxo� de� extrato� etéreo�

oriundo�das�membranas�plasmáticas�celulares.�

Os�suplementos�de�lip�dios�usados�na�dieta�podem�resultar�em�maior,�igual�ou�

menor�fluxo�p�s�ruminal�em�relaç�o�aos�ácidos�graxos�ingeridos,�devido�à�variaç�o�

de�efeitos�que�podem�ter�sobre�a�s�ntese�microbiana�de�lip�dios.�

Aproximadamente�de�80-90%�dos� lip�dios�que�chegam�ao� intestino�delgado�

s�o�ácidos�graxos� livres�aderidos�às�part�culas�alimentares� (Davis,�1990;�Doreau�&�

Chilliard,� 1997�.� O� restante� dos� lip�dios� s�o� fosfolip�dios�microbianos� e� pequenas�
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quantidades� de� triglicer�deos� e� glicolip�dios� residual� dos� alimentos,� e� esses� ácidos�

graxos�esterificados�s�o�hidrolisados�por�lipases�intestinais�e�pancreáticas�(Doreau�&�

Ferlay,�1994�.�

Quando�vacas� leiteiras� recebem�gorduras�protegidas�ou� inertes�no� r�men�na�

forma�encapsuladas,�há�aumentos�no�fluxo�de�triglicer�deos.�Sais�de�cálcio�de�ácidos�

graxos�s�o�as�fontes�predominantes�de�lip�dios�protegidos�fornecidos�a�ruminantes�e�

esses�se�dissociam�em�algum�n�vel�no� r�men,�mas�a�dissociaç�o�é�muito�maior�no�

abomaso,� onde� o� pH� é� muito� mais� baixo.� Portanto,� os� suplementos� de� lip�dios�

protegidos�como�sais�de�cálcio�compõem�o�pool�de�ácidos�graxos�livres�que�chegam�

ao�intestino�delgado.�

A�absorç�o�de�gordura�no�intestino�delgado�ocorre�no�jejuno�e�a�formaç�o�de�

micelas�é� a�chave�para�a� absorç�o�eficiente�de� ácidos� graxos� em� todas� as� espécies�

(Davis,�1990�.�Em�n�o� ruminantes,�é�necessário�monoacilglicer�is�para�a� formaç�o�

das� micelas� (Doreau� &� Chilliard,� 1997�.� No� entanto,� devido� à� quase� completa�

hidr�lise�de�ácidos�graxos�da�dieta�no�r�men,�esses�est�o�ausentes�na�digesta�presente�

no�intestino�delgado�de�ruminantes.�Isso�é�compensado�pela�bile�e�suco�pancreático�

(Demeyer�&�Doreau,�1999��(Figura�12�.��

A� bile� fornece� sais� biliares� e� lecitina� e� o� suco� pancreático� fornece� en�imas�

para�converter� lecitina�a�lisolecitina�e�bicarbonato,�a�fim�de�aumentar�o�pH�(Davis,�

1990�.� As� lisolecitinas� e� os� sais� biliares� liberam� os� ácidos� graxos� das� part�culas�

alimentares� e� bactérias,� e� isso� permite� a� formaç�os� das� micelas.� Uma� ve�� que� as�

micelas�s�o�formadas,� s�o� levadas�pelas�células�epiteliais�do� jejuno�onde�os�ácidos�

graxos� s�o� reesterificados� em� trilglicer�deos�e� ent�o�arma�enados� em�quilom�crons�

(Demeyer�&�Doreau,�1999�.�

�

�

Figura�12� -�Digest�o�da�gordura�no� intestino�delgado�de� ruminantes.� (Adaptado�de�
Davis,�1990�.�
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C��Depress�o�da�s�ntese�de�gordura�do�leite�(DGL��e�a�s�ntese�de�CLA�t-10�c-12��

O�CLA�trans-10,�cis-12�é�um�potente�inibidor�da�s�ntese�de�gordura�do�leite�

em�vacas� leiteiras,� sendo� responsável�por�uma�s�ndrome�chamada�de�Depress�o�da�

Gordura�do�Leite�(DGL�.�Duas�condições�s�o�necessárias�para�desenvolver�DGL:�o�

suprimento�dietético�de�ácidos�graxos�poli-insaturados�e�uma�mudança�na�atividade�

microbiana� no� r�men,� provocada� por� altos� teores� de� concentrado� na� dieta.� Nesta�

situaç�o,� ocorre� um� desvio� na� rota� normal� de� biohidrogenaç�o� com� produç�o� de�

CLA�trans-10�cis-12�(Ma�et�al.,�2015�.�

Em�dietas�com�baixo�teor�de�fibra,�t�picas�de�vacas�leiteiras�de�alta�produç�o,�

há�o�desvio�na�sequ�ncia�de�biohidrogenaç�o�devido�ao�favorecimento�de�bactérias�

como� Megasphaera elsdenii.� Essas� utili�am� o� lactato� como� substrato� e,� como�

possuem�a� isomerase� trans-10,� produ�em�o�CLA� trans-10,� cis-12� como�o� primeiro�

produto� da� biohidrogenaç�o.� Na� sequ�ncia� de� biohidrogenaç�o,� a� reduç�o� das�

ligações�cis�deste�CLA�produ��o�C18:1�trans-10.�Isto�explica�porque�o�C18:1�trans-

10� sempre� é� encontrado� em�maiores� proporções� na� gordura� do� leite� de� vacas� com�

DGL,� embora� ele� n�o� apresente� o� efeito� inibidor� da� s�ntese� de� gordura� do� leite�

(Bauman�et�al.,�2003�.�

A� reduç�o� do� conte�do� da� gordura� do� leite� foi� assumida� como� sendo�

principalmente� decorrente� da� reduç�o� de� ácidos� graxos� sinteti�ados� de� novo� pela�

gl�ndula�mamária.�Entretanto,�dados�posteriores�demonstraram�que�há�também�uma�

reduç�o� na� secreç�o�de�gordura�à� partir� de� ácidos�graxos�pré-formados� (Urrutia�&�

Harvatine,�2017�.�Uma�reduç�o�coordenada�da�abund�ncia�de�RNAm�de�vários�genes�

de�en�imas�ligadas�a�s�ntese�de�novo�de�ácidos�graxos�(acetil�CoA�carboxilase,�ácido�

graxo� sintase�,� ao� consumo� e� transporte� de� ácidos� graxos� circulantes� (lipoprote�na�

lipase,�prote�na�ligadora�de�ácidos�graxos�,�a�dessaturaç�o�de�ácidos�graxos�(delta�9-

dessaturase�,� a� s�ntese� de� triglicer�deo� (acil� graxo�CoA� ligase,� glicerol� fosfato� acil�

transferase�e�acil�glicerol�fosfato�acil�transferase��foi�observada�em�vacas�recebendo�

dietas�que�causam�DGL.�A�resposta�bioqu�mica�descrita�acima�suporta�a�hip�tese�de�

que� a� reduç�o� na� produç�o� de� gordura� envolve� uma� coordenada� regulaç�o� de�

en�imas� lipog�nicas� na� gl�ndula� mamária,� através� de� um� controle� central� no�

metabolismo� de� lip�deos� desenvolvido� por� prote�nas� chamadas� SREBP� (sterol�

response�element-binding�protein��(Urrutia�&�Harvatine,�2017�.�
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D��Utilizaç�o�dos�lip�deos�pela�gl�ndula�mam�ria�

A�gl�ndula�mamária�produ��cerca�de�50%�da�gordura�do� leite.�Estes�ácidos�

graxos� s�o� fabricados� a� partir� das� lipoprote�nas� formadas� durante� a� absorç�o�

intestinal� dos� lip�deos.� Um� aumento� na� porcentagem� de� ácidos� graxos� de� cadeia�

longa�(ex:�ácidos�graxos�com�mais�de�16�carbonos��pode�influenciar�sua�secreç�o�no�

leite,� mas� isto� também� pode� inibir� a� s�ntese� de� ácidos� graxos� de� cadeia� curta� ou�

média�no��bere.�Portanto,�a�diminuiç�o�da�porcentagem�de�gordura�no�leite�quando�

as� vacas� s�o� alimentadas� com� dietas� com� pouca� fibra� pode� ser� parcialmente�

compensada�com�o�aumento�de�gordura�na�dieta�(Wattiaux�&�Grummer,�1996�.�

Nos�ruminantes,�a�proporç�o�de�ácidos�graxos�de�cadeia�curta�e�insaturados�é�

bem�maior�que�nos�monogástricos.�Os�precursores�dos�ácidos�graxos�sinteti�ados�no�

tecido� mamário� incluem� acetato� e� β-hidroxibutirato.� A� gl�ndula� mamária� de�

ruminantes�sinteti�a�quantidades�muito�pequenas�de�ácidos�graxos�a�partir�de�glicose,�

pois� apresenta� atividade� muito� baixa� da� en�ima� citrato� liase.� Isto� fa�� com� que� o�

citrato� proveniente� do� metabolismo� da� glicose� na� gl�ndula� mamária� seja�

transformado�muito�lentamente�em�acetil-CoA,�o�qual�é�utili�ado�na�s�ntese�de�ácidos�

graxos.� Alguns� ácidos� graxos� provenientes� da� dieta� ou� do�metabolismo� ruminal� e�

intestinal� s�o� incorporados� à� gl�ndula� mamária� a� partir� do� sangue.� Uma� grande�

proporç�o� e� triglicer�dios� transportados� pelas� lipoprote�nas� do� sangue� entram� na�

gl�ndula�mamária.�

Aproximadamente�25%�dos� ácidos�graxos�do� leite� s�o�derivados�da�dieta� e�

50%�do�plasma�sangu�neo�sendo�que�lip�dios�mobili�ados�das�reservas�corporais�na�

lactaç�o�podem�ser�utili�ados�para�a�s�ntese�de�gordura�no�leite.�O�resto�é�elaborado�

na�gl�ndula�mamária�a�partir�de�precursores,�principalmente�de�acetato.�A�gl�ndula�

mamária�possui�a�en�ima�glicerol-quinase,�podendo�ent�o�produ�ir�glicerol-3-fosfato�

a�partir�de�glicerol� livre,�para�a�s�ntese�de�triglicer�dios.�Contudo,�cerca�de�70%�do�

glicerol� necessário� para� a� s�ntese� de� triglicer�dios� na�gl�ndula�mamária� provém� da�

glicose�sangu�nea.�

Os� ácidos� graxos� de� cadeia�média� (8-12�C�� s�o� caracter�sticos� do� leite� n�o�

sendo� poss�vel� encontrá-los� em� outros� tecidos.�Os� ácidos� graxos� de� 18� átomos� de�

carbono�e�alguns�dos�de�16�átomos�de�carbono�derivam�quase�em�sua�totalidade�do�

sangue,�a�partir�dos�triglicer�deos�presentes�nos�quilom�crons�e�nas�lipoprote�nas�de�
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baixa�densidade.�Aparecem�apenas�quantidades�muito�baixas�de�ácidos�graxos�livres�

no�leite�e�estes�s�o�absorvidos�através�do�sangue.��

O�acetil-CoA�utili�ado�pela� gl�ndula�mamária� para� a� s�ntese� da�gordura�do�

leite�se�forma�fundamentalmente�a�partir�do�acetato�proveniente�do�sangue,�que�por�

sua�ve�,�deriva�em�grande�parte�do�acetato�absorvido�no�r�men.�Estima-se�que�30%�

dos�carbonos�da�gordura�do�leite�sejam�provenientes�do�acetato�(Noro,�2001�.�

5.�METABOLISMO�DE�MINERAIS�

Uma�das�mais�importantes�limitações�nutricionais�do�gado�leiteiro�nas�regiões�

tropicais� é� a� defici�ncia� de�minerais,� uma� ve�� que� as� forrageiras,� geralmente,� n�o�

atendem�as�exig�ncias�dos�animais.�O�conte�do�de�mineral�da�forragem�depende�de�

vários�fatores,�como�solo,�clima�e�espécie�forrageira�e�sua�maturidade.�

Embora�compondo�apenas�cerca�de�5%�do�corpo�de�um�animal,�os�nutrientes�

minerais� contribuem� com� grande� parte� do� esqueleto� (80%� a� 85%�� e� compõem� a�

estrutura�dos�m�sculos,� sendo� indispensáveis�ao�bom�funcionamento�do�organismo�

(McDowell,�1992�,�uma�ve��que�estes�t�m�um�papel�destacado�no�metabolismo�geral�

do�animal,�pois�s�o�essenciais,� tanto�na�utili�aç�o�de�prote�na�e�energia,�como�para�

s�ntese�de�compostos�essenciais�ao�organismo.�As� funções�dos�minerais� (Tabela�5��

para�o�bovino�s�o�variadas�e�muito�complexas,�participando,�até�mesmo,�de�funções�

vitais�do�organismo,� como:� regulaç�o�da�press�o�osm�tica,�equil�brio�ácido�básico,�

pH,�permeabilidade�de�membranas�e�transmiss�o�de�est�mulos�nervosos.�

�

Tabela�5�-�Macro�e�microelementos�essenciais�para�bovinos�e�suas�funções��

Minerais� Funções�principais�

���������������������������MACROELEMENTOS�

Cálcio�(Ca�� Formaç�o� de� ossos� e� dentes;� excitaç�o� muscular,� sobretudo�

card�aca;� coagulaç�o� sangu�nea;� integridade� da� membrana;�

transmiss�o�nervosa;�produç�o�de�leite.�

Cloro�(Cl�� Manutenç�o�da�press�o�osm�tica� e� do�equil�brio� ácido-� básico;�

transmiss�o� de� impulsos� nervosos;� transporte� ativo� dos�

aminoácidos� e� da� glicose� em� n�vel� celular;� principal� �nion� do�

suco�gástrico�como�parte�do�ácido�clor�drico,�ativaç�o�da�amilase�
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intestinal.�

Magnésio�

(Mg��

Atividade� neuromuscular� e� nervosa;� transfer�ncia� de� energia;�

participaç�o�no�crescimento��sseo;�participaç�o�no�metabolismo�

dos�carboidratos;�participaç�o�no�metabolismo�dos�lip�deos.�

F�sforo�(P�� Formaç�o��ssea�e�dentária;�constituiç�o�da�molécula�de�DNA�e�

RNA,� formaç�o� de� fosfolip�dios;� formaç�o� da� coluna;�

participando,� assim,� na� transmiss�o� dos� impulsos� nervosos;�

atividade� en�imática,� sobretudo� como� coen�ima� de� vários�

complexos�da�vitamina�B;�fosforilaç�o�para�a�formaç�o�de�ATP.�

Potássio�(K�� Balanço� osm�tico� e� h�drico� corporal;� participaç�o� no�

metabolismo� protéico� e� dos� carboidratos;� integridade� da�

atividade�muscular�e�nervosa.�

S�dio�(Na�� Mantença� do� balanço� ácido-base,� contraç�o�muscular,� emiss�o�

de� impulsos� nervosos� e� transporte� de� outros� nutrientes,� a�

exemplo�da�glicose.�

Enxofre�(S�� Metabolismo�e�s�ntese�protéica;�metabolismo�das�gorduras�e�dos�

carboidratos;�s�ntese�de�vitaminas�do�complexo�B.�

Continua...�
�
�
Tabela�5�-�Continuaç�o�

Minerais� Funções�principais�

�����������������������������MICROELEMENTOS�

Cobalto�(Co�� Funç�o�anti-an�mica,�por�ser�componente�da�vitamina�B12�e�do�

ácido�f�lico;�metabolismo�da�glicose;�s�ntese�da�metionina.�

Cobre�(Cu�� Ativador�en�imático�envolvendo�o�transporte�e�a�transfer�ncia�de�

oxig�nio,�metabolismo�dos�aminoácidos�e�do�tecido�conectivo.�

lodo�(l�� Componente�dos�hormônios�tireoidianos.�

Ferro�(Fe�� Transporte�de�oxig�nio�e�respiraç�o�celular.�

Mangan�s�

(Mn��

Integridade� da� matri�� org�nica� �ssea;� ativador� en�imático,�

sobretudo�no�metabolismo�dos�aminoácidos�e�dos�ácidos�graxos.�

Sel�nio�(Se�� Junto�com�a�vitamina�E,�promove�a�proteç�o�dos�tecidos�contra�

danos�oxidativos;� componente�da� en�ima�glutationa�peroxidase;�

metabolismo�dos�aminoácidos�sulfurados.�
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Zinco�(Zn�� Ativador�en�imático,�principalmente�nos�processos�de�formaç�o�

�ssea,� do� metabolismo� dos� ácidos� nucléicos,� do� processo� da�

vis�o,�do�sistema�imunol�gico�e�do�sistema�reprodutivo.�

Fonte:�McDowell�(1999��e�NRC�2001.�

�

Para� melhor� compreens�o� de� todas� as� funções� dos� minerais� no� organismo�

animal,�pode-se�resumi-las�em�praticamente�duas:�

a�� Funç�o� estrutural,� isto� é,� o� mineral� participando� da� estrutura� de� tecidos� ou� de�

moléculas�de�compostos�org�nicos.�Um�exemplo�desta�funç�o�é�a�participaç�o�do�

cálcio,�f�sforo�e�magnésio�na�estrutura�dos�ossos.�

b�� Funç�o� metab�lica,� isto� é,� os� minerais� participando,� através� de� complexos�

en�imáticos�no�metabolismo�dos�outros�nutrientes�da�dieta.�

Os�minerais�s�o�divididos�em�macroelementos,�aqueles�encontrados�em�maior�

quantidade,� e� em� microelementos,� aqueles� que� se� encontram� em� pequenas�

quantidades�no�corpo� animal.�Na�Tabela�4,� encontram-se�os�minerais� considerados�

essenciais�para�os�bovinos,�com�suas�respectivas�funções�metab�licas.�

6.�METABOLISMO�DE��ITAMINAS�

As� vitaminas� atuam� em� diferentes� vias� do� metabolismo� animal,� sendo�

essenciais� na� dieta� de�bovinos� leiteiros.�Caracteri�am-se� pelas� suas� solubilidades� e�

suas� funções.�Em�ruminantes,�pela�simbiose�com�a�microflora� ruminal,�os�sistemas�

de�exig�ncias�nutricionais�consideram�necessários�somente�à�presença�de�vitaminas�

A,�D�e�E�na�dieta.�

As�vitaminas�s�o�compostos�org�nicos�necessários�em�pequenas�quantidades�

no� organismo,� atuando� como� catalisadores� e� reguladores� metab�licos.� A� estrutura�

qu�mica� das� vitaminas� é� extremamente� variável� e,� dentre� suas� funções,� podem� ser�

citadas:�participaç�o�na�regulaç�o�do�metabolismo,�aux�lio�na�convers�o�de�gorduras,�

carboidratos� e� energia,� participaç�o� na� formaç�o� dos� ossos� e� da� vis�o,� atuaç�o� no�

funcionamento� na� resposta� imune� celular,� regulaç�o� g�nica,� participaç�o� na�

formaç�o�de�tecidos�corporais�(NRC,�2001�.��

As�vitaminas�est�o�presentes�nos�alimentos�em�pequenas�quantidades,�sendo�

essenciais�na�nutriç�o�de�vacas� leiteiras,�pois�participam�de�diferentes�processos�na�

manutenç�o� da� sa�de,� crescimento� e� reproduç�o.� Como� qualquer� nutriente,� elas�

devem� estar� presentes� na� dieta� em� quantidade� correta,� prevenindo� hipovitaminose,�
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causada� pela� car�ncia� dessas� subst�ncias,� ou� hipervitaminoses,� oriundas� de� um�

excesso�das�mesmas.�

Dietas� formuladas� com� vitaminas� devem� ser� utili�adas,� segundo� a�

necessidade� animal,� que� varia� conforme� a� espécie� e� categoria.� Deve-se� levar� em�

consideraç�o� que� os� volumosos� nem� sempre� atendem�às� necessidades�nutricionais,�

especialmente� os� estocados� (silagem� e� feno�,� que� perdem� a� concentraç�o� nutritiva�

com� o� tempo.� Os� ruminantes� s�o� diferentes� dos� demais� animais� por� possu�rem� a�

capacidade�de�sinteti�ar�muitas�vitaminas�hidrossol�veis�e�lipossol�veis�pelo�r�men.�

A���itaminas�lipossol��eis�

I���itamina�A�

��um�nutriente� fundamental�para�a� integridade�da�mucosa�dos�animais�e�de�

seu�aparelho� reprodutivo,�participa�da� transformaç�o�dos�hormônios� reprodutivos�e�

desempenha� papel� importante� no� desenvolvimento� do� sistema� nervoso� e�

imunol�gico.� Sua� car�ncia� desenvolve� problemas� em� vários� sistemas;� na� pele,� os�

p�los� ficam� ásperos;� nos� olhos,� pode� ocorrer� cegueira� noturna� e� degeneraç�o� da�

retina;� no� sistema� nervoso� há� descoordenaç�o� de� movimentos,� convulsões� e�

degeneraç�o�nervosa;�no�aparelho�respirat�rio�aumentam�a�sensibilidade�às�infecções�

das� vias� respirat�rias;� no� aparelho� digestivo� cresce� sensibilidade� às� infecções� das�

mucosas;� no� sistema� reprodutivo� há� atrofia� dos� ovários� com� baixa� na� taxa� de�

ovulaç�o�e�de�fecundaç�o,�além�de�problemas�de�ciclo�estral�e�retenç�o�de�placenta.�

A� intoxicaç�o�pela�vitamina�A�n�o� representa�um�problema�em�condições�práticas,�

pois�ela�n�o�ocorre�em�plantas�e�sim�os�seus�precursores.�

II���itamina�E�

Encontrada� em� sementes� oleaginosas,� relacionada� a� diversas� funções� no�

organismo,� a� vitamina� E� tem� importante� papel� antioxidante,� retardando� o�

envelhecimento� e� prevenindo� uma� degeneraç�o� precoce.� A� sua� suplementaç�o�

associada�ao�Sel�nio�tem�apresentado�bons��ndices�de�reduç�o�de�mastite�e�infecções�

da�gl�ndula�intramamária.�Possui�aç�o�espec�fica�na�absorç�o�da�vitamina�A�e�na�sua�

estocagem�no� f�gado,� por� isso�a�defici�ncia�de�ambas�é�concomitante�e�pode�gerar�

uma� série� de� problemas,� principalmente� em� animais� jovens,� onde� a� doença� do�

m�sculo� branco� (calcificaç�o� anormal� dos�m�sculos�� é� um� sinal� clássico,� além� da�



42 

distrofia� muscular� nutricional,� que� ataca� os� m�sculos� esqueléticos� e� card�acos.� A�

defici�ncia�pode�ser�oriunda�de�um�consumo�inadequado�e�da�baixa�disponibilidade�

da� vitamina� nos� alimentos,� devido� a� condições� inadequadas� no� processamento� dos�

mesmos.�A�vitamina�E�n�o�apresenta�toxide��devido�a�sua�baixa�absorç�o.�

III���itamina�D�

Age� no� metabolismo� do� cálcio� e� do� f�sforo,� proporcionando� uma� melhor�

absorç�o� desses� minerais� pela� mucosa� intestinal,� tendo� importante� influ�ncia� na�

minerali�aç�o� �ssea� e� mobili�aç�o� destes� minerais� dos� ossos.� Sua� defici�ncia� no�

organismo� compromete� o� sistema� �sseo,� deformando-o,� e� aumenta� o� risco� de�

ocorr�ncia�da�febre�do�leite.�A�defici�ncia�pode�ter�ocorrido�devido�a�um�consumo�

inadequado� ou� pouca� exposiç�o� à� lu�� solar,� necessária� para� a� convers�o� dos�

percussores�da�vitamina�D.�O�consumo�de�teores�elevados�de�vitamina�D,�por�longos�

per�odos,� pode� causar� reduç�o� no� consumo� de� alimentos,� e� assim� na� taxa� de�

crescimento�e�produç�o.�

I����itamina�K�

A�principal� funç�o�desempenhada�pela�vitamina�K�é�na�s�ntese�de�prote�nas�

no�r�men�e�no�papel�anti-hemorrágico.�Sua�defici�ncia�é�de�dif�cil�ocorr�ncia,�pois�é�

sinteti�ada� dentro� do� trato� digestivo� pelas� bactérias� do� ruminais,� porém� quando�

acontece,�desencadeia�um�aumento�no�tempo�da�coagulaç�o�sangu�nea.�

B���itaminas�do�comple�o�B�

S�o� sinteti�adas� pela� flora� ruminal,� por� este� fato� a� defici�ncia� ocorre�

geralmente�em�terneiros�por�n�o�apresentarem�o�r�men�desenvolvido.�Também�pode�

ocorrer� que� altas� doses� de� antibi�ticos� levem� a� defici�ncia,� pois� debilita� os�

microrganismos� ruminais,� comprometendo� a� composiç�o� adequada� da� microflora�

ruminal.� Suas� funções� est�o� ligadas� ao� sistema� nervoso,� desempenhada� pela�

Tiamina-B1� e� Colina.� A� Niacina-B3� atua� na� formaç�o� das� células� do� sangue.� A�

Riboflavina-B2�age�na�desintoxicaç�o�do� f�gado,�em�casos�de�excesso�no�consumo�

de� uréia.� O� �cido� Pantot�nico-B5� atua� na� formaç�o� do� sistema� imunol�gico� do�

organismo� animal,� e� na� formaç�o� da� vitamina� A,� a� partir� dos� carotenos.� A�
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Piridoxina-B6,�atua�na�formaç�o�de�prote�nas�a�partir�de�aminoácidos.�A�Biotina-B7�

e�o��cido�f�lico-B9�atuam�no�crescimento�e�fortalecimento�celular.�

C���itamina�C�

Também� conhecida� como� ácido� asc�rbico,� a� vitamina� C� atua� como�

antioxidante,�prevenindo�o�envelhecimento�e�a�degeneraç�o�das�células�do�organismo�

e�auxiliando�na�absorç�o�de�gorduras.�A�defici�ncia�desta�vitamina�é�pouco�relatada�

em�ruminantes.�

7.�ENERGIA�

A�energia�é�um�componente�caro�e�decisivo�nas�rações�dos�bovinos�de�leite,�

entretanto�encontra-se�dificuldade�em�definir�o� termo� �energia�.�Apesar� da� energia�

n�o� possuir� uma� forma� qu�mica� definida,� como� os� aminoácidos,� carboidratos,�

minerais,� n�o� pode� ser� considerada� um� nutriente,� mas� sim� uma� propriedade� dos�

nutrientes.��

De�uma�maneira�geral,�mais�abrangente,�todos�os�componentes�org�nicos�do�

alimento�sujeitos�à�digest�o�e�absorç�o,�contribui�de�uma�maneira�direta�ou�indireta�

para�a�energia��til�deste�alimento,�embora�tenham�diferentes�destinos�no�organismo�

animal.� Ent�o,� a� energia� é� um� resultado� da� oxidaç�o� dos� nutrientes� durante� o�

metabolismo.� Com� isto,� a� energia� é� liberada� como� calor� ou� é� arma�enada� para�

posterior�uso�pelos�processos�metab�licos�nos� animais.�Desta�maneira,�mesmo�n�o�

sendo� um� nutriente� os� animais� possuem� exig�ncias� energéticas� capa�es� de�manter�

suas�funções�vitais�e�produtivas.�

Os� nutrientes� digest�veis� totais� (NDT�� t�m� sido� o� sistema� energético�

predominante�nas��ltimas�décadas�na�nutriç�o�de�ruminantes.�Há�duas�ra�ões�para�a�

sua�perman�ncia:�as�concentrações�de�NDT�dos�alimentos�podem�ser�medidas�e�há�

grande� n�mero� de� dados� energéticos� dos� alimentos� neste� sistema.� No� entanto,� o�

sistema� tem� problemas:� as� perdas� energéticas� em� gases� e� urina,� no� incremento�

cal�rico� e� no� trabalho� necessário� para� movimentar� a� digesta� através� do� trato�

digestivo�n�o�s�o�consideradas�pelo�sistema,�e�estas�perdas�s�o�muito�variáveis�entre�

os�alimentos.�Logo,�o�NDT�é�superestimado�em�alimentos�de�baixa�digestibilidade�e�

subestimado�naqueles�de�maior�digestibilidade.��

�
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Sua�estimativa�pode�ser�obtida�a�partir�de�cada�fraç�o�digest�vel�pelo�animal:�

addadad EEFDNCNFPBNDT %25,2%%%% �+++=
�

Sendo:�PBad,�CNFad�e�EEad�=�frações�aparentemente�digest�vel�da�PB,�CNF�e�EE,�

respectivamente;�FDNd�=�fraç�o�digest�vel�da�FDN;�e�2,25�=�constante�de�Atwater�

para�equali�ar�o�valor�energético�entre�lip�deos�e�carboidratos.�

A�partir�do�NDT�de�um�alimento�ou�de�uma�dieta�pode-se�estimar�a�energia�

digest�vel�(ED��e�metaboli�ável�(EM�:�

409,4�/( �= NDTkgMcalED �

82,0�/( �= EDkgMcalEM �

A�efici�ncia�de�utili�aç�o�da�energia�do�tecido�corporal�é�maior�em�vacas�que�

se� encontram� em� lactaç�o� que� aquelas� no� per�odo� seco.� A� efici�ncia� relativa� de�

convers�o�da�energia�contida�no�alimento�em�leite�é�de�61-64%,�em�reserva�corporal�

de� gordura� de� 59� a� 75%.� Já� a� efici�ncia� para� convers�o� da� energia� das� reservas�

corporais� em� leite� é� de� 82%,� mostrando� que� a� vaca� de� leite� é� mais� eficiente� em�

converter�a�energia�corporal�que�a�energia�dietética�em�leite.�Ao�mesmo�tempo,�ela�é�

mais� eficiente� em� converter� a� energia� dietética� em� reservas� corporais� durante� a�

lactaç�o�(75%��que�no�per�odo�seco�(59%��(Noller�e�Moe,�1995�.�

�

8.�CONSIDERAÇ�ES�FINAIS�

As�implicações�do�conhecimento�das�transformações�que�as�subst�ncias�qu�micas�

sofrem�no�interior�do�organismo�de�ruminantes�pode�nos�levar�a�ter�o�conhecimento�mais�

pr�ximo�poss�vel�das�diferenças�e�mecanismos�pertinentes�para�otimi�ar�o�fornecimento�

dos�nutrientes�com�o�melhor�rendimento�do�produto�final�(leite�.�

Os�ruminantes�possuem�dois�sistemas�metab�licos�que�diferem�em�relaç�o�a�

suas� exig�ncias� nutricionais:� o� metabolismo� microbiano� ruminal� e� o� metabolismo�

dos�tecidos�animais.�A�busca�pela�maximi�aç�o�ou�otimi�aç�o�da�produtividade�dos�

ruminantes�envolve�o�fornecimento�de�alimentos�e�as�condições�que�possam�suprir�as�

necessidades� dos� dois� sistemas.� Em� todo� programa� de� alimentaç�o� coerente,� é�

necessário�medir�e�prever�as�quantidades�de�alimentos�que�ser�o� ingeridas�por�dia.�

Com�essas� informações,� estima-se�o� consumo�das�diferentes� categorias� animais� do�

rebanho,� durante� diferentes� per�odos� do� ano.� Outro� aspecto� muito� importante� é� a�
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avaliaç�o,�na�prática,�das�respostas�dos�animais,�seja�no�que�se�refere�à�produç�o�e/ou�

composiç�o� do� leite,� condiç�o� de� escore� corporal� das� vacas� e� novilhas,� seja� nos�

aspectos� reprodutivos� que� possam� ter� ligaç�o� direta� com� o� sistema� de�

nutriç�o/alimentaç�o�do�rebanho.�
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1.�INTRODUÇÃO�

�

O�per�odo�de�transiç�o�da�vaca�se�define�como�o�tempo�compreendido�desde�

as� tr�s� �ltimas� semanas� da� gestaç�o� até� as� tr�s� primeiras� semanas� depois� do� parto�

(Bell� et� al.,� 1995�;� onde� o� animal� passa� de� um� estado� gestante� n�o� lactante� a� um�

estado� lactante� n�o� gestante,� o� que� leva� ao� animal� a� sofrer� tanto� mudanças�

metab�licas� como� fisiol�gicas� e,� consequentemente,� alterações� no� desempenho�

produtivo�e�reprodutivo.�

Os� produtores� de� leite� diariamente� enfrentam� desafios� com� seu� rebanho�

devido� ao�manejo� exigente� das� vacas,�mas� sem� d�vida� o� per�odo� de� transiç�o� é� o�

estado�de�maior�preocupaç�o�para�o�fa�endeiro,�já�que�durante�este�per�odo�as�vacas�

tem� uma� variaç�o� intensa� do� consumo,� com� diminuiç�o� do� CMS� até� parto� e� um�

aumento�acelerado�das�exig�ncias�nutricionais�para�o��tero�e�crescimento�do�feto,�e�

posterior� s�ntese� do� colostro� e� leite;� levando� o� animal� a� experimentar� um� balanço�

energético� negativo� (BEN�,� e� com� ele� apresentam-se,� ent�o,� doenças� e� desordens�

metab�licas� e� fisiol�gicas,� tais� como� cetose,� febre� do� leite,� f�gado� gorduroso,�

mastites,�entre�outras,�que�v�o�alterar�o�desempenho�do�animal.�
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Atualmente,� as� pesquisas� t�m�permitido� avançar� sobre� como� os� produtores� podem�

agir� e� obter� resultados� positivos� neste� per�odo� da� vaca� leiteira.� Por� esta� ra��o� é�

oportuno�à�reali�aç�o�deste�material�com�o�objetivo�de�abordar�os�aspectos�que�v�o�

definir� o� per�odo� de� transiç�o,� e� aquelas� estratégias� nutricionais� que� deveriam� ser�

aplicadas�de�acordo�com�as�pesquisas�feitas�até�hoje.�

2.�METABOLISMO�NO�PER�ODO�DE�TRANSIÇÃO�

O� per�odo� de� transiç�o� é� caracteri�ado� por� alterações� no� metabolismo� do�

f�gado,� do� tecido� adiposo,� do�m�sculo� esquelético� e� na� secreç�o� e� aç�o� de�muitos�

hormônios�envolvidos�no�parto,�na�lactog�nese�e�na�manutenç�o�da�lactaç�o�(Head�e�

Gulay,�2001�;�marcado�por�enormes�mudanças�hormonais�e�metab�licas�associadas�à�

queda�do�consumo�de�alimentos,�ao�balanço�energético�negativo,�ao�grande�aumento�

no� tamanho� do� concepto� (tecidos� uterinos,� placenta,�membranas� fetais� e� o� feto�� e�

consequente�demanda�de�nutrientes�(Bell�et�al.,�1995,�Dann�et�al.,1999�.�

Os��ltimos�dias�de�gestaç�o�coincidem�com�a�formaç�o�do�colostro,�aumento�

da�demanda�da�gl�ndula�mamária�por�glicose,�aminoácidos,�ácidos�graxos,�minerais�

e�vitaminas�(Gomes�et�al.,�2009�.�O�fluxo�sangu�neo�mamário,�consumo�de�oxig�nio,�

absorç�o� de� glicose� e� acetato� aumentam� consideravelmente� entre� o� segundo� e�

primeiro�dia� pré-parto� (Bell,� 1995�.�O� aumento�da�demanda� energética�pela�m�e� e�

concepto� n�o� é� compensado� por� um� maior� consumo� de� alimentos,� pois,� segundo�

Grummer�(1995��e�Grant�&�Albright�(1995�,�o�CMS�redu��drasticamente�pr�ximo�ao�

parto.�

3.�E�IGÊNCIAS�NUTRICIONAIS�NO�PER�ODO�DE�TRANSIÇÃO�

3.1.�Pr�-parto�

As� vacas� leiteiras� t�m� exig�ncias� nutricionais� para� sua� manutenç�o� e�

produç�o,�mas�estas�exig�ncias�variam�dependendo�do�estado�fisiol�gico�em�que�elas�

est�o.� Durante� o� per�odo� pré-parto� seus� requerimentos� v�o� estar� focados�

principalmente� no� crescimento� do� feto� e� na� preparaç�o� da� gl�ndula� mamária,� na�

produç�o�do�colostro�e�na�s�ntese�do�leite.�

�
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A�Tabela�1�mostra�as�exig�ncias�nutricionais�de�vacas�no�pré-parto�em�funç�o�

do�seu�peso�vivo.�Os�dados�s�o�de�acordo�com�NRC�2001.�

�

Tabela�1�-�Exig�ncias�nutricionais�de�vacas�Holandesas�no�per�odo�pré-parto��

� Mantença�de��acas�secas�+�gestaç�o��

Peso��i�o�(kg�� CMS�(kg�� NDT�(kg�� PB�(kg�� Ca�(g�� P�(g��

400� 4,25� 4,67� 0,87� 31� 8�

450� 4,64� 4,98� 0,90� 33� 8�

500� 5,02� 5,28� 0,94� 35� 9�

550� 5,40� 5,57� 0,97� 36� 10�

600� 5,76� 5,86� 1,00� 38� 10�

650� 6,12� 6,14� 1,04� 40� 11�

700� 6,47� 6,41� 1,07� 41� 12�

¹Considerando�265�dias�de�gestaç�o�e�temperatura�25�C.�
Adaptado�de�NRC�2001.�

�

As� exig�ncias� de� energia� e� nitrog�nio� do� concepto� nos� ruminantes� s�o�

atendidas�quase�exclusivamente�pela�absorç�o�placentária�de�glicose�e�aminoácidos�a�

partir�da�circulaç�o�materna.�O� transporte�de�glicose�placentária�ocorre�por�difus�o�

facilitada� (Stacey� et� al.,� 1978�,� que� é� dependente� do� gradiente� de� concentraç�o� de�

glicose� no� plasma� e� é� sens�vel� assim� as� alterações� na� glicemia� materna.� Ovelhas,�

privadas� de� energia,� e� presumivelmente� vacas,� s�o� suscet�veis� à� hipoglicemia,�

especialmente�durante�a�gestaç�o�tardia�(Bergman,�1973�,�o�que�leva�a�reduções�na�

absorç�o�uterina�e�fetal�de�glicose�(Hay�et�al.,�1984�.��

Em� contraste,� a� desnutriç�o�materna� (ou,� pelo� menos,� o� jejum�� tem� pouco�

efeito� sobre� a� absorç�o� fetal� de� aminoácidos� em� ovelhas� no� final� da� lactaç�o�

(Lemons� e� Schreiner,� 1983�,� porque� o� transporte� ativo� placentário� da�maioria� dos�

aminoácidos� é� amplamente� independente� de�mudanças� na� concentraç�o� de� sangue�

materno�(Bell,�1993�.�No�entanto,�o�destino��metab�lico� deste� fornecimento� fetal� de�

aminoácidos�é�marcadamente�alterado.�A�maioria,�se�n�o�a�totalidade,�do�déficit�de�

glicose�dispon�vel�para�a�oxidaç�o�é�feita�com�maior�catabolismo�dos�aminoácidos,�à�

custa�da�s�ntese�da�prote�na�e�deposiç�o�em�tecidos�fetais.�O�resultado�é�reduç�o�do�

crescimento�fetal�associado�ao�aumento�da�s�ntese�e�da�excreç�o�de�ureia�placentária�

(Lemons�&�Schreiner,�1983�.�
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Bell� et� al.� (1995�� estimaram� que� o� aumento� do� requisito� de� energia� do� �tero�

grav�dico�de�vacas�do�dia�210�para�o�dia�270�de�gestaç�o�se�elevou�de�631�para�821�

kcal/dia,� enquanto,� para� prote�na� bruta,� foi� de� 62� para� 117� g/dia.� Estes� dados�

mostram� aumentos� pr�ximos� de� 30� a� 50%� na� energia� e� prote�na,� respectivamente,�

requeridas� para� promover� a� manutenç�o� do� concepto� nos� �ltimos� 60� dias� de�

gestaç�o,�o�que�implica�várias�adaptações�metab�licas�por�parte�da�m�e.�

3.2.�P�s-parto�

No�p�s-parto,�há�aumento�no�metabolismo�mamário� com�elevaç�o�do� fluxo�

sangu�neo�e�captaç�o�de�nutrientes�pela�gl�ndula�mamária�(Bell�et�al.,�1995�;�Davis�

et�al.�(1979��mediram�o�fluxo�de�sangue,�oxig�nio�mamário�e�absorç�o�de�nutrientes�

em� caprinos,� em� intervalos� frequentes� entre� dia� 7-9� pré-parto� e� dia� 6� p�s-parto.�O�

fluxo� sangu�neo� mamário,� consumo� de� oxig�nio� e� captaç�o� de� glicose� e� acetato�

aumentaram�acentuadamente�entre�o�dia�2�e�0,5-1�dia�pré-parto.�O�aumento�relativo�

da�captaç�o�de�glicose�era�muito�maior�que�o�fluxo�de�sangue,�consumo�de�oxig�nio�

ou�captaç�o�de�acetato.�Os�autores�conclu�ram�que�a�magnitude�e�momento�(0,5�a�dia�

1�pré-parto��deste�aumento�é�um��ndice�importante�do�in�cio�da�secreç�o�de�leite,�pois�

a� glicose� é� necessária� para� a� s�ntese� de� lactose,� e� este� é� o� soluto� osm�tico� mais�

importante�no�leite.�

Na� Tabela� 2� é� apresentada� as� exig�ncias� nutricionais� de� vacas� Holandesas�

com�3�semanas�em�lactaç�o.�As�exig�ncias�nutricionais�foram�calculadas�em�funç�o�

do�peso�corporal�(PC�,�produç�o�leiteira�e�teor�de�gordura.�As�estimativas�de�CMS,�

exig�ncias�de�nutrientes�digest�veis�totais�(NDT�,�prote�na�bruta�(PB�,�cálcio�(Ca��e�

f�sforo�(P��s�o�maiores�em�vacas�com�maior�peso�corporal,�maior�produç�o�de�leite�e�

maior�teor�de�gordura.�Ainda,�em�condições�onde�o�PC�e�a�produç�o�de�leite�s�o�as�

mesmas,�mas�com�diferença�para�o�teor�de�gordura,�as�exig�ncias�de�NDT,�PB�e�P�

aumentam� para� as� vacas� que� apresentam� um� leite� com� maior� percentagem� de�

gordura.�

�
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No� per�odo� de� transiç�o,� a� gl�ndula� mamária� desempenha� um� papel�

importante� no� metabolismo� animal,� uma� ve�� que� ela� tem� maior� demanda� de�

nutrientes�na�fase�produtiva,�especialmente�em�vacas�de�alta�produç�o.�Para�a�s�ntese�

de� leite,� a� gl�ndula� mamária� precisa� captar� grandes� quantidades� de� glicose� nos�

primeiros�dias�p�s-parto�(Tabela�3��(Bell�et�al.,�1995�.�Bell�et�al.,�(1995��reali�aram�

uma� comparaç�o� de� vários� estudos� que� avaliaram� os� requerimentos� de� glicose,�

ácidos�graxos,�aminoácidos�e�energia,�para�a�gl�ndula�mamária�e�o��tero�grav�dico�

(Figura�1�;�e�evidenciaram�que�poucos�dias�ap�s�o�parto�(4�dias�,�os��requerimentos�

da�gl�ndula�mamária�para�glicose,�aminoácidos�e�ácidos�graxos�s�o,�respectivamente,�

cerca� de� 2.7,� 2.0� e� 4.5� ve�es� as� do� �tero� grávido� durante� a� gestaç�o� tardia,� e� a�

exig�ncia�mamária�estimada�para�a�energia�é�tr�s�ve�es�maior�do�que�o��tero�(Bell�et�

al.,� 1995�.� O� que� demostra� que� as� exig�ncias� nutricionais� da� vaca� no� p�s-parto�

aumentam�e�precisam�ser� atendidas�para�evitar�poss�veis� consequ�ncias�na� sa�de�e�

desempenho.��

�

Tabela�3�-�Estimativa�da�captaç�o�mamaria�de�nutrientes�durante�o�inicio�da�lactaç�o�
(4�dias�p�s�parto��para�uma�vaca�produ�indo�30�kg�de�leite.�

Nutrientes�
Captaç�o�Mam�ria�

g/�d�a� Mcal�/d�a� g�de�N/�d�a�
Glicose� 1775� 8,6� ---�

Aminoácidos� 1374� 8,0� 220�
Acetato� 1224� 11,3� ---�

Adaptado�de�Bell�et�al.�(1995��

� �
Figura� 1� -�Comparaç�o� de� valores� estimados� para� a� captaç�o� uterina� de� nutrientes�

espec�ficos� e� energia� ao� dia� 250� de� gestaç�o,� e� captaç�o� da� gl�ndula�
mamaria� para� estes� nutrientes� e� energia� ao� dia� 4� p�s-parto,� em� vacas�
Holandesas.�(Adaptado�de�Bell�et�al.,�1995�.�
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4.�COMPORTAMENTO�INGESTI�O�NO�PERIODO�DE�TRANSIÇÃO�

Uma� das� caracter�sticas� importantes� durante� o� per�odo� de� transiç�o� é� o�

comportamento�ingestivo�das�vacas�leiteiras,�já�que�as�mudanças�f�sicas,�fisiol�gicas�

e�metab�licas�do�animal�v�o�ter�grande�influ�ncia�no�desempenho.�

4.1.�Consumo�de�mat�ria�seca�(CMS��

O�consumo�de�matéria�seca�(CMS��estabelece�a�quantidade�de�nutrientes�que�

estar�o� dispon�veis� para� o� animal,� tanto� para� manutenç�o� da� sa�de� quanto� para�

produç�o.� No� entanto,� as� vacas� e� novilhas� em� final� da� gestaç�o� passam� por� uma�

diminuiç�o�do�CMS�à�medida�que�o�parto�se�aproxima�(NRC,�2001�.�

Nas�ultimas�tr�s�semanas�de�gestaç�o,�tanto�em�vacas�quanto�em�novilhas,�o�

consumo�é�em�média,�pr�ximo�de�1,5�a�1,7�%�do�peso�corporal.�Na�semana�do�parto,�

pode�ser�inferior�a�1,5�%�do�peso�corporal�da�vaca�e�esta�queda�é�mais�n�tida�no�dia�

do�parto�(Hayirli�et�al.,�2003�.�Em�novilhas,�o�consumo�declina�mais�suavemente�em�

relaç�o�às�vacas�(Figura�2�,�porém�as�consequ�ncias�podem�ser�graves,�porque�estes�

animais� possuem� exig�ncias� nutricionais� para� suportar� o� crescimento� corporal,� em�

acréscimo� às� exig�ncias� de�mantença� e� gestaç�o,� e� o� no� dia� do� parto,� o� consumo�

pode�alcançar�1,3�a�1,4�%�do�peso�corporal�(Grum�et�al.,�1996;�NRC,�2001;�Hayirli�et�

al.,�2003;�Grummer�et�al.,�2010�.���

�

�
Figura� 2� -� Consumo� de�matéria� seca� predita� para� vacas� e� novilhas� durante� as� tr�s�

semanas�antes�do�parto.�(Adaptado�de�Hayirli�et�al.,�2003�.�
�

Para�entender�melhor�o�que�ocorre�com�o�CMS�de�novilhas�e�vacas�durante�os�

�ltimos�dias�da�gestaç�o,�segue�o�exemplo:�Novilhas�de�600�kg�(ganho�médio�diário�
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de� 0,35� kg/d�� e� vacas� de� 650� kg,� ambas� com� escore� condiç�o� corporal� de� 3,5� e�

alimentadas�com�uma�dieta�contendo�1,62�Mcal�de�ELL� /�kg� (Tabela�4�.�Com�este�

exemplo� é� poss�vel� dimensionar� a� reduç�o� no�CMS� com� a� aproximaç�o� do� parto;�

além� disso,� é� provável� constatar� o� efeito� das� exig�ncias� para� o� crescimento� em�

novilhas,� que� promove� a� ocorr�ncia� de� um� déficit� energético� (-2,8� Mcal�� antes�

mesmo�do�parto�(NRC,�2001�.�

�

Tabela�4� -�Consumo�de�matéria� seca� (CMS�,�exig�ncias�em�energia� l�quida� (EL��e�
balanço�durante�o�final�da�gestaç�o�

�
Dias�da�

gestaç�o�

CMS�

(Kg��

E�ig�ncia�em�EL�(Mcal�� Balanço

(Mcal��Mantença Crescimento� Gestaç�o�

Vacas�
260� 12,6� 9,6� 0� 3,3� +7,5�

279� 8,7� 9,5� 0� 3,5� +1,1�

Novilhas�
260� 10,3� 9,3� 1,5� 3,3� +2,6�

279� 7,3� 9,6� 1,5� 3,5� -2,8�

Fonte:�NRC�2001�

�

Depois� do� parto� a� vaca� ainda� continua� tendo� CMS� baixo,� e� esse� vai�

aumentando�gradativamente�com�o�decorrer�das�semanas�(Shaver,�1993�.���poss�vel�

ent�o�a�utili�aç�o�de�estratégias�de�consumo�antes�mesmo�do�parto,�para�redu�ir�ou�

ameni�ar� a� queda� do� CMS.� Assim,� Douglas� et� al.� (2006�� mostrou� que� vacas�

alimentadas� a� vontade� no� per�odo� seco� consumiram� uma� média� de� 14,6� kg� de�

MS/dia,�o�que�foi�significativamente�maior�que�as�vacas�restritas�com�uma�media�de�

7,4�kg�de�MS� /dia� (Figura�3�.�Também�revelou�que�vacas�alimentadas�à�vontade�e�

restritas� consumiram� uma� média� de� 159� e� 81%,� respectivamente,� dos� requisitos�

estabelecidos�pelo�NRC�(2001�.�Permitir�o�acesso�ad libitum�a�dietas�com�moderadas�

a�elevadas�densidades�de�energia�em�todo�o�per�odo�seco�poderia�n�o�ser�a�soluç�o,�e�

sim�fa�er�uma�alimentaç�o�restrita�melhorando�no�p�s-parto�o�CMS�pois�também�foi�

evidente�que�a�produç�o�média�de�leite�foi�cerca�de�2�kg/d�mais�elevado�durante�os�

primeiros�105�d�de�lactaç�o�para�vacas�com�alimentaç�o�restrita�do�que�para�aquelas�

alimentadas� a� vontade,� durante� o� per�odo� seco� (Douglas� et� al.,� 2006�.� Ainda� de�

acordo�com�Rotta�et�al.� (2015��o�consumo�ad libitum�para�vacas� leiteiras�durante�a�

gestaç�o� pode� resultar� em� animais� obesos� e� assim�com� elevados� escore� corporal� e�
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isso�pode�causar�um�preju��o�para�o�desenvolvimento�reprodutivo�da�prole,�como�por�

exemplo�um�menor�n�mero�de�fol�culos�primordiais�em�f�meas.�

Contudo,� lembra-se� que� n�o� se� deve� promover� uma� restriç�o� nutricional� a�

animais� no� pré-parto,� ou� seja,� deve-se� sempre� suprir� 100%� das� exig�ncias�

nutricionais�no�pré-parto.�Ent�o�é�poss�vel�concluir�que,�durante�o�per�odo�seco,�n�o�

é�recomendável�fa�er�uma�alimentaç�o�à�vontade,�já�que�tra�em�consequ�ncias�ruins�

para�o�desempenho�das�vacas.��

�

�
Figura� 3� -�Consumo� de�matéria� seca� para� vacas� alimentadas� a� vontade� e� restritas,�

durante�nove�semanas�antes�do�parto�e�16�semanas�p�s-parto.�(Adaptado�
de�Douglas�et�al.,�2006�.�

4.2.�Fatores�que�afetam�o�consumo�de�mat�ria�seca�

�Como� descrito� anteriormente,� a� queda� do� consumo� da� matéria� seca� é�

fortemente�notável�nos�dias�pr�ximos�ao�parto;�condiç�o�associada�a�fatores�f�sicos�e�

fisiol�gicos� que� ocorrem� durante� o� fim� da� gestaç�o.� Nesta� fase,� o� aumento� no�

crescimento� fetal� promove� elevaç�o� da� press�o� interna� nos� �rg�os� digestivos,�

diminuindo,�desta�forma,�o�espaço�do�r�men�e�ret�culo�(Lefebvre�et�al.,�2008�.��

Adicionalmente,�a�concentraç�o�plasmática�de�muitos�hormônios�incrementa�

ou� diminui� drasticamente� ao� parto,� e� podem� ser� potentes� modificadores� do� CMS.�

Concentrações�de�progesterona�durante�o�per�odo� seco�s�o�elevadas�para�mantença�

da�gestaç�o,�mas�declina�rapidamente�aproximadamente�dois�dias�antes�do�parto,�e�o�

estr�geno� plasmático� de� origem� placentário� (especificamente� estrona�� aumenta� no�

sangue� com� a� aproximaç�o� do� parto� (Chew� et� al.,� 1979�.� Segundo� Marques� Jr.�

(2010�,� um� aumento� nas� concentrações� sangu�neas� de� estr�geno� e� corticoides,� e�

queda�nas�concentrações�sangu�neas�de�progesterona,�também�afeta�o�CMS;�ent�o�o�
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CMS�redu�ido�durante�o�estro�e�gestaç�o�tardia�pode�ser�reflexo�da�grande�produç�o�

de�estrog�nios�end�genos.�(NRC,�2001�.�

Outros�autores�(Goff�et�al.,�1997��afirmam�que�o�desenvolvimento�de�doenças�

metab�licas�durante�o�per�odo�de� transiç�o�podem�ser� causas�da� reduç�o�no�CMS,�

eles� demostraram� que� vacas� com� hipocalcemia� t�m� menor� CMS� no� pré-parto,�

consequentemente� a� hipocalcemia� pode� causar� perda� do� tônus� muscular,� que�

adversamente�poderia�afetar�a�funç�o�do�r�men,�peristaltismo�intestinal,�e�a�taxa�de�

passagem�da�digesta,� redu�indo�o�CMS�(NRC,�2001�.�Conjuntamente,�Zamet�et�al.�

(1979��reportaram�baixo�CMS�no�pré-parto�para�vacas�diagnosticadas�com�s�ndrome�

da�vaca�gorda�(vacas�com�escore�de�condiç�o�corporal�acima�de�4��comparadas�com�

vacas��normais��(que�n�o�tinham�complicações�p�s-parto�.��

Em� geral,� os� fatores� relativos� ao� animal� (sexo,� condiç�o� corporal,� idade� e�

estado�fisiol�gico�,�ao�alimento�(composiç�o�da�dieta,�digestibilidade,�concentraç�o�

de�energia,�taxa�de�passagem,�fermentaç�o�e�palatabilidade�,�ao�manejo�(proximidade�

ou� afastamento� do� alimento,� frequ�ncia,� aditivos� usados,� agentes� anab�licos,� sais�

minerais,�estabulado�ou�pasto�,�ao�ambiente�(temperatura,�umidade�e�fotoper�odo��e�

suas�interações�s�o�importantes�variáveis�que�devem�ser�levadas�em�consideraç�o�na�

prediç�o�do�consumo�voluntário�(Benquet�Suare�,�2014�.�

5.�BALANÇO�ENERGETICO�NEGATI�O�

As�vacas� leiteiras�de�alta�produç�o�necessitam,� imediatamente�ap�s�o�parto,�

de� ingerir�grande�quantidade�de�nutrientes,�particularmente�energia�e�prote�na,�para�

serem�capa�es�de�sustentar�a�s�ntese�de�leite�que�aumenta�linearmente�até�atingir�um�

pico� entre� as� 4� e� 8� semanas� p�s-parto.�N�o� obstante,� o� pico� de�CMS� é� alcançado�

apenas�na�sétima�ou�oitava�semana�de�lactaç�o�(Figura�4�.�Por� tal�motivo,�as�vacas�

leiteiras�de�alta�produç�o�podem�permanecer�em�balanço�energético�negativo�por�até�

oito�semanas�(Amorim,�2009�.�

Apesar� da� possibilidade� de� duraç�o� do�BEN�por� até� oito� semanas,� o�maior�

comprometimento�energético�encontra-se�nas�tr�s�primeiras�semanas�(correspondente�

à� metade� final� do� per�odo� de� transiç�o�� quando� o� CMS� está� muito� redu�ido� e� a�

produç�o�de�leite�aumentando.�Deste�modo,�até�que�os�nutrientes�fornecidos�através�

do� CMS� igualem� no�m�nimo� as� necessidades� nutricionais� de� produç�o,� a� vaca� irá�

mobili�ar� alguma� prote�na� muscular� e� cálcio� dos� ossos� (Chilliard� et� al.,� 1983�,� e�
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energia� a� partir� das� reservas� corporais� acumuladas� do� final� da� lactaç�o� anterior� ao�

per�odo�seco,�levando�a�um�ac�mulo�de�ácidos�graxos�n�o�esterificados�(AGNE��na�

circulaç�o� sangu�nea,� os� quais� podem� se� acumular� no� f�gado� levando� a� problemas�

metab�licos�que�podem�comprometer�a�produç�o�de�leite�futura�(Santos�et�al.,�2010��

e�resultando�da��uma�perda�considerável�de�condiç�o�corporal.�De�forma�geral�existe�

uma�relaç�o�entre�CMS,�produç�o�de�leite�e�escore�corporal.�

�

�

Figura�4�-�Curvas�de�produç�o�de�leite,�consumo�de�matéria�seca,�reservas�corporais�
e�peso�corporal.�(Adaptado�de�Amorim�2009��

�

Mudanças� no� estado� end�crino� e� diminuiç�o� no� CMS� durante� o� final� da�

gestaç�o� influencia� o�metabolismo� e� dá� lugar� à�mobili�aç�o� de� gordura� do� tecido�

adiposo� e� glicog�nio� hepático� (Gomes� et� al.,� 2009�.� No� tecido� adiposo,� a� taxa� de�

lip�lise�é�maior�que�a�de�lipog�nese,�disponibili�ando�ácidos�graxos�n�o�esterificados�

(AGNE�� no� sangue,� que� ser�o� utili�ados� pela� gl�ndula� mamária,� f�gado� e� outros�

�rg�os.��

Intensa� mobili�aç�o� lip�dica� leva� a� aumentada� captaç�o� de� AGNE� pelo�

f�gado.�No�f�gado,�os�AGNE�podem�ser�completamente�oxidados�para�produç�o�de�

energia,�incompletamente�oxidados�a�corpos�cetônicos,�esterificados�com�o�glicerol�e�

arma�enados� como� triglicer�deos� (TG�� ou� exportados� como� lipoprote�nas� de� baixa�

densidade�(VLDL�.�No�entanto,�o�f�gado�dos�ruminantes�possui�capacidade�limitada�

para�exportar�VLDL,�o�que,�associada�à�intensa�mobili�aç�o�lip�dica,�pode�levar�ao�

ac�mulo�de�TG�neste��rg�o�(Drackley,�1999�.��

Pires�et�al.�(2013��encontraram�que�as�vacas�gordas�tinham�maior�mobili�aç�o�

de�ácidos�graxos,�confirmado�por�as�altas�concentrações�de�AGNE�no�plasma�(Figura�
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5�.�Outros� autores� também�afirmam�que�o� hipercondicionamento�de�vacas� leiteiras�

aumenta�a�concentraç�o�plasmática�de�AGNE�e�ac�mulo�de� triglicérides�no� f�gado�

(Rayssiguier� et� al.,� 1986;.� Reid� et� al.,� 1986�.� Por� outro� lado,� vacas� de� baixo�ECC�

tiveram�a�menor�concentraç�o�plasmática�de�AGNE�durante�as�primeiras�2�semanas�

de�lactaç�o�e�a�menor�produç�o�de�prote�na�do�leite�dos�tr�s�grupos�de�ECC.�Vacas�

magras�redu�em�a�composiç�o�e�a�produç�o�do�leite�a�um�maior�grau�do�que�vacas�

com�moderados�ECC�ao�parto,�porque�os� animais�magros� t�m�capacidade� limitada�

para�confiar�em�reservas�corporais�para�sustentar�a�lactaç�o�(Chilliard,�1992�.���

Os� AGNE� entram� no� f�gado� e/ou� s�o� re-esterificados� com� o� glicerol� para�

formar� novamente� triglicer�deos,� ou� s�o� utili�ados� pelos� tecidos� periféricos� para� a�

produç�o� de� energia� através� da� �-oxidaç�o� com� produç�o� de� acetil� coen�ima� A�

(acetil-CoA�,�que�posteriormente�se�combina�ao�oxaloacetato�para�ser�metaboli�ado�

no� ciclo� de� Krebs� (Simões� et� al.,� 2006�.� Simultaneamente,� a� gliconeog�nese� está�

ativa�no�f�gado�com�maior�intensidade�que�quando�n�o�há�défice�energético,�sendo�a�

maioria�do�oxaloacetato�utili�ado�para�este�fim.�Logo,�a�sua�disposiç�o�está�redu�ida�

para�entrar�no�ciclo�de�Krebs,�gerando�uma�acumulaç�o�de�acetil-CoA,�que�é�ent�o�

desviada� para� a� produç�o� de� corpos� cet�nicos� (�-hidroxibutirato,� acetoacetato� e�

acetona��(Figura�6�.�

Durante�a�mobili�aç�o�das�reservas�corporais,�durante�o�BEN,�se�encontrar�o�

n�veis�de�glicose�sangu�nea�mais�baixos,�e�aumento�nas�concentrações�de�AGNE�e�

corpos�cetônicos.�Desta� forma,�a�determinaç�o�destes�metab�litos�pode,�com�maior�

ou�menor�confiabilidade,�indicar-nos�a�exist�ncia�ou�n�o�de�um�BEN�(Castro�et�al.,�

2008�.�

�

�
Figura� 5� -� Efeitos� do� ECC� ao� parto� nas� concentrações� de�NEFAS� no� plasma,� em�

vacas�Holandesas.�(Adaptado�de�Pires,�2013�.��
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�

�

Figura�6�-�Esquema�do�metabolismo�de�ácidos�graxos�n�o�esterificados�em�gado�de�
leite.�(Adaptado�de�Drackley,�1999�.�

�

Estudos� tem�demonstrado�que�vacas�em�lactaç�o�que�consomem�excesso�de�

energia�pré-parto�tem�uma�maior�concentraç�o�de�β-hidroxibutirato�(BHBA��e�maior�

BEN,� sugerindo� um� risco� aumentado� de� doenças� metab�licas� (Dann� et� al.,� 2006;�

Janovick�et�al.,�2011�.�Estes�resultados�indicam�que�a�oferta�de�dietas�que�satisfa�em�

em�ve��de�exceder�os� requisitos�de�energia�pré-parto,�v�o�redu�ir�a�mobili�aç�o�de�

gordura�corporal�e�melhorar�a�sa�de�p�s-parto�(Douglas�et�al.,�2006�.�

5.1.�Metabolismo�das�prote�nas�no�per�odo�de�transiç�o�

Normalmente�as�contribuições�l�quidas�para�o�pool�de�AA�metaboli�áveis�s�o�

advindas�predominantemente�da�absorç�o�intestinal�de�prote�na�metaboli�ável.���fato�

que� existem� s�ntese� e� degradaç�o� cont�nua� da� prote�na� muscular;� no� entanto,� em�

animais� adultos,� a� contribuiç�o� l�quida�de�prote�na�do�m�sculo�para�o� pool� de�AA�

metaboli�ável� aproxima-se� a� �ero.�O� per�odo� de� transiç�o� representa� uma� situaç�o�

diferente,�em�que�pode-se�ver�claramente�um�balanço�proteico�negativo�(Bell�et�al.,�

2000�,�que�suporta�o�conceito�de�que�a�mobili�aç�o�l�quida�de�AA�dos�tecidos�deve�

ocorrer�para�atender�as�exig�ncias�de�AA.�

Embora�a�mobili�aç�o�de�prote�na�ocorra�provavelmente�durante�o�p�s-parto�

precoce,� ela� é� importante� para� a� adaptaç�o� geral� da� vaca� em� transiç�o� para� a�

lactaç�o,�contudo�os�fatores�que�afetam�o�grau�em�que�esta�mobili�aç�o�de�prote�na�

ocorre�e�suas�funções�espec�ficas�s�o�poucos�esclarecidos.��

�
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5.2.�Mobilizaç�o�de�prote�na�muscular�

� A�3�metil�histidina�(3-MH��é�um�produto�da�degradaç�o�de�actina�e�miosina�

que�n�o�é�reutili�ado�para�s�ntese�de�prote�nas.�A�excreç�o�urinária�de�3-MH�é�um�

indicador� de� mobili�aç�o� de� prote�na� no� in�cio� da� lactaç�o� (Chibisa� et� al.,� 2008�.�

Como�a�excreç�o�de�creatinina�é�proporcional�à�massa�muscular�do�corpo,�a�3-MH�

urinária:creatinina�pode�padroni�ar�mobili�aç�o�de�prote�na�muscular�para�o�total�da�

massa� muscular� (Simmons� et� al.,� 1994�.� Assim,� Van� Der� Drift� et� al.� (2012��

encontraram�que�as�concentrações�de�3-MH�mostram�que�a�mobili�aç�o�de�prote�na�

começa�antes�do�parto� (Figura�7��e� termina�na�semana�4�p�s-parto.�Outros�estudos�

tem�demostrado�que�a�composiç�o�de�dietas�pré-parto,�ou�dietas�na�lactaç�o�precoce,�

poderiam�influenciar�a�mobili�aç�o�de�prote�na�(Komaragiri�et�al.,�1998;�Doepel�et�

al.,� 2002��e�mobili�aç�o�de�gorduras� (Komaragiri�et�al.,� 1998;.�Knegsel�Van�et� al.,�

2007�.� � Em� geral,� dietas� com� maior� aporte� de� prote�na� metaboli�ável� redu�em� a�

intensidade�do� balanço� proteico� negativo,� com� consequente� efeito� sobre� a� lactaç�o�

subsequente�e�também�na�imunidade�da�vaca.��

�

�

Figura� 7� -� Concentrações� plasmáticas� de� 3-methylhistidina� (3-MH�,� em� vacas� nas�
ultimas�4�semanas�do�per�odo�seco,�e�as�primeiras�8�semanas�de�lactaç�o.�
Caixas� representam� a� mediana� e� o� rango� interquart�lico;� as� linhas�
incluem�todos�os�casos.�(Adaptado�Van�Der�Drift�et�al.,�2012�.�

�

Por� outro� lado,� Pires� et� al.� (2013�� encontraram�que� a� condiç�o� corporal� ao�

parto� também� tem� um� efeito� na� mobili�aç�o� de� prote�na,� já� que� vacas� magras�

mobili�aram� menos� gordura� corporal� durante� as� primeiras� semanas� da� lactaç�o,�

experimentando� mais� intenso� catabolismo� de� prote�na� muscular,� indicado� por� sua�
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maior� concentraç�o� de� 3-MH:creatinina� no� plasma.� Eles� conclu�ram� ent�o� que� as�

vacas�magras� t�m�limitada�disponibilidade�de�reservas�corporais�e�podem�depender�

em�maior�medida�da�prote�na�corporal�para�satisfa�er�as�necessidades�nutricionais�da�

lactaç�o� precoce,� em� comparaç�o� com� os� animais� com�maior� ECC� associado� com�

lactações�estendidas.�

� O�per�odo�de�mobili�aç�o�de�prote�na�mais�grave�é�por�volta�do�parto� (Van�

Der�Drift�et�al.,�2012�.�Diversos�autores�conclu�ram�que�a�mobili�aç�o�de�prote�na�é�

estabili�ada�a�partir�da�semana�quatro�ap�s�o�parto,�com�a�diminuiç�o�dos�perfis�de�

3-MH�(Zurek�et� al.,� 1995;�Doepel� et� al.,� 2002;�Phillips� et� al.,� 2003�.�Em�contraste�

com� a� mobili�aç�o� de� prote�nas,� Van� Der� Drift� et� al.� (2013�� observaram� que� a�

espessura�de�gordura�dorsal�n�o�diminuiu�e�as�concentrações�séricas�de�AGNE�n�o�

aumentaram�antes�do�parto.�Além�disso,�vacas�com�concentrações�plasmáticas�de�3-

MH� inferiores� tinham� maiores� concentrações� de� β-hidroxibutirato� (BHBA�.�

Concluem,� ent�o,� que� uma� maior� degradaç�o� muscular� pode,� em� certa� medida,�

restringir�a�produç�o�de�corpos�cetônicos�no�in�cio�da�lactaç�o�de�vacas�leiteiras.�Se�

isto� é� válido,� deve� ser� confirmado� em� outras� pesquisas� sobre� a� interaç�o� da�

mobili�aç�o�de�prote�nas�e�gorduras�na�etiologia�da�hipercetonemia.�

5.3.�Efeitos�do�BEN�sobre�a�reproduç�o�

�� O� BEN� começa� poucos� dias� antes� do� parto� e� se� agrava� no� p�s-parto,�

alcançando�o�ponto�mais�negativo�cerca�de�duas�semanas�ap�s�o�parto�(Bell,�1995�.�

A�intensidade�do�BEN�durante�as�primeiras�tr�s�semanas�de�lactaç�o�e�o�ponto�mais�

baixo� do�BEN� s�o� altamente� correlacionados� com�o� intervalo� à� primeira� ovulaç�o�

(Butler,�2001�.�O�desenvolvimento�de�uma�onda� folicular�ocorre�entre�cinco�e� sete�

dias�ap�s�o�parto,�independente�do�BEN.�Assim,�o�in�cio�de�uma�onda�folicular�e�a�

formaç�o�de�um�fol�culo�dominante�durante�o�BEN�n�o�parecem�limitar�a�primeira�

ovulaç�o� (Butler,� 2003�.� Contudo,� Beam� e� Butler� (1997�� relataram� tr�s� poss�veis�

destinos�do�fol�culo�dominante�da�primeira�onda�folicular�p�s-parto:�1��ovulaç�o,�que�

ocorrerá�entre�16�e�20�dias�p�s-parto;�2��falha�de�ovulaç�o,�seguida�por�surgimento�

de�uma�nova�onda�folicular�e�3��falha�de�ovulaç�o,�seguida�pelo�desenvolvimento�de�

um�cisto� folicular.�O�desenvolvimento�de�um�fol�culo�dominante�n�o-ovulat�rio�ou�

de�fol�culos�c�sticos�prolonga�o�intervalo�do�parto�à�primeira�ovulaç�o�para�40�a�50�

dias�p�s-parto.�



66 

A� ovulaç�o� do� fol�culo� dominante� no� in�cio� da� lactaç�o� é� dependente� do�

restabelecimento�da�secreç�o�pulsátil�de�hormônio�luteini�ante�(LH�.�Beam�e�Butler�

(1999�� relataram� que� a� frequ�ncia� de� pulsos� de� LH� foi� significativamente� menor�

durante�a�primeira�onda�folicular�p�s-parto�em�vacas�que�desenvolveram�um�fol�culo�

dominante� n�o� ovulat�rio,� comparadas� àquelas� em� que� o� fol�culo� dominante� se�

desenvolveu� até� a� ovulaç�o.� Baixa� disponibilidade� de� energia� durante� o� BEN� n�o�

somente� suprime� a� secreç�o� pulsátil� de� LH,� mas� também� redu�� a� sensibilidade�

ovariana�ao�LH�(Butler,�2001�,�impedindo�a�ocorr�ncia�de�ovulaç�o.�

Atualmente,� t�m-se� estudado� os� efeitos� benéficos� da� suplementaç�o� com�

dietas� ricas� em� ácidos� graxos� no� p�s-parto� sobre� a� funç�o� reprodutiva� de� vacas�

leiteiras.�Cola�o�et� al.� (2009��determinaram�os�efeitos�da� restriç�o�do�alimento� e�a�

fonte� de� ácidos� graxos� na� dieta,� durante� o� final� do� per�odo� seco,� no� desempenho�

reprodutivo�p�s-parto�de�vacas�leiteiras;�e�encontraram�que�mais�vacas�alimentadas�a�

vontade� foram�diagnosticadas�com� infecções�uterinas�em�comparaç�o�com�o�grupo�

de�alimentaç�o�restrita.�Em�contraste,�os�cistos�ovarianos�tendiam�a�ser�menores�em�

vacas�alimentadas�a�vontade�versus�aquelas�com�alimentaç�o�restrita.��

Cola�o� et� al.� (2009�� também� encontraram� que� a� percentagem� de� prenh��� à�

primeira� inseminaç�o�artificial� (IA�� foi� inferior� em�vacas� com�alimentaç�o� restrita,�

resultando�em�uma�tend�ncia�para�maior�n�mero�de�per�odo�de�espera�nesse�grupo.�

Baseado� em� a� proporç�o� de� vacas� c�clicas� cerca� de� 65� d� p�s-parto,� Santos� et� al.�

(2008��conclu�ram�que�o�tipo�de�suplementaç�o�com�ácidos�graxos,�se�mais�saturado�

ou�insaturado,�n�o�fa��influ�ncia�no�recomeço�da�ciclicidade�ap�s�o�parto�em�vacas�

leiteiras.� Cola�o� et� al.� (2009�,� contrariamente,� encontraram� que� os� resultados� n�o�

apoiam� a� conclus�o� acima� (Figura� 8�� e� afirmaram� que� o� tipo� de� acido� graxo�

suplementado�durante�o�per�odo�seco�claramente�tem�um�efeito�no�intervalo�do�parto�

à� ovulaç�o,� em�que� a� suplementaç�o� dietética� de� ácido� linoleico�ou� linol�nico� s�o�

mais�benéficos�que�uma�dieta�enriquecida�em�ácido�oleico�(Cola�o�et�al.,�2009�.�

Geralmente,�maior�concentraç�o�plasmática�de�AGNE�e�BHBA,�e�as�menores�

concentrações� de�glicose� no� plasma� est�o� associadas� à� diminuiç�o� do� desempenho�

reprodutivo,� indicando�que�o�balanço�de� compostos� lipog�nicos�e�glicog�nicos� s�o�

importantes�para�as�funções�reprodutivas�(Knegsel�et�al.,�2005�.�

Em�conclus�o,�uma�restriç�o�alimentar�de�24%�durante�as��ltimas�4�semanas�

de� gestaç�o� aumentou� o� CMS� e� redu�iu� o� BEN� p�s-parto,� mas� afetaram�

negativamente�a�prenhes�à�primeira�IA.�No�entanto,�as�dietas�enriquecidas�com��leos�
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linoleico�ou�linol�nico�redu�em�o�intervalo�do�parto�à�primeira�ovulaç�o�comparados�

com�uma�dieta�enriquecida�em�ácido�oleico�(Cola�o�et�al.,�2009�.�Portanto,�uma�ve��

mais,� o� foco� da� nutriç�o,� na� fase� de� pré-parto,� é� o� atendimento� das� exig�ncias�

nutricionais,� evitando� a� super-alimentaç�o� e� a� sub-alimentaç�o,� com� poss�vel�

suplementaç�o� de� ácidos� graxos� insaturados� visando� melhoria� no� desempenho�

reprodutivo.�

�

�

Figura�8�-�Proporç�o�acumulada�da�primeira�ovulaç�o�do�parto�aos�70�d�em�vacas�da�
raça�Holandesa�(n�=�72��alimentadas�com�canola,�linhaça,�ou�semente�de�
linho� em� 8%� da� dieta� em�MS� para� 34� d� antes� do� parto.� (Adaptado� de�
Cola�o�et�al.,�2009�.�

6.�SISTEMA�DE�A�ALIAÇÃO�DO�ESCORE�DE�CONDIÇÃO�

CORPORAL�(ECC��

O� primeiro� registro� de� um� sistema� de� avaliaç�o� subjetiva� do� escore� de�

condiç�o�corporal�foi�reali�ado�por�Jefferies�(1961�.�Na�década�seguinte�Lowman�et�

al.�(1976��adaptaram�o�sistema�desenvolvido�por�Jefferies�(1961��para�utili�aç�o�em�

gado� de� corte.� Os� primeiros� sistemas� de� avaliaç�o� do� ECC� em� bovinos� leiteiros�

foram� desenvolvidos� por� Earle� (1976�� na�Austrália� e�Mulvany� (1977;� 1981�� apud�

Bewley�&�Schut��(2008��no�Reino�Unido.�Desde�ent�o,�diversos�outros�sistemas�de�

avaliaç�o�do�ECC�foram�descritos�na� literatura.�Todos�os�sistemas�de�avaliaç�o�do�

ECC�utili�am�uma�escala�numérica�com�animais�magros�recebendo�menores�escores�

e�animais�gordos�recebendo�maiores�escores�(Bewley�&�Schut�,�2008�.�A�Tabela�5�

apresenta�os�diferentes�sistemas�de�ECC�básicos�que�est�o�sendo�utili�ados�ao�redor�

do� mundo,� estando� estes� descritos� quanto� a� suas� escalas,� variações� m�nimas,�

descriç�o�dos�sistemas�na�literatura�e�forma�de�avaliaç�o�(visual�ou�palpaç�o�.�
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Os�sistemas�utili�ados�na�Nova�Zel�ndia�e�no�Reino�Unido�baseiam-se�na�palpaç�o�

de�partes�espec�ficas�do�corpo�da�vaca,� já�os�sistemas�utili�ados�na�Austrália�e�nos�

Estados�Unidos�fa�em�uso�apenas�da�avaliaç�o�visual�da�vaca.��

O�sistema�utili�ado�no�Reino�Unido�designa�escores�de�condiç�o�corporal�a�partir�da�

palpaç�o� na� regi�o� de� inserç�o� da� cauda� e,� posteriormente,� do� dorso� da� vaca� na�

regi�o� lombar.� Neste� sistema,� s�o� designados� escores� individuais� para� cada� uma�

destas�regiões,�caso�a�diferença�do�escore�das�duas�regiões�seja�maior�que�um�ponto,�

utili�a-se�o�escore�designado�para�a�regi�o�da�inserç�o�da�cauda�corrigida�em�meio�

ponto�(Mulvany,�1981�apud�Bewley�&�Schut�,�2008�.�

�

Tabela�5�-�Sistemas�internacionais�de�avaliaç�o�de�escore�de�condiç�o�corporal�

Pa�s� Escala�
�ariaç�o�
m�nima�

Descriç�o�na�literatura�
�isual�ou�
palpaç�o�

Reino�
Unido�

0�a�5� 0,5�
Lowman�et�al.�(1976�;�Mulvany�

(1977��
Palpaç�o�

Estados�
Unidos�

1�a�5� 0,25�
Wildman�et�al.�(1982�;�Edmonson�et�
al.�(1989�;�Ferguson�et�al.�(1994��

Visual�

Nova�
Zel�ndia�

1�a�10� 0,5� MacDonald�and�Roche�(2004�� Palpaç�o�

Austrália� 1�a�8� 0,5� Earle�(1976�� Visual�

Dinamarca� 1�a�9� 1� Landsverk�(1992�� Visual�
(Adaptado�de�Bewley�&�Schut�,�2008�.�

�

Na�Nova�Zel�ndia�o�sistema,�conforme�discutido�acima,�também�se�baseia�na�

palpaç�o.� No� entanto,� diferentemente� do� sistema� brit�nico,� o� sistema� neo�eland�s�

avalia�o�contorno�entre�os�ossos��leo�e��squio�da�vaca�vista�por�trás�(Gregory�et�al.,�

1998�.�

O�ECC�é�um�dos�pontos�mais�importantes�para�avaliar�a�intensidade�do�BEN.�

O�método�mais� utili�ado� é� o� desenvolvido� nos� EUA� (Wildman� et� al.,� 1982�,� que�

classifica�como�muito�magra�uma�vaca�com�escore�1�e�muito�gorda�uma�vaca�com�

pontuaç�o�5.�A�condiç�o�corporal�ideal�ao�parto�deve�ser�de�3,0�pontos�(Pires�et�al.,�

2013�.�

Segundo� Amorim� (2009�,� o� sistema� descrito� por� Wildman� et� al.� (1982�� e�

posteriormente�modificado�por�Edmonson�et�al.�(1989��e�Ferguson�et�al.�(1994�,�é�o�

mais� utili�ado� nos� Estados� Unidos� e� na� Irlanda.� Este� sistema� de� ECC� tem� sido�

amplamente�utili�ado�também�no�Brasil.��
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Nesse� sistema� os� observadores� devem� atribuir� escores� que� variam� de� um�

(muito� magra�� a� 5� (muito� gorda�,� de� acordo� com� a� apar�ncia� visual� de� diferentes�

regiões� do� corpo� da� vaca.� Devem� ser� observados� os� processos� espinhosos� e�

transversos�das�vértebras�lombares,�as�tuberosidades�do��leo�e�do��squio,�as�transições�

�leo-sacrais� e� �squio-cocc�geos,� e� a� inserç�o� da� cauda� (Figura� 11�.� �� necessário,�

portanto,�para�a�reali�aç�o�da�avaliaç�o�de�escore�de�condiç�o�corporal�que�se�tenha�

um� conhecimento� m�nimo� de� anatomia.� As� Figuras� 9� e� 10� apresentam� as� regiões�

anatômicas�observadas�para�a�avaliaç�o�do�ECC�em�vacas�leiteiras.�

�

�

Figura�9�-�Pontos�de�avaliaç�o�do�ECC.�(Adaptado�a�NRC�2001��

�

�
Figura� 10� -� Esqueleto� de� bovino� destacando� a� locali�aç�o� do� �leo,� �squio� e� das�

vértebras�lombares.�
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�

Figura�11�-�Pontos�de�avaliaç�o�do�ECC�(Adaptado�de�Edmonson�et�al.,�1989�.�

�

Por� exemplo,� a� tuberosidade� do� �leo� e� do� �squio� podem� ser� descritas� como�

angular� (pontuada� como� 1�,� angular� levemente� arredondada� (pontuada� como� 2�,�

arredondada� (pontuada� como� 3�,� parcialmente� vis�vel� (pontuada� como� 4�� e� n�o�

vis�vel� (pontuada� como� 5�� (Ferguson� et� al.,� 1994�.� Descrições� poss�veis� para� as�

demais� regiões� a� serem� avaliadas� s�o� apresentadas� na� Tabela� 6.� A� partir� da�

pontuaç�o� atribu�da� para� cada� regi�o� avaliada� estabelece-se� o� escore� de� condiç�o�

corporal� da� vaca.� Lembrando� que� esse� sistema� admite� variações� m�nimas� de� 0,25�

pontos.�

Segundo�Amorim� (2009�,� a� avaliaç�o� do�ECC�deve� ser� reali�ada� ao�menos�

em� quatro� momentos� durante� o� ciclo� produtivo� da� vaca:� secagem,� parto,� pico� de�
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lactaç�o�e�no�momento�da�cobertura.�Os�valores� recomendados�por�Ferguson�et�al.�

(1994�� apud�Amorim� (2009��para�o�ECC�nas�diferentes� fases�produtivas�das�vacas�

s�o� apresentados� na� Tabela� 6.� De� uma� maneira� geral,� deve-se� evitar� que� vacas�

apresentem�escore�muito�redu�ido�ou�muito�elevado,�pois� isto�pode�acarretar�sérios�

preju��os�quanto�à�produç�o�e�sa�de�das�vacas�(Amorim,�2009�.�

�

Tabela�6�-�Caracteri�aç�o�de�regiões�avaliadas�para�definiç�o�do�ECC��

Adaptado�de�Ferguson�et�al.�(1994�.�

�

Analisando� a� Tabela� 7,� pode-se� observar� que� existe� uma� variaç�o� de� ECC�

(intervalo�sugerido��pass�vel�de�ocorr�ncia�dentro�do�sistema�de�produç�o� sem�que�

haja�preju��os�para�a�vaca.� Isto�se�deve�em�parte�à�genética,�vacas�mais�produtivas�

tendem�a�atravessar�um�per�odo�de�balanço�energético�negativo�mais�intenso�e�por�tal�

motivo�podem�perder�mais�ECC�do�que�vacas�menos�produtivas.��

�

Regi�o�
ECC�

5� 3� 2� 1�

Tuberosidade�
do��squio�

N�o�vis�vel� Arredondado�
Angular-

arredondado�
Angular�

Tuberosidade�
do��leo�

N�o�vis�vel� Arredondado�
Angular-

arredondado�
Angular�

Ligamento�
sacral�

N�o�vis�vel�
Ligeiramente�

vis�vel�
Vis�vel� Pontiagudo�

Ligamento�
cocc�geo�

N�o�vis�vel�
Ligeiramente�

vis�vel�
Vis�vel� Pontiagudo�

Porcessos�
transversos�das�

vértebras�
lombares�

N�o�vis�vel�
Ligeiramente�

vis�vel�
Vis�vel� Pontiagudo�

Processos�
espinhosos�das�

vértebras�
lombares�

N�o�vis�vel�
Ligeiramente�

vis�vel�
Vis�vel� Pontiagudo�

Passagem�da�
parte�mediana�
das�vértebras�
lombares�para�
as�bordas�do�

lombo�

Plana� Inclinada�
Ligeiramente�

curva�
Acentuadament

e�curva�
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Tabela� 7� -� Escore� de� condiç�o� corporal� ideal� e� intervalo� sugerido� para� cada� fase�
produtiva�de�vacas�leiteiras�

Fase� ECC�ideal� Inter�alo�sugerido�

Per�odo�seco� 3,00� 2,75�a�3,25�

Parto� 3,00� 2,75�a�3,25�

In�cio�da�lactaç�o� 2,50� 2,50�a�2,75�

Meio�da�lactaç�o� 2,75� 2,50�a�2,75�

Fim�da�lactaç�o� 3,00� 2,75�a�3,00�

Novilhas�em�crescimento� 2,75� 2,75�a�3,00�

Novilhas�ao�parto� 3,00� 2,75�a�3,25�

�

Para�a�avaliaç�o�visual�do�ECC�é�de�extrema�import�ncia�que�o�treinamento�

do�observador.�Observadores�com�boa�experi�ncia�s�o�capa�es�de�avaliar�pequenas�

mudanças�no�ECC,�além�de�reali�arem�a�avaliaç�o�de�maneira�bastante�ágil.�Segundo�

Ferguson�(1994�,�observadores�experientes�designam�o�mesmo�ECC�para�a�mesma�

vaca�em�58�a�67%�das�ve�es,�e�discordam�em�apenas�0,25�unidades�de�ECC�em�21�a�

34%� das� avaliações,� demonstrando� que,� apesar� de� subjetivo,� é� um�método� que,� se�

bem�aplicado,�consegue�nivelar�de�forma�bastante�ra�oável�as�avaliações�de�ECC.�A�

Figura�12�nos�tra��a�imagem�de�vacas�apresentando�tr�s�escores�de�condiç�o�corporal�

diferentes.�

Observa-se� que� o� animal� A� apresenta� suas� formas� um� pouco� menos�

angulares,� apresentando�alguma�cobertura�muscular�e�adiposa,� recebendo�ECC�2,0.�

A�vaca�B�apresenta�suas�formas�mais�equilibradas�com�uma�boa�cobertura�muscular�

e�adiposa�sem,�no�entanto,�deixar�de�apresentar�a�ossatura�vis�vel,�apresentando�ECC�

3,0.�A�vaca�C� demonstra�maior� cobertura�muscular,� sendo� que� a� ossatura� se� torna�

pouco�evidente,�apresentando�ECC�4,0.��

�

�

�

�

�

�

�

�
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��������Vista�posterior�����������������������������������������������Vista�lateral�

Escore�2:�Vaca�A�

��� �

Escore�3:�Vaca�B�

�� �

Escore�4:�Vaca�C�

�� �

Figura�12�–�Diferentes�escores�de�condiç�o�corporal.�
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6.1.�Utilizando�a�ultrassonografia�para�acessar�as�reser�as�energ�ticas�

O�uso�da�ultrassonografia�para�a�avaliaç�o�das�reservas�energéticas�de�vacas�

leiteiras�baseia-se�na�exist�ncia�de�uma�alta�correlaç�o�entre�a�espessura�da�gordura�

subcut�nea� na� regi�o� dorsal� da� vaca� (backfat�� e� seu� conte�do� total� de� gordura�

(Domecq� et� al.,� 1995�,� a� qual� representa� a�maior� parte� das� reservas� energéticas� de�

vacas�leiteiras.�

A� regi�o� avaliada� é� uma� camada� de� gordura� subcut�nea� locali�ada� entre� a�

pele�a�fáscia�profunda,�entre�os�m�sculos�gl�teo�médio�e�long�ssimus�dorsi.�O�exame�

deve�ser�reali�ado�na�regi�o�sacral�entre�o��squio�e�o��leo�(Figuras�13�e�14��(Schröder�

&�Staufenbiel,�2006�.�

�

��� �

Figuras� 13� e� 14� -� Local� onde� se� deve� reali�ar� o� exame� de� ultrassonografia� para�
avaliaç�o� da� espessura� de� gordura� subcut�nea� dorsal� (vista�
lateral�.�

�

O� uso� da� ultrassonografia� para� avaliaç�o� das� reservas� energéticas� de� vacas�

leiteiras� possui� como� vantagens� o� fato� de� ser� um� método� n�o� invasivo,� de� alta�

correlaç�o�com�as�reservas�totais�de�gordura,�rápido,�preciso�e�de�fácil�uso�(Bewley�

&�Schut�,�2008�.�No�entanto,� é�um�método�que�depende�da�disponibilidade�de�um�

equipamento�de�custo�elevado,�sendo�neste�ponto�menos�vantajoso�do�que�o�uso�do�

ECC.� Schröder� &� Staufenbiel� (2006�� estabeleceram� uma� relaç�o� entre� ECC,�

espessura� da� gordura� subcut�nea� dorsal� e� o� conte�do� total� de� gordura� corporal�

(Tabela�8�.�

�

�

�

�
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Tabela� 8� -� Relaç�o� entre� ECC,� espessura� da� gordura� subcut�nea� dorsal� (EGS�� e�
conte�do�total�de�gordura�corporal�(CTG��

Descriç�o� ECC� EGS�(mm�� CTG�(kg��

Emaciada� 1,0� <5� <50�

Muito�pobre� 1,5� 5� 50�

Pobre� 2,0� 10� 76�

Moderada� 2,5� 15� 98�

Boa� 3,0� 20� 122�

Muito�boa� 2,5� 25� 146�

Gorda� 4,0� 30� 170�

Muito�gorda� 4,5� 35� 194�

Obesa� 5,0� >35� >194�
Adaptado�de�Schröder�&�Staunfenbiel�2006.�

�

Uma�ve��reali�ada�tal�associaç�o,�é�poss�vel�monitorar�as�reservas�corporais�de�

vacas� leiteiras� utili�ando� os� benchmarks� já� estabelecidos� para� o� ECC� em� diferentes�

fases�produtivas.�A�Figura�15�(Schröder�&�Staunfenbiel,�2006�,�tra��o�exemplo�de�um�

animal�com�EGS�de�16�mm�e�que,�portanto,�apresenta�ECC�entre�2,5�e�3,0.�

Este� sistema� tem�sido�amplamente�utili�ado�na�Alemanha,�baseado�em�uma�

curva�padr�o�de�variaç�o�do�EGS�desenvolvida�para�o�rebanho�alem�o�(Schröder�&�

Staunfenbiel,�2006�.��

O� uso� da� ultrassonografia� mostra-se� como� um� método� quantitativo� e� que�

viabili�a�a�comparaç�o�entre�diferentes�avaliadores,�raças�e�rebanhos.�Além�disso,�a�

sensibilidade� dos� equipamentos� de� ultrassom� permite� detectar� pequenas� variações�

nas�reservas�corporais,�as�quais�seriam�impercept�veis�utili�ando�o�sistema�de�ECC�

(Schröder�&�Staunfenbiel,�2006�.�

�

�

Figura�15�-�Exemplo�de�um�animal�com�16�mm�de�EGS.�
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Como�foram�demonstradas�anteriormente,�as�vacas�alimentadas�à�vontade�no�

pré-parto�t�m�maior�CMS,�contudo�existe�uma�ligaç�o�entre�a�condiç�o�corporal�ao�

parto� e� CMS,� produç�o� de� leite,� reproduç�o� e� sa�de� (Sniffer� &� Ferguson,1991;�

Fournier�2010�.�N�o�obstante,�Pires� et� al.� (2013��afirma�que�os�efeitos�de�ECC�no�

CMS�podem� resultar� das� interações�das� dietas� pré� e�p�s-parto;� as� vacas� com�ECC�

médio� (3,13�� tendiam�a� ter�maior�CMS�p�s-parto,�comparadas�com�as�do�grupo�de�

baixo�ECC�(2,33��e�as�de�alto�(4,17�.��

6.2.�O�ECC�durante�o�per�odo�de�transiç�o�

Embora� seja� poss�vel� corrigir� uma� condiç�o� corporal� insuficiente,�

promovendo� o� aporte� de� nutrientes� para� atender� a� um�ganho� de� condiç�o� corporal�

moderado� (máximo� de� meio� ponto� de� condiç�o� corporal�� durante� o� per�odo� seco�

(Disenhaus�et�al.,�1985�,�deve-se� ter�muito�cuidado,� já�que� in�meras�pesquisas� t�m�

mostrado�que�vacas�supercondicionadas�(escore�da�condiç�o�corporal�igual�ou�acima�

de� 4�� consomem� menos� alimentos� no� pré-parto� e� no� p�s-parto,� apresentando� alta�

incid�ncia� de� problemas� metab�licos� (Garnsworthy� &� Topps,� 1982;� Sniffen� &�

Ferguson,� 1991;� Grummer,� 1999;� Douglas,� 2006;� Fournier,� 2010�.� Em� estudo�

reali�ado�por�Grummer�&�Hayirli�(2000�,�os�autores�encontraram�que�vacas�magras�

(escore�2��e�moderadas�(escore�entre�3�e�4��mantiveram�o�consumo�de�alimentos�até�

os� dias�pr�ximos� ao� parto,� e� as� vacas� obesas� (escore�>� 4�,�diminu�ram�o� consumo�

rapidamente�desde�aproximadamente�15�dias�antes�do�parto�(Figura�16�.�Conclui-se�

que� a�obesidade�pode� ter� efeito� t�o�nefasto� quanto� à� falta� de�condiç�o� corporal� no�

momento�do�parto.�

Em� outros� trabalhos,� Santos� et� al.� (2011�� relataram� que� vacas� classificadas�

como�magras�e�condiç�o�moderada�apresentaram�uma�menor�intensidade�de�decl�nio�

no�CMS�quando�comparadas�com�as�vacas�consideradas�obesas.�Sendo�assim,�vacas�

com� escore� corporal� excessivamente� elevado� podem� sofrer� as� consequ�ncias�

negativas�do�BEM�numa�mesma�intensidade�ou�até�mesmo�numa�intensidade�maior�

do� que� vacas� que� apresentam� ECC� baixo� no� momento� do� parto.� Estudos� tem�

demonstrado� que� vacas� excessivamente� gordas� no� momento� do� parto� s�o� mais�

suscept�veis�a�ocorr�ncia�de�dist�rbios�metab�licos�como,�por�exemplo,�acetonemia,�

s�ndrome�do�f�gado�gorduroso,�febre�do�leite�ou�hipocalcemia,�mastite,�deslocamento�

de�abomaso�e�problemas�de�locomoç�o�(Grummer,�1993�.��
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�
Figura�16�-�Consumo�de�matéria�seca�estimado�ap�s�o�parto�para�vaca�de�primeira�

cria�pesando�545�kg.�(Adaptado�de�Grummer�&�Hayirli,�2000�.�
�

Pires� et� al.� (2013�,� observaram� efeitos� unicamente� de� classe� numéricos� do�

ECC�na�produç�o�de�leite�durante�as�primeiras�7�semanas�de�lactaç�o,�onde�as�vacas�

magras�(2,33��produ�iram�3�kg/d�menos�que�as�vacas�do�grupo�de�médio�ECC�(3,13�,�

com�uma�produç�o�de�1,2�kg/d�a�mais�que�o�grupo�de�alto�ECC�(4,17�.�Esses�autores�

observaram� também�que�vacas�do�grupo�de� alto�ECC� (4,17�� produ�iram� leite� com�

maior� conte�do� de� gordura� comparado� com� as� vacas� magras,� devido� a� maior�

disponibilidade�e�mobili�aç�o�da�gordura�corporal.��

��poss�vel� oferecer�dietas�que�sejam�capa�es�de�disponibili�ar�os�nutrientes�

necessários�mesmo�com�um�CMS�redu�ido,�e�é�necessário,�no�entanto,�avaliar�quais�

s�o� os� impactos� do� uso� de� tais� dietas� quanto� à� sa�de� das� vacas� bem� como� a�

viabilidade� econômica� de� tal� estratégia.� � O� recomendável� é� reali�ar� um� manejo�

alimental� correto,� ou� seja,� o� animal� que� estiver� com� escore� corporal� baixo� deve�

ganhar� peso� a� fim�de� chegar� ao�parto� com�escore� adequado� e� caso�o� escore� esteja�

adequado�s��assim�seria�a�recomendaç�o�de�limitar�o�consumo.�

7.�INTERAÇÃO�DA�LEPTINA�NO�PERIODO�DE�TRANSIÇAO�

A� leptina� é� um� hormônio� produ�ido� principalmente� no� tecido� adiposo,� que�

inibe� o� consumo� (Morrison� et� al.,� 2001�� e� sub-regula� deposiç�o� de� tecido� adiposo�

(Halaas�et�al.,�1995�.�Block�et�al.�(2001��demonstraram�que�a�leptina�se�correlaciona�

negativamente� com� a� quantidade� de� ácidos� graxos� n�o� esterificados,�mas� reflete� a�
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quantidade�de�mobili�aç�o�de�gorduras.�Além�disso,�há�evid�ncias�de�que�a�leptina�

influencia� positivamente� a� fertilidade.� Por� exemplo,� a� leptina� foi� relatada� por�

restaurar� a� fertilidade� em� ratos� (Chehab� et� al.,� 1996�� e� por� acelerar� o� in�cio� da�

puberdade� feminina� normal� em� roedores� (Ahima� et� al.,� 1996�.� Adicionalmente,� as�

flutuações�nas�concentrações�de� leptina�no�plasma�podem�estar� relacionadas�com�a�

concentraç�o�de�LH�em�ovinos�(Nagatani�et�al.,�2000�.�

7.1.�Interaç�o�da�Leptina�na�reproduç�o�

O�rápido�decl�nio�nas�concentrações�de�estradiol�no�soro�ao�parto,�retiram�o�

bloqueio� exercido� por� este� hormônio� sobre� o� eixo� hipotálamo-hip�fise� durante� a�

gestaç�o,� estimula-se� a� s�ntese� de� RNAm� para� a� produç�o� de� gonadotrofinas� e�

aumenta� a� liberaç�o� do� hormônio� liberador� de� gonadotrofinas� (GnRH�� (Robinson�

J.J.,�1996�.�As�gonadotrofinas�da�adenohip�fise�enchem�seus�gr�nulos�de�LH,�mas,�

apesar�deste�hormônio�ser�necessário�para�a�maturaç�o�folicular�e�ovulaç�o,�ele�n�o�

alcança�as�concentrações�séricas�necessárias�para�indu�ir�a�ovulaç�o�devido�ao�efeito�

do� v�nculo� entre� a� vaca� e� o� be�erro� em� rebanhos� com�gado�mestiço,� por� exemplo�

Girolando� (Griffith� et� al.,� 1996.,� Stagg� et� al.,� 1998.,� William� et� al.,� 1993�,� a�

frequ�ncia� de� sucç�o� do� be�erro� (Griffith� et� al.,� 1996.,� William� et� al.,� 1996�� e� à�

mudanças� na� condiç�o� corporal� (Castillo� et� al.,� 1997.,� Henao� et� al.,� 2000�,� onde�

todos� indu�em� uma� liberaç�o� pulsátil� de� baixa� frequ�ncia� e� baixa� amplitude,� que�

inibem�a�ovulaç�o.�

Giraldo� et� al.� (2008�� encontraram� que� a� express�o� de� genes� relacionados� à�

s�ntese�de�LH�foi� significativamente�maior�em�vacas�que�apresentaram�domin�ncia�

folicular,� tinham� ovulado� ou� n�o,� comparado� com� as� vacas� que� n�o� tinham�

domin�ncia�folicular�e�s��apresentavam�fol�culos�em�crescimento.�Durante�o�per�odo�

de� domin�ncia� folicular,� s�o� produ�idas� altas� quantidades� de� estrog�nios�

(especialmente� β-estradiol�,� necessários� para� a� ovulaç�o.� O� pico� pré-ovulat�rio� do�

pulso�de�LH�acontece�logo�ap�s�o�pico�de�estradiol�(Ginther�et�al.,�1996�,�embora,�a�

aus�ncia�deste�na�ovulaç�o�p�s-parto,�pode�dever-se�a�uma�diminuiç�o�na�g�nese�de�

esteroides,�que�est�o�regulados�tanto�por�LH�como�pela�leptina�(Figura�17�.��

�
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�

Figura�17�-�Interaç�o�da�leptina�na�reproduç�o.�

�

A� leptina� transporta� a� informaç�o� para� o� sistema� nervoso� central� (SNC�,�

especificamente� o� hipotálamo,� onde� interage� com� diferentes� neuropept�dios,� como�

neuropéptido� Y� (NPY-,� orexina,� galanina,� etc.�,� e� desencadeia� vias� de� sinali�aç�o�

que� provocam� respostas� fisiol�gicas� complexas� (anorexia,� orexia�,� que� pode� estar�

relacionada� com� os� n�veis� na� circulaç�o� sangu�nea� do� fator� de� crescimento�

semelhante�à�insulina�I�(IGF-I��(Miner,�1992;�Hillebrand�et�al.,�2002�.�Tanto�o�IGF-I�

quanto�a�leptina�exercem�efeitos�sobre�as�gonadas,�e�a�atividade�esteroidog�nica�para�

o�desenvolvimento�folicular�(Ferreira�et�al.,�2002;�Smith�et�al.,�2002�.�

7.2.�Efeito�no�sistema�imunol�gico�

Durante�o�per�odo�de�transiç�o�o�sistema�imunol�gico�da�vaca�está�altamente�

comprometido,� já�que�a�funç�o�dos�neutr�filos�e� linf�citos�se�deprime�junto�com�a�

diminuiç�o�da�concentraç�o�no�plasma�de�outros�componentes�do�sistema�imune.�A�

leptina� tem� funções� na� imunidade,� pois� atuam�na� produç�o� de� citocinas,� prote�nas�

que�regulam�a�funç�o�de�células�e�na�resposta�da�comunicaç�o�intracelular.�Também�

está� relacionada� à� produç�o� de� macr�fagos,� células� do� sistema� imunitário,� como�

leuc�citos.�Portanto,�o�emagrecimento�agudo�pode�resultar�em�diminuiç�o�nos�n�veis�

de�leptina,�supress�o�da�resposta�imune�e�aumento�da�susceptibilidade�a�infecções.�

�
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7.3.�Leptina�e�o�BEN�

Liefers� et� al.� (2003�� avaliaram� as� concentrações� plasmáticas� de� leptina� em�

vacas�em�transiç�o,�e�encontraram�que�as�concentrações�durante�o� final�da�prenh���

s�o�elevados�(Figura�18��e�decl�nio�das�concentrações�de�leptina�antes�e�ap�s�o�in�cio�

da�atividade�l�tea�observada�ao�primeiro�estro.�

�

�

Figura�18�-�Concentrações�plasmáticas�de�leptina,�em�vacas�no�per�odo�de�transiç�o.�
(Adaptado�de�Liefers�et�al.,�2003�.�

�

Como�hormônio�da�saciedade,�a�leptina�pode�mudar�em�resposta�ao�consumo�

de� alimentos� com� alto� teor� cal�rico� e� suprimir� o� apetite,� aumentar� a� taxa� de�

metabolismo,�ganho�de�peso�médio�e�a�deposiç�o�de�gordura�(Baskin�et�al.,�1999�.�

No�hipotálamo�desempenha�um�papel� na� regulaç�o�do� consumo�de� alimentos� e� na�

homeostase� de� energia� (Miner,� 1992�.� Propõe-se� que� o� hipotálamo� ventromedial�

contém� o� centro� da� saciedade,� e� o� hipotálamo� lateral� centro� da� fome,� o� que� está�

intimamente� relacionado� com� a� presença� de� receptores� de� leptina� (Ingvartsen� e�

Boisclair,�2001;�Leibowit��e�Wortley,�2004�.�

8.�DOENÇAS�E�DIST�RBIOS�METAB�LICOS�ASSOCIADOS�AO�BEN�

Conforme� já� discutido,� vacas� com� escore� de� condiç�o� corporal� inadequado�

para� cada� fase� produtiva� est�o� altamente� propensas� à� incid�ncia� de� enfermidades.�

Segundo�Waltner�et�al.�(1994�,�a�diminuiç�o�da�ocorr�ncia�de�problemas�sanitários�e�

dist�rbios�metab�licos�é�um�dos�maiores�benef�cios�de�manejar�o�escore�de�condiç�o�

corporal,� de� modo� que� as� vacas� apresentem� sempre� ECC� dentro� dos� limites�

recomendados.� Além� do� escore� de� condiç�o� corporal� moment�neo,� também� as�
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mudanças� de� ECC� est�o� associadas� a� problemas� sanitários.� Nos� pr�ximos� t�picos�

ser�o�abordados�algumas�enfermidades�associadas�ao�per�odo�de�transiç�o.�

8.1�Cetose�

A� cetose� é� um� dist�rbio� metab�lico� altamente� relacionado� ao� balanço�

energético�negativo,�especialmente�quando�as�vacas�apresentam�escores�de�condiç�o�

corporal� elevados� ao� parto,� estando� associada� à� falta� de� precursores� de� glicose,�

situaç�o�t�pica�do�per�odo�de�transiç�o�(Nascimento�&�Dias,�2009�.�Trata-se�de�um�

quadro� no� qual� há� elevada� concentraç�o� sérica� de� corpos� cetônicos� (Tabela� 9�,� os�

quais� s�o� produtos� intermediários� da� quebra� de� gorduras.� Tr�s� compostos� s�o�

normalmente� denominados� corpos� cetônicos:� acetona,� β-hidroxibutirato� e�

acetoacetato.� No� entanto,� apenas� o� acetoacetato� e� a� acetona� s�o� do� grupamento�

cetona,� já� que� no� β-hidroxibutirato� o� grupamento� cetona� é� substitu�do� por� um�

grupamento� hidroxil� (Santos,� 2006�.� Durante� o� balanço� energético� negativo,� os�

ácidos�graxos�n�o�esterificados�(AGNE��apresentam�n�veis�elevados,�principalmente�

em�vacas�com�condiç�o�corporal�elevada�(Bewley�&�Schut�,�2008�.�

�

Tabela� 9� -� Concentrações� séricas� de� metab�litos� em� vacas� sadias� ou� com� cetose�
subcl�nica�e�cl�nica�

Par�metro�
Cetose�

Normal� Subcl�nica� Cl�nica�

β-hidroxibutirato�(mg/dL�� <�10� 10�a�20� >�20�

Glicose�(mg/dL�� 55�a�70� 35�a�50� <�35�

AGNE�(�Eq/L�� <�400� 400�a�800� >�1.000�
(Adaptado�de�Santos,�2006��

�

Este� dist�rbio� é� caracteri�ado� por� mobili�aç�o� lip�dica� durante� um� per�odo�

em�que�há�alta�necessidade�de�glicose,�a�qual�n�o�pode�ser�suprida�pela�alimentaç�o,�

pois� a� glicose� está� sendo� direcionada� para� a� gl�ndula� mamária,� resultando� em�

hipoglicemia,�aumento�dos�n�veis�séricos�de�ácidos�graxos�n�o�esterificados�(AGNE��

(Harmeyer�e�Schlumbohm,�2008�.��

Os�corpos�cetônicos�podem�ser�utili�ados�como�fonte�de�energia�pelo�sistema�

nervoso� central,� tecido� muscular,� �tero� grávido,� tecido� adiposo� (lipog�nese�� e�

gl�ndula�mamária�(lipog�nese�.�



82 

A� cetose� cl�nica� caracteri�a-se� por� rápida� perda� de� escore� corporal,�

diminuiç�o� da� produç�o,� fe�es� secas,� anorexia,� ocasionalmente� sinais� nervosos�

quando�a�concentraç�o�de�corpos�cetônicos�nos�fluidos�corporais�é�muito�alta�(Sou�a�

e�Sou�a,�2010�.�Já�a�cetose�subcl�nica�é�caracteri�ada�como�estágio�inicial�da�cetose�

cl�nica,�sem�alterações�cl�nicas,�mas�com�elevaç�o�dos�corpos�cetônicos�sangu�neos.�

As� alterações� mais� observadas� s�o� hipoglicemia� (até� 90%� da� glicose� pode� ser�

desviada�para� s�ntese�de� lactose�� e�cetonemia,�principalmente�BHBA.�Além�dessas�

alterações,� observa-se� também� elevaç�o� dos� n�veis� de� colesterol� e� aumento� de�

en�imas� sinali�adoras� de� les�o� no� f�gado� como� ALT� (Aspartato� Transaminase�� e�

ALP�(Fosfatase�Alcalina��devido�ao�aumento�da�mobili�aç�o�de�gordura�corporal�e�

poss�veis�danos�hepáticos�causados�pelos�corpos�cetônicos�(Duffield,�2011�.�

Os�sinais�cl�nicos�observados�para�esses�casos�podem� incluir�perda�extrema�

de�condiç�o�corporal,�sinais�nervosos�e�diminuiç�o�do�consumo�alimentar�e�produç�o�

de� leite� (Baird,� 1982�.� No� entanto,� os� sinais� de� cetose� s�o� muitas� ve�es� sutis� e�

perdidos,�podendo�se�tornar�uma�doença�subdiagnosticada.�

De�acordo�com�Santos�(2006�,�a�hipercetonemia�no�in�cio�da�lactaç�o�está�associada�

à�reduç�o�da�produç�o�de�leite�de�1�a�4�kg/dia.�No�entanto,�casos�cl�nicos�de�cetose�

est�o�associados�a�reduções�de�produç�o�mais�severas.�

� McArt� et� al.,� 2012� avaliaram� 1717� vacas� oriundas� de� quatro� freestall.� Foi�

verificado� uma� preval�ncia� de� cetose� subcl�nica� de� 43,2%� (741� vacas�� nestes�

rebanhos.�Para�cada�aumento�da�concentraç�o�de�0,1mmol/L�no�teste�de�vacas�com�

cetose� subcl�nica,� observou-se� aumento� de� 1.1� e� 1.4� ve�es� risco� de� ocorrer�

deslocamento� de� abomaso� e� descarte,� além� de� perda� de� 0,5� kg� de� leite� até� os�

primeiros�30�dias�de�lactaç�o.�Neste�mesmo�estudo,�também�foi�observado�que�vacas�

diagnosticadas�com�cetose�subcl�nica�entre�tr�s�e�cinco�dias�p�s-parto�apresentaram�

6.1� ve�es� mais� chance� de� ter� deslocamento� de� abomaso� comparados� aquela�

diagnosticadas�ap�s�seis�dias�de�lactaç�o.�

� Diante� disso,� a� cetose� é� associada� a� probabilidades� significativamente�mais�

altas� em� vacas� recém� paridas,� em� condições� de� metrite,� mastite,� deslocamento� de�

abomaso,�claudicaç�o�e�dist�rbios�gastrointestinais�(Berge�e�Vertenten,�2014�.�

Uma�ve��que�o�ECC�exerce�papel�fundamental�sobre�o�comportamento�do�CMS�no�

per�odo�de�transiç�o,�é�de�extrema�import�ncia,�para�a�prevenç�o�da�cetose,�que�este�

seja�monitorado�e�controlado�com�rigor.�Vacas�com�elevado�ECC�apresentam�CMS�

redu�ido,�em�parte�pela�maior�produç�o�de�leptina�pelo�tecido�adiposo,�a�qual�exerce�
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um�efeito�inibit�rio�sobre�a�atividade�do�neuropept�deo�Y,�responsável�pelo�est�mulo�

do� apetite� (Santos,� 2006�.� Nos� pr�ximos� t�picos� ser�o� apresentadas� algumas�

alternativas� que� podem� ser� utili�adas� em� conjunto� com� o� manejo� do� ECC� para� a�

prevenç�o�da�cetose.�

8.1.1.�Precursores�Gliconeog�nios�

Conforme�discutido� no� t�pico�acima,� a�maior� parte� da�glicose�utili�ada� por�

uma�vaca�leiteira�(cerca�de�70%��é�proveniente�da�gliconeog�nese�hepática�(Santos,�

2006�.�Sendo�assim,�o� fornecimento�de�subst�ncias�que�promovam�maior�produç�o�

de�glicose�tende�a�diminuir�a�cetog�nese.�

Entre� os� precursores� gliconeog�nicos� encontram-se� o� propilenoglicol,� o�

propionato� de� cálcio� e� o� glicerol,� os� quais� s�o� parcialmente� fermentados� pela�

microbiota�ruminal�sendo,�portanto,�parcialmente�absorvidos�pelo�epitélio�ruminal�e�

transportados� para� o� f�gado� pelo� sistema� porta� onde� s�o� convertidos� em� glicose�

(Santos,�2006�.�

O�melhor� uso� desta� alternativa� ocorre� quando� seu� fornecimento� é� reali�ado�

individualmente�e�n�o�incorporado�a�dieta.�Isto�porque,�neste��ltimo�caso,�a�presença�

destes� compostos� pode� causar� uma� reduç�o�no�CMS.�O� influxo� de� tais� compostos�

deve� ser� reali�ado� em� doses� mais� concentradas� e� n�o� a� merc�� do� consumo� dos�

animais,� o� que� poderia� provocar� um� consumo� esporádico� durante� o� dia� e� em�

quantidade� insuficiente� para� promover� uma� resposta� efetiva.� Sendo� assim,� o�

fornecimento� de� precursores� de� gliconeog�nese� deve� ser� reali�ado� em� dose� �nica�

diária.�Além�disso,�o�uso�deve�ser�restrito�às�ultimas�duas�semanas�de�gestaç�o�e�aos�

primeiros�10�a�15�dias�de�lactaç�o�(Santos,�2006�.�

�� importante� lembrar� que� o� fornecimento� de� concentrado� também� é� um�

importante�fornecedor�de�precursores�gliconeog�nicos�(propionato��e�o�seu�maior�uso�

no�peri-parto�pode�aumentar�a�s�ntese�de�glicose�no�f�gado�e�ajudar�na�prevenç�o�da�

glicose.� Quando� esta� estratégia� n�o� é� suficiente� para� prevenir� a� cetose,� o� uso� de�

precursores�gliconeog�nicos�acima�apresentados�devem�ser�utili�ados.�

8.1.2.�Niacina�

Niacina�ou�vitamina�B3�é�necessária�para�a�s�ntese�de�NAD+�e�NADP+�no�

citoplasma�celular.�Tais�compostos�s�o�coen�imas�fundamentais�para�o�metabolismo�
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de� carboidratos,� prote�nas� e� lip�deos.�Ruminantes� s�o� capa�es� de� sinteti�ar� niacina�

seja�pelo�processo�de�fermentaç�o�ruminal�ou�a�n�vel�celular�através�do�aminoácido�

triptofano.�No�entanto,�tem-se�observado�que�a�suplementaç�o�de�vacas�leiteiras�com�

niacina�leva�a�uma�reduç�o�na�mobili�aç�o�de�reservas�corporais�durante�per�odo�de�

transiç�o.� O� mecanismo� pelo� qual� a� niacina� promove� tal� efeito� ainda� n�o� está�

elucidado� para� ruminantes.� Em� animais� de� laborat�rio� e� humanos,� sabe-se� que� a�

niacina�atua�inibindo�a�lipase�hormônio�sens�vel�(Santos,�2006�.���provável�que�esta�

estratégia�surta�efeito�apenas�em�animais�com�alta�condiç�o�corporal.�

Madison�Anderson�et�al.,�1997,�relataram�em�seus�resultados�(Tabela�10��que�

as� dietas� contendo� gordura� insaturada� suplementar,� fornecidos� a� vacas� de� alta�

produç�o,� podem� aumentar� a� produç�o� de� leite� e� a� proporç�o� de� ácidos� graxos�

insaturados� na� gordura� do� leite.� As� interações� de� gordura� e� niacina� para�

concentrações� de� ácidos� graxos� do� leite� indicam� que� a� suplementaç�o� de� niacina�

pode� ser� uma� forma� de� aumentar� ainda� mais� a� concentraç�o� de� ácidos� graxos�

insaturados�no�leite.��

�

Tabela� 10� -� Produç�o� e� composiç�o� do� leite� para� vacas� alimentadas� com� a� dieta�
controle�(C��e�a�dieta�contendo�suplementaç�o�de�gordura�(F��com�ou�
sem�niacina�(N�.�

Item�
� Dieta� Principal�Efeito�

C� C+N� F� F+N� F� N� F���N�

Leite�(kg/d�� 31.9� 32.2� 35.1� 35.5� <0.01� 0.37� 0.80�

PLC�(kg/d�� 30.2� 31.3� 33.8� 33.8� <0.01� 0.23� 0.22�

Gordura�(%�� 3.11� 3.32� 3.33� 3.22� 0.43� 0.49� 0.03�

Prote�na�(%�� 3.03� 3.11� 2.96� 2.92� <0.01� 0.25� <0.01�
PLC=Produç�o�de�leite�corrigida�
Adaptado�de�Madison�Anderson�et�al.�(1997��

8.2.�Hipocalcemia�

A� hipocalcemia� é� um� transtorno� metab�lico� em� que� os� mecanismos�

homeostáticos� n�o� conseguem� manter� concentrações� normais� de� Ca� do� sangue� no�

in�cio�da�lactaç�o�(Goff�e�Horst,�1997a�.�Este�dist�rbio�se�manifesta�em�geral�cerca�

de� 24� a� 72� horas� ap�s� o� parto� em� vacas� leiteiras� de� alta� produç�o� e� se� torna� de�

extrema� import�ncia� na� bovinocultura� de� leite,� devido� aos� preju��os� diretos� ao�

sistema�pelo�custo�do� tratamento,�mortes�e�complicações�secundárias�como�mastite�
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cl�nica,� retenç�o� de� placenta,� metrite� e� deslocamento� de� abomaso� (Nascimento� &�

Dias,�2009�.�

Consideremos�um� exemplo� hipotético� de� uma� vaca� produ�indo� 10� litros� de�

colostro,� este� animal� perde� em� torno� de� 23� g� de� Ca� em� uma� �nica� ordenha.� Esta�

quantidade�de�cálcio� representa�aproximadamente�nove�ve�es�a�quantidade� total�de�

cálcio� normalmente� presente� no� plasma� sangu�neo� de� vacas� leiteiras� (Horst� et� al.,�

1997�.�Além�disso,�é�preciso�ressaltar�que,�antes�do�parto,�as�exig�ncias�de�cálcio�s�o�

bem� inferiores,� o� que� fa�� com� que� os� mecanismos� de� mobili�aç�o� de� cálcio� de�

origem�end�gena�n�o�estejam�ativados�agravando�a�situaç�o.�

Segundo� Curtis� (1994�,� a� consequ�ncia� deste� aumento� s�bito� dos�

requerimentos� de� cálcio� é� que� todas� as� vacas� experimentam� algum� grau� de�

hipocalcemia� nas� primeiras� 24� horas� ap�s� o� parto,� até� que� sua� demanda� seja�

reestabelecida.�

Em�torno�de�99%�do�cálcio�corporal�está�em�forma�inorg�nica,�como�sais�de�

hidroxiapatita�na�matri���ssea.�O�restante�do�cálcio�presente�no�corpo�está�distribu�do�

no� espaço� vascular� e� a� n�vel� celular.� O� Ca� presente� no� espaço� vascular� pode� ser�

encontrado� de� tr�s� formas:� Ca++� ou�Ca� ioni�ável� (55%�,� o� qual� está� prontamente�

dispon�vel�para�uso� celular;� estar� também�associado�a�albumina� (40�a�45%�;�ou�na�

forma� de� sais� (5%�.� A� diminuiç�o� do� pH� sangu�neo� leva� a� uma� diminuiç�o� na�

afinidade�da�albumina�com�o�Ca.�

Santos,�2006�relatou�que�o�consumo�e�absorç�o�do�Ca,�a�reabsorç�o�de�Ca�do�

tecido� �sseo,� bem� como� o� filtrado� glomerular� s�o� os� fatores� determinantes� da�

concentraç�o�de�Ca�no�sangue.�Tais�processos�s�o�regulados�por�dois�hormônios,�o�

paratohormônio� (PTH�,� a� calcionina� e� a� Vitamina� D3.� Para� que� possamos�

compreender� melhor� as� estratégias� utili�adas� para� minimi�ar� os� efeitos� da�

hipocalcemia,� é� necessário� que� conheçamos� os� mecanismos� pelos� quais� a�

concentraç�o�de�Ca++�é�regulada.�

As�concentrações�de�Ca�no�sangue�giram�em�torno�de�8,5�a�10,0�mg/dL.�Para�

tal,�mecanismos�de�homeostase�s�o�constantemente�ativados,�tais�mecanismos�est�o�

associados� a� paratireoide,� a� qual� é� responsável� pela� produç�o� e� secreç�o� de� PTH.�

Baixas� concentrações� de� Ca� promovem� a� s�ntese� e� liberaç�o� do� PTH,� uma� ve��

liberado�este�age�sobre�as�células�renais�estimulando�a�s�ntese�de�vitamina�D3,�a�qual�

promove�maior� absorç�o� intestinal� e� reabsorç�o� renal� de� Ca.� O� PTH� age� também�

sobre�os�osteoclastos,�promovendo�a�mobili�aç�o�de�cálcio�dos�ossos.�Por�outro�lado,�
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com�aumentos�nas�concentrações�de�Ca�circulante�no�sangue,�ocorre�inibiç�o�do�PTH�

e�a�paratireoide�passa�a�sinteti�ar�calcitonina,�que�por�sua�ve��inibe�a�mobili�aç�o�de�

Ca� dos� ossos� e� aumenta� a� perda� de� Ca� na� urina,� controlando� a� concentraç�o�

sangu�nea�de�Ca�e�evitando�a�hipercalcinemia�(Santos,�2006�.�

Os� mecanismos� para� manter� a� concentraç�o� normal� de� Ca� no� sangue�

funcionam� de� forma� eficiente� a�maior� parte� do� tempo,�mas,� ocasionalmente,� esses�

mecanismos�homeostáticos�falham�e�a�hipocalcemia�acontece.�Compreender�como�e�

por�que�eles�falham�pode�permitir�que�o�praticante�desenvolva�estratégias�para�evitar�

esses� dist�rbios.� Pesquisas� nos� EUA� sugerem� que� cerca� de� 5%� das� vacas�

desenvolver�o�hipocalcemia�a�cada�ano�e�a� incid�ncia�de�hipocalcemia�subcl�nica�-�

valores�de�Ca�do�sangue�entre�2�e�1,38�mmol�/�L�(8�e�5,5�mg�/�dL��durante�o�per�odo�

p�s-parto�-�é�de�cerca�de�50%�em�vacas�mais�velhas�(Goof,�2008;�Horst�et�al.,�2003��

O�atual�método�de�prevenç�o�para�hipocalcemia�é�através�do�fornecimento�de�dietas�

deficientes� em� cálcio� na� alimentaç�o,� bem� como� a� provis�o� de� Mg� dietética.� No�

entanto,� a� hipocalcemia� continua� a� ser� um� problema� na� ind�stria� de� latic�nios,�

independentemente� destas� técnicas� de� gest�o� e� foi� identificada� como� um� fator� de�

risco�para�outras�doenças�peripartas,�como�a�mastite,� retenç�o�de�placenta,�cetose�e�

deslocamento�de�abomaso�(DeGaris�e�Lean,�2008;�Ametaj�et�al.,�2010�.���relevante�

ressaltar�que�a�ocorr�ncia�de�hipocalcemia�em�bovinos�está�também�relacionada�ao�

balanço� ácido-básico� da� vaca� nos� �ltimos� dias� de� gestaç�o.� Nos� t�picos� seguintes�

ser�o� abordadas� duas� estratégias� pass�veis� de� utili�aç�o� para� prevenç�o� da�

hipocalcemia.�

8.2.1.�Dietas�deficientes�em�c�lcio�

A� utili�aç�o� de� dietas� deficientes� em� Ca� resulta� em� um� balanço� negativo,�

levando�a�baixas�concentrações�de�Ca�no�sangue�e�consequente�aumento�da�produç�o�

de�PTH.�O�aumento�da�secreç�o�de�PTH�leva�a�maior�mobili�aç�o�do�Ca�dos�ossos�e�

promove�maior�absorç�o�de�Ca�no�intestino�por�efeito�da�Vitamina�D3.�No�entanto,�

existe�um�problema�prático�neste�método.�Para�que�uma�dieta�deste�tipo�seja�efetiva�

na�prevenç�o�da�hipocalcemia,�deve-se�fornecer�menos�de�20�g/dia�de�Ca�absorv�vel,�

o� que� nem� sempre� se� consegue� na� prática� em� virtude� da� concentraç�o� de� Ca� nos�

alimentos�usualmente�utili�ados�em�dietas�de�vacas�leiteiras�(Santos,�2006�.�

�
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8.2.2.�Balanço�c�tion-ani�nico�(BCA��

A� utili�aç�o� do� balanço� cátion-aniônico� (BCA�� como� forma� de� evitar� a�

ocorr�ncia�de�hipocalcemia�no�rebanho�está�baseado�na�teoria�de��ons�fortes�proposta�

por�Stewart� (1983�.�Segundo� esta� teoria,� uma�alteraç�o�nos� �ons�de�uma� soluç�o� é�

capa��de�causar�alterações�no�pH�desta�soluç�o.�

Para� reali�aç�o� do�BCA�de� dietas� de� vacas� no� pré-parto� tem� sido� utili�ado�

como��nions�o�Cl-�e�o�S2-,�e�como�cátions�o�Na+�e�o�K+,�pois�estes�possuem�grande�

import�ncia�no�metabolismo,�balanço�ácido-base,�balanço�osm�tico,�mecanismos�de�

bombeamento�e�integridade�de�membranas�(Block,�1994�.�Além�disso,�estes�minerais�

apresentam�alta�taxa�de�absorç�o�no�intestino�e�maior�concentraç�o�em�mEq�(Santos,�

2006�.�Com�relaç�o�a�outros�minerais�como�Ca,�P�e�Mg,�ainda�n�o�se�compreende�

totalmente�seus�papéis�em�tal�equil�brio�e,�portanto,�eles�n�o�t�m�sido�utili�ados�para�

tal�fim�(Leite�et�al.,�2003�.�

A� intenç�o� de� tais� dietas� é� deslocar� o� balanço� para� uma� dieta� aniônica,�

fa�endo� com� que� mais� H+� seja� retido,� resultando� em� uma� pequena� acidose�

metab�lica.� Esta� condiç�o� de� pH� sangu�neo� ligeiramente� ácido� promove� maior�

atividade�do�PTH,�promovendo�uma�maior�mobili�aç�o��ssea�de�Ca.�

Em�seu� estudo,�Moore�et� al.,� 2000�avaliaram�os�efeitos�de�diferentes�dietas�

BCA� em� vacas� e� novilhas� holandesas.� Os� tratamentos� avaliados� foram� uma� dieta�

controle,�com�BCA�positivo�(+15�meq/100�g�de�MS�,�uma�dieta�formulada�para�BCA�

�ero�e�uma�dieta�com�BCA�negativo�(-15�meq/100�g�MS�.�O�balanço�foi�calculado�

pela�diferença:�meq��(Na�+�K��-�(Cl�+�S��/100�g�de�matéria�seca.�A�concentraç�o�de�

cálcio�da�dieta�foi�aumentada�conforme�decrescia�o�BCA�(através�da�suplementaç�o�

com�CaCO3�.�Esses�autores�observaram�que�somente�aquelas�vacas�que�receberam�a�

dieta� com� BCA� -15� tiveram� valores� de� cálcio� ioni�ado� adequados� e� as� novilhas�

mantiveram�a�homeostase�do�cálcio�ao�parto,� independentemente�da�dieta,�porém�o�

CMS� foi� menor� quando� alimentadas� com� a� dieta� de� -15� BCA,� devido� seu� menor�

peso.�Diante�disso�eles�sugerem�que�novilhas�n�o�recebam�dietas�aniônicas�(Moore�et�

al.,�2000�.�

As� novilhas� pouco� se� beneficiam� das� dietas� aniônicas,� mesmo� porque�

dificilmente� uma� prim�para� terá� hipocalcemia.� Além� disso,� dietas� aniônicas�

deprimem�o�consumo�e�isto�é�ainda�mais�prejudicial�para�f�meas�jovens.��



88 

Em�relaç�o�ao�tempo�de�fornecimento�da�dieta,�Lean�et�al.�(2006��mostraram�

em�sua�meta-análise�que�aumentando�o� tempo�de� fornecimento�da�dieta�de�20�para�

30�dias,�aumenta�o�risco�de�hipocalcemia�em�42%.�Weich�et�al.�(2013��analisaram�o�

tempo�de�fornecimento�a�dieta�aniônica�de�até�42�dias�para�evitar�o�manejo�excessivo�

no� pré-parto� e� minimi�ar� os� efeitos� do� estresse� em� novas� sociali�ações� com�

rearranjos� dos� lotes.� Eles� verificaram� que� o� efeito� na� produç�o� p�s-parto,� balanço�

energético�e�homeostase�de�cálcio�das�vacas�de�leite�que�foram�alimentadas�durante�

42�dias�foi�semelhante�às�vacas�alimentadas�apenas�com�21�dias.�No�estudo,�houve�o�

acompanhamento� de� dist�rbios� metab�licos� e� no� grupo� controle� foram� relatos� 16�

vacas� com� problemas,� no� grupo� que� foi� alimentado� apenas� 21� dias� com� a� dieta�

aniônica� foram� relatadas�10�vacas�e�no�grupo�alimentado�com�42�dias� com�a�dieta�

aniônica� foram� relatadas� 12� vacas.� O� estresse� de� nova� sociali�aç�o� também�

compromete� o� manejo� e� o� conforto� dos� animais,� mas� os� benef�cios� encontrados�

fa�endo�um�lote�pré-parto�consumindo�a�dieta�aniônica�com�uma�média�de�consumo�

de�lote�de�20�dias�é�adequado�para�evitar�os�dist�rbios�metab�licos.�

Existem�diversas�formas�de�calcular�o�BCA�de�uma�dieta�(Santos,�2006�.�Para�

exemplificar� utili�aremos� a� metodologia� de� cálculo� utili�ada� por� Block� (1994�,�

considerando�que�a�biodisponibilidade�destes�minerais�é�igual,�como�segue:�

BCA�(mEq/kg�����(Na+�+�K+����(Cl-�+�S2-���

De�posse�da�composiç�o�da�dieta�em�relaç�o�a�tais�minerais�e�da�relaç�o�de�

mEq� de� �ons� para� cada� um� dos� minerais,� podemos� calcular� o� BCA� da� dieta.�

Suponhamos�a�seguinte�composiç�o�da�dieta:�

Na�=�0,13%�

K�=�1,1%�

Cl�=�0,6�%�

S�=�0,35%�

Para�cada�kg�da�dieta,�o�animal�consumirá�as�seguintes�quantidades�de�minerais:�

Na�=�1.300�mg�

K�=�11.000�mg�

Cl�=�6.000�mg�

S�=�3.500�mg�

Para�cada�um�dos�elementos,�1�mEq�de��on�é�respectivamente:�

Na�=�23,0�mg�
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K�=�39,1�mg�

Cl�=�35,5�mg�

S�=�16,05�mg�

Com� posse� destas� informações� podemos� calcular� a� quantidade� de� mEq� de�

cada�mineral�na�dieta:�

Na�=�1.300�/�23�=�56,52�mEq�

K�=�11.000�/�39,1�=�281,�33�mEq�

Cl�=�6.000�/�35,5�=�169,01�mEq�

S�=�3.500�/�16,05�=�218,07�mEq�

Assim�sendo�o�BCA�da�dieta�será:�

BCA�(mEq/kg��=�(56,52�+�281,33��–�(169,01�+�218,07��=�-�49,23�mEq/kg�de�

matéria�seca�da�dieta.�

O� intervalo� recomendado� para� BCA� de� forma� a� elevar� a� efici�ncia� deste�

método� de� prevenç�o� é� de� –� 50� mEq� a� –� 150� mEq/kg� de� matéria� seca� da� dieta�

(Santos,� 2006�.� Portanto,� nossa� dieta� hipotética� deveria� ter� um� teor� de� Cl� e� S� um�

pouco�maior�de�modo�a�apresentar-se�dentro�do�intervalo�sugerido.�

Pesquisas� americanas� demonstraram� que� vacas� da� raça� Holandesa�

alimentadas� com� uma� dieta� convencional� para� vacas� em� transiç�o� (50-90� gramas/�

Cálcio� /� vaca/� dia�� com� um� DCAD� positivo� e� nenhuma� suplementaç�o� de� sal�

aniônico�apresentaram�51%�de�hipocalcemia�subcl�nica,�10%�de�hipocalcemia�cl�nica�

e�somente�39%�estavam�normais.�Ao�adicionar�sais�aniônicos�as�dietas,�20%�estavam�

com� hipocalcemia� subcl�nica,� 4%� hipocalcemia� cl�nica� e� 76%� estavam� normais�

(Oet�el� et� al.,� 1988�.� Como� método� efica�� e� relativamente� simples� para� evitar�

dist�rbios� metab�licos,� tem� sido� proposto� o� fornecimento� de� sal� ou� suplemento�

mineral�aniônico�nas��ltimas�semanas�que�antecedem�o�parto�para�um�balanceamento�

cátion-�nion�dietético�(BCAD��negativo�(Wilkens�et�al.,�2012�.�

A�escolha�de� alimentos� que� apresentem�baixos�n�veis� de� s�dio� e�potássio� é�

um� passo� importante� para� a� formulaç�o� de� dietas� com� sais� aniônicos� para� vacas�

secas.� Silagem� de� milho� ou� de� sorgo� apresentam� n�veis� de� potássio� geralmente�

inferiores�a�1,5%�e�de�s�dio�inferiores�a�0,02%�enquanto�que�alfafa�apresenta�n�veis�

de�potássio�que�variam�entre�2,5�a�3,5%�(NRC,�1989�.�Utili�ando�ingredientes�com�

baixos� n�veis� de� s�dio� e� potássio� irá� redu�ir� a� quantidade� de� sais� aniônicos�

necessários�para�alterar�o�BCA�da�dieta�para�que�esta�atinja�valores�negativos.�

�
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8.3.�Deslocamento�de�abomaso�

De� acordo� com�Cameron� et� al.� (1998�,� o� deslocamento� de� abomaso� é� uma�

enfermidade�que�comumente�afeta�animais�de�grande�porte�e�de�alta�produç�o�leiteira�

ap�s�o�parto.�O�custo�associado�à�correç�o�do�deslocamento�é�alto�e,�além�disso,�a�

ocorr�ncia�de�deslocamento�de�abomaso�está�associada�a�diminuiç�o�da�capacidade�

produtiva�da�vaca�(Figura�19�.��

� Os� tr�s� principais� fatores� de� risco� do� deslocamento� de� abomaso� incluem�

diminuiç�o� do� preenchimento� ruminal,� dietas� de� alto� concentrado� e� aumento� da�

incid�ncia� de� outras� doenças,� como� f�gado� gordo,� retenç�o� de� placenta,� metrite� e�

mastite�(Eckel�e�Ametaj,�2016�.�

De�acordo�com�Santos�(2006�,�a�associaç�o�de�vacas� leiteiras�no�per�odo�de�

transiç�o� e� dietas� que� predispõem� à� esta� enfermidade� geram� casos� extremos� de�

incid�ncia�de�10%.�Dois�eventos�comuns�durante�o�per�odo�de�transiç�o�podem�estar�

associados� à� ocorr�ncia� de� deslocamento� de� abomaso:� vacas� com� ECC� muito�

elevados�(acima�de�4,5��e�o�aumento�da�densidade�da�dieta�através�do�uso�excessivo�

de�concentrado�(Shaver,�1997�.�

O� uso� de� altos� n�veis� de� concentrado� pode� resultar� em� diminuiç�o� da�

motilidade� abomasal� e� aumento� do� ac�mulo� de� gás,� tal� ac�mulo� pode� distender� o�

abomaso�e�provocar�o�seu�deslocamento�(Nascimento�&�Dias,�2009�.�Outros�fatores�

que�influenciam�a�incid�ncia�de�deslocamento�s�o�tamanho�da�cavidade�abdominal,�

estágio� de� gestaç�o,� e� talve�� fatores� externos� como� transporte,� exerc�cio,� cirurgia�

anterior�e�stress�(Breukink,�1991�.�

�� recomendado,� como� forma� de� prevenir� a� ocorr�ncia� de� deslocamento� de�

abomaso,� que� desde� o� pré-parto� já� haja� um� aumento� no� fornecimento� de�

concentrados,�de�forma�a�adaptar�o�r�men�a�uma�dieta�com�maior�taxa�de�passagem,�

e� limitar� a� quantidade� de� concentrado� no� p�s-parto� imediato,� evitando� a� excessiva�

chegada�de�amido�no�abomaso�da�vaca� recém�parida.�Além�disso,�deve-se�garantir�

um� aporte�m�nimo� de� fibra� efetiva� no� r�men,� fa�endo� com� que� este� se� torne� uma�

barreira�f�sica�ao�deslocamento�de�abomaso.�

�



�1 

�

Figura� 19� -� Produç�o� de� leite� de� vacas� (-� -� -�� e� novilhas� (___�,� sadias� (��� e� que�
apresentaram� deslocamento� de� abomaso� (��� (Adaptado� de� Rai�man� &� Santos,�
2002�.�

�.�ESTRATEGIAS�NUTRICIONAIS�

�.1.�Aditi�os�

Os� aditivos� s�o� subst�ncias� ou� microrganismos� adicionados� à� dieta�

intencionalmente� com� objetivo� de� alterar� o� metabolismo� promovendo� melhor�

desempenho�do�animal�de� forma�eficiente�e� segura.�Para�que�eles�cumpram�com�o�

seu� prop�sito,� é� preciso� conhecer� as� caracter�sticas� de� cada� um� deles� a� fundo,�

respeitando�ainda�quantidade�de�inclus�o�e�a�fase�do�animal.��

Uma�classe�de�aditivos�bastante�estudada�e�usada�s�o�os�ion�foros,�que�atuam�

seletivamente�em�algumas�bactérias�ruminais,�inibindo�as�bactérias�gram-positivas�e�

favorecendo� o� desenvolvimento� das� bactérias� gram-negativas.� O� fornecimento� dos�

ion�foros� a� bovinos� é� de� acordo� com� a� recomendaç�o� do� fabricante� (150� a� 300�

mg/cab/dia�ou�250�mg/Kg�de�MS��

�.1.1.�Ion�foros�

Os� ion�foros� s�o� compostos� poli-éster,� com�redu�ido�peso�molecular.�Estes�

compostos� s�o� produ�idos� a� partir� de� várias� espécies� de� Streptomyces� sp.� Os�

ion�foros� atuam� alterando� a� flora� ruminal,� agindo� principalmente� sobre�

microrganismos�gram-positivos.�
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Uma� das� principais� ações� dos� ion�foros� é� a� reduç�o� da� metanog�nese�

ruminal,� fenômeno� proporcionado� pela� alteraç�o� da� flora� ruminal.� Desta� forma,�

microrganismos�produtores�de�propionato�s�o�favorecidos�pelo�maior�aporte�de�C�e�

H+,� o� que� aumenta� a� densidade� energética� da� dieta� em� 3� a� 4%� e� promove�maior�

produç�o� de� glicose� para� o� animal� (Santos,� 2006�.� Isto� ocorre� pois� o� propionato� é�

utili�ado�pelos�ruminantes�na�rota�de�gliconeog�nese�no�f�gado.�Os�principais�efeitos�

dos� ion�foros� s�o:�melhoria�na�efici�ncia�do�uso�de�energia�devido�ao�aumento�na�

produç�o�de�propionato�e�reduç�o�na�produç�o�de�metano;�melhora�na�utili�aç�o�de�

compostos� nitrogenados� em� funç�o� da� reduç�o� na� degradaç�o� proteica,� com�

consequente�diminuiç�o�na�absorç�o�de�amônia�e�aumento�na�quantidade�de�prote�na�

de� escape;� e� diminuiç�o� na� ocorr�ncia� das� desordens� metab�licas� em� funç�o� da�

reduç�o�na�produç�o�de�lactato�(Bergen�e�Bates,�1984�.�

A�monensina�s�dica�é�o�ion�foro�mais�utili�ado�em�dietas�de�ruminantes.�Ela�

age� sobre� bactérias� Gram-positivas,� influenciando� a� fermentaç�o� ruminal� e�

resultando�em�maior�produç�o�de�ácido�propiônico,�em�detrimento�do�acético.�Com�

isso,�há�um�aumento�no�aporte�de�glicose�(o�propionato�é�o��nico�ácido�graxo�volátil�

que� pode� ser� metaboli�ado� em� glicose�� para� a� s�ntese� de� leite,� influenciando� na�

produç�o�devido�ao�maior�n�mero�de�precursores�para�a�s�ntese�de�lactose�(Gandra,�

2009�.�

Walsh� et� al.� (2007�� encontraram� que� o� tratamento� com� monensina� CRC�

(cápsulas� de� libertaç�o� controlada�� tem� redu�ido� o� risco� de� deslocamento� do�

abomaso�em�40%�e�o�risco�de�várias�doenças�em�40%.�Também�encontraram�que�o�

tratamento�com�a�monensina�CRC�redu�iu�a�estimativa�de�BHBA�em�cada�ponto�de�

amostragem.�Duffield�et�al.,�2008,�encontraram�que�a�suplementaç�o�com�monensina�

em� vacas� leiteiras� redu�� as� concentrações� sangu�neas� de� BHBA,� acetoacetato� e�

ácidos� graxos� n�o� esterificados,� aumenta� as� concentrações� sangu�neas�de�glicose� e�

ureia�e�n�o�apresenta�efeito�nas�concentrações�de�colesterol,�cálcio,�ureia�do�leite�ou�

insulina.��

Em� termos� gerais,� as� maiores� respostas� esperadas� com� o� fornecimento� de�

monensina�s�o:�1��sobre�a�produç�o�de�leite,�com�melhorias�de�até�7%�(McGuffey�et�

al.,�2001��e�2��sobre�a�condiç�o�corporal�dos�animais,�com�efeitos�comprovados�anti-

cetog�nicos,� mitigando� o� balanço� energético� negativo� t�pico� de� vacas� de� alta�

produç�o� depois� do� parto� (Sauer� et� al.,� 1989;�Beckett� et� al.,� 1998;�Duffield� et� al.,�

1999�.� Todavia,� também� tem� efeito� positivo� sobre� o� controle� da� acidose� ruminal�
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(Nagaraja�et�al.,�1982�,�melhoria�do�uso�de�nitrog�nio�dietético�(Rui��et�al.,�2001��e�

na�prevenç�o�de�inchaço�ou�enchimento�de��bere�(Lowe�et�al.,�1991�.�

�.2.�Lip�dios�

Do� ponto� de� vista� nutricional,� o� principal� limitante� na� produç�o� de� vacas�

leiteiras�é�o�consumo�de�energia.�Assim,�a�suplementaç�o�lip�dica�é�de�fundamental�

import�ncia�no�inicio�da�lactaç�o,�tanto�para�garantir�o�pico�de�produç�o,�como�para�

reposiç�o�da�condiç�o�corporal�(Pedroso�et�al.,�2011�.�

Os�benef�cios�da�suplementaç�o�de�vacas�de�leite�com�fontes�de�gordura�t�m�

sido�bastante�estudados.���bem�conhecido�que�vacas�ao�inicio�da�lactaç�o�apresentam�

consumo�deprimido�de�matéria� seca,� logo� necessitam�mobili�ar� reservas� corporais,�

mas� também� podem� se� favorecer� de� dietas� com� alta� densidade� energética� como� a�

inclus�o�de�lip�dios�suplementares�(Pedroso�et�al.,�2011�.�

Os� lip�deos� utili�ados� em� rações� de� animais� aumentam� a� capacidade� de�

absorç�o�de�vitaminas�lipossol�veis,� fornecem�ácidos�graxos�essenciais�importantes�

para� as� membranas� de� tecidos,� e� atuam� como� precursores� da� regulaç�o� do�

metabolismo�(Palmquist�e�Mattos,�2006�.�

Staples� et� al.� (2001�� cita� que� a� resposta� produtiva� à� utili�aç�o� de� gordura�

dietética�para�vacas�em�lactaç�o�pode�resultar�em�acréscimos�na�produç�o�de�leite�de�

2�até�5�kg/vaca/dia,� sendo�necessário�que�os�animais� tenham�per�odo�de�adaptaç�o�

longo� a� esta� dieta� para� que� respondam� a� alta� energia� oriunda� dos� lip�dios,� dessa�

forma,� justificando� a� necessidade� de� utili�ar� gordura� na� dieta� desde� a� transiç�o.�A�

primeira�ra��o�para�ocorr�ncia�do�aumento�da�produç�o�de�leite�é�a�melhor�efici�ncia�

de�utili�aç�o�da�gordura�dietética�por�vacas�em�lactaç�o,�onde�as�perdas�energéticas�

s�o�menores�em�relaç�o�aos�demais�gr�os�utili�ados�em�concentrados,� e�a�segunda�

ra��o�ocorre�em�virtude�do�menor�uso�de�concentrados�e�menor�produç�o�de�ácido�

lático�no�r�men,�com�consequente�menor�reduç�o�de�seu�pH�(Jerred�et�al.,�1990�.�

O� tipo� de� gordura� suplementar� também� influencia� o� CMS.� Gorduras�

hidrogenadas� pouco� influenciam� o� CMS,� enquanto� gorduras� insaturadas� podem�

promover� uma� significativa� reduç�o� no�CMS.�Os� efeitos� de� sais� de� cálcio� sobre�o�

CMS� dependem� fortemente� de� seu� uso� e� n�vel� de� extrato� etéreo� na� dieta� (Allen,�

2000�.�



�4 

Entretanto,�as�diferenças�no�consumo�n�o�s�o�significativas�quando�as�fontes�

de� gordura� s�o� misturadas� no� concentrado,� ou� quando� os� animais� s�o� adaptados�

previamente� (Staples� et� al.,� 1998;� NRC,� 2001�.� Normalmente,� maiores� impactos�

negativos� do�uso� de�gorduras� s�o� associados� à� reduç�o�da� fibra� no� r�men�e�maior�

produç�o�de�ácidos�graxos�trans�oriundos�da�biohidrogenaç�o�incompleta�de�ácidos�

graxos� insaturados,� o� que� compromete� a� s�ntese� de� ácidos� graxos� na� gl�ndula�

mamaria,�inibindo�a�s�ntese�de�gordra�no�leite�(Bauman;�Griinari,�2001�.�

Tendo� em� conta� que� os� AG� t�m� efeitos� nocivos� na� fermentaç�o� ruminal,�

especialmente� sobre� a� digestibilidade�da� fraç�o� fibrosa�da�dieta� em�vacas� leiteiras,�

passou-se�a�buscar�alternativas�para�a�utili�aç�o�de�suplementos�lip�dios�numa�forma�

que�n�o�afetasse�muito�os�microrganismos�do�r�men.��Surgiu�ent�o�a�implementaç�o�

de� gorduras� de� origem� animal,� contudo,� com� a� proibiç�o� do� uso� desse� tipo� de�

gordura,�o�uso�de�gorduras�de�origem�vegetal�comerciais�ganhou�bastante�espaço�no�

mercado�da�nutriç�o�de�bovinos�leiteiros�(Pedroso�et�al.,�2011�.�

Karimian�et�al.�(2015��reali�aram�um�estudo�com�vacas�alimentadas�com�dois�

n�veis�diferentes�de�gordura�na�dieta,�durante�o�pré-� e�p�s-parto,�utili�ando� sais�de�

cálcio�de��leo�de� soja,�e�encontraram�que�vacas�alimentadas�com�alto�conte�do�de�

�leo� na� dieta� pré-parto� (1.60%� sais� de� cálcio� de� �leo� de� soja�� diminuiram�o�CMS�

comparadas�com�vacas�com�baixa�inclus�o�de��leo�(sem�adiç�o�de��leo��(Tabela�11�.�

Adicionalmente,� Moallem� et� al.� (2007�� encontrou� que� vacas� em� transiç�o�

alimentadas�com�sais�de�cálcio�de�cadeia�longa,�ácidos�graxos�ricos�em�ácidos�graxos�

poliinsaturados,� diminuem� o� consumo� pré-parto,� comparado� com� gorduras�

granuladas�ricas�em�ácidos�graxos�saturados.�De�acordo�com�Relling�et�al.�(2010�,�os�

efeitos�negativos�de�uma�dieta�rica�em�gordura�no�CMS�podem�resultar�em�parte�pela�

inibiç�o�da�digest�o�das�fibras�por�fontes�de�gordura�insaturada,�menor�palatabilidade�

da�dieta,�e�regulaç�o�metab�lica�do�consumo�por�colecistoquinina�sobre�a�saciedade�

do�centro�do�cérebro�(Reidelberger,�1994�.�

O�NRC�(2001�� recomenda�que�a�utili�aç�o�de��leo�na�dieta�seja� feita�de� tal�

forma� que� n�o� exceda� em� 7%� os� n�veis� de� extrato� etéreo� (EE�,� sendo� o� valor�

recomendado�entre�5�a�7%.�A�suplementaç�o� lip�dica�é�normalmente�utili�ada�para�

atender� o� aumento� da� exig�ncia� de� energia� durante� o� in�cio� da� lactaç�o� e� assim,�

auxiliar� no� retorno� para� o� balanço� energético� positivo� o�mais� rápido� poss�vel.� No�

entanto,� caso� a� vaca� n�o� ingira� os� nutrientes� exigidos,� o� custo� energético� para� a�

produç�o�de�leite�deverá�incluir�também�a�energia�para�cataboli�ar�o�tecido�corporal�
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e� disponibili�á-lo� para� a� produç�o� de� leite.�Assim,� se� a� inclus�o� de� �leos� na� dieta�

resultar�em�um�decréscimo�acentuado�no�CMS,�esse�manejo�nutriconal�n�o�se�torna�

válido.�

�

Tabela� 11-� Efeito� da� dieta� pré-parto� sobre� o� consumo� matéria� seca� (CMS�,� peso�
corporal�e� concentrações�de�metab�litos� sangu�neos,�durante�o�per�odo�
pré-parto�

Item�
Dieta�pr�-�parto� �alor-P�

BG� HF� SEM� Dieta� Semana�

CMS,�Kg/d� 16,2� 12,6� 0,15� <0,001� <0,001�

CMS,�%�peso�vivo�(PV�� 2,14� 1,75� 0,02� <0,001� <0,001�

Média�PV,�Kg� 762� 725� 11,3� 0,26� <0,001�

Metab�litos�plasmáticos�

TG,�mmol/L� 0,37� 0,4� 0,02� 0,43� <0,001�

Colesterol,�mmol/L� 2,37� 2,35� 0,13� 0,95� 0,001�

HDL,�mmol/L� 1,73� 1,8� 0,09� 0,84� <0,001�

LDL,�mmol/L� 0,68� 0,75� 0,06� 0,63� 0,17�

VLDL,�mmol/L� 0,08� 0,17� 0,02� 0,17� <0,001�

LDL/HDL� 0,36� 0,39� 0,03� 0,78� 0,15�
�TG=Triglicer�deos;� HDL=� lipoprote�na� de� alta� densidade;� LDL=� lipoprote�na� de� alta� densidade;� VLDL=�
densidade�muito�baixa�de�lipoprote�na;�BG=�baixo�teor�de�gordura;�HF=�alto�teor�de�gordura.�
Adaptado�a�Karimian,�et�al.�(2015��

�

O�perfil�bioqu�mico�da�vaca�durante�o�per�odo�de� transiç�o�é�especialmente�

monitorado� pelas� concentrações� plasmáticas� de� ácidos� graxos� n�o� esterificados�

(NEFA�� e� β-hidroxibutirato� (BHBA�.� Outros� par�metros� também� auxiliam� no�

metabolismo�desses�animais,� tais�como:�glicose,�ureia�sangu�nea.�Esses�metab�litos�

est�o�relacionados�com�a�reduç�o�no�CMS�entre�-21�a�+21�dias�p�s-parto.�Assim,�há�

um�aumento�no�catabolismo�de�tecido�adiposo�e�elevadas�concentrações�plasmáticas�

de�NEFA�(2�a�3�ve�es�.��

Estudos�condi�idos�na�USP�–�Pirassununga�avaliaram�a�inclus�o�de��leos�na�

dieta�de�vacas�no�per�odo�de�transiç�o.�Em�2009,�Santos�et�al.�avaliaram�uma�dieta�

controle� (2,5%� EE�� e� uma� dieta� com� inclus�o� de� �leo� de� soja� (5,5%� EE�� e�

conclu�ram� que� a� utili�aç�o� de� �leo� de� soja� em� rações� para� vacas� no� per�odo� de�

transiç�o� n�o� influencia� o� consumo� nem�o� desempenho� produtivo,�mas� aumenta� o�

consumo�de�energia�e�melhora�o�balanço�de�nutrientes�durante�o� in�cio�da�lactaç�o.�

Renn��et�al.�(2014��avaliaram�dietas�pré�parto�e�p�s-parto�com�a�inclus�o�de��leo�de�



�6 

soja�e�gordura�protegida� em�comparaç�o� a�uma�dieta�controle.�Na�dieta�controle�o�

teor�de�EE�era�um�pouco�inferior�a�3%�e�nas�demais�dietas�esse�teor�era�em�torno�de�

5%�(�leo�de�soja�ou�sais�de�cálcio�–�gordura�protegida�.�Já�na�dieta�p�s-parto,�o�teor�

de� EE� para� as� dietas� com� inclus�o� de� lip�deos� era� pr�xima� a� 5,5%.� Esses�

pesquisadores� observaram� que� o�CMS� da� dieta� p�s-parto� foi� afetada,� sendo�maior�

para� o� tratamento� controle� em� relaç�o� as� dietas� com� inclus�o� de� lip�deo� e� quando�

comparando� as�duas� dietas� com� inclus�o,� o�maior� valor� foi�observado�para� a�dieta�

com� sais� de� cálcio.� A� produç�o� de� leite� n�o� foi� afetada� pelas� dietas.�Mas� quando�

considerando�a�PL�corrigida�para�3,5%�de�gordura,�essa�foi�maior�para�o�tratamento�

controle� em� relaç�o� as� dietas� com� inclus�o� de� lip�deos.� O� balanço� de� energia� foi�

positivo�para�a�dieta�com�sais�de�cálcio�e�negativo�para�a�dieta�com��leo,�sendo�essas�

duas�diferentes.�N�o�houve�efeito�das�dietas�para�glicose,�ureia,�β-hidroxibutirato�e�

AGNE�no�sangue.�Nesse�estudo�parece�que�a�inclus�o�de�lip�deos�n�o�influenciou�o�

BEN�no�per�odo�de�transiç�o,�exceto�pela�aç�o�negativa�na�PL�corrigida�para�3,5%.�

Renn�� et� al.� (2013�,� conclu�ram� que� a� inclus�o� de� ácidos� graxos� insaturados� teve�

efeitos�positivos�sobre�o�balanço�de�energia�em�vacas�no�in�cio�da�lactaç�o.�O�uso�de�

sais�de�cálcio�em�dietas�para�vacas�leiteiras�durante�o�per�odo�de�transiç�o�melhorou�

o�balanço�metab�lico�sem�alterar�a�fermentaç�o�ruminal,�o�metabolismo�de�N�ou�o�

desempenho�produtivo.�Ainda,�em�um�outro�trabalho�publicado,�Renn��et�al.�(2014�,�

esses� autores� observaram� que� a� qualidade� do� leite� é�melhorada� com� a� inclus�o� de�

ácidos�graxos�insaturados�na�dieta,�pelo�aumento�do�CLA�(C�18:2�cis9-�trans11�.�

10.�CONSIDERAÇ�ES�FINAIS�

O�manejo� alimentar� no� per�odo� de� transiç�o� representa� um� desafio� que� os�

produtores� leiteiros� devem� encarar� diariamente.� As� exig�ncias� nutricionais� s�o�

evidentes�durante�todo�o�periparto,�triplicando-se�e�agravando�ainda�mais�os�efeitos�

que� inevitavelmente� v�o� sofrer� as� vacas� neste� per�odo.� Deve-se� atentar� para� a�

necessidade� de� reali�ar� o� manejo� nutricional� visando� minimi�ar� os� efeitos�

provocados�pelo�BEN�sobre�a�produç�o,�sa�de�e�reproduç�o�de�vacas�leiteiras,�uma�

ve��que�a� incid�ncia�de�dist�rbios�nesta�fase�leva�a�sérios�preju��os�seja�pelo�gasto�

direto� com� medicamentos,� pela� diminuiç�o� na� produç�o� de� leite� ou� ainda� por�

diminuir�a�longevidade�de�vacas�que�atravessam�problemas�nesta�fase.�Atenç�o�mais�
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do� que� especial� deve� ser� dada� a� novilhas� e� vacas� de� alta� produç�o,� as� quais� est�o�

mais�propensas�a�apresentarem�dist�rbios�durante�o�per�odo�de�transiç�o.�
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1.�INTRODUÇÃO�

�

�

Quando� se�cria� animais� geneticamente� superiores�visando�obter� uma�elevada�

produtividade�é�preciso�que�as�condições�ambientais�estejam�o�mais�pr�ximo�poss�vel�

dos� ideais,� somente� assim� o� potencial� genético� dos� animais� será� expresso.� Raças�

taurinas� como� a�Holandesa,� Jersey� e� Pardo� su�ço� s�o� geralmente�muito� produtivos,�

porém�exigentes�quanto�às�condições�climáticas�e�nutricionais.�O�confinamento�é�uma�

ferramenta�que�possibilita�a�exploraç�o�do�máximo�potencial�genético�destes�animais,�

por� ser� capa�� de� proporcionar� as� condições� ideais� de�manejo� para� estas� raças�mais�

exigentes.�No�entanto,�este�tipo�de�sistema�de�produç�o�apresenta�um�custo�elevado,�e�

assim� é� preciso� que� os� animais� utili�ados� apresentem� uma� alta� produtividade� e�

persist�ncia�de�lactaç�o�para�que�os�custos�fixos�de�produç�o�sejam�“dilu�dos�.�

2.�INSTALAÇ�ES�DE�CONFINAMENTO�

Quando�se�confina�animais,�aumentam-se�os�riscos�de�contaminações�cru�adas�

e�de� recontaminações,� isto�por�que�o� espaço� se� torna� limitado� levando�à�uma�maior�
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concentraç�o� de� pat�genos� no� meio,� sendo� importante� ent�o� que� as� instalações�

forneçam�uma�boa�condiç�o�sanitária�aos�animais.�O�tipo�de�piso�da�instalaç�o,�bem�

como� o�material� utili�ado� para� cama� s�o� pontos� importantes� que� est�o� diretamente�

relacionados�com�o�controle�de�pat�genos.���importante�lembrar�que�a�mastite�redu��a�

produç�o�de�leite�bem�como�sua�qualidade�(Wilson�et�al.,�2008�,�enquanto�a�laminite�é�

a�principal�causa�de�descarte�de�vacas�em�sistemas�especiali�ados�de�produç�o�de�leite�

(Barberg�et�al.,�2007�.�Desta�forma,�instalações�que�minimi�em�este�tipo�de�patologias�

melhoram�a�produtividade�e�longevidade�do�rebanho.�

Há�tr�s�tipos�de�confinamentos�geralmente�utili�ados�no�Brasil,�que�s�o�o�Free 

Stall, Loose Housing e Tie Stall.�Além�das�caracter�sticas�arquitetônicas�e�funcionais,�

essas�instalações�se�diferem�também�quanto�às�condições�sanitárias�e�de�bem�estar�dos�

animais,�influenciando�indiretamente�na�produç�o�(�

Tabela�1�.�

Independentemente� do� tipo� de� instalaç�o� de� confinamento� utili�ada,� sempre�

haverá�vantagens�e�desvantagens.�Desde�que�bem�dimensionadas�e�manejadas,�todos�

os�tipos�de�instalaç�o�podem�proporcionar�aos�animais�conforto�e�higiene�para�que�seu�

potencial� produtivo� seja� expresso.� A� seguir� ser�o� feitas� algumas� caracteri�ações� e�

observaç�o�sobre�cada�um�destes�tipos�de�confinamento�utili�ados�no�Brasil�e�também�

será�abordado�sobre�a�instalaç�o�do�tipo�Compost Barn�que�está�sendo�utili�ado�nos�

EUA� e� implantado� nas� principais� bacias� leiteiras� do�Sul� e�Sudeste� do�Brasil,� sendo�

mais�comum�no�Brasil�que�o�Loose�Housing�e�Tie�Stall.�

�

Tabela�1�-�Tipos�de�instalaç�o�de�confinamento�e�suas�principais�caracter�sticas�

� Free�Stall� Tie�Stall� Loose�Housing Compost�Barn�

Tipo�de�Piso� Alvenaria�
Emborrachado�
ou�alvenaria�
com�cama�

Alvenaria�na�
linha�de�cocho�
e�palha�na�
cama�

Alvenaria�na�área�
de�cocho�e�material�
composto�na�cama�

(serragem��

Tipo�de�Cama� Individual� Individual� Cama�coletiva� Cama�coletiva�

Alimentaç�o� Coletiva� Individual� Coletiva� Coletiva�

Agrupamento� Lotes� Individual� Lotes� Lotes�

2.1. Free Stall 
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Esta�é�a�instalaç�o�mais�utili�ada�no�Brasil�nos�sistemas�de�criaç�o�de�gado�de�

leite�confinado,�sendo�mais�comum�para�alojamento�de�vacas�em�produç�o�devido�sua�

facilidade�de� limpe�a�e�manejo�dos�animais.�No�entanto,� também�pode�ser�utili�ado�

para�animais�em�recria.�No�confinamento�do�tipo�Free�Stall�(Figuras�1�e�2��uma�maior�

atenç�o�deve�ser�dada�às�dimensões�das�camas�que�variam�de�acordo�com�o�tamanho�

do�animal�alojado.�

�

�� �

Figuras�1�e�2�-�Vista�geral�do�Free�Stall�e�vista�das�camas�individuais.�

�

Neste� tipo� de� instalaç�o� há� camas� individuais� para� descanso� das� vacas,� as�

dimensões� destas� camas� devem� seguir� o� tamanho� e� tipo� do� animal� que� está� sendo�

alojado,�permitindo�o�seu�conforto.�S�o�vários�os�materiais�que�podem�ser�utili�ados�

para� a� cama,� como� palhas,� areia� e� colchões,� no� entanto� a� areia� é� o� material� mais�

indicado�devido�seu�baixo�custo�e�boas�caracter�sticas�quanto�ao�controle�microbiano�e�

ao�conforto�animal,� além�de�n�o� se� compactar� com� facilidade� (Van�Gastelen,� et� al.,�

2011��(Figura�3�.�

�
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Figura�3�-�Contagem�de�unidades�formadoras�de�colônias�(UFC��de�acordo�com�o�tipo�
de�material�da�cama�(Adaptado�de�Van�Gastelen,�et�al.,�2011�.�

�

O�crescimento�bacteriano�na�cama�varia�com�o�material�utili�ado,� sendo�que�

nos�materiais�org�nicos�este�crescimento�é�favorecido.�Observa-se�também�um�maior�

desenvolvimento� de� pat�genos� durante� a� estaç�o� chuvosa� do� ano,� o� que� gera� uma�

maior�contagem�de�células�somáticas� (CCS��nas�vacas�que�est�o�utili�ando�este� tipo�

de�cama�(Hogan�et�al.,�1989�.�

Neste�tipo�de�instalaç�o�a�dimens�o,�o�material�utili�ado�e�a�limpe�a�das�camas�

s�o� fatores� importantes� para� manter� as� vacas� limpas� o� que� auxilia� no� controle� da�

mastite� e� outras� patologias,� pois� como� demonstrado� por� Sant�anna� &� Paranhos� da�

Costa�(2011�,�a�higiene�da�vaca�está�diretamente�relacionada�com�a�CCS�do�leite.�

2.2. Tie Stall 

Este� tipo� de� instalaç�o� é�mais� utili�ado� no�Brasil� para� animais� destinados� a�

exposiç�o�que�possuem�elevado�valor�genético.�No�Tie Stall�(Figura�4��o�animal�fica�

em�uma�área�restrita,�sobre�a�cama,�e�preso�pelo�pescoço�tendo�livre�acesso�ao�cocho�e�

bebedouro.�A� grande� vantagem�desta� instalaç�o� é� o�maior� controle� da� dieta,� pois� o�

consumo�pode�ser� individuali�ado,� isto�proporciona�um�melhor�manejo�nutricional�e�

também�elimina�o�problema�de�competiç�o�por�espaço�entre�os�animais.�

�

�

Figura�4�-�Tie�Stall�projetado�para�recria�de�novilhas.�

�

No� confinamento� do� tipo�Tie� Stall,� pode� haver� a� separaç�o� dos� animais� por�

meio� de� divis�rias� que� podem� ser� confeccionadas� com� tubulaç�o� galvani�ada� ou�

madeira.�Outra�peculiaridade�deste�tipo�de�confinamento�é�a�possibilidade�de�ordenhar�
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as�vacas�na�pr�pria�instalaç�o�o�que�dispensa�a�construç�o�de�outra�edificaç�o�para�a�

ordenha�(sala�de�ordenha�.�

2.3. Loose Housing 

O�Loose Housing� (Figura�5�� é�uma� instalaç�o�que�possui�uma�maior� área�de�

cama�para�descanso�dos�animais�e�na�linha�de�cocho�há�uma�pista�concretada�onde�os�

dejetos�s�o�removidos�por� lavagem,�possuindo�também�uma�regi�o�de�acesso�para�o�

banho�de�sol�(solário�.��

O�ponto� chave�deste� tipo�de�confinamento�é�o�manejo�da�cama,�pois�se�bem�

manejada�pode�auxiliar�no�tratamento�de�problemas�de�casco�e�mastite,�caso�contrário�

estes� podem� ser� agravados.�O� ideal� é� que� a� cama� esteja� sempre� limpa� e� seca,� para�

evitar�o�crescimento�bacteriano,�que�pode�ser�elevado�neste�tipo�de�instalaç�o,�pois�os�

materiais� geralmente� utili�ados� s�o� palhas� e� outros� materiais� vegetais.� Para� maior�

conforto� e� higiene� desta� instalaç�o,� o�material� da� cama� deve� ser� acrescentado� duas�

ve�es�ao�dia,�porém�este�manejo�se�torna�pouco�prático.�

�

�

Figura�5�-�Loose Housing.�

2.4.�Compost�Barn�
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O�Compost�Barn�(Figura�7��é�um�tipo�de�instalaç�o�que�foi�desenvolvido�por�

produtores� do� estado� de� Minnesota� nos� EUA� no� ano� de� 2001,� este� tipo� de�

confinamento�possui�algumas�semelhanças�ao�Loose Housing,�apresentando�uma�área�

de�descanso�e�uma�parede�de�concreto�que�separa�a�cama�do�corredor�de�alimentaç�o.��

�

Figura�6�-�Layout�do�Compost�Barn.�

�

Atualmente� tem-se� usado� uma� área� de� 10� a� 15� m²� por� vaca,� sendo�

rigorosamente� respeitada� para� n�o� comprometer� a� qualidade� e� decomposiç�o� das�

camas.�Em�regiões�muito��midas�recomenda-se�20�m²/vaca.�

Para� a� cama� é� utili�ado� inicialmente� serragem� seca� e� mo�da� fina,� o� esterco�

produ�ido�pelos�animais�é�ent�o�incorporado�a�cama�formando�uma�compostagem.�O�

material�da�cama�deve�ser�revirado�duas�ve�es�ao�dia�para�manter�a�superf�cie�sempre�

seca�e�incorporar�o�esterco�produ�ido�pelos�animais.�Além�do�revolvimento�da�cama,�

o�corredor�de�alimentaç�o� também�deve�ser� limpo�para�evitar�que�os�animais� levem�

sujeira�para�a�área�de�descanso�(Barberg�et�al.,�2007�.�

�
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�

Figura�7�-�Compost�Barn.�

3.�MONITORANDO�CONDIÇ�ES�DE�BEM-ESTAR�DE��ACAS�DE�LEITE�

CONFINADAS�

Para� expressar� todo�o� seu� potencial� genético,� um�animal� deve� estar� em�boas�

condições�de�sa�de,�com�seus�requerimentos�nutricionais�atendidos�e�vivendo�em�um�

ambiente�confortável,�isto�é,�livre�o�máximo�poss�vel�de�estresse.�Sendo�assim,�o�bem-

estar�de�uma�vaca�leiteira�confinada�será�ditado�por�suas�condições�fisiol�gicas�e�seu�

ambiente� f�sico� e� social.�O� ambiente� f�sico� em� sistema� de� confinamento� constitui� o�

clima�do�local�(temperatura,�umidade,�ventilaç�o,�etc.�,�instalações�(camas�e�materiais,�

cochos,�pisos,�etc.��e�som�do�ambiente�(manejadores,�ru�dos�de�máquinas,�etc.�.�Já�o�

ambiente� social� é� caracteri�ado� principalmente� pela� estrutura� social� dentro� de� um�

grupo�(animais�dominantes,�prim�paras�alojadas�com�mult�paras,�etc.�.��

Em�qualquer� que� seja� o� sistema� de� produç�o� animal,� algum� tipo� de� estresse�

estará�embutido,�cabendo�aos�técnicos,�produtores�e�seus�funcionários�identificarem�a�

ra��o� daquele� estresse� para� ent�o� tentar�minimi�á-lo� de� alguma� forma.�No� entanto,�

nem� sempre�é� fácil� identificar� as� circunst�ncias�que�provocam�estresse�aos�animais.�

Para�tal�é�imprescind�vel�conhecer�aspectos�da�biologia�e�do�comportamento�habitual�

da�vaca.�

Uma� quest�o� importante� referente� ao� ambiente� f�sico� de� vacas� em�

confinamento�é�o�dimensionamento�das�baias.�A�adequaç�o�do�local�de�descanso�das�

vacas� tem� efeito� direto� no� comportamento� de� repouso� das�mesmas,� adequaç�o� esta,�

que� desempenha� papel� cr�tico� no� potencial� de� produç�o� e� bem-estar� animal.� O�

monitoramento� cont�nuo� da� utili�aç�o� das� baias� é� imprescind�vel� para� avaliar� o�
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conforto�da�vaca,�pois�com�essas�observações�será�poss�vel�detectar�a�necessidade�ou�

n�o� de� ajustes� para� melhor� atender� as� necessidades� das� vacas� nas� instalações.� Um�

estábulo� de� confinamento,� para� vacas� leiteiras,� bem� projetado� e� manejado� deve�

proporcionar� à� vaca� ambiente� relativamente� limpo� e� seco� e� com� área� de� repouso�

confortável,�por�outro� lado,�quando�mal�projetado�pode�levar�a�aumento�de�casos�de�

mastite,�afecções�de�casco,�lesões�de�jarrete,�estresse�animal�e�até�queda�na�produç�o�

de�leite�(Bewley,�2008�.�

A�demanda�da�vaca�por�repouso�é�bastante�inflex�vel�e�se�privadas�de�comer�e�

descansar,�ao�serem�submetidas�às�duas�opções�de�atividades,� ir�o�preferir�descansar�

(Fisher�et�al.,�2003;�Munksgaard�et�al.,�2005�.�Vacas�gastam�cerca�de�12-14�horas/dia�

deitadas�descansando�(Bewley,�2008�,�na�verdade,�dentre�essas,�ruminando,�uma�ve��

que�elas�preferem�ruminar�deitadas.�

Quando� em� situações� confortáveis,� em� instalações� bem� projetadas,� as� vacas�

v�o�passar�maior�parte�do�tempo�deitadas�confortavelmente�ou�em�pé�sobre�as�camas,�

em� linha� reta,� paralelas� ao� comprimento� da� baia,� com� os� quatro� pés� sobre� as� baias�

(Figura� �.�Baias�adequadamente� dimensionadas�permitem�que�os�animais� entrem,� se�

deitem,�se�levantem�e�saiam�das�mesmas�sem�dificuldades,�e�apresentam�oportunidade�

m�nima� de� les�o,� dor� ou� frustraç�o.� Nessas� circunstancias,� o� movimento� normal�

reali�ado� para� se� levantar� é:� transfer�ncia� do� peso� para� a� parte� dianteira� com� um�

movimento� para� frente� e� utili�aç�o� dos� joelhos� como� apoio,� momento� no� qual� o�

queixo�da�vaca�quase�tocará�o�ch�o�(Figura�8�.�

�

Figura� 8� -�Movimento� reali�ado� pela� vaca� ao� levantar-se,� quando� em� condições� de�
conforto�(Adaptado�de�Schnit�er,�1971�.�

�

� O�movimento�reali�ado�pelas�vacas�confinadas�ao�se�levantar�deve�ser�

similar� ao� reali�ado� pelas� vacas� em� pastagens.� Em� confinamento,� muitas� ve�es� o�

espaço� necessário� para� o� movimento� de� levantamento� n�o� é� considerado� no�
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dimensionamento�das�baias,�ou�seja,�o�espaço�é�bloqueado�por�paredes�ou�placas�na�

frente� das� baias,� dessa�maneira� o�movimento� ascendente� natural� das� vacas� se� torna�

prejudicado.� Em� uma� cama� menor� do� que� o� ideal� ou� em� qualquer� outra� condiç�o�

adversa,�o�movimento� reali�ado�para� se� levantar�é� invertido,�podendo�ser�observado�

excesso�de�material�de�cama�jogado�para�fora�da�baia,�distorções�na�cama�e�ferimentos�

na�regi�o�dos�jarretes�dos�animais.�

Ap�s�as�observações�e�avaliações�das�dimensões�das�baias�existentes,�torna-se�

imperativo�comparar�com�as�dimensões�recomendadas�(Tabela�2�.�Às�ve�es,�pequenas�

modificações� nas� instalações� podem� ser� suficientes� para� melhorar� o� conforto� das�

vacas.� Por� exemplo,� quando� uma� baia� n�o� tem� comprimento� suficiente� para� a�

reali�aç�o�do�movimento�necessário�para�se�levantar,�ou�seja,�a�baia�é�muito�curta,�e�

há�impossibilidade�na�frente�da�baia�para�modificações,�deve-se�considerar�o�aumento�

da�baia�pela�parte�de�trás,�assegurando�que�n�o�comprometerá�o�espaço�para� tráfego�

dos�animais,�que�deverá�ter�de�8�a�10�metros�de�largura�(Bewley,�2011�.�

�

Tabela�2�-�Dimensões�médias�sugeridas,�em�cent�metros,�para�baias�de�frente�fechada�
e�aberta�para�vacas�leiteiras�adultas,�com�base�no�peso�corporal,�em�quilos�

�
Peso�

Corporal�

CTFF1� CTFA2 DPP3� DNR4 Largura� AD5� ANR6� APP7�

C8SC� CSO� Cb� Cn� L9S� A10P� An� Ab�

400-500� 2,33� 2,00� 1,63� 1,58� 1,05� 1,08� 1,08� 1,25�

500-600� 2,48� 2,08� 1,68� 1,63� 1,10� 1,13� 1,13� 1,25�

600-700� 2,63� 2,33� 1,73� 1,68� 1,16� 1,18� 1,18� 1,25�

700-800� 2,78� 2,48� 1,78� 1,73� 1,25� 1,25� 1,25� 1,25�

1Comprimento� total� (frente�fechada�;�2Comprimento� total� (frente�aberta�;�3Dist�ncia�do�parapeito;�4Dist�ncia�do�
neck-rail;�5Altura�da�divis�ria;�6Altura�do�neck-rail;�7Altura�do�parapeito;�8Comprimento;�9Largura;�10Altura.��
Adaptado�de�Graves�et�al.�(2005��

�

Se�o�rebanho�apresenta�heterogeneidade�de�tamanho�de�vacas�o�recomendável�

é�construir� as�baias�com�base�no� tamanho�das�maiores�vacas�existentes�no� rebanho,�

mas�sem�esquecer�que�um�tamanho�s��de�baias�n�o�é�o�mais�prop�cio�para�o�melhor�

conforto�das�vacas.�

Segundo� Graves� et� al.� (2005�� itens� como� divis�ria,� neck� rails� e� outras�

estruturas�da�baia,�devem�servir�como�guias�que�definem�a�área�de�descanço�da�vaca,�

mas�sem�impedir�seu�movimento�ou�resultar�em�lesões.�

Um�componente�importante�é�a�barra�de�contenç�o�de�pescoço�(neck�rail�,�que�

ajuda� a� vaca� a� se� posicionar� quando� ela� entra�na�baia,� ou�quando� ela� está� de�pé�na�
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baia,�antes�ou�depois�de�se�levantar.�Quando�utili�ado�adequadamente,�é�fundamental�

para�que�os�animais�defequem�fora�da�baia,�permitindo�que�as�camas�fiquem�limpas�

por�mais�tempo.�Uma�forma�de�avaliar�a�colocaç�o�adequada�do�neck-rail�é�observar�

se�existe�um�comportamento�chamado�de�“empuleiramento��(em�ingl�s,�perching�:�as�

vacas� ficam� de� pé� com� as� m�os� sobre� as� camas� e� com� os� pés� nos� corredores� de�

tráfego.�Quando�os�neck-rails� est�o�baixos,�as�vacas� ter�o�dificuldade�em�entrar�nas�

baias,� por� isso� aquele� comportamento� de� empuleiramento.� Quando� colocados�

adequadamente,� as�vacas�permanecer�o�em�pé�nas�baias,�com�os�quatro�pés� sobre�a�

cama,�com�as�costas�niveladas�e�com�o�topo�do�pescoço�tocando�suavemente�o�neck-

rail�(Bewley,�2008�.�

�

�

Figura� 9� -� Exemplo� de� baia� de� Free� Stall� com� frente� aberta� e� com� utili�aç�o� de�
colch�o�como�cama.�C=Comprimento;�A=Altura;�L=Largura.�

�

Além� do� empuleiramento,� outro� comportamento� anormal� que� pode� ser�

observado� é� o� animal� deitado� diagonalmente� à� baia.� Isso� pode� significar� diferentes�

fatos:�as�baias�podem�estar�curtas,�e�se,�assim�for,�as�vacas�podem�deitar�com�parte�da�

traseira�para�fora�da�baia,�isto�é,�no�corredor�do�tráfego;�n�o�há�espaço�suficiente�para�

o�movimento�de�cabeça�necessário�para�se�levantar.�
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Em� adiç�o� aos� movimentos� anormais� de� levantamento,� empuleiramento� e�

diagonalidade,� outros� comportamentos� devem� chamar� atenç�o:� vacas� com�partes� do�

corpo� projetadas� para� fora� da� baia,� vacas� ou� baias� muito� sujas� (Figura� 10�.� A�

ocorr�ncia� desta� �ltima� situaç�o� pode� indicar� que� os� locais� de� repouso� s�o�

desconfortáveis� ou� insuficientes.� Em� caso� de� baias� muito� estreitas,� por� exemplo,� é�

comum� se� observar� vacas� invadindo� espaços� de� outras� vacas,� até� impedindo� a�

utili�aç�o�da�baia�ao�lado,�contato�excessivo�do�corpo�com�o�divisor�da�baia,�enquanto�

deitado,�ou�entrando�ou�saindo�da�mesma�(Figura�10�.�

�

�

�

�

��� �
(A���������������������������������������������������������������������(B��

��� �
(C�������������������������������������������������������������������������(D��
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�
(E��

Figura� 10� -� Comportamentos� de� vacas� confinadas� frente� a� diferentes� condições� de�
conforto.� (A�� Comportamento� em� pé� de� vaca� em� condiç�o� ideal� de�
conforto;� (B��Comportamento�de�empuleiramento;� (C��e� (D��Baias�com�
péssimas�condições�de�higiene;� (E��Animal�com�excessivo�contato�com�
divis�ria�da�baia.�

�

Em�sistemas�de�confinamento� tipo�Free�Stall� é� comum�o�uso�de�um�n�mero�

maior�de�animais�que�o�n�mero�de�baias.�No�entanto,�o�ideal�é�disponibili�ar�uma�baia�

para� cada� animal� alojado,� pois� em� determinados� horários� do� dia,� as� vacas� podem�

sincroni�ar�suas�atividades�habituais�e�deitar-se�ao�mesmo�tempo.�Por�exemplo,�ap�s�2�

horas�a�ordenha,�90%�das�baias�devem�estar�ocupadas�(Bewley,�2010�.�

Algumas�questões�podem�servir�como�guias�para�diagnosticar�a�adequaç�o�das�

baias�em�confinamentos:��

�� Vacas�s�o�observadas�preferindo�deitar�nos�corredores�a�em�suas�camas?�

�� As�vacas�entram�e�saem�de�suas�baias�com�facilidade�ou�com�hesitaç�o?�

�� Ao�se�deitarem,�elas�encostam�em�alguma�parte�da�baia�ou�há�espaço�suficiente�para�isso?�E�

ao�levantarem-se?�

�� Existe�espaço�suficiente�para�os�movimentos�de�cabeça�(para�esticar�para�se�levantar�?�

�� ��notável�algum�potencial�de�les�o�quando�as�vacas�entram�e�saem,�deitam�e�se�levantam�

das�baias?�

�� As� vacas� gastam� tempo� considerável� em� pé� na� baia,� mostrando� hesitaç�o,� antes� de� se�

deitar?�

�� Quando� deitadas,� as� vacas� parecem� calmas� ou� agitadas?� Elas� mudam� de� posiç�o�

frequentemente?�

�� Há�alguma�evid�ncia�de�lesões,�escoriações,�abscessos,�colisões�ou�hematomas�que�podem�

ter�resultado�da�entrada�ou�sa�da�das�baias?�

Além� da� observaç�o� do� comportamento� de� descanso� das� vacas,� um� método�

consistente�para�verificar� a� adequaç�o�das�baias�é� a�pontuaç�o�do� estado�do� jarrete,�
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uma� classificaç�o� que� pode� ser� utili�ada� é� a� desenvolvida� pela� Universidade� de�

Cornell,� que� pontua� de� 1� a� 3� a� condiç�o� do� jarrete� (Figura� 11�.�A� sa�de� do� jarrete�

indica� a� abrasividade� da� cama� e� o� conforto� da� vaca.� Lesões� normalmente� s�o�

resultados� de� uma� extens�o� prolongada� ou� de� uma� grande� força� aplicada� sobre� o�

jarrete,�e�podem�levar�à�ruptura�da�pele�causando�maior�oportunidade�para�que�ocorra�

infecç�o,�inchaço,�desconforto�e�claudicaç�o.�

Outra�classificaç�o�que�pode�auxiliar�na�verificaç�o�da�adequacidade�das�baias�

é�o� escore�de�higiene,�pois�um�dos�mecanismos�básicos�de� transfer�ncia�de�estrume�

para�o��bere�é�por�transfer�ncia�direta�(Cook�&�Reinemann,�2007�,�ou�seja,�as�vacas�

deitam� em� áreas� contaminadas� ou� até� mesmo� nos� corredores� de� tráfego,�

comportamentos� comuns� quando� as� baias� n�o� apresentam� dimensões� ou�

circunst�ncias�de�conforto�ideais.�

Segundo� Cook� &� Reinemann� (2007�� infecções� da� gl�ndula� mamária� com�

pat�genos� bacterianos� ambientais� é� o� problema� de� �bere� mais� significativo� na�

América�do�Norte,�sendo�que�as�fontes�predominantes�de�coliformes�e�streptococcus�

ambientais�s�o�estrume�e�material�de�cama�contaminado.�

��� �� �

Figura�11�-�Da�esquerda�para�direita,�escore�(1��Sem�inchaço�e�sem�perda�de�pelo;�(2��
Sem� inchaço� e� área� calva� no� jarrete� e� (3�� Inchaço� é� evidente� ou� existe�
les�o�de�pele.�

�

O� tipo� de� cama� pode� ser� um� grande� influenciador� do� tempo� de� descanso� de�

vacas�confinadas.�Uma�cama�ideal�deve�(1��estar�de�acordo�com�a�forma�da�vaca;�(2��

fornecer� conforto� adequado� para� a� vaca� deitar-se� e� levantar-se;� (3�� minimi�ar�
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possibilidade� de� escorregamento;� (4��manter-se� seca� para�minimi�ar� crescimento� de�

microrganismos�e�promover�sa�de�do��bere.��

Outro�aspecto�do�ambiente�f�sico�é�a�presença�de�sons�e�ru�dos.�Vacas�possuem�

alta� capacidade� auditiva� e� podem� responder� tanto� positiva� quanto� negativamente� a�

est�mulos� sonoros.� Muito� cuidado� deve� ser� tomado� com� os� ru�dos� que� n�o� s�o�

habituais�às�vacas,�por�exemplo,�no�momento�da�ordenha�est�mulos�sonoros�negativos,�

como�gritos,�podem�desencadear�aumento�de�retenç�o�de�leite�residual,�e�consequente�

diminuiç�o�da�produç�o�de�leite.�

3.1.�Limpeza�das�Instalações�

A� limpe�a� das� instalações� deve� ser� reali�ada� diariamente� sendo� que� para� as�

vacas�em�produç�o�esta�atividade�é�feita�durante�a�ordenha�quando�os�animais�saem�da�

instalaç�o� tornando�mais� fácil� o�manejo,� esta� prática� deve� ser� reali�ada� pelo�menos�

duas�ve�es�ao�dia.�A�higiene�das�instalações�está�diretamente�relacionada�com�a�sa�de�

dos�animais,�que�por�sua�ve��se�correlaciona�com�os��ndices�de�mastite�(Schreiner�&�

Ruegg,� 2003�,� desta� forma� instalações� sujas� implicam� em� animais� sujos� e� por�

consequ�ncia�queda�na�produç�o�e�sanidade�do�rebanho.�

3.2.�Escore�de�Higiene�

O� escore� de� higiene� ou� escore� de� limpe�a� da� vaca� foi� desenvolvido� pela�

Federaç�o�Norte�Americana�de�Produtores�de�Leite�(NDPF-�National�Dairy�Producers�

Federation�.�Esta� tabela�de�escores�tem�como�objetivo�demonstrar�o�quanto�as�vacas�

est�o�sujas.�A�higiene�da�vaca�é�um�indicativo�de�como�está�a�limpe�a�das�instalações.�

Esta� avaliaç�o� é� muito� importante,� pois� a� higiene� dos� animais� além� de� estar�

diretamente�relacionada�com�a�incid�ncia�de�mastite,�está�também�associada�aos�casos�

de� laminites� e� ainda� os� animais� sujos� apresentam� dificuldade� para� reali�aç�o� do�

controle�térmico�(manter�a�homeotermia�.��

Essa� classificaç�o� em� escores� tem� como� objetivo� redu�ir� um� pouco� a�

subjetividade� que� comumente� é� observado� em� trabalhos� à� campo,� assim� como� o� já�

consagrado�escore�de�condiç�o�corporal.�Di�er�simplesmente�que�o�animal�está�mais�

sujo�ou�menos�sujo�mais�magro�ou�mais�gordo�n�o�nos�da�uma�ideia�muito�precisa�de�

seu�estado,�mas�quando�se�utili�a�uma�escala�de�escore�se�pode�comparar�melhor�um�

animal�com�outro� e�até�mesmo�o�mesmo�animal� antes� e�ap�s�um�manejo� reali�ado.�
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Estas�escalas�de�escore�partem�do�princ�pio�de�que�n�o�se�pode�gerir�aquilo�que�n�o�se�

pode�medir.�

S�o�quatro�os�escores�de�limpe�a�que�podem�ser�atribu�dos�às�vacas,�sendo�que�

o�1�é�dado�para�as�vacas� limpas,�o�escore�2�para�as�vacas�ligeiramente�sujas,�3�para�

vacas�sujas�e�4�para�vacas�muito�sujas.�Este�é�o�escore�mais�simples�onde�se�observa�

os�dois�pontos�e�atribui�uma�nota�apenas�para�cada�animal�(Figura�12�.�

Outra�escala�de�escores�foi�proposta�por�Ruud�et�al.�(2010�,�onde�s�o�avaliados�

cinco�pontos�no�animal�atribuindo�uma�nota�que�varia�de�1�a�4�para�cada�parte,�ao�fim�

obtém-se�uma�média�das�cinco�avaliações,�que�será�o�escore�de� limpe�a�final�para�o�

animal�avaliado�(Figura�13�.�

A� limpe�a� das� instalações� deve� ser� levada� a� sério,� pois� além� da� reduç�o� na�

produç�o� de� leite� devido� às� patologias� há� também� um� aumento� nos� gastos� com�

fármacos�para�controle�e�combate�de�pat�genos.�

�

�

�

Escore�1� Escore�2� Escore�3� Escore�4�
Posterior�e�cauda��

� ������� ������� ������� �

Barriga,�tetos�e�patas�traseiras��

���� ����� ��� �

Figura�12-�Escores�de�Limpe�a��

�
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�

Figura�13�-�Escores�de�Limpe�a�segundo�metodologia�proposta�por�Ruud�et�al.�(2010�.�
(Adaptado�de�Ruud�et�al.,�2010��

�
�
�
�
3.3.��Escore�de�Locomoç�o�

Um�ponto�adicional�a�se�observar�é�o�comportamento�das�vacas�ao�caminhar:�

ocorr�ncia�de�escorregões�ou�quedas�e�passos�lentos�podem�indicar�pisos�ou�áreas�de�

tr�nsito� inadequadas.� E� isso� pode� ter� efeito� direto� na� efici�ncia� do� manejo� de�

conduç�o�das�vacas�e�também�na�sa�de�dos�cascos.�Vacas�de�leite�s�o�suscept�veis�a�

muitas� doenças� podais,� podendo� essas� terem�origem� traumática,� infectocontagiosa� e�

parasitária� e� de� origem� metab�lica� (nutricional�.� Lesões� de� origem� traumática�

normalmente�s�o�decorrentes�do�ambiente�f�sico�em�que�a�vaca�vive,�principalmente�

umidade�elevada,�condições�inadequadas�de�higiene�e�instalações,�como�piso�abrasivo,�

por�exemplo.��

Cada�afecç�o�podal�redu��a�mobilidade�da�vaca�e�seu�bem-estar,�podendo�levar�

à�claudicaç�o,�diminuiç�o�do�consumo,�problemas�de�fertilidade�e�queda�na�produç�o�

de�leite�(Reiter�e�Bewley,�2011�.�Para�diagnosticar�e�agir�contra�os�problemas�de�casco�

que�se�apresentam�em�um�confinamento�de�vacas�leiteiras,�deve-se�avaliar�os�fatores�

de� risco� presentes� e� identificar� quais� afecções� que� ocorrem,� para� ent�o� reali�ar� o�
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tratamento.�Uma�ferramenta�importante�para�o�diagn�stico�da�ocorr�ncia�de�afecções�

de�casco�é�a�avaliaç�o�do�escore�de�locomoç�o�(Figura�14�.��

A�descriç�o�de�cada�escore�s�o:�(1��Normal�-�levanta�e�anda�normalmente,�com�

as�costas�niveladas.�Fa��longos�passos�confiantes.�(2��Ligeiramente�manco�–�as�costas�

ficam�niveladas�quando�as�vacas�est�o�de�pé,�mas�arqueiam�quando�elas�caminham.�

As� passadas� s�o� um� pouco� anormal.� (3�� Moderadamente� manco� –� ficam� em� pé� e�

caminha�com�as�costas�arqueadas�e�com�passos.�Ligeiro�aprofundamento�do�membro�

oposto� ao� membro� afetado.� (4�� Manco� –� costas� arqueadas� quando� em� pé� e� ao�

caminhar.� Favorece� um� ou� mais� membros.� Afundamento� do� membro� oposto� ao�

membro�afetado�é�evidente.�

Berry�&�Cook� (2005�� recomenda�que�a�avaliaç�o�seja� feita�mensalmente,�ou�

no� máximo� com� intervalos� de� 60� dias,� que� seja� feita� quando� as� vacas� estejam�

passando�por� uma� superf�cie� plana,� nivelada� e� com� traç�o�adequada� e� sempre�neste�

mesmo�local,�que�uma�avaliaç�o�seja�feita� totalmente�por�um�s��avaliador�e�que,�no�

momento� da� avaliaç�o,� as� vacas� estejam� caminhando� em� seu� pr�prio� ritmo,�

tranquilamente.�Um�momento�interessante�seria�a�sa�da�da�sala�de�ordenha.�

Outras� medidas� preventivas� de� afecções� de� casco� s�o� uso� de� pedil�vio� e�

casqueamento.�O�casqueamento�quando�reali�ado�adequadamente�atua�como�fator�de�

prevenç�o� de� doenças� podais,� mas� deve-se� ter� cuidado� com� esta� prática,� pois� o�

casqueamento�excessivo�pode�ser�um�fator�de� risco.�O�ideal�é�que�este� seja� feito�no�

final� da� lactaç�o� (in�cio� do� per�odo� seco�,� restabelecendo� o� balanceamento� entre� as�

unhas�do�casco.�
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�

Figura�14�-�Escore�de�locomoç�o�de�1�a�4.�

�

De� uma� maneira� geral,� quatro� passos� s�o� descritos� para� efetuar� o�

casqueamento�preventivo�com�sucesso:�

1��Medir�a�unha�padr�o�(de�menor�crescimento�,�tomando�o�ponto�de�crescimento�da�

parede� dorsal� do� casco,� pr�ximo� à� cora� do� casco� até� a� ponta� da� pinça� (7,5cm�.�

Cortar�a�ponta�do�casco�no�local�marcado.�Ap�s�o�ajuste�do�comprimento,�o�aparo�

será�reali�ado�na�sola,�na�regi�o�da�pinça.�A�sola�deve�ficar�no�m�nimo�com�6mm,�

e�entre�a�sola�e�a�parede�dorsal�do�casco,�o��ngulo�sugerido�é�de�50�.�

2�� Ap�s� o� corte� da� primeira� unha� (padr�o�,� igualar� o� comprimento� das� unhas,�

nivelando�a�altura�da�sola�da�pinça.�

3�� No� centro� das� unhas,� redu�ir� o� ponto� de� press�o� do� osso� podal,� abrindo� uma�

concavidade.� Isso� facilita� a� limpe�a� e� abre� espaço� para� aeraç�o� do� espaço�

interdigital.�Pode-se�atingir�pr�ximo�de�1/3�e�2/3�da�unha,�para�as�unhas�de�menor�e�

maior�crescimento,�respectivamente.�

4��Balancear� os� talões,� deixando� a� superf�cie� da� sola� plana� nas� pinças,� ao� longo�da�

parede�e�entre�os�talões.�Isso�garante�distribuiç�o�adequada�de�peso�para�as�unhas.�

�

3.4.��Per�odo�seco�
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O� per�odo� seco� é� compreendido� entre� o� final� de� uma� lactaç�o� e� o� in�cio� da�

subsequente�(ou�parto�,�esta�fase�pode�ser�dividida�em�duas�distintas,�principalmente�

quanto� ao�manejo� e� alimentaç�o,� sendo� estas� o� per�odo� de� secagem� e� o� per�odo� de�

transiç�o.���importante�que�os�animais�sejam�separados�de�acordo�com�a�fase�em�que�

estejam�passando,�para�possibilitar�o�manejo�compat�vel�a�cada�uma.�

Import�ncia�do�per�odo�seco:�

1�-�Redu�ir�a�demanda�do�animal,�desviando�parte�dos�nutrientes�para�o�crescimento�

fetal�no�final�da�gestaç�o.�

2�-�Possibilitar�a�renovaç�o�das�células�epiteliais�secretoras�do�leite.�

3�-�Adaptar�a�vaca�à�dieta�do�in�cio�da�lactaç�o.�

Este�per�odo�é�visto�como�importante�para�que�a�vaca�termine�a�lactaç�o�atual,�

e�possa�se� recuperar�para�a�pr�xima.�Pensava-se�que�durante�o�per�odo�de�descanso�

ocorria� uma� involuç�o� da� gl�ndula�mamaria,� e� posteriormente� um�crescimento� para�

retomar� sua� massa� inicial.� Mas� os� resultados� de� pesquisa� demonstram� que,� há� na�

verdade� um�maior� turnover� das� células� epiteliais� da� gl�ndula,� onde� as� células�mais�

velhas� e� senescentes� s�o� substitu�das� por� células� mais� novas� e� sinteticamente� mais�

ativas�(Capuco�et�al.,�2003�.�Para�definir�a�data�em�que�a�vaca�deve�iniciar�o�per�odo�

de�descanso�é�preciso�levar�em�consideraç�o�a�data�prevista�para�o�parto�e�qual�será�a�

duraç�o�do�per�odo�seco.�

Segundo�Holst�et�al.�(1987�,�Hurley�(1989��e�Rejman�et�al.�(1989�,�a�involuç�o�

das� células� alveolares� inicia-se� nas� primeiras� 48� horas� ap�s� a� secagem.� Ainda� de�

acordo�com�Hurley�(1989��a� involuç�o�mamária�a�n�vel�de�epitélio�ocorre�como�um�

processo� organi�ado� e� controlado� que� aparentemente� resulta� em�perdas�m�nimas� de�

células� epiteliais.� Um� evento� inicial� parece� ser� o� ponto� de� partida� nos�mecanismos�

intracelulares� envolvidos� na� secreç�o� de� componentes� do� leite� tal� como� a�

despolimeri�aç�o� ou� inativaç�o� de� microt�bulos� ou� outros� componentes� do�

citoesqueleto.�As� ves�culas� secret�rias� ligadas� a� célula� iniciam�a� fus�o� até� 48�horas�

ap�s� a� �ltima� ordenha,� resultando� na� formaç�o� de� grandes� vac�olos.� Organelas�

intracelulares� envolvidas� na� s�ntese� dos� componentes� do� leite,� principalmente� o�

ret�culo� endoplasmático� rugoso� e� o� complexo� de� Golgi� desaparecem� com� o�

aparecimento�de�estruturas� auto� fagocitárias.�Essas�estruturas� auto� fagocitárias�est�o�

presentes�ap�s�48�a�60�horas�da��ltima�ordenha.�Ap�s�60�horas�da��ltima�ordenha�a�

maior� parte� das� células� epiteliais� contem� grandes� vac�olos,� pouco� ret�culo�

endoplasmático� rugoso� e� complexo� de� Golgi.� Entre� 14� a� 21� dias� de� involuç�o� os�
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grandes�vac�olos�desaparecem�das�células�e�o�epitélio�apresenta-se�em�um�estado�de�

n�o�lactaç�o�(Hurley,�1989�.�

3.5.�Duraç�o�do�per�odo�seco�

Tradicionalmente� o� per�odo� seco� tem� duraç�o� de� sessenta� dias� em� sistemas� de�

produç�o� de� gado� de� leite� intensivo,� ou� seja,� normalmente� as� vacas� s�o� secas� quando�

faltam�dois�meses�para�a�data�prevista�do�parto.�Para�alguns�animais�o�per�odo�seco�pode�

ser�superior�a�60�dias,�visto�que�esses�podem�apresentar�uma�queda�na�produç�o�de�leite�

muito�acentuada,�resultando�assim�numa�secagem�antecipada.�Normalmente� isso�ocorre�

com�animais�mestiços�ou�puro�de�origem��ebu�na,�mas� também�podem�acontecer� com�

animais�puros�de�origem�europeia�que�apresentam�uma�genética�de�menor�qualidade.��

A�duraç�o�do�per�odo�seco�é�alvo�de�pesquisas�já�há�bastante�tempo,�sendo�que�

os� estudos� foram� desenvolvidos� com� o� intuito� de� avaliar� o� efeito� da� reduç�o� do�

per�odo� seco� ou� até�mesmo� a� eliminaç�o� desta� fase.�Os� resultados� demonstram�que�

uma�reduç�o�no�per�odo�de�descanso�pode�gerar�uma�queda�na�produç�o�de�leite�na�

lactaç�o� seguinte� (S�rensen� &� Enevoldsen,� 1991�.� No� entanto,� a� intensidade� da�

reduç�o� parece� estar� relacionada� com� outros� fatores� como� o� manejo� e� a� sanidade,�

devido� a� variaç�o� entre� os� resultados.� Os� trabalhos� mais� antigos� sugeriam� que� o�

per�odo� seco�n�o� poderia� ser�menor�do� que� quarenta� dias� (S�rensen�&�Enevoldsen,�

1991�,� no� entanto� alguns� trabalhos� mais� recentes� estudaram� o� impacto� de� menores�

per�odos�de�descanso�e�observaram�que�per�odos�secos�de�trinta�dias�para�animais�em�

boas� condições� corporais� e� sanidade� n�o� altera� a� produç�o� acumulada� de� leite� na�

lactaç�o� subsequente� (Annen� et� al.,� 2004;� Bachman� &� Schairer,� 2003�.� Apesar� de�

existir� um� consenso� de� que� o� per�odo� seco� ideal� seja� de� 60� dias,� vários� estudos�

(Swanson� 1965;�Coppock� et� al.� 1974�� sugerem�que� 45� dias� de� per�odo� seco� seriam�

suficientes� para� a� involuç�o� da� gl�ndula� mamária.� Ainda,� observam-se� muitas�

fa�endas�brasileiras�de�alta�tecnologia�utili�ando�essa�recomendaç�o.��

3.6.�Processo�de�secagem�

Esta�fase�possibilita�alguns�cuidados�especiais�com�o�animal�que�pode�auxiliar�

na�produç�o�da�lactaç�o�seguinte,�bem�como�redu�ir�os�problemas�de�mastite.�Sendo�

assim,� o� tradicional� per�odo� seco� de� sessenta� dias� ainda� é� bem� utili�ado,� pois� a�

reduç�o� do� per�odo� seco� pode� tra�er� consequ�ncias� na� produç�o� caso� n�o� seja�
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reali�ada�de�maneira�correta,�possivelmente�em�casos�de�excelente�manejo�e�sanidade�

o�per�odo�seco�pode�ser�redu�ido�para�quarenta�dias�(Bachman�&�Schairer,�2003�.�

Para� o� processo� de� secagem,� é� importante� gerar� um� pouco� de� estresse� ao�

animal,� o� que� acarretará� em� reduç�o� na� produç�o� de� leite.� As� vacas� devem� ser�

retiradas�de�sua�rotina�normal�de�ordenha�e�levada�para�um�local�onde�n�o�tenha�mais�

contato�com�as�outras�vacas�em�produç�o.�

A� dieta� do� animal� deve� ser� alterada� como� o� intuito� de� redu�ir� o� aporte� de�

nutrientes�para�a�produç�o,�esta�mudança�também�causa�um�certo�estresse�ao�animal.�

Nessa�fase�de�secagem,�a�vaca�deve�receber�uma�dieta�menos�energética,�redu�indo-se�

ou�até�mesmo�retirando-se�totalmente�o�fornecimento�de�alimentos�concentrados.�No�

entanto,� o� fornecimento� de� volumoso� deve� ser� mantido,� podendo� este� ser� de� pior�

qualidade.�N�o�se�deve�restringir�o�consumo�de�água�pelo�animal.�

O�n�vel�de�produç�o�também�deve�ser�levado�em�consideraç�o,�de�forma�que�

vacas�de�menor�produç�o�e�persist�ncia�podem�passar�por�um�processo�de� secagem�

mais� abrupto,� sendo� totalmente� ordenhadas� e� em� seguida� utili�ado� um� antibi�tico�

intramamário� de� longa� duraç�o� (tratamento� da� vaca� seca�.� Vacas� de� alta� produç�o�

(10.000� L/305� dias� de� lactaç�o�,� no� entanto,� devem� ser� ordenhadas� por� tr�s� dias�

consecutivos� ap�s� estarem� recebendo� a� dieta� de� pior� qualidade,� para� que�

posteriormente�seja�ordenhada�totalmente�e�receba�o�antibi�tico�intramamário.�O�uso�

de� selantes� externos� ou�mesmo� intramamário� também� é� recomendado�neste� per�odo�

para� evitar� a� entrada� de� pat�genos� pelo� esf�ncter� do� teto.� Como� demonstrado� por�

Carneiro� Filha� et� al.� (2006�,� a� utili�aç�o� de� selante� interno� pode� ser� t�o� eficiente�

quanto�o�uso�do�antibi�tico�intramamário.�

Depois� da��ltima�ordenha�no� processo�de� secagem� é� comum�que�o� �bere� se�

encha�novamente�ficando�repleto,�porém�n�o�se�deve�ordenhar�novamente�a�vaca,�pois�

este� leite� produ�ido� gera� uma� press�o� interna� na� gl�ndula� mamaria� que� auxilia� na�

inibiç�o� da� s�ntese� de� leite,� posteriormente� este� leite� será� reabsorvido� pelo� animal.�

Entretanto,� é�preciso�manter� o� animal� em�observaç�o� ficando� atento� se�o� �bere�n�o�

está�apresentando�sinais�de�inflamaç�o.�

3.7.��Agrupamento�de��acas�em�lactaç�o�

O� agrupamento� de� animais� em� qualquer� tipo� de� sistema� de� produç�o� é� de�

extrema� import�ncia,� pois� permite� racionali�ar� o� uso� da�m�o-de-obra� e� de� recursos�

alimentares,� facilitando� o� manejo� diário� dos� animais,� além� de� proporcionar� uma�
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reduç�o�de�estresse�a�esses.�O�principal�objetivo�do�agrupamento�deverá�ser�sempre�a�

reduç�o�da�heterogeneidade�dentro�do�grupo�e�aumento�da�variabilidade�entre�grupos,�

de�acordo�com�o�critério�adotado.�Além�disso,�o�agrupamento�deverá�n�o�interferir�nas�

atividades�normais�que�compõem�a�rotina�diária�dos�animais,�minimi�ar�as�interações�

sociais� negativas� e� incentivar� as� interações� positivas� dentro� do� grupo� (Grant� &�

Albright,�2001�.�

Muitos� critérios�podem�ser�adotados�em�sistemas�de�confinamento,�produç�o�

de� leite,� status� reprodutivo,� estágio� de� lactaç�o,� idade,� condiç�o� corporal,� status�

sanitário,� peso� corporal,� entre� outros.� No� entanto,� os� mais� conhecidos,� per�odo� de�

lactaç�o,� produç�o�de� leite�no�dia� do� controle,� produç�o�de� leite� no�dia� do� controle�

corrigido� para� 4%� de� gordura,� mérito� leiteiro,� e� nutrientes� requeridos� por� kg� de�

matéria�seca�ingerida,�conhecido�como�método�de�Cluster,�ser�o�discutidos�a�seguir.�

O�critério�per�odo�de�lactaç�o�consiste,�basicamente,�na�separaç�o�de�vacas�em�

tr�s�grupos:�com�até�100�dias�de�lactaç�o,�de�101�a�200�dias�de�lactaç�o�e�outro�de�201�

ao�final�da�lactaç�o.�No�entanto,�um�quarto�grupo,�de�vacas�recém-paridas�com�até�21�

dias�p�s-parto�pode�ser�formado.�Neste�per�odo�o�animal�está�no�per�odo�de�transiç�o,�

em� fase� de� adaptaç�o,� apresenta� alta� susceptibilidade� a� dist�rbios� metab�licos,�

aumento� expressivo� dos� requerimentos� nutricionais,� baixo� CMS� e� consequente�

balanço� energético� negativo� (BEN�.� O� critério� per�odo� de� lactaç�o� apresenta-se�

inconveniente� em� casos� de� rebanhos� heterog�neos,� pois� ao� adotá-lo,� vacas� de�

diferentes� produções� de� leite� (diferentes� exig�ncias� nutricionais�� seriam� agrupadas�

juntamente,�levando�à�super�ou�subalimentaç�o�desses�animais.��

O�critério�de�agrupamento�por�produç�o�de�leite�no�dia�do�controle�(PLDC��é�o�

critério�mais�largamente�adotado�no�Brasil,�e�os�animais�s�o�separados�em�grupos�de�

baixa,� média� e� alta� produç�o� de� leite,� mas� como� todos� os� critérios,� apresenta� suas�

desvantagens.�Neste� caso,� um� dos� seus� inconvenientes� é� a� transfer�ncia� de� animais�

entre�os�grupos,�podendo�levar�a�exist�ncia�de�vacas�va�ias�e�prenhes�em�um�mesmo�

grupo�e�consequente�dificuldade�com�o�manejo�reprodutivo�desses�animais�(detecç�o�

de� cio,� por� exemplo�� (Silva� &� Veloso,� 2009�.� Porém,� isso� se� torna� menos�

problemático� em� rebanhos� homog�neos,� pois� de�maneira� geral,� a� produç�o� de� leite�

poderá�coincidir�com�o�estágio�de�lactaç�o.�A�ra��o�da�larga�utili�aç�o�deste�método�é�

devida�a�uma�utili�aç�o�aparentemente�mais�econômica�e�racional�da�alimentaç�o.�No�

entanto,� utili�ando-se� somente� este� critério,� uma� grande� variabilidade� de� exig�ncias�

nutricionais�dentro�de�grupo�ainda�pode�ser�observada,�pois�as�exig�ncias�nutricionais�
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n�o�dependem�apenas�do�n�vel�de�produç�o,�mas�também�da�porcentagem�de�s�lidos�

no�leite,�tamanho�do�animal�e�alteraç�o�de�condiç�o�corporal�deste�animal�(Reis�et�al.,�

2009�.�Este�método,�por�exemplo,�tende�a�inserir�vacas�grandes,�com�alto�consumo�e�

com�baixo� teor�de�gordura�no�grupo�de�alta�exig�ncia,� e�vice-versa.�A�utili�aç�o�da�

ordem� de� parto� como� critério� adicional� pode� controlar� esse� tipo� de� problema�

parcialmente�(Grant�&�Albright,�2001�.��

O� critério� que� utili�a� a� produç�o� de� leite� corrigida� para� 4%� de� gordura�

(PLC4%�� segue� o� mesmo� procedimento� do� critério� anterior,� porém� considera� a�

correç�o�para�porcentagem�de�gordura�no�leite.�Neste�caso,�a�correç�o�deve�ser�feita�

utili�ando�a�f�rmula�adotada�pelo�NRC�(2001�:�

PLC4%�=�(0,4(kg�de�leite/dia��+�0,15(%�de�gordura/100�(kg�de�leite/dia��

Como�a�porcentagem�de�gordura�no�leite�influencia�as�exig�ncias�nutricionais�

dos� animais,� este� critério� apresenta-se�mais� vantajoso� que� o� anterior,� que� considera�

apenas�a�produç�o�de�leite.�

O�mérito�leiteiro�(ML�,�que�também�pode�ser�utili�ado�como�critério,�pode�ser�

calculado�da�seguinte�maneira:�

ML�=�PLC4%/PV0,75�

O�mérito�leiteiro�di��respeito�à�efici�ncia�biol�gica�dos�animais,�ou�seja,�vacas�

com� mérito� leiteiro� elevado� apresentam� menor� peso�metab�lico� e� alta� produç�o� de�

leite� e� gordura.�Dentre� os� critérios� de� agrupamento,�mérito� leiteiro� é� o� que� permite�

maior�homogeneidade�dentro�do�grupo�em� termos�de�exig�ncias�nutricionais,� pois�a�

exig�ncia�nutricional�depende�também�do�tamanho�do�animal�(Reis�et�al.,�2009�.�

PLC4%�e�ML�s�o�critérios�simples�a�serem�adotados,�mas�por�exigirem�o�uso�

de�planilhas�para� a� reali�aç�o� de� cálculos� tornam-se�menos�utili�ados� por� parte� dos�

produtores.��

O� método� de� Cluster,� proposto� por� McGilliard� et� al.� (1983�,� reali�a� o�

agrupamento�de�vacas�em�lactaç�o�utili�ando�de�forma�simult�nea�suas�exig�ncias�em�

energia�(Mcal�de�energia�l�quida/CMS��e�prote�na�(%�de�PB/CMS�.�De�forma�direta,�

outros�critérios�n�o�s�o�considerados�para�o�agrupamento,�uma�ve��que�esses� já�s�o�

utili�ados� para� o� cálculo� dos� requerimentos� nutricionais� dos� animais.� O�método� de�

Cluster,� em� termos� de� atendimento� de� exig�ncias� nutricionais,� parece� ser� o� melhor�

método� (McGilliard� et� al.,� 1983;� Williams� et� al.,� 1992�,� no� entanto,� exige� uma�

pequena�complexidade�computacional�para�sua�adequada�utili�aç�o.�
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Na�Figura�15�é�demonstrado�um�exemplo�de�agrupamento�de�vacas�de�acordo�

com�a�produç�o�de�leite�e�dias�em�lactaç�o�(DEL�.�No�exemplo,�é�poss�vel�observar�

que� as� vacas� da� fa�enda� foram� divididas� em� 6� lotes:� desafio,� alta� (produç�o�,� p�s-

parto,�pré-parto,�baixa�(produç�o��e�vaca�seca.�Foi�reali�ada�um�média�de�produç�o�de�

leite� por� lote� para� que� o� arraçoamento� pudesse� ser� feito.� Dessa� forma,� para� o� lote�

desafio,�a�cada�2,5�L�de�leite�produ�ido�é�fornecido�1�kg�de�raç�o,�enquanto�que�para�

os�lotes�de�alta�e�baixa�produç�o�a�proporç�o�utili�ada�é�de�1�kg�de�raç�o�para�cada�3�

L�de�leite�produ�ido.�As�vacas�permanecem�por�21�dias�no�loté�p�s-parto�e�recebem�6�

kg� de� raç�o� cada,� sendo� essa� raç�o,� preferencialmente� aniônica.� Ainda,� as� vacas� ou�

novilhas�prenhes�s�o�encaminhadas�para�o�lote�pré�parto�21�dias�antes�da�data�prevista�

do� parto� e� recebem� 3� kg� de� raç�o� cada,� sendo� que� para� vacas,� a� raç�o� é�

preferencialmente� aniônica.� O� lote� de� vaca� seca� n�o� recebe� raç�o� no� exemplo�

mostrado.�Ainda,�pode-se� considerar�para�o� loteamento�o�ECC�das�vacas.�Espera-se�

que�o�ECC�das�vacas�esteja�em�torno�de�3�a�3,5�(no�máximo�,�dessa�forma,�vacas�com�

ECC�acima�de�3,5�poderiam�ser�alocadas�em�lotes�onde�o�fornecimento�de�raç�o�fosse�

menor,�para�diminuir�o�ECC�e�assim,�evitar�problemas�metab�licos�ou�reprodutivos.�

�

�
Figura� 15� -� Agrupamentos� de� vacas.� DEL=dias� em� lactaç�o;� DG=diagn�stico� de�

gestaç�o;�ECC=Escore�de�condiç�o�corporal.�
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O�lote�desafio�pode�ser�usado�para�vacas�recém�paridas�até�o�pico�de�produç�o�

de� leite,� que� varia� com� a� raça� e/ou� grau� genético.� Esse� lote� visa� fornecer� uma�

quantidade� superior� às� exig�ncias� nutricionais� estimadas� pelo� NRC� (2001�,� com� o�

objetivo�de�potenciali�ar�a�produç�o�de�leite�da�vaca,�visto�que�do�parto�até�o�pico,�a�

produç�o� de� leite� é� crescente.� Normalmente,� as� vacas� desafiadas� respondem� a�

fornecimento� extra� de� alimentos� e� aumentam� a� produç�o� de� leite.� No� entanto,� em�

alguns�casos,�n�o�há�ganhos�na�produç�o,�podendo�assim,�as�vacas�ficarem�com�ECC�

elevado� (acima� de� 3,75�,� tornando� essa� tecnologia� desnecessária,� visto� que� a�

deposiç�o�de�gordura�em�vacas�leiteiras�n�o�é�recomendada�e�ainda�é�muito�onerosa.�

Dessa� forma,� ao� optar� por� reali�ar� o� lote� desafio,� o� responsável� técnico� deve� estar�

atento� à� resposta� produtiva� da� vaca� e� se� a� mesma� n�o� estiver� com� produç�o�

compat�vel�ao�fornecimento�da�dieta,�a�mesma�deve�ser�suspensa.�Caso�o�vaca�no�lote�

desafio� responda� com� uma� maior� produç�o� de� leite,� essa� chegará� com� o� pico� de�

produç�o�superior�ao�que�chegaria�sem�a�dieta,�e�assim�a�sua�produç�o�total�tenderá�a�

ser�superior.�Em�alguns�casos,�o�lote�desafio�pode�receber�uma�dieta�diferenciada,�ou�

seja,�haverá�além�de�uma�maior�inclus�o�de�alimentos,�uma�dieta�com�alimentos�que�

potenciali�am�ainda�mais�a�produç�o�de�leite,�como�caroço�de�algod�o,�polpa�c�trica�e�

farelo�de�soja�by�pass,�por�exemplo.�

Independente� do� critério� a� ser� utili�ado,� quando� poss�vel,� é� recomendável� a�

formaç�o� de� um� lote� composto� apenas� por� vacas� prim�paras,� pelo� menos� nos�

primeiros� 30� dias� p�s-parto� (Grant� &� Albright,� 1995�.� Esta� prática� garante� um�

tratamento�diferencial�a�estes�animais,�que�apresentam�maior�exig�ncia�nutricional�por�

ainda�estarem�em�fase�de�crescimento.�Quando�alojadas�separadas�das�vacas�adultas,�

as� prim�paras� apresentam� melhor� desempenho� por� n�o� sofrerem� com� a� domin�ncia�

daqueles�animais.��

Praticamente� em� todos� os� critérios� de� agrupamento,� em� algum� momento�

haverá�necessidade�de� transfer�ncia�de�animais�entre�grupos.�Quando�uma�vaca� se�

desloca� de� um� grupo� para� o� outro,� ela� é� submetida� tanto� à� tens�o� social� como�

nutricional,�o�que�pode�levar�a�reduções�no�CMS�e�consequente�queda�da�produç�o�

de�leite.�Ao�reali�ar�a�transfer�ncia�de�animais�entre�grupos,�muitos�cuidados�devem�

ser� tomados.� Prenh�s� confirmada,�n�vel� de� produç�o� de� leite� e� escore� de� condiç�o�

corporal�devem�ser�os�principais�critérios�ao�decidir-se�sobre�mudar�uma�vaca�de�um�

grupo� para� outro� (Grant� &� Albright,� 2001�.� Transfer�ncias� em� grupos� podem� ser�

menos� prejudiciais,� vacas� transferidas� individualmente� podem� sofrer� agressões�
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f�sicas�e�ameaças�até�encontrar�o�seu�lugar�na�estrutura�social�do�seu�novo�grupo.�De�

acordo� com� Schein� &� Fohrman� (1955�,� cerca� de� uma� semana� é� necessária� para� a�

hierarquia�dominante�se�reestabelecer�e�se�estabili�ar�ap�s�a�inserç�o�de�novas�vacas�

no�grupo.�

No�tocante�ao�n�mero�e�tamanho�de�grupos�a�ser�formado,�isso�dependerá�de�

uma�série�de�fatores,�tais�quais:�tamanho�do�rebanho,�m�o-de-obra,�espaço�de�cocho�e�

bebedouro,�instalações,�interações�sociais,�capacidade�da�sala�de�ordenha�e�de�espera,�

condições�ambientais,�dentre�outros.��

��recomendável,�por�exemplo,�que�os�animais�n�o�permaneçam�mais�de�uma�

hora�na�sala�de�espera�da�ordenha�e�que�os�lotes�sejam�compostos�por�um�n�mero�de�

animais�m�ltiplo�da�capacidade�da�ordenhadeira.��

Incrementos�na�produç�o�de�leite�quando�mais�de�um�grupo�foi�formado�ou�de�

acordo�com�o�critério�adotado,�foram�observados�(Tabela�3�.�À�primeira�vista,�quanto�

mais�grupos�forem�formados,�maior�será�a�homogeneidade�dentro�do�grupo�e�melhor�

será�o�atendimento�das�exig�ncias�nutricionais,�no�entanto,�isso�nem�sempre�é�poss�vel�

ou�viável�e�o�bom�senso�deverá�ser�utili�ado.�Sniffen�et�al.�(1993��revisando�pesquisas�

que�avaliaram�o�n�mero��timo�de�grupos�sugeriram�que�tr�s�dietas�seriam�o�ponto�de�

efici�ncia��tima.��

Quando� se� fala� em� dietas,� no� caso� de� produç�o� de� leite� como� critério� de�

agrupamento,� por� exemplo,� está� se� falando� de� tr�s� diferentes� formulações� para� tr�s�

diferentes�n�veis�de�produç�o,�baixa,�média�e�alta.�Obviamente,�em�grandes�rebanhos,�

cada�grupo�desses�poderá�apresentar� subgrupos�para�sustentar�o�que� já� foi�discutido�

anteriormente� acerca� de� disponibilidade� de� instalações� e� sala� de� ordenha,� por�

exemplo.� Qualquer� que� seja� o� critério� adotado,� dentro� de� um� grupo� de� animais,�

atenç�o�deve�ser�voltada�para�a�hierarquia�social,�concorr�ncia�para�alimentaç�o,�água�

e� espaço,� pois� isso� determinará� padrões� de� comportamento� e� consumo� que� poder�o�

refletir� na� produç�o� de� leite.� Grupos� bem� formados� proporcionam� aos� animais�

melhoria�do�consumo,�bem-estar�e�produtividade.�

�

�

�

�

�

�
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Tabela�3�-�Resultados�da�literatura�cient�fica�sobre�critérios�de�agrupamento�e�n�mero�
de�grupos�formados.�

Fonte� A�aliaç�o� Resultado�

McGilliard�et�al.�(1983�� Todos� os� critérios� de�
agrupamento�

Melhor:�Cluster�

Williams�et�al.�(1992�� Todos� os� critérios� de�
agrupamento;� formaç�o� de�
2�e�3�grupos�

Melhores� resultados:�
Cluster�e�3�grupos�

Clark�et�al.�(1980�� PL�(4%�;�formaç�o�de�1�e�3�
grupos�

Aumento� de� 1,41� kg� de�
leite/dia� com�3� grupos,� na�
primeira�lactaç�o�

Pecsok�et�al.�(1992�� PL� (4%�;� formaç�o� de�
1;2;3�e�4�grupos�

1� para� 2:� aumento� na� PL�
de� 3%;� 2�para� 3:� aumento�
de� 2%;� 3�para� 4:� aumento�
de�de�1%�

Phillips�et�al.�(2001�� PL� (4%�;� prim�paras� e�
mult�paras�

Reduç�o�da�PL�em�3%�na�
primeira� semana,� com� um�
�nico�grupo�

PL�(4%�:�produç�o�de�leite�corrigida�para�4%�de�gordura;��
Adaptado�de�Silva�&�Veloso�(2009�.�

3.8.�Frequ�ncia�de�ordenha�

Normalmente,�o�produtor�de�leite�trabalha�com�margem�de�lucro�pequena�para�

cada� litro� de� leite� produ�ido.� Uma� ve�� que� muitas� ve�es� é� dif�cil� identificar� os�

gargalos�dos�seus�custos�e�ent�o�diminu�-los,�o�que�se� tem�buscado�é�o�aumento�do�

volume� da� sua� produç�o,� na� tentativa� de� incrementar� sua� lucratividade.�Alternativas�

de� manejo� fa�em� isso� poss�vel� sem� a� necessidade� de� grandes� investimentos,� sendo�

uma�delas�o�aumento�da�frequ�ncia�de�ordenha,�que�teve�sua�investigaç�o�iniciada�ao�

final�de�1800,�segundo�revis�o�de�Wall�&�McFadden�(2008�.�

��poss�vel�que�vacas�que�s�o�ordenhadas�duas�ve�es�por�dia�ao�invés�de�uma,�

produ�a�cerca�de�25%�a�mais�de�leite�(Dahl,�2005�.�Mas�a�aplicaç�o�mais�comumente�

observada�tem�sido�o�aumento�da�frequ�ncia�de�ordenha�de�duas�ve�es�para�tr�s�ve�es�

ao� dia.� Vacas� ordenhadas� tr�s� ve�es� ao� dia� geralmente� também� produ�em� cerca� de�

15%�mais�leite�que�aquelas�ordenhadas�duas�ve�es�ao�dia�(Tabela�4�.�Lembrando�que�

para� se� adotar� a� ordenha� de� tr�s� ve�es� ao� dia,� a� vaca� deve� possuir� um� potencial� de�

produç�o�de�leite�elevado�(acima�de�30-35�litros/vaca/dia�.�

Claramente,� o� principal� retorno� do� aumento� da� frequ�ncia� de� ordenha� é� o�

aumento� na� produç�o� de� leite.� No� entanto,� outros� efeitos� devem� ser� considerados.�

Pesquisas� também� foram� condu�idas� com� intuito� de� avaliar� o� efeito� do� aumento� da�
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frequ�ncia� de� ordenha� na� composiç�o� do� leite,� e� os� relatos� t�m� sido� inconsistentes�

(McFadden�&�Wall,�2010�,�pois� t�m�se�observado�nenhum�efeito�na�composiç�o�do�

leite,�efeitos�negativos�e�positivos.�Uma�quest�o� interessante�é�a�observaç�o�de�uma�

associaç�o� positiva� entre� o� aumento� da� frequ�ncia� de� ordenha� com� a� contagem� de�

células� somáticas� (CCS�� do� leite� (Smith� et� al.,� 2002�.� Um� ponto� que� também� vem�

sendo� discutido� é� o� efeito� do� desempenho� reprodutivo� de� vacas� ordenhadas� mais�

frequentemente.�Wall�&�McFadden� (2008��observaram�inconsist�ncia�nos� resultados�

de�estudos�que�avaliaram�o�desempenho�reprodutivo�frente�ao�aumento�da�frequ�ncia�

de�ordenha�e�argumentam�que�há�quem�acredite�que�o�baixo�desempenho�das�vacas�

está�associado�à�defici�ncia�de�manejo�e�n�o�ao�aumento�da�frequ�ncia.�

�

Tabela�4�-�Respostas�da�produç�o�de�leite�para�o�aumento�da�frequ�ncia�de�ordenha�de�
duas�para�tr�s�ve�es�ao�dia�em�vacas�leiteiras�

Fonte� Raça�
Produç�o�de�leite�

(Kg/dia��
Paridade� 2���s.�3��

Amos�et�al.�
(1985��

Holand�s� 25,6� +2� +18,5%�

� � 21,3� 1� +25,2%�

Allen�et�al.�
(1986��

Holand�s� 24,5� +2� +13,5%�

� � 21,1� 1� +19,4%�

Barnes�et�al.�
(1990��

Holand�s� 25,7� +2� +6%�

� � 22,7� 1� +14%�

Campos�et�al.�
(1994��

Holand�s� 14,0� +1� +17,4%�

� Jersey� 7,0� +1� +6,3%�

Klei�et�al.�
(1997��

Holand�s� 42,0� +1� +10,4%�

Smith�et�al.�
(2002��

Holand�s� 28,5� +1� +16%�

� �

A�frequ�ncia�de�ordenha�a�ser�praticada�em�cada�propriedade�é�singular.�Silva�

&� Veloso� (2009�� recomendam� a� prática� da� segunda� ordenha� para� propriedades� que�

possuem�vacas�com�produções�de�mais�de�10�kg/dia,�em�média.�E�a�terceira�ordenha�

para� rebanhos� com�produções�de� mais�de� 30� kg/dia/vaca,� normalmente� rebanhos�de�

alto�potencial�genético.�No�entanto,�à�tomada�de�decis�o�sobre�o�n�mero�de�ordenhas�
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que�será�reali�ado,�o�poss�vel�impacto�econômico�deverá�ser�avaliado.�O�aumento�na�

produç�o� de� leite�deverá� cobrir� os� custos� adicionais� que� certamente� surgir�o� com�o�

aumento�da�frequ�ncia�de�ordenha.�Custos�relacionados�à�energia�elétrica,�aumento�no�

consumo�de�alimentos,�materiais�e�medicamentos�para�pré�e�p�s-dipping,�material�de�

limpe�a,�m�o-de-obra�e�outros,�dever�o�ser�considerados.��

3.�.�Considerações�b�sicas�sobre�manejo�de�alimentaç�o�

O� que� se� tem� mais� praticado� no� mundo� em� termos� de� alimentaç�o� em�

confinamentos�é�o�fornecimento�da�dieta�em�forma�de�raç�o�total,�ou,�no�ingl�s,�TMR�

(Total� mixed� ration�.� Este� método� consiste� no� fornecimento� de� todo� volumoso,�

concentrado�energético�e�protéico,�n�cleos�minerais�e�vitam�nicos�e�poss�veis�aditivos,�

para�fins�de�formulaç�o�da�dieta�de�determinado�animal,�de�uma�forma�combinada,�em�

uma��nica�mistura.�

As�vantagens�associadas�a�este�método�s�o�muitas�(Lammers�et�al.,�2003�:��

-�Proporciona�ambiente�mais�estável�para�os�microrganismos�ruminais;�

-�Diminui�a�incid�ncia�de�problemas�digestivos�e�metab�licos;��

-�Aumento�de�cerca�de�5%�na�produç�o�de�leite;��

-�Limita�a�seleç�o�por�parte�dos�animais;��

-�Proporciona�maior�precis�o�do�fornecimento�e�consumo�do�que�foi�formuldo;��

-�Evita�alimentaç�o�na�sala�de�ordenha;��

-�Boa�adaptaç�o�à�mecani�aç�o;��

-�Mascara�o�sabor�de�alimentos�pouco�ou�n�o�palatáveis;��

-�Redu��o�trabalho�com�a�alimentaç�o�diária�dos�animais;�

-�Aumenta�o�tempo�de�descanso�para�as�vacas.��

Este� método� é� indiscutivelmente� vantajoso,� mas� ao� adotá-lo� alguns� cuidados�

devem�ser�tomados�(Lammers�et�al.,�2003�:��

-�Manutenç�o�de�equipamentos�para�produç�o�e�fornecimento�da�raç�o;��

-�Calibraç�o�adequada�de�balanças�para�permitir�pesagem�mais�acurada�poss�vel;��

-�Formulaç�o�e�fornecimento�da�dieta;��

-�Alimentaç�o�de�grupos�distintos;��

-�Em�caso�de�utili�aç�o�de�feno,�equipamento�especial�para�cortá-lo�pode�ser�necessário;��

-�Averiguaç�o�frequente�do�teor�de�matéria�seca�da�silagem;��

-�Análise�da�composiç�o�qu�mica�dos�ingredientes.�
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Um�dos�aspectos�fundamentais�do�conforto�para�as�vacas�é�o�espaço�no�cocho�

de�alimentaç�o.�Em�um�estudo�condu�ido�por�DeVries�et�al.� (2004��foram�avaliados�

dois� espaçamentos� de� cocho:� 0,5� m� e� 1� m,� sendo� que� os� melhores� resultados� para�

produç�o�de�leite,�tempo�no�cocho�e�consumo�de�matéria�seca�foram�observados�para�

os�animais�mantidos�com�espaçamento�de�1�m�(Tabela�5�.�Em�termos�práticos�várias�

fa�endas�no�Brasil�utili�am�um�espaçamento�de�cocho�de�no�m�nimo�60�cm.�

�

Tabela�5�-�Espaço�de�cocho�e�consumo�de�matéria�seca�de�vacas�em�lactaç�o�

Espaço�de�cocho� PL� Tempo�no�cocho� CMS�

0,50�m� -� -� -�

1�m� +� +� +�

Adaptado�de�DeVries�et�al.�(2004�.�

�

Hetti� Arachchige� et� al.� (2014�� avaliaram� tr�s� espaçamentos� de� cocho� para�

vacas� em� lactaç�o:� 0,6,� 0,75� e� 1,0� m� e� observaram� que� o� tempo� de� alimentaç�o�

aumentou� conforme� o� aumento� do� espaço� do� cocho� e� a� frequ�ncia� de� alimentaç�o�

diminuiu� com� o� espaço� de� cocho� maior.� Ainda� os� mesmos� autores� avaliaram�

comportamentos�de�agressividade�e�submiss�o�e�comcluiram�que�o�espaço�de�cocho�

maior� resulta�em�uma�menor� frequ�ncia�de�comportamentos�agressivos�e�do�mesmo�

modo�comportamentos�de�submiss�o.�

Outros� cuidados� devem� ser� tomados� independentemente� do� método� de�

fornecimento�da�dieta.�Uma�parte�cr�tica�do�manejo�alimentar�é�a�formulaç�o�de�dietas�

com�precis�o,�a�alimentaç�o�deve�ser�gerenciada�de�modo�que�os�nutrientes�fornecidos�

correspondam�àqueles�requeridos�e�consumidos�por�cada�grupo�do�rebanho.�Uma�dieta�

formulada�deve�ser�o�m�nimo�poss�vel�distinta�daquela�fornecida�e�finalmente�daquela�

consumida.� Para� isso,� chama-se� atenç�o� para� o� manejo� do� cocho� (Tabela� 6�.� ��

importante� verificar� n�veis� de� consumo� de� raç�o� para� cada� grupo� no� rebanho� para�

ajustar� o� consumo� que� é� necessário� para� o� n�vel� de� produç�o� de� cada�grupo.� Isso� é�

poss�vel�por�meio�da�avaliaç�o,�de�forma�subjetiva,�das�sobras�nos�cochos�através�de�

notas�ou�escore.�A�Tabela�6�mostra�o�manejo�de�cocho�detalhando�o�escore�de�cocho�

para�vacas�leiteiras�em�confinamento.�

Os�escores�de�cocho�de�notas�0�e�1�indicam�que�o�rebanho�está�subnutrido.�Se�

as� vacas� estiverem� consumindo� os� �ltimos� 5%� da� quantia� de� alimento� fornecido,�

significa�que�n�o�est�o�comendo�o�seu�máximo�potencial�de�consumo.�Nesses�casos�é�
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indicado� aumentar� um� pouco� a� silagem� para� esses� lotes,� pois� eles� já� começam�

apresentar� subnutriç�o� limitando� a� sua� produç�o.� Principalmente� em� lotes� de� alta�

produç�o�e�desafio�essas�situações�n�o�podem�ocorrer�em�hip�tese�alguma,�pois�um�

mau� manejo� nesta� fase� pode� comprometer� toda� a� lactaç�o� do� animal.� O� volumoso�

deve�ser�aumentado�gradualmente�para�evitar�desperd�cios.�

�

Tabela�6�-�Escore�de�cocho�para�vacas�leiteiras�em�confinamento�

0� Sem�alimento�no�cocho�

1� Até�2,5%�de�sobra�

2� De�2,5%�a�5%�de�sobra�

3� De�5%�a�10%�de�sobra�

4� Acima�de�10%�de�sobra�

5� Alimento�intacto�

�

Como�o�escore�é�reali�ado�de�manh��e�os�animais�v�o�ser�alimentados�logo�em�

seguida,�um�escore�entre�2�e�3�já�é�o�ideal.�Quando�se�tem�maiores�sobras�o�alimento�

começa�a�se�deteriorar�e�começa�sempre�a�ter�alimento�estragando�no�meio�do�trato�o�

que�n�o�é�interessante.�Nesses�casos�deve�se�manter�o�n�mero�de�garfadas.��

Escores�de�cocho�de�nota�4�e�5�significam�sérios�problemas�de�alimentaç�o�no�

rebanho.�Se�caso�começar�a�passar�de�10�%�de�sobras,�é�preciso�ter�atenç�o�no�lote,�

assim� o� n�mero� de� garfadas� deve� ser� redu�ido� evitando� perdas� e� que� fique� à�

disposiç�o� dos� animais� alimento� de� baixa� qualidade.� Obviamente� todos� sabem� das�

flutuações� de� consumo� que� normalmente� os� animais� apresentam.� O� importante� é�

utili�ar� o� bom� senso,� e� evitar� conclusões� precipitadas.� Considerar� que� mudança� de�

animais�entre�diferentes�grupos�de�alimentaç�o�leva�a�mudanças�bruscas�no�escore�de�

cocho.�Visto�que�se�os�cálculos�foram�feitos�de�maneira�correta�este�tipo�de�sobras�n�o�

devem�ocorrer�com�frequ�ncia.�Na�figura�16�está�exemplificado�cada�escore�de�cocho.�

Um� dos� objetivos� da� avaliaç�o� do� cocho,� é� evitar� grandes� variações� no�

consumo�diário�de�alimento�pelos�animais,�além�de�poder�contribuir�para�detecç�o�de�

poss�veis�problemas�refletidos�no�consumo,�como�por�exemplo,�acidose.�O�ideal�é�que�

a�leitura�do�cocho�seja�reali�ada�pela�manh��e�é� importante�que�a�oferta�nunca�deva�

ser� aumentada� em� mais� de� 10%� do� trato� anterior.� Para� fa�er� anotações� precisas,� é�

importante� alimentar� adequadamente� as� planilhas� de� leitura� dos� cochos:� n�mero� do�

lote,�n�mero�de�animais,�peso�dos�animais,�dias�naquela�alimentaç�o,�etc.�

��
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Figura� 16� -� Avaliaç�o� de� escore� de� cocho:� Escore� 0=A;� Escore� 1=B;� Escore� 2=C;�
Escore�3=D;�Escore�4=E;�Escore�5=F.�

�

Um� ponto� que� requer�atenç�o�é�a� alimentaç�o�de�vacas� em�grupo,�que�é�um�

grande� desafio.� Por� mais� homog�neo� que� um� grupo� seja� super� ou� subalimentaç�o�

poderá�ser�observada.�Reis�et�al.�(2009��sugerem�que�se�faça�um�desafio�nutricional,�

feito�sobre�a�produç�o�média�de�leite�do�grupo.�Esse�desafio�pode�ser�relativo,�quando�

se� desafia� a� média� de� produç�o� de� leite� do� lote� em� 30%� (para� lote� bastante�

heterog�neo�,� em� 20%� (grupos� heterog�neos�� ou� 10%� (grupos� homog�neos�,� ou�

estat�stico,�quando,�ao�estabelecer�a�média�do�lote,�soma-se�à�média�1X�ou�até�3X�o�

desvio� padr�o,� e� o� resultado� será� a� produç�o� de� leite� para� a� qual� a� dieta� será�

formulada.�

3.10.�Frequ�ncia�de�fornecimento�de�dieta�

Promover�um�melhor�CMS�deve�ser�um�dos�principais�objetivos�do�produtor�

quando� se� deseja� sustentar� uma� dada� produç�o� de� leite.� À� primeira� vista,� o�

fornecimento�da�dieta�em�forma�de�TMR�pode�parecer�suficiente�por�proporcionar�o�

equil�brio� de� nutrientes� que� o� ruminante� precisa� para� manter� uma� populaç�o�
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microbiana�estável�e�eficiente.�No�entanto,�a�disponibilidade�do�alimento�ao�longo�do�

tempo�e�a�distribuiç�o�de�todo�o�consumo�no�decorrer�do�dia,�parece�contribuir�ainda�

mais�para�a�uma�populaç�o�microbiana�estável�(Nocek�&�Braund,�1985�,�além�disso,�o�

fornecimento� de� alimentos� frescos� é� um� est�mulo� substancial� que� leva� as� vacas� a�

comerem� (DeVries� &� Von� Keyserlingk,� 2005�.� Devido� a� isso,� há� sugestões� que� o�

aumento� da� frequ�ncia� de� fornecimento� da� dieta� aumenta� a� produç�o� de� leite� e�

diminui�problemas�metab�licos�em�vacas�de�leite.�Contudo,�os�resultados�de�pesquisas�

que�avaliaram�o�efeito�da�frequ�ncia�de�fornecimento�da�dieta�sobre�o�desempenho�de�

vacas�leiteiras�s�o�variáveis�(Tabela�7�.�

Phillips�&�Rind,�2001�e�Mantysaari�et�al.,�2006,�que�observaram�menor�CMS�

quando�a�frequ�ncia�de�alimentaç�o�foi�aumentada,�atribu�ram�este�resultado�à�maior�

perturbaç�o�das�vacas.�

�

Tabela�7�-�Efeitos�observados�na�literatura�do�aumento�da�frequ�ncia�de�fornecimento�
da�dieta�em�vacas�de�leite�

Fonte�
Frequ�ncia�

de�alimentaç�o�
Efeitos�obser�ados�

Shabi�et�al.,�1999� 2���4� >�%�prote�na,�gordura�e�
lactose�no�leite;�

>�CMS�

Phillips�&�Rind,�2001� 1���4� <�PL;�

<�CMS�

Mantysaari�et�al.,�2006� 1���5� <�CMS�

CMS=Consumo�de�matéria�seca;�PL=Produç�o�de�leite.�

�

Phillips�&�Rind�(2001��acreditam�que�o�aumento�da�frequ�ncia�pode�perturbar�

a� estrutura� social� do� grupo� e� Mantysaari� et� al.� (2006�� argumentaram� que� vacas�

alimentadas�menos� ve�es� ao� dia� apresentam� comportamento� mais� relaxado� e�menos�

agressivo,� passam� mais� tempo� ruminando� e� t�m� uma� maior� oportunidade� para�

selecionar�grandes�bocados�da�raç�o.�O�CMS�é�ditado�pelo�comportamento�alimentar,�

que�por�si�é�modulado�pelo�ambiente,�manejo,�sa�de�e�interações�sociais�dos�animais.�

No�entanto,�há�controvérsias�de�opiniões�acerca�das�interações�sociais�que�ocorrem�de�

acordo�com�a�frequ�ncia�de�fornecimento�da�dieta�praticada.�Contrariamente�à�Phillips�

&�Rind�(2001��e�Mantysaari�et�al.�(2006�,�DeVries�et�al.�(2005��acreditam�que�baixa�

frequ�ncia�de�entrega�pode�resultar�no�aumento�da�concorr�ncia�entre�as�vacas�e�por�

isso,� algumas� vacas� podem� até� modificar� seu� momento� de� alimentaç�o� para� evitar�
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interações� negativas.� DeVries� et� al.� (2005�� observaram� igualdade� de� acesso� para� se�

alimentar� quando� se� aumentou� a� frequ�ncia� de� fornecimento� da� dieta,� e� que� vacas�

subordinadas�n�o�foram�deslocadas�do�cocho�tanto�quando�alimentadas�s��uma�ve��

Uma�quest�o�importante�que�vem�sendo�discutida�dentro�deste�assunto�refere-

se� ao� tamanho� de� part�culas� do� volumoso.� Part�culas� longas� v�o� sendo� rejeitadas,�

sendo�observado,�portanto,�maior�conte�do�de�FDN�no�cocho�ao�longo�do�dia�(Figura�

17��e�consequente�diminuiç�o�do�consumo�de�fibra�fisicamente�efetiva�(DeVries�et�al.,�

2005;� Endres� et� al.,� 2010�.� O� que� é� um� problema,� uma� ve�� que� a� diminuiç�o� do�

consumo� de� fibra� fisicamente� efetiva� pode� afetar� funç�o� normal� do� r�men,�

deslocamento�de�abomaso,�flutuações�do�consumo,�alterar�funções�do�sistema�imune,�

diminuir� teor� de� gordura� no� leite� e� aumentar� lesões� de� casco� (Endres� et� al.,� 2010�.�

DeVries�et�al.�(2005�,�apesar�de� ter�observado�o�mesmo�comportamento�de�FDN�no�

cocho,�ou� seja,� aumento�curvil�neo�ao� longo�do�dia,�para� tr�s�diferentes� frequ�ncias�

(1x,�2x�e�4x�,�recomendam�maiores�frequ�ncias�de�fornecimento�da�dieta�por�diminuir�

a�seleç�o�de�part�culas�longas.�

�

Figura�17�-�Porcentagem�de�FDN�(%�da�MS��no�alimento�presente�no�cocho�ao�longo�
do�dia� (a��Dieta� fornecida�uma�ve��vs.�dieta�fornecida�duas�ve�es�ao�dia�
(b�� Dieta� fornecida� duas� ve�es� vs.� dieta� fornecida� quatro� ve�es� ao� dia�
(Adaptado�de�DeVries�et�al.,�2005�.�
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Apesar�das�pesquisas� e� teoria,�DeVries� et� al.� (2005�� comentam�que�o�que� se�

tem� praticado� é� o� fornecimento� da� dieta� duas� ve�es� ao� dia,� mas� que� há� ainda�

produtores� que� fornecem� apenas� uma� ve�� ao� dia� com� intuito� de� redu�ir� custos�

trabalhistas.�A�aplicaç�o�de�maiores�frequ�ncias�dependerá,�de�uma�maneira�geral,�do�

custo-benef�cio.� Diante� de� tantas� controversas,� o� ideal� seria� que� a� frequ�ncia� no�

fornecimento� de� dieta� acompanhasse� a� frequ�ncia� da� ordenha,� que� em� condições�

brasileiras�s�o�duas�ve�es�ao�dia.�

3.11.�O�uso�de�somatotropina�

A�somatotropina,�hormônio�do�crescimento�ou�ainda�o�GH�(Growth�Hormone��

s�o�nomes�dados�ao�mesmo�hormônio�proteico�que�tem�sua�s�ntese�end�gena�feita�na�

hip�fise,� pelo� fato� de� ser� um� hormônio� proteico� torna-se� necessário� à� presença� de�

receptores� de� membrana� para� que� sua� atividade� biol�gica� seja� desencadeada.� Na�

produç�o� de� leite� este� hormônio� é� importante� devido� seu� papel� na� lactog�nese� e�

Galactopoese�(Bauman,�1992�.�

Liberado� na� corrente� sangu�nea,� uma� das� funções� do� GH� é� promover� o�

crescimento�do�animal,�por� isto�o�nome�dado�a�ele.�Sua�aç�o�é�mediada�pelo� IGF-1�

que�é�produ�ido�principalmente�no�f�gado�em�resposta�ao�n�vel�plasmático�de�GH,�no�

entanto� a� sensitividade� do� f�gado� quanto� ao� n�vel� de� GH� circulante� pode� variar.�

Normalmente� quanto� maior� o� n�vel� de� GH� no� plasma� maior� a� produç�o� de� IGF-1.�

Entretanto,�bovinos�em�restriç�o�alimentar�apresentam�elevados�n�veis�de�GH,�porém�

baixos�de�IGF-1,�isto�ocorre�por�que�o�GH�está�envolvido�também�com�a�mobili�aç�o�

de� reservas� corporais� que� se� fa�� necessário� nesta� condiç�o� do� animal.� Vacas� no�

per�odo�de�transiç�o�também�apresentam�este�padr�o�hormonal�(Figura�18��devido�ao�

balanço�energético�negativo�(BEN��(Doepel�et�al.,�2002�.�

Esta� variaç�o� da� sensitividade� do� f�gado� ao� GH� parece� ser� explicada� pela�

regulaç�o�negativa�na�express�o�g�nica�dos�receptores�de�membrana�deste�hormônio�

(GHRs�� nos� hepat�citos� (Radcliff� et� al.,� 2006�,� sendo� que� a� insulina� parece� ser� um�

regulador� desta� express�o,� ou� seja� a� hipoinsulinemia� observada� no� BEN� gera� uma�

regulaç�o� negativa� destes� receptores� de� membrana� (Butler� et� al.,� 2003�.�Esta� menor�

sensibilidade� do� f�gado� ao� GH,� gera� o� chamado� desacoplamento� do� eixo� GH,� este�

desacoplamento� é� revers�vel� e� ap�s� algumas� semanas� p�s-parto� o� eixo� retoma� seu�

funcionamento� normal,� porém� o� tempo� necessário� para� que� ocorra� esta� revers�o� é�

dependente�do�n�vel�nutricional�que�o�animal�é�imposto�(Radcliff�et�al.,�2006�.�
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�
Figura�18�-�Concentrações�plasmáticas�de�GH�e�IGF-1�durante�o�per�odo�de�transiç�o.�

(Adaptado�de�Doepel�et�al.,�2002�.�
�

Os�baixos�n�veis�de� insulina�e�elevados�de�GH�no�in�cio�da� lactaç�o�gera�um�

padr�o�hormonal�que�estimula�a�mobili�aç�o�das�reservas�corporais�e�ainda�desvia�a�

glicose�para�a�gl�ndula�mamária�que�capta�a�glicose� independentemente�no�n�vel�de�

insulina� (Bauman,� 1992�.� Na� Tabela� 8� est�o� apresentados� os� efeitos� biol�gicos� da�

somatotropina�de�acordo�com�o�tecido�alvo.�

�

Tabela�8�-�Efeitos�biol�gicos�da�somatotropina�durante�a�lactaç�o.�

Tecido�Al�o� Processo�Fisiol�gico�Alterado�

Tecido�
Mamário�

��S�ntese�do�leite�sem�alterar�sua�composiç�o�

��Captaç�o�de�nutrientes�para�a�produç�o�de�leite�

��Atividade�das�células�secretoras�

��Manutenç�o�das�células�secretoras�

��Fluxo�sangu�neo�para�gl�ndula�mamária�

Tecido�
Adiposo�

��S�ntese�de�lip�deos�quando�em�balanço�positivo�

��Lip�lise�quando�em�balanço�negativo�

��Captura�de�glicose�e�acetato�e�a�oxidaç�o�de�glicose�

��Estimulaç�o�da�insulina�para�o�metabolismo�de�glicose�e�s�ntese�
de�lip�deos�

��Estimulaç�o�das�catecolaminas�para�lip�lise�

��Efeitos�antilipol�ticos�da�adenosina�e�prostaglandinas�

F�gado�

��Taxa�basal�de�gliconeog�nese�

��Habilidade�de�s�ntese�de�glicose�

��Habilidade�da�insulina�em�inibir�a�gliconeog�nese�

Continua...�
�
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Tabela�8�-�Continuaç�o�

Tecido�Al�o� Processo�Fisiol�gico�Alterado�

Rins� ��Produç�o�de�1,25�Vit.�D3�

Intestino�

��Absorç�o�de�Ca�e�P�

�� Habilidade� da� 1,25� Vit.� D3� em� estimular� a� ligaç�o� do� Ca� as�
prote�nas�de�ligaç�o�

��Prote�nas�de�ligaç�o�ao�Ca�

M�sculo� ��Captura�de�glicose�

Efeitos�
Sist�micos�

��Oxidaç�o�de�glicose�

��Resposta�da�glicose�para�o�teste�de�toler�ncia�a�insulina�

��Oxidaç�o�de�NEFA�se�em�BEN�

��Oxidaç�o�de�AA�e�n�vel�plasmático�de�uréia�

��N�vel�circulante�de�IGF-1�e�IGFBP-3�

��N�vel�circulante�de�IGFBP-2�

��Fluxo�card�aco�de�acordo�com�o�aumento�na�produç�o�de�leite�

��Resposta�imune�

N�o�altera�energia�gasta�para�mantença�

N�o�altera�efici�ncia�de�s�ntese�de�leite�

��Consumo�de�MS�para�dar�suporte�ao�aumento�na�produç�o�

��Efici�ncia�produtiva�(litro�de�leite/MS�consumida��

��Perdas�de�nutrientes�(fe�es�e�urina/litro�de�leite��

3.11.1.�Dose�e��gena�de�bST�

O� comportamento� natural� dos� n�veis� plasmáticos� destes� hormônios� é�

interessante�para�entender�melhor�quando�se�deve�aplicar�o�hormônio�ex�geno,�pois�as�

ações�na�gl�ndula�mamária�s�o�mediadas�pelo� IGF-1.�Sendo�que,�a�sensitividade�do�

f�gado�ao�GH�está�diretamente�relacionada�ao�status�nutricional�do�animal�(Rausch�et�

al.,�2002�,�assim�animais�mal�nutridos�apresentar�o�baixa�express�o�dos�GHRs�e�desta�

forma�se�for�aplicado�nestes�animais�uma�somatotropina�ex�gena�a�resposta�produtiva�

será�baixa�ou�nula,�pois�o� f�gado�destes� animais�n�o� responderá�com�a�produç�o�de�

IGF-1�podendo�ainda�aumentar�a�lip�lise�estendendo�o�BEN�e�redu�indo�o�escore�de�

condiç�o� corporal� dos� animais� (Moallem� et� al.,� 2000�.� No� entanto� quando� bem�

nutridos�os�animais�apresentam�um�aumento�na�persist�ncia�de�lactaç�o�(Figura�19�.�
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�
Figura�19� -�Curva�de� lactaç�o�de�vacas�que� receberam� (quadradinho�aberto��ou�n�o�

(quadradinho�fechado��injeç�o�de�bST�a�cada�14�dias�a�partir�da�semana�9�
(Adaptado�de�VanBaale�et�al.,�2005�.�

�

Com� a� administraç�o� ex�gena� de� bST� há� um� incremento� no� consumo� para�

compensar� a� maior� demanda� de� nutrientes� para� suportar� o� aumento� na� produç�o,�

porém� desde� que� a� dieta� n�o� esteja� limitando� o� consumo� animal� por� meio� da� sua�

capacidade�de� ingest�o� (alta�quantidade�de� fibra�na�dieta��n�o�é�necessário� alterar� a�

dieta� (Bauman,�1992�.�Quanto�melhor� for�a�dieta�e�as�condições�ambientais�maiores�

ser�o�os�incrementos�produtivos�obtidos�pela�utili�aç�o�do�bST�(�

Figura�20�.�

��

�

Figura�20�-�Resposta�produtiva�de�acordo�com�a�qualidade�do�manejo� (Adaptado�de�
Bauman,�1992�.�

�
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Quando� as� aplicações� s�o� reali�adas� ap�s� 60� dias� de� lactaç�o,� n�o� há�

mobili�aç�o� de� reservas� corporais,� podendo� n�o� ser� observado� também� aumento� no�

consumo,� porém� neste� caso� os� animais� aumentam� sua� efici�ncia� de� utili�aç�o� dos�

nutrientes�para�a�produç�o�(Huber�et�al.,�1997�.�

Apesar�da�maioria�dos�resultados�obtidos�demonstrarem�que�n�o�há�alteraç�o�

na�composiç�o�do�leite,�em�alguns�casos�pode�ocorrer�uma�reduç�o�no�teor�de�gordura�

(Huber�et�al.,�1997�.�

Morais� et� al.� (2017�� compararam�o� efeito� de� duas� diferentes� formulações�da�

somatotropina�bovina�(rbST��sobre�a�produç�o�de�leite,�composiç�o�do�leite�(gordura�

e�prote�na�,�contagem�de�células�somáticas�e�escore�de�condiç�o�corporal�em�fa�endas�

de� grande� porte� comercial.� Foram� testados� os� produtos� de� nome� comercial�

Lactotroprin� (Elanco�� e�Boostin� (Intervet� do�Brasil�Veterinária�Ltda�.�Esses� autores�

observaram� que� as� vacas� que� receberam� o� Lactotroprin� produ�iram� 40,13� kg/dia�

enquanto�que�as�vacas�que�receberam�o�Boostin�produ�iram�38,81�kg/dia.�No�entanto�

n�o� houve� diferença� para� a� gordura� do� leite;� por� outro� lado� a� prote�na� do� leite� foi�

maior� para� os� animais� que� receberam� o� Boostin.� Ainda,� os� animais� que� receberam�

Lactotroprin� tiveram� uma� menor� variaç�o� na� produç�o� de� leite� ao� longo� das� 17�

aplicações�com�intervalo�de�14�dias�para�cada�aplicaç�o�em�prim�paras�e�mult�paras.�

Um� estudo� recente� (Silva� et� al.,� 2017�� sugere� o� uso� de� rbST� na� fase� de�

transiç�o� em� vacas� leiteiras,� como� alternativa� para� melhorar� a� funç�o� e� sa�de� do�

f�gado� pelo� aumento� da� capacidade� hepática� em� reali�ar� a� gliconeogenese� e� o�

transporte�de�lip�dio�e�ainda�pela�reduç�o�da�inflamaç�o�do�estresse�oxidativo.�Neste�

estudo� foram�utili�adas�166�vacas�divididas�em�3� tratamentos:� controle� (sem� rbST�,�

87,5�mg�de�rbST�e�125�mg�de�rbST,�sendo�esses�aplicados�semanalmente�de�-21�dias�

antes�do�parto�até�28�dias�p�s-parto.�Foram�avaliadas�a�express�o�de�genes�envolvidos�

com�a�gliconeogenese,�βoxidaç�o,�processos�inflamat�rios�e�estresse�oxidativo.�Tanto�

a� dose� com� 87,5� como� a� de� 125�mg� apresentaram� resultados� positivos� no� presente�

estudo.�

3.11.2.�Aplicações�

Como�já�descrito�anteriormente�o�bST�é�um�hormônio�proteico�e�por�isto�n�o�

tem�como�ser�inclu�do�na�dieta�dos�animais�pois�seria�digerido�perdendo�sua�atividade�

biol�gica,�outro�ponto�importante�é�que�este�hormônio�é�metaboli�ado�pelo�animal�e�

devido� estas� caracter�sticas� sua� administraç�o� deve� ser� cont�nua� para� que� seu� efeito�
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seja� satisfat�rio.� Apesar� de� haver� um� benef�cio� em� termos� de� ganho� de� peso� para�

animais�destinados�a�produç�o�de�carne�(Cervieri�et�al.,�2005�,�o�manejo�de�aplicações�

torna�sua�utili�aç�o�dif�cil�do�ponto�de�vista�operacional�para�a�ind�stria�da�carne.�No�

entanto,�na�pecuária�leiteira�este�manejo�é�facilitado,�pois�há�um�contato�diário�com�os�

animais�durante�a�ordenha�que�possibilita�as�aplicações.�

A�dosagem,�forma�e�frequ�ncia�de�aplicaç�o�variam�entre�os�produtos�devendo�

ser� seguidas�as� recomendações�do� fabricante,�os�estudos�comprovam�que�aplicações�

diárias�ou�a�cada�14�dias�de�uma�formulaç�o�de�bST�de�liberaç�o�lenta�proporcionam�

o� mesmo� ganho� produtivo� (Zhao� et� al.,� 1992�.� Outro� estudo� sugere� que� há� uma�

diferença�na�dosagem�e�no�momento�de�aplicaç�o�entre�as�diferentes�raças�(Fontes�et�

al.,�1997�.�De�forma�geral,�a�somatotropina�deve�ser�utili�ada�ap�s�o�pico�de�lactaç�o,�

assim�como�o�pico�de�lactaç�o�de�animais��ebu�nos�e�seu�cru�amentos�ocorrem�mais�

rápido�comparativamente�aos�taurinos,�o�in�cio�da�aplicaç�o�de�bST�em��ebu�nos�pode�

ser� mais� adiantada,� outro� ponto� que� justifica� o� adiantamento� na� utili�aç�o� deste�

hormônio� é� o�menor�BEN�apresentado�por� animais� destas� raças� o� que�ocasiona�um�

menor� desacoplamento� do� eixo� do� GH� (Grala,� 2011�,� sendo� também� que� as� raças�

�ebu�nas�necessitam�dosagens�menores�(Fontes�et�al.,�1997�.�

3.11.3.�Contraindicações�

O�bST�n�o�deve�ser�aplicado�quando:�

�� Os�animais�estiverem�em�balanço�energético�negativo�(BEN�.�

�� Caso�o�manejo�n�o�esteja�o�mais�pr�ximo�poss�vel�no�ideal.�

�� O� custo� das� doses� é� relativamente� alto,� ent�o� caso� o� manejo� e� as� condições�

alimentares� n�o� esteja� bom� o� incremento� produtivo� pode� ser� muito� baixo� e� n�o�

compensar�o�custo.�

3.�CONSIDERAÇ�ES�FINAIS�

Dentre�os�fatores�que�contribuem�para�o�aumento�da�produtividade,�destaca-se�

o�manejo�estreitamente�ligado�às�instalações�bem�planejadas�e�que�fornecem�bem�estar�

aos�animais,� redu�indo�os�custos�de�produç�o�devido�a�maior� efici�ncia�de�m�o-de-

obra,� conforto,� sanidade� e� produtividade� dos� animais.� O� confinamento� possibilita� a�

exploraç�o� do� máximo� potencial� genético� de� vacas� leiteiras� por� ser� capa�� de�

proporcionar� as� condições� ideais� de�manejo� para� raças�mais� exigentes.�No� entanto,�
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esse�tipo�de�sistema�de�produç�o�apresenta�um�custo�elevado,�e�assim�é�preciso�que�os�

animais�utili�ados�apresentem�uma�alta�produtividade�e�persist�ncia�de�lactaç�o�para�

que�os�custos�fixos�de�produç�o�sejam�dilu�dos�ao�longo�do�tempo.��

O� bem-estar� de� uma� vaca� leiteira� confinada� será� ditado� por� suas� condições�

fisiol�gicas�e�seu�ambiente�f�sico�e�social.�O�agrupamento�dos�animais�é�uma�quest�o�

importante�em�manejo�de�vacas�confinadas,�permitindo�racionali�ar�o�uso�da�m�o-de-

obra�e�de�recursos�alimentares,� facilitando�o�manejo�diário�dos�animais,� redu�indo�a�

heterogeneidade� dentro� do� grupo,� além� de� proporcionar� uma� reduç�o� de� estresse� a�

esses.� �� importante� que� os� animais� sejam� separados� de� acordo� com� a� fase� em� que�

estejam�passando,�para�possibilitar�o�manejo�compat�vel�a�cada�uma.�Dessa�forma,�o�

entendimento�do�manejo�de�vacas�confinadas�é�de�suma�import�ncia�para�alinharmos�

as� questões� de� bem-estar-animal� e� produtividade,� potenciali�ando� a� produç�o,� sem�

comprometer�a�sa�de�e�longevidade�dos�animais.�
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1.�INTRODUÇÃO�

�

�

O�aumento�da�produç�o�e�a�melhoria�da�qualidade�e�da�produtividade�do�leite�

s�o�um�desafio� técnico,�econômico,� social�e�pol�tico�nos�dias�atuais,�em�virtude�da�

crescente�demanda�mundial.�Dessa�forma,�há�uma�permanente�busca�por�programas�

de� produç�o� de� forragens� e� sistemas� de� alimentaç�o� eficientes,� mais� compat�veis�

com�as�condições�ambientais�e�que�demandem�menos�m�o-de-obra�e�investimentos.�

Nesse�sentido,�o�sistema�de�produç�o�de�leite�a�pasto�requer�algumas�premissas�para�

que�o�produtor�obtenha�sucesso,�já�que�a�alimentaç�o�é�o�componente�mais�oneroso�

no� custo�de�produç�o�e� representa�mais� da�metade�dos�gastos� totais� (Aguiar�et� al.,�

2009�.��

A� margem� de� lucro� dessa� atividade� é� estreita,� mesmo� para� produtores�

eficientes.� Diversos� estudos� t�m� evidenciado� que� o� Brasil� possui� as� melhores�

caracter�sticas�para�dominar�o�mercado�exportador�de�lácteos�(Aguiar�et�al.,�2009�.�A�

disponibilidade� de� áreas� agricultáveis,� a� abund�ncia� de� água� doce� e� as� tecnologias�

dispon�veis�s�o� fatores�determinantes,�que�põem�o�Brasil�como�destaque.�Contudo,�

em� diversos� f�runs� do� setor,� o� tema� referente� à� qualidade� do� leite� e� a� garantia� de�
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sanidade�s�o�introdu�idos�como�barreiras�para�o�Pa�s�alcançar�esse�patamar�(Z�ge�et�

al.,�2007�.��

Historicamente,� a� pecuária� brasileira� tem� se� caracteri�ado� pelo� baixo�

desempenho�produtivo,�principalmente�relacionado�à� frágil�estrutura�de�seu�suporte�

alimentar�e�à�sa�onalidade�da�produç�o�forrageira,�aliadas�ao�baixo�padr�o�genético�

de� seus� rebanhos� e� aos� problemas� sanitários,� reprodutivos� e� gerenciais.� Por� outro�

lado,� existe� um� grande� n�mero� de� tecnologias� dispon�veis� voltadas� à� formaç�o� e�

manejo�de�pastagens�adaptadas�às�diversas�regiões�do�Pa�s.��

As� pastagens� de� gram�neas� forrageiras� tropicais,� quando� bem� manejadas,�

redu�em�a�necessidade�de�suplementaç�o�dos�animais.�O�grande�potencial�produtivo�

dessas� forrageiras� demonstra� que� os� altos� custos� da� maioria� dos� produtores�

brasileiros� de� leite� s�o� injustificáveis.� Entretanto,� a� grande�maioria� dos� produtores�

brasileiros,� principalmente� os� de� criações� mais� intensivas,� está� com� seus� custos�

perigosamente�pr�ximos�dos�preços�de�venda�(Benedetti,�2004�.��

A� produtividade� animal� em� pastagens� é� basicamente� determinada� por� dois�

componentes� básicos:� produç�o� animal� (produç�o� de� leite,� ganho� de� peso�� e�

capacidade�de�suporte�(n�mero�de�animais�por�unidade�de�área�.�A�produç�o�animal�

é� funç�o� do� CMS,� da� qualidade� da� forragem� e� do� potencial� genético� do� animal,�

enquanto�a�capacidade�de�suporte�é�funç�o�do�potencial�de�produç�o�de�matéria�seca�

da�forrageira,�da�efici�ncia�de�colheita�e�do�manejo�empregado�(Boin,�1986�.��

Pode-se� diagnosticar� que� a� produç�o� de� leite� a� pasto� é� viável,�mas� n�o� há�

espaço�para�amadorismo,�principalmente�no�que�se�refere�às�frequentes�decisões�de�

manejo.�De� todas� as� tecnologias� dispon�veis,� a� produç�o� de� leite� a� pasto� é� a�mais�

complexa,� havendo� necessidade� de� entendimento� e� manipulaç�o� correta� da�

complicada�interaç�o:�solo,�planta,�clima,�animal�e�aç�o�do�homem.�

As� informações� a� seguir�mostram� que� a� utili�aç�o� do� sistema� intensivo� de�

produç�o� de� leite� a� pasto� é� uma� estratégia� de� fácil� implementaç�o,� desde� que� o�

produtor� tenha� um� acompanhamento� técnico� e� investimento� capa�� de� assegurar�

maior� oferta� de� forragem� de� bom� valor� nutritivo� e� de� menor� custo,� aplicável� na�

maioria�das�fa�endas�produtoras�de�leite�no�Brasil.�O�crescente�n�mero�de�produtores�

que�passa�a�adotar�esta� tecnologia� indica�que�a�pecuária�se� torna�mais�competitiva,�

contribuindo� para� antecipar� a� idade� ao� primeiro� parto;� redu�indo� o� intervalo� de�

partos;� aumentando� a� produç�o� de� leite� e� de� animais� para� venda� e,� sobretudo,�

aumentando�a�renda�dos�produtores.�
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Assim,�a�escolha�pelo�sistema�de�criaç�o�de�vacas�em�pastejo�certamente�é�de�

menor� custo,� quando� comparada� ao� sistema� de� confinamento,� no� entanto� somente�

será� bem-sucedida� se� houver� r�gido� controle� e� atenç�o� a� todos� os� detalhes� e�

particularidades�que�o�sistema�pasto�exige.�

2.�PRINCIPAIS�GRAM�NEAS�

2.1.�Composiç�o�Bromatol�gica�

O� valor� nutritivo� das� plantas� é� caracteri�ado� pela� sua� composiç�o�

bromatol�gica� e� a� interaç�o� dessa� composiç�o� com� o� consumo� pelo� animal.� Na�

avaliaç�o� da� composiç�o� bromatol�gica� podem-se� determinar� teores� de� prote�na�

bruta� (PB�,� fibra� em� detergente� ácido� (FDA�,� fibra� em� detergente� neutro� (FDN�� e�

lignina,�sendo�estes�os�principais�nutrientes�avaliados�(Tabela�1�.�

�

Tabela�1�-�Teores�de�PB,�FDN,�FDA�e�Lignina�em�algumas�gram�neas.�

Gram�neas�
Composiç�o�(��na�MS��

PB� FDN� FDA� Lignina�

B.�Bri�antha�cv.�

Xaraés¹�
12,81� 64,87� 38,69� 5,16�

B.�Bri�antha�cv.�

Marandu¹�
14,31� 65,39� 39,27� 4,81�

B.�decumbens²� 7,69� 68,95� 38,07� 3,32�

B.�humidicola¹� 14,42� 68,41� 37,67� 4,16�

Tifton�85�� 11,40� 68,98� 31,64� 3,31�

Capim�bermuda�� 12,16� 73,35� 35,78� 6,13�

Capim�elefante4� 8,60� 71,10� 43,60� 3,30�

Panicum�maximun�

cv.�Tan��nia��
9,55� 72,22� 41,59� 5,72�

Panicum�maximun�

cv.�Mombaça��
10,74� 70,22� 38,50� 5,30�

Fonte:�¹Pereira�et�al.,�2008;�²Velasco,�2011;��CQbal�3.0;�4Carvalho�et�al.,�2008;��

�

�
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2.2.�G�nero�Brachiaria�

Esse�g�nero�teve�papel�extremamente�importante�no�Brasil�a�partir�da�década�

de�1960,�quando�seu�uso�passou�a�ser�largamente�disseminado.�Viabili�ou�a�pecuária�

de�corte�nos�solos�ácidos�e�de�baixa�fertilidade,�predominantes�na�regi�o�dos�Cerrados,�

e� constitui,� ainda� hoje,� a� base� das� pastagens� cultivadas� brasileiras.� Além� disso,�

propiciou� o� desenvolvimento� de� expressiva� ind�stria� de� sementes� de� plantas�

forrageiras,�colocando�o�Brasil�como�o�maior�exportador�desse�insumo�para�o�mundo�

tropical�(Valle�et�al.,�2000�.�As�principais�cultivares�e/ou�espécies�em�uso�no�Brasil�s�o�

B.�decumbens,�B.�bri�antha�cultivares�Marandu,�Xaraés�(MG-5�,�Piat�,�B.�humidicola�

e�B.�Ru�i�iensis�e�podem�utili�adas�tanto�em�pastejo�intermitente�quando�cont�nuo.��

A� B.� decumbens� é� a� representante� mais� utili�ada� deste� g�nero� no� Brasil,�

embora�atualmente�a�semente�mais�vendida�seja�da�B.�bri�antha�cv.�Marandu,�ainda�

existem� extensas� áreas� formadas� com� essa� forrageira� em� diferentes� regiões.� ��

bastante�utili�ada�em�áreas�muito�inclinadas,�pois�auxilia�na�prevenç�o�do�processo�

de�eros�o�do�solo.�Possui�boa�resposta�a�adubaç�o�e,�apesar�de�sua�produtividade�ser�

menor�do�que�das�demais�braquiárias�como�a�Marandu,�ela�pode�ser�utili�ada�para�

categorias�menos�exigentes�e�aproveitar�áreas�pouco�exploradas�da�fa�enda.�Se�bem�

manejada� apresenta� bons� resultados� de� produtividade� e� desempenho� animal.� Essa�

forrageira� tem� uso� bastante� versátil,� podendo� ainda,� ser� utili�ada� em� sistemas�

silvipastoris�e�diferimento�de�pastagens.�

A�B. brizantha,�cultivar�Marandu,�é�forrageira�mais�vendida�nos��ltimos�anos�

(ABRASEM�.� Essa� forrageira� foi� melhorada� pela� Embrapa� –� Gado� de� Corte� e�

lançada� comercialmente� em� 1984.� Suas� principais� melhorias� em� relaç�o� a� B.�

decumbens� s�o� a� maior� produtividade� total� de� matéria� seca,� maior� relaç�o�

l�mina:colmo�e�toler�ncia�à�cigarrinha�das�pastagens.�

Poucos�estudos�foram�condu�idos�no�Brasil�com�vacas�leiteiras�em�sistemas�

de�pastagem�com�brachiaria.�Gomide�et�al.� (2001�� trabalharam�com�vacas�mestiças�

(Holandesa�x�Gir��com�DEL�médio�de�116�em�pastagem�de�brachiaria�decumbens�e�

observaram�um�CMS�de�12,4�kg/vaca�e�uma�produç�o�de�11�kg/vaca/dia.�

2.3.�G�nero�Panicum�

Panicum� maximum� Jacq.� é� uma� das� espécies� de� plantas� forrageiras� mais�

importantes�para�a�produç�o�de�bovinos�nas�regiões�de�clima�tropical�e�subtropical.�
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A�cultivar�Coloni�o�foi�muito�difundida�no�passado�e�é�a�de�introduç�o�mais�antiga�

no�Brasil.�A�demanda�por�sementes�dessa�cultivar�praticamente�desapareceu�em�anos�

recentes,� em� virtude� de� lançamentos� de� novas� cultivares� mais� produtivas.� Outras�

cultivares,� como� Sempre� Verde,�Guiné� e�Guine�inho� também� est�o� quase� extintas,�

em� ra��o,� principalmente,� do� menor� potencial� de� produç�o,� da� susceptibilidade� à�

cigarrinha�e�do�florescimento�precoce.��

O�uso�e�o�interesse�por�plantas�pertencentes�ao�g�nero�Panicum,�no�entanto,�

t�m� crescido� nos� �ltimos� anos,� especialmente� devido� à� grande� difus�o� de� uso� das�

cultivares� Mombaça� e� Tan��nia.� Essas� cultivares� por� possu�rem� alto� potencial� de�

crescimento�s�o�indicadas�somente�para�pastejo�rotativo,�n�o�sendo�recomendado�seu�

uso�em�pastejo�cont�nuo.�Nesse�contexto,�essas�cultivares�possuem�destaque�devido�

ao� conjunto� de� caracter�sticas� favoráveis� ao� sistema� produtivo� que� possuem,� tais�

como:��

-�Grande�potencial�de�produç�o�de�matéria�seca�por�unidade�de�área;�

-�Facilidade�de�estabelecimento;�

-�Elevado�valor�nutritivo;�

-�Elevada�resposta�à�adubaç�o;�

-�Resist�ncia�moderada�à�cigarrinha�das�pastagens;�

-�Boa�relaç�o�folha:�colmo�(em�média�80%�de�folha��

-�Ampla�adaptabilidade;�

No�entanto,�uma�caracter�stica�muito� importante�a�ser�considerada�é�o�porte�

da� forrageira� adotada,� pois� este� deve� ser� adequado� à� categoria� animal� que� irá�

consumi-lo.� Assim,� para� vacas� em� lactaç�o� a� escolha� entre� Mombaça� ou� Tan��nia�

n�o� representa� um� entrave� quanto� ao� porte� da� forrageira,� mas� ao� considerar� uma�

categoria�animal�como�novilhas�desmamadas,�que�possuem�em�média�70�a�80�kg�de�

peso�vivo�e,� 75�a� 85� cm� de�altura,� a�utili�aç�o� de� Mombaça� torna-se�praticamente�

inviável,�uma�ve��que�a�altura�das�plantas�preconi�ada�no�pré-pastejo�desta�cultivar�é�

de� 90� cm� e� as� novilhas� nessa� idade� n�o� teriam� altura� suficiente� para� conseguir�

pastejar�adequadamente�uma�forrageira�t�o�alta.���

Nesse�contexto,�há�duas�opções�de�manejo�a�serem�empregadas:�adotar�altura�

de�entrada�do�Mombaça�mais�baixa�do�que�90�cm�(para�as�novilhas��de�forma�que�a�

altura�do�pasto�facilite�a�apreens�o�da�forragem;�escolher�outra�cultivar�de�porte�mais�

baixo,�como�por�exemplo�o�Tan��nia�(altura�de�entrada�é�de�70�cm�,�ou�até�mesmo�
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substituir�por�outras�espécies�pertencentes�a�g�neros�de�porte�mais�baixo�tais�como�

Brachiaria�ou�Cydonon.�

As� cultivares� Tan��nia� e� Mombaça� diferem,� basicamente,� quanto� a�

produtividade.�Sendo�que�caracter�sticas�como�relaç�o�l�mina:colmo�e�porcentagem�

de�l�mina�s�o�muito�semelhantes�(Tabela�2�.�

��

Tabela� 2� -� Comparaç�o� entre� variáveis� de� produtividade� de� Panicum� maximum�
cultivares�Mombaça�e�Tan��nia�

Caracter�stica� Tanz�nia� Mombaça�

Produç�o�de�massa�verde�(kg.ha-1�� 132.000� 165.00�

Produç�o�de�massa�seca�folha�(kg.ha-1�� 26.000� 33.000�

%�Folha� 80� 82�

Estacionalidade�(%�� 89,5� 89�

Adaptado�de�Jank�et�al.�(2010�.�

�

Assim,�a�escolha�entre�essas�duas�forrageiras�deve�considerar�o�conhecimento�

e� experi�ncia� do� produtor� em� manejar� pastagens,� pois� ambas� apresentam� baixa�

flexibilidade�de�manejo,�mas�o�Mombaça,�por�ser�de�maior�porte,�é�menos�flex�vel�e�

intolerante� aos� poss�veis� erros� de� manejo.� Contudo,� ressalta-se� a� import�ncia� e� a�

grande�necessidade�de�acompanhamento�técnico�a�fim�de�maximi�ar�a�produtividade�

e�qualidade�das�pastagens.�

Hack�et�al.�(2007��avaliaram�duas�alturas�de�pré�e�p�s-pastejo�na�produç�o�de�

leite� do� Capim� mombaça� (Panicum�maximum� cv.� Mombaça�,� em� duas� épocas.� As�

alturas�avaliadas�foram�baixa�e�alta:�pré-pastejo�de�90�e�140�cm�e�p�s-pastejo�de�40�e�

90�cm,�respectivamente.��Esses�autores�observaram�que�a�produç�o�média�de�leite�foi�

superior�para�a�estrutura�baixa�(90�cm��(Tabela�3�.�A�produç�o�de�leite�em�pastagem�

de� capim� Mombaça� diminuiu� a� medida� em� que� diminui� a� relaç�o� l�mina:colmo,�

sendo�que�esta�diminui�com�a�maior�altura�da�pastagem.�A�produç�o�de�leite�de�vacas�

submetidas�ao�pastejo�exclusivo�em�capim�Mombaça�depende�fundamentalmente�da�

oferta� de� l�minas� verdes,� quando� a� qualidade� das� mesmas� é� semelhante� para�

estruturas�diferentes.�

�

�

�
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Tabela�3�-�Produç�o�média�de�leite�por�vaca,�em�duas�alturas�de�capim�Mombaça�em�
dois�meses�

�poca�de�A�aliaç�o�
Altura�

Bai�a� Alta�

Janeiro� 15,7� 12,1�

Fevereiro� 12,3� 9,5�

Média� 14,0� 10,8�

Adaptado�de�Hack�et�al.�(2007�.�

2.4.�G�nero�Cynodon�

O�g�nero�Cynodon�é�mais�um�recurso� forrageiro�para�as� regiões� tropicais�e�

subtropicais.� Existem� duas� espécies� principais:� C.� dactylon� (L.�� Pers.� (capim�

bermuda�,�e�C.�nlemfuensis�Vanderyst�var.�nlemfuensis�(capim-estrela�.�No�Brasil,�as�

áreas�de�pastagens�com�o�g�nero�Cynodon�s�o�mais�representativas�na�regi�o�Sul�do�

Brasil�enquanto�os�g�neros�Panicum�e�Brachiaria�s�o�mais�representativos�nas�outras�

regiões.� Dentro� dos� cultivares� do� g�nero� Cynodon� destacam-se:� Coastcross,� Tifton�

44,�Tifton�68,�Tifton�85,�Florico,�Florona,�Vaqueiro�e�Jiggs.�

Dore� (2006�� e� Randu�� (2005�� observaram� que� a� cultivar� Jiggs� apresentou�

superioridade�em�relaç�o�às�caracter�sticas�nutritivas�em�relaç�o�a�outras�cultivares�

do� g�nero� Cynodon.� Em� média� a� cutivar� Jiggs� apresentou� um� teor� de� prote�na� de�

18%�e�FDN�de�58%,�mostrando-se�assim�uma�gram�nea�de�excelente�qualidade�para�

vacas�em�lactaç�o.�

Suas� principais� caracter�sticas� s�o:� estolon�fera,� com� colmos� finos,� folhas�

estreitas�e�elevado�teor�de�prote�na�(Vilela�e�Alvim,�1998�.�Nas�condições�brasileiras,�

essa�cultivar� t�m�apresentado,� sob�adubaç�o,�elevada�produç�o�de�forragem�de�boa�

qualidade,�sendo�usada�tanto�na�forma�de�pastejo�(intermitente�ou�cont�nuo��como�na�

forma�de�feno.��

O�maior�uso�dessas�forrageiras�é�na�forma�de�feno�ou�pastejo.�No�entanto,�no�

Brasil,�os�produtores�ainda�encontram�certa�dificuldade�em�manejar�essas�gram�neas�

na� forma� de� pastejo.� Isso� porque� apresentam� elevada� produtividade,� mas� possuem�

pequena�flexibilidade�de�manejo.�O�maior�entrave�é�a�resist�ncia�em�adotar�o�manejo�

de� altura� como� critério� no� pastejo� rotativo,� ou� mesmo� no� cont�nuo.� Essas� s�o�

forrageiras�de�porte�baixo�e,�em�média,�sua�altura�de�entrada�é�de�18�a�20�cm.�
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A�Empraba�gado�de�leite�tem�recomendado�a�utili�aç�o�de�1�dia�de�ocupaç�o�

e�32�dias�de�descanso�no�per�odo�seco�e,�25�dias�no�per�odo�das�águas.�Em�pastagem�

da� cultivar� C.� nlemfuensis� cv.� Coast-cross� bem� adubada,� irrigada� e� suplementada�

com� 3� kg� de� concentrado,� Vilela� e� Alvim� (1996�� conseguiram� uma� capacidade� de�

suporte�em�torno�de�5�vacas/ha�e�produç�o�média�de�17�kg/vaca/dia.�Esses�resultados�

foram�obtidos�com�vacas�Holandesas�durante�40�semanas.�

Vilela�et�al.�(1993�,�em�experimento�comparando�a�produç�o�de�leite�de�vacas�

confinadas� recebendo� silagem� de� milho� com� vacas� em� pastagem� de� Coastcross�

encontrou� produç�o� de� 20,8� kg� leite/vaca� por� dia� em� vacas� recebendo� 3� quilos� de�

concentrado�em�pastejo�de�Coastcross�(Tabela�4�.�

�� importante� ressaltar� que� nesse� experimento� o� potencial� do� pasto� estava�

muito� aquém� do� seu� real,� pois� os� autores� adotaram� pastejo� fixo� com� per�odo� de�

descanso� de� 30� dias,� o� que� causou� perdas� na� qualidade� e� na� produtividade� da�

forrageira.�

�

Tabela�4�-�Produç�o�de�leite�e�consumo�de�matéria�seca�de�vacas�confinadas�x�pastejo��

Per�odo�

de�

a�aliaç�o�

CMS�(kg.�aca-1.dia�� Leite�(kg.�aca-1.dia��

Confinamento� Pastagem�
Confinamento� Pasto�

Silagem� Concentrado Pasto Concentrado�

1�a�2� 7,8� 9,5� 11� 3,0� 25� 20,8�

13�a�26� 8,1� 6,6� 11,3� 3,0� 20,6� 17,1�

27�a�40� 12,4� 3,9� 13,4� 3,0� 16,6� 12,1�

Média� 9,4� 6,7� 11,9� 3,0� 20,6� 16,6�

Adaptado�de�Vilela�et�al.�(1993�.�

�

Vacas�cru�adas�(Holand�s�x�Zeb���em�pastagem�de�capim�estrela�(Cynodon�

nlemfuensis�� contendo� 13,3%� de� PB� no� in�cio� da� lactaç�o� com� suplementaç�o�

produ�iram�cerca�de�15�L/dia�(Medeiros�et�al.,�2010�.�Dessa�forma�pode�se�observar�

que�mesmo�com�suplementaç�o�vacas�cru�adas�em�pasto�com�Cynodon�apresentam�

uma�produç�o�de�leite�moderada.�

� Batistel� et� al.� (2012�� avaliaram� diferentes� ofertas� de� forragem� em�

pastagem� de� estrela� africana� (Cynodon� nlemfuensis�� sobre� a� produç�o� de� leite� de�

vacas�mestiças�(Holand�s�×�Gir��e�observaram�que�o�aumento�da�oferta�n�o�refletiu�

em�incremento�na�produç�o�de�leite�em�funç�o�do�manejo�empregado�para�obtenç�o�
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dasofertas� e� estádio� de� crescimento� das� plantas,� concluindo� assim� que� oferta� de�

forragem� acima� de� 10%� em� Cynodon� nlemfuensis� n�o� resultam� em� aumento� da�

produç�o�de�leite.��

2.5.�G�nero�Pennisetum�

O�capim�elefante�(Pennisetum purpureum,�Schum��é�uma�gram�nea�triplo�de,�

de�origem� africana.�Apresenta�grande�n�mero� de� cultivares,� mas�os�utili�ados� s�o:�

Camerron,� Napier,� Roxo,� Para�so,� Pioneiro� e� An�o.� Exige� solos� de� média� e� alta�

fertilidade,� é� sens�vel� ao� frio� e� n�o� tolera� solos� encharcados.� O� principal� atributo�

desta� forrageira� é� sua� alta� produç�o� de� forragem� quando� manejada� de� forma�

adequada,�respeitando�sua�exig�ncia�em�fertilidade�e�em�condições�n�o�limitantes�de�

água.��

Danes� et� al.� (2013�� avaliaram�efeito�de�n�veis� de�prote�na� bruta�na� dieta�de�

vacas� mestiças� (Holand�s� x� Jersey�� mantidas� em� pastagem� de� capim� elefante,� os�

tratamentos�consistiram�em�controle�a�base�de�milho�com�8,7�%�de�PB�e�dois�n�veis�

de�PB�(13,4�e�18,1%��com�inclus�o�farelo�de�soja.�A�suplementaç�o�com�8,7%�de�PB�

no� concentrado� resultou� em� uma� dieta� com� n�veis� entre� 15,3� e� 15,7%� de� PB� na�

matéria� seca.� Esses� autores� conclu�ram� que� um� concentrado� contendo� 8,7%� de� PB�

para� vacas� produ�indo� em� média� 20� L/dia� é� suficiente� para� atender� as� exig�ncias�

nutricionais�n�o�sendo�necessária�a�inclus�o�de�mais�PB�na�dieta.�

2.6.�Considerações�finais�sobre�as�principais�gram�neas��

Existe� um� n�mero� muito� grande� de� espécies� e� cultivares� de� plantas�

forrageiras�no�mercado.�A�escolha�deve�considerar�uma�série�de�particularidades�que�

cada�sistema�ou�propriedade�contém,�assim�deve-se�ter�em�mente�que�n�o�existe�uma�

forrageira� ideal.� Muitas� ve�es� estratégias� adequadas� de� manejo� geram� melhores�

resultados�do�que�a�substituiç�o�(sem�critérios��de�forrageiras�mais�antigas�por�outras�

mais�novas�que�prometem�verdadeiros�“milagres�.�

Cada� forrageira� tem� seu� manejo� correto,� variando� conforme� suas�

caracter�sticas� morfol�gicas� e� fisiol�gicas.� Assim,� aplicar� o� mesmo� manejo� para�

gram�neas�diferentes�irá�causar�sua�sub�ou�super-utili�aç�o.�Fukumoto�et�al.�(2010��

avaliou�os�capins�Tan��nia,�Marandu�e�Estrela,�com�30�dias�de�descanso�e�3�dias�de�

ocupaç�o� dos� piquetes.� Como� foi� aplicado� o� mesmo� manejo� a� tr�s� forrageiras�
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completamente�diferentes,�o�experimento�obteve�a�equivocada�conclus�o�de�que�os�

tr�s�capins�produ�em�a�mesma�quantidade�de�matéria�seca,�tem�a�mesma�composiç�o�

bromatol�gica�(Tabela�5��e�que�as�vacas�alimentadas�com�os�tr�s�capins�produ�iram�

a�mesma�quantidade�de�leite�(Figura�1�.���not�rio�que�forrageiras�de�caracter�sticas�

morfol�gicas� e� bromatol�gicas� t�o� diferentes� n�o� deveriam� produ�ir� os� mesmos�

resultados,�mas�ao�adotar�o�mesmo�manejo�para�as�tr�s�forrageiras,�n�o�possibilitou�

que�elas�expressassem�seu�potencial�produtivo.�

�

Tabela�5� -�Composiç�o�nutricional�de�amostras�de�pastejos�simulado�em�pastagens�
de�gram�neas�tropicais�manejadas�em�lotaç�o�rotacionada�

Item�(���
Gram�nea�

Tanz�nia� Estrela� Marandu� EPM��

Matéria�seca� 19,0b� 23,0a� 21,6ª� 1,4�

PB� 12,9a� 14,4a� 10,0b� 0,8�

FDN� 70,0ab� 71,3a� 68,0b� 1,1�

FDA� 39,9a� 36,4b� 36,8b� 0,8�

Lignina� 4,7a� 5,5a� 4,7ª� 0,6�

EE� 1,5a� 1,7a� 1,6ª� 0,2�

Cin�a� 12,0a� 9,0b� 9,7b� 0,5�

Digestibilidade�in�vitro� 56,1b� 58,8ab� 60,0a� 1,9�

¹Erro�padr�o�da�média.�Adaptado�de�Fukumoto�et�al.�(2010�.�

�

�

Figura�1�-�Produç�o�média�de�leite,�corrigida�para�4%�de�gordura,�em�pastagens�de�
gram�neas� tropicais� manejadas� em� lotaç�o� rotacionada� (Adaptado� de�
Fukumoto�et�al.,�2010�.�
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3.�ADUBAÇÃO�DE�PASTAGENS�

3.1.�Introduç�o�

A� disponibilidade� de� f�sforo� e� a� elevada� acide�� dos� solos� brasileiros� s�o�

limitantes� para� o� crescimento� e� produtividade� das� culturas.� Isso� se� deve� ao� caráter�

ox�dico� dos� solos,� que� tem� como� caracter�stica� elevada� adsorç�o� de� f�sforo.� As�

pesquisas� t�m� demonstrado� que� a� utili�aç�o� de� corretivos� e� fertili�antes� nas�

pastagens� é� de� fundamental� import�ncia� para� corrigir� as� limitações� dos� solos,�

elevando�a�capacidade�suporte�e�diminuindo�seu�processo�de�degradaç�o�o�que�torna�

o�sistema�mais�sustentável�(Cantarutti�et�al.,�2004�.�

Grande� parte� do� rebanho� bovino� brasileiro� é� criado� em� áreas� que� s�o�

naturalmente� de� baixa� fertilidade� e,� ou,� foram� exauridas� pelo� uso� de� pastagens� ou�

outras� culturas.� A� adubaç�o� em� conjunto� com� outras� estratégias� de� manejo� é� de�

fundamental�import�ncia�para�que�a�exploraç�o�pecuária�seja�econômica�e�n�o�cause�

danos� significativos� ao� meio� ambiente,� pois� os� fertili�antes� e� calcários� s�o�

responsáveis�por�ganhos�de�mais�de�50%�de�produtividade,�cabendo�o� restante�aos�

outros�fatores�de�produç�o,�tais�como�controle�de�pragas�e�tratos�culturais�(Cantarutti�

et�al.,�2002�.�Esses�fatos�justificam�o�recurso�investido�nessas�práticas.�

Ademais,� a� fertilidade� do� solo� é� um� importante� fator� na� longevidade� da�

pastagem,�pois�há�necessidade�de�repor�os�nutrientes�exportados�pelas�plantas.�Nesse�

contexto,�quanto�maior� a�produtividade�da�pastagem,� maior� a�quantidade�de�adubo�

que�deverá�ser�aplicado.�

3.2.�Adubaç�o�nitrogenada��

O�nitrog�nio�(N��é�constituinte�essencial�das�prote�nas�e�interfere�diretamente�

no� processo� fotossintético� (Andrade� et� al.,� 2000�,� por� isso,� é� determinante� de�

produtividade.�Ele�desempenha�papel�de�acelerador�do�processo�de�fotoss�ntese�e�de�

modificador� da� estrutura� do� pasto.� Esse� nutriente� é� capa�� de� aumentar� as� taxas� de�

alongamento� de� colmo� e� folhas,� acelerando� todo� o� metabolismo� da� planta.� Nesse�

contexto,� é� capa�� de� alterar� a� estrutura� do� pasto,� pois� aumenta� a� efici�ncia�

fotossintética�e�a�sua�produç�o�de�matéria�seca.��

No� entanto,� a� adubaç�o� nitrogenada� influencia� n�o� s�� a� produtividade�

forrageira,� mas� também� sua� qualidade,� em�virtude� do�aumento�na� concentraç�o� de�
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nitrog�nio�nas�folhas.�Assim,�quando�aplicado�em�grande�quantidade,�pode�aumentar�

o�teor�de�prote�na�da�folha�e�demais�componentes.�

Gram�neas�tropicais�s�o�bastante�responsivas�à�adubaç�o�nitrogenada�(Tabela�6�.�

Essa� resposta� é� crescente� e� linear� para� doses� mais� baixas� de� nitrog�nio�

(Moreira�et�al.,�2009;�Sou�a�et�al.,�2009�,�no�entanto,�há�um�limite�nesse�padr�o�de�

resposta,�que�ocorre�quando�a�concentraç�o�de�N�é�muito�elevada,�podendo�causar�

intoxicaç�o�das�plantas�ou�até�mesmo�sua�morte.�

Canto�(2003��e�Lug�o�(2001��utili�aram�elevadas�doses�de�N�(até�600�kg/ha��

e� encontraram� resposta� quadrática� de� produtividade� de� MS� das� plantas� (Figura� 2�.�

Sendo� o� ponto� de� máxima� da� curva� de� produtividade� encontrado� pr�ximo� a� 600�

kg/ha.� A� partir� desse� ponto� a� planta� chega� a� um� máximo� de� sua� capacidade� de�

absorç�o�e�transformaç�o�dos�nutrientes�em�MS�(Canto,�2003�.��

As� doses� utili�adas� de� N� para� forrageiras� do� g�nero� Brachiaria� variam� em�

torno�de�100�a�250�kg/ha�e�para�os�g�neros�Pennisetum�e�Cynodon�pode�variar�de�

250�a�350�kg/ha�em�sistema�de�pasjeto�rotativo.�Em�forrageiras�do�g�nero�Panicum�a�

dose�de�N�recomendada�é�acima�de�350�kg/ha�quando�o�manejo�utili�ado�é�o�super�

intensivo.�Já�em�sistema�de�pastejo�cont�nuo�a�dose�de�N�recomendada�é�de�50�a�100�

kg/ha�para�a�maioria�das�forrageiras.�Dessa�forma,�é�importante�ressaltar�que,�apesar�

do�estudo�anteriormente�citado�ter�utili�ado�doses�muito�acima�do�recomendado,�esse�

teve� apenas� o� intuito� de� avaliar� a� resposta� da� planta� em� funç�o� da� adubaç�o,� n�o�

sendo�economicamente�viável�na�maioria�das�situações.�

�

Tabela�6�-�Resposta�a�doses�de�nitrog�nio�de�Brachiaria�decumbens�nas�águas�

Forrageira�
Doses�de�N�
(kg/ha��

Produç�o�M��ima

(kg/ha/ano��
M�todo�de�
desfolha�

Resposta�

B.�decumbens�
ano�1¹�

75,�150,�
225,�300�

8.446,04�
Pastejo�

cont�nuo�
Aumento�
linear�

B.�decumbens�
ano�2¹�

75,�150,�
225,�300�

9.761,60�
Pastejo�

cont�nuo�
Aumento�
linear�

B.�decumbens�
ano�1²�

0,�100,�200,�
300�

15.112,10�
Pastejo�

rotativo�
Aumento�
linear�

B.�decumbens�
ano�2²�

0,�100,�200,�
300�

12.181,50�
Pastejo�

rotativo�
Aumento�
linear�

Fonte:�1Moreira�et�al.,�2009.�2Viana�et�al.,�2011�

�
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�

Figura� 2� -� Ac�mulo� de� massa� seca� na� pastagem� de� capim� Tan��nia� adubada� com�
diferentes�doses�de�nitrog�nio.�Regi�o�Noroeste�do�Paraná,�nos�anos�de�
2000�e�2001�(Adaptado�de�Canto,�2003�.�

�

Assim,� alguns� experimentos� indicam� que� o� ponto� de� máxima� resposta� para�

Tan��nia�seria�entre�500�e�600�kg�de�N/ha�(Figura�2,�Canto,�2003;�Lug�o,�2001��e�

que� a� efici�ncia� de� absorç�o� de� N� decresce� linearmente� conforme� aumenta� a�

quantidade�de�N�aplicado�(Figura�3�.�O�efeito�na�absorç�o�de�N�pode�ser�explicado�

pelo� fato� de� que� à� medida� que� aumenta� a� dose� de� adubo� aplicado,� maiores� s�o� as�

perdas� por� volatili�aç�o,� além� de� a� pr�pria� planta� diminuir� sua� reciclagem� de�

nutrientes,�fa�endo�com�que�fique�menos�eficiente�em�transformar�N�em�MS.�Nesse�

caso,�o�incremento�no�ac�mulo�da�matéria�seca�com�doses�de�N�acima�de�300�kg/ha�

n�o�é�economicamente�viável,�pois�o�ganho�extra,�em�produtividade�n�o�compensa�

os�custos�com�adubaç�o.�

��importante�ressaltar�que�experimentos�reali�ados�a�campo,�com�bovinos�em�

pastejo,�com�doses�de�N�acima�de�400�kg�s�o�escassos�na�literatura,�assim�ainda�n�o�

é�bem�definido,�para�outras�forrageiras,�o�ponto�a�partir�de�onde�a�produtividade�de�

MS� passa� a� decair� em� funç�o� da� dose� de� N.� Outro� detalhe� é� que� a� maioria� dos�

experimentos�com�doses�mais�elevadas�de�N�(acima�de�800�kg/ha��s�o�reali�ados�em�

vasos� mantidos� em� casa� de� vegetaç�o� (ambiente� totalmente� controlado�,� onde� há�

limitaç�o� de� crescimento� de� rai�� e� o� corte� é� feito� de� forma� mec�nica,� que� s�o�

condições�muito�diferentes�das�de�campo�e�podem�geram�respostas�diferentes.�

�

y�=�-0.0214x2 +�32.207x�+�11748
R²�=�0,91
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�

Figura� 3� -� Efici�ncia� agronômica� de� nitrog�nio,� expressa� pela� ra��o� ac�mulo� de�
matéria�seca/�kg�de�nitrog�nio�aplicado�(Adapatado�de�Canto�et�al.,�2013��

�

Adicionalmente,�a�fonte�e�a�época�de�aplicaç�o�de�N,�o�método�de�manejo�do�

pastejo,� a� textura� do� solo,� as� condições� de� fertilidade� no� solo� e� os� demais� fatores�

ambientais,� podem� atuar� e� influenciar� na� efici�ncia� de� absorç�o� de� N� e� alterar� a�

produtividade�de� forragem.�Essas� s�o�as� ra�ões�prováveis�pelas�quais�os�efeitos�de�

adubações� de� N� em� pastos� tropicais� na� efici�ncia� agronômica� de� N� s�o� pouco�

entendidos.�Por�outro�lado,�com�adubações�nitrogenadas�mais�altas,�o�N�residual�no�

solo�é�maior,� porém� a� efici�ncia�de�absorç�o�de�N�no�pasto�pode� redu�ir� e�podem�

causar� na� solo� reduç�o� no� pH,� acentuar� a� acide�� e� redu�ir� a� disponibilidade� de�

nutrientes,�sobretudo�de�macronutrientes�(Mathews�et�al.,�2004;�Silveira�et�al.,�2007�.�

A� adubaç�o� nitrogenada� pode� ser� utili�ada� como� peça� chave� no� manejo� de�

pastagens�e�pode�causar�aumento�da�rentabilidade�da�atividade,�pois�quando�a�planta�

se�desenvolve�em�ambiente�que�n�o�é�limitante�em�água�e�nos�demais�nutrientes,�há�

aumento�da�produtividade,�conforme�aumenta�as�doses�de�nitrog�nio�aplicado.�

No�entanto,�o�uso�de�nitrog�nio�como�est�mulo�ao�crescimento�das�forrageiras�

pode�elevar�os�n�veis�de�perdas� se� a�colheita�n�o� for� reali�ada�corretamente,�ou� se�

n�o�houver�elevaç�o�da�carga�animal�para�pastejo.�A�produç�o�intensiva�de�forragem�

ainda�pode�provocar�n�veis�de�exig�ncias�em�nutrientes�mais�elevados�no�tempo�e�em�

quantidade,� devido� às� maiores� exportações� de� nutrientes� das� áreas� de� pastagens,�

através� do� produto� animal� (Corsi,� 1994�.� Assim,� a� adubaç�o� nitrogenada� pode� ser�

usada� estrategicamente� aumentando� sua� quantidade� quando� precisar� manter� mais�
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animais� na� mesma� área,� ou� redu�indo� sua� quantidade� quando� n�o� tiver� animal�

suficiente�para�consumir�a�forragem�produ�ida.�

3.3.�Adubaç�o�pot�ssica��

O�potássio�(K��é�o�cátion�em�maior�concentraç�o�nas�plantas.���um�nutriente�

com� relevantes� funções� fisiol�gicas� e� metab�licas,� como� a� ativaç�o� de� en�imas,�

fotoss�ntese,� translocaç�o� de� assimilados� e� absorç�o� de� nitrog�nio.� Esse� nutriente�

sofre�grande� lixiviaç�o�nos�solos�altamente� intemperi�ados�e�profundos,�assim,�n�o�

se�acumulam�de�maneira�significativa�nos�solos�(Pre�otti�et�al.,�1988�.�Por�isso�n�o�se�

espera�encontrar�respostas�residuais�por�longos�per�odos,�devendo�sua�recomendaç�o�

de�adubaç�o�basear-se�no�n�vel�cr�tico�do�solo�(Figura�4�.�

�

�

Figura� 4� -� Produç�o� de� massa� seca� (g/vaso�� em� funç�o� das� doses� de� N� e� K.�
(Adaptado�de�Pre�otti�et�al.,�1988�.�

3.4.�Adubaç�o�fosfatada�

A�adubaç�o�fosfatada�tem�sido�um�dos�fatores�mais�estudados�para�pastagens.�

Isso�devido�à�pobre�a�generali�ada�dos�solos�tropicais�e�ao�seu�caráter�de�dreno�de�

fosforo�em�virtude�da�elevada�adsorç�o�deste�elemento.�

O�fosforo�é�de�fundamental�import�ncia�principalmente�no�estádio�inicial�de�

desenvolvimento� das� plantas� (Figura� 5�,� pois� há� intensa� atividade� meristemática,�

devido� ao� desenvolvimento� do� sistema� radicular,� perfilhamento� e� emiss�o� de�

estolões.�Esse�elemento�está�presente�na�estrutura�dos�ácidos�nucleicos�e�por� isso�é�

essencial� para� divis�o� celular� (Cantarutti� et� al.,� 2002�.� Portanto,� o� n�vel� cr�tico� de�
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f�sforo� no� solo� na� fase� de� estabelecimento� do� pasto� é� elevado,� mesmo� para�

forrageiras�menos�exigentes�como,�por�exemplo,�a�Brachiaria�decumbens.�

�

�

Figura�5�-�Variaç�o�da�disponibilidade�de�nitrog�nio,�f�sforo�e�potássio�no�solo,�para�
plantas� forrageiras,� de� acordo� com� a� idade� do� pasto� (Adaptado� de�
Cantarutti�et�al.,�2002��

� �

A� toler�ncia� à� baixa� disponibilidade� de� f�sforo� no� solo� é� uma� das�

caracter�sticas� utili�adas� para� seleç�o� nos� programas� de� melhoramento� de�

forrageiras,� sendo� esta� caracter�stica� utili�ada� como� estratégia� de� manejo� da�

adubaç�o�fosfatada�em�pastagens.�Essa�adaptaç�o�fundamenta-se�na�maior�efici�ncia�

de� aquisiç�o,� na� menor� demanda,� na� maior� efici�ncia� de� reciclagem� interna�

(remobili�aç�o��e�de�utili�aç�o�do�f�sforo�(Rao,�2001�.�Maior�efici�ncia�da�aquisiç�o�

é� condicionada� por� um� sistema� radicular� extenso,� com�grande� proporç�o� de� ra��es�

finas�e�pelos�radiculares�longos,�que�s�o�caracter�sticas�inerentes�a�plantas�adaptadas�

aos�solos�ácidos.�Além�disso,�mecanismos�fisiol�gicos�de�absorç�o�mais�eficientes,�a�

capacidade� de� disponibili�ar� formas� org�nicas� ou� inorg�nicas� de� f�sforo� menos�

lábeis�e�o�estabelecimento�de�associações�micorr��icas�eficientes�também�contribuem�

para�aumento�da�efici�ncia�de�aquisiç�o�(Cantarutti�et�al.,�2004�.�

A� menor� demanda� de� P� é� relacionada� com� plantas� de� menores� taxas� de�

crescimento� sob� defici�ncia� desse� nutriente� e� ainda� pela� maior� efici�ncia� no� uso� do�

mesmo.� Isso� porque� essas� plantas� apresentam� maior� remobili�aç�o� de� P,� sendo� uma�

importante�estratégia�de�adaptaç�o�e�mecanismo�para�compensar�flutuações�no�suprimento�

externo,�assegurando�o�crescimento�continuo�do�sistema�radicular�(Marschner�et�al.,�1997�.�

Em�sistemas�de�exploraç�o�mais�intensivos,�é�importante�o�uso�de�forrageiras�

que�sejam�responsivas�ao�aumento�das�doses�de�fertili�antes�aplicadas�(Rao,�2001�,�a�
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fim� de� otimi�ar� o� uso� das� áreas,� aumentando� a� produtividade� por� hectare.� Nesse�

contexto,�para�que�o�P�aplicado�na�adubaç�o�consiga�difundir-se�e�atingir�as� ra��es�

das� plantas� para� atender� sua� demanda� é� preciso� que� altas� doses� sejam� aplicadas�

(Cantarutti�et�al.,�2004�.�Além�disso,�na�fase�de�estabelecimento�do�pasto,�a�fonte�de�

P�deve�ser�sol�vel�ou�fosfatos�naturais�reativos.��

A�quantidade�de� fosforo� a� ser� aplicada�vai� depender� a� análise� de� solo�e� do�

desempenho�esperado�da�forrageira.�Assim�para�Minas�gerais,�recomenda-se�utili�ar�

a�5ª�aproximaç�o�para�consultar�a�quantidade�de�nutrientes�que�será�aplicado.�

3.5.�Manejo�de�adubaç�o�

A� adubaç�o� deve� sempre� ser� feita� em� condições� ideais� de� umidade� e�

temperatura,�com�a�funç�o�de�redu�ir�ao�máximo�poss�vel�a�perdas�por�volatili�aç�o.�

Além� disso,� é� importante� que� os� nutrientes� sejam� devolvidos� ao� solo,� sendo�

nitrog�nio,� f�sforo� e� potássio� (NPK�� os� principais� minerais� necessários� para�

adubaç�o� de� manutenç�o� das� pastagens.� Recomenda-se� que� 30%� da� adubaç�o� de�

manutenç�o� sejam�feita�com�NPK,�preferencialmente�na� forma�20-05-20,�de� forma�

que�além�de�nitrog�nio,�seja� também�aplicado�potássio�e�algum�f�sforo.�As�demais�

adubações� podem� ser� feitas� com� ureia� como� forma� de� repor� o� nitrog�nio� que� o�

mineral�mais�limitante�para�produtividade�das�pastagens.�

Em�pastejo�cont�nuo,�recomenda-se�que�se�estabeleça�a�quantidade�de�adubo�

a�ser�aplicada�na�área�a�partir�da�análise�de�solo�e�n�vel�tecnol�gico�a�ser�empregado,�

e�a�partir�disso�fracione�em�doses�a�serem�distribu�das�durante�a�estaç�o�das�chuvas,�

sempre�quando�as�condições�de�umidade�e�temperatura�estejam�adequadas.�

Em�pastejo� intermitente,� é� recomendado�que� a�adubaç�o�de�manutenç�o� seja�

fraciona�e�aplicada�ap�s�a�sa�da�dos�animais�de�cada�piquete,�ou�seja,�ap�s�cada�ciclo�

de�pastejo,�imediatamente�ap�s�a�sa�da�dos�animais.�Cada�forrageira�tem�produtividade�

diferente� e,� consequentemente,� diferente� n�mero� de� ciclos.�Assim,� é�preciso� estimar�

aproximadamente�quantos�ciclos�por�ano�a�forrageira�adotada�é�capa��de�fa�er�e�dividir�

a�adubaç�o�de�forma�que�todo�o�adubo�seja�aplicado�na�estaç�o�das�águas.�

Na�Figura�6�há�um�exemplo�de�quantos�ciclos�e�sua�duraç�o�ao�longo�do�ano�

de�Brachiaria�Bri�antha�(sendo�que�cada�mudança�de�cor�representa�um�ciclo�novo�

de�pastejo�,�considerando�um�ano�de� regime�de�chuvas�normal� (por�volta�de�1.400�

mm/ano��e�concentrado�nos�meses�de�outubro�a�março.�Pode-se�notar�que�conforme�a�
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quantidade� de� chuva� diminui,� o� tempo� para� dar� um� ciclo� de� pastejo� aumenta,�

podendo�a�chegar�a�até�70�dias�na�época�da�seca,�refletindo�diretamente�na�adubaç�o,�

Assim,�nesse�exemplo,�para�aplicar�200kg/ha�de�N,�com� total�de�13�ciclos�no�ano,�

sendo�10�deles�no�per�odo�das�chuvas,�deve-se�portanto�aplicar�20�kgN/ha�em�cada�

ciclo�de�pastejo,�apenas�na�época�chuvosa�do�ano.�

�
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Figura�6�-�Esquemati�aç�o�dos�ciclos�de�pastejo�em�Braquiária�bri�antha�em�regime�
sequeiro,�com�aproximadamente�13�ciclos�em�um�ano.�
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4.�M�TODOS�DE�PASTEJO�

4.1.�Pastejo�cont�nuo�

O�método�de�pastejo�é�o�procedimento�de�alocaç�o�do�rebanho�na�pastagem.�

Dentro� de� um� sistema� de� pastejo� podem� ser� utili�ados� um� ou� mais� métodos� de�

pastejo.�Os�métodos�de�pastejo�mais�usuais� s�o�a� lotaç�o�cont�nua�e�a� rotativa.�De�

fato,�quando�disponibili�amos�para�o�rebanho�toda�a�área�de�pastagem�ou�apenas�um�

piquete�a�cada�momento,�estamos�manipulando�a�lotaç�o�(rebanho��e�n�o�o�pastejo.�

Este��ltimo�será�apenas�consequ�ncia�do�manejo�adotado.�

A� lotaç�o� cont�nua� é� o� método� de� pastejo� em� que� o� rebanho� tem� acesso�

irrestrito� e� ininterrupto� a� toda� à� pastagem,� durante� toda� a� estaç�o� de� pastejo.� Para�

gado�de�leite,�esse�tipo�de�pastejo�é�indicado�para�categorias�menos�exigentes,�como�

novilhas�e�vacas�secas.�Isso�porque�nesse�método�a�produtividade�do�pasto�é�menor,�

assim� como� o� controle� de� sua� qualidade.� Pastos� de� lotaç�o� cont�nua� em� fa�endas�

leiteiras�geralmente�s�o�caracteri�ados�por�áreas�onde�o�manejo�é�menos�intenso.�No�

entanto,�esse�método�é�de�grande�utilidade,�uma�ve��que�permite�a�utili�aç�o�de�áreas�

que� n�o� seriam� aproveitadas� para� plantio� de� culturas� ou� mesmo� de� forrageiras�

apropriadas� para� pastejo� intermitente.� Além� disso,� permite� uso� de� áreas� mais�

inclinadas�(morros��e�necessita�de�menor�investimento�em�estrutura�(como�praças�de�

alimentaç�o,�sombra,�etc��quando�comparada�ao�pastejo�rotativos.�

Embora� o� pastejo� com� lotaç�o� cont�nua� refere-se� às� pastagens� utili�adas�

ininterruptamente�durante�o�ano,�isto�n�o�significa�que�os�animais�pastejam�de�forma�

cont�nua�as�mesmas�plantas.�Observa-se�uma�rotatividade�natural�dentro�do�piquete.�

A�pastagem�pode,�ainda,� ser�utili�ada�sob�carga� fixa,�quando�o�n�mero�de�animais�

que�a�utili�am�durante�todo�este�tempo�for�constante�e,�sob�carga�variável,�quando�o�

n�mero� de� animais� varia� durante� o� ano,� de� acordo� com� a� disponibilidade� de�

forragem.�No�Brasil,�existe�um�conceito�que�a�pecuária�apresenta�baixos��ndices�de�

produtividade�porque�o�produtor�utili�a�o�sistema�de�lotaç�o�cont�nua.�Os�problemas�

surgem�mais�em�funç�o�da�utili�aç�o�de�cargas�fixas�do�que�pelo�método�utili�ado.�

Decorrente�disto,�a�pastagem�é�manejada�acima�ou�abaixo�da�capacidade�de�suporte�

ao�longo�do�ano,�em�funç�o�da�flutuaç�o�na�produç�o�de�forragem�de�forma�sa�onal.�

Em� uma� situaç�o� te�rica,� pode-se� ter� um� ajuste� na� lotaç�o� ao� longo� do� ano,�

mantendo�a�pastagem�na�sua�capacidade�de�suporte,�contudo�o�mais�prático�e�viável�é�
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buscar� alternativas� de� forrageamento� aos� animais� pela� diversificaç�o� de� pastagens,�

procurando�manter�uma�oferta�mais�equilibrada�ao�longo�do�ano.�

Atualmente,� preconi�a-se� o� manejo� de� controle� da� altura� das� plantas� como�

critério� para� aumentar� ou� diminuir� a� carga� animal� em� pastos� de� lotaç�o� continua.�

Essa�altura�varia�conforme�a�espécie�e,�ou�cultivar�adotada.�

4.2.�Pastejo�rotati�o�ou�interminente�

A� lotaç�o� rotativa� pode� ser� definida� como� o� método� de� pastejo� que� usa�

per�odos� recorrentes� de� descanso� e� de� pastejo� entre� duas� ou� mais� subdivisões�

(piquetes��numa�pastagem�durante�a�estaç�o�de�pastejo.���o�método�de�pastejo�mais�

utili�ado�na�atualidade�nos�sistemas�de�criaç�o�de�vacas�em�pastejo,�pois�possibilita�

intensificaç�o�e�maximi�aç�o�do�uso�da�área.���importante�adotar�uma�forrageira�de�

alta� produtividade� e� qualidade,� sendo� as� mais� indicadas� Mombaça,� Tan��nia,�

Marandu,� Coastcross,� Tifton� 85,� Tifton� 65� ou� Capim-elefante,� entre� outras.� Há�

muitas� vantagens� em� adotar� esse� sistema,� como� a� possibilidade� de� fracionar� as�

atividades�de�manejo� e�manutenç�o�do�pasto,� como�controle�de�plantas�daninhas�e�

adubaç�o,�conforme�o�n�mero�de�piquetes.�Assim,�ao� invés�de�adubar�uma�área�de�

10�hectares,�por�exemplo,�pode�adubar�um�piquete�de�1�hectare�por�dia.�No�entanto,�

por�ser�mais�sofisticado,�há�necessidade�do�emprego�de�tecnologias�essenciais�para�o�

bom�funcionamento�do� sistema�e�é� fundamental�o�acompanhamento�de�um� técnico�

especiali�ado.��

Vários�fatores�devem�ser�considerados�na�implantaç�o.�A�começar�pela�área�a�

ser�destinada� ao�pastejo� rotativo,�que�deve� ser�preferencialmente�destinada�a�vacas�

em� lactaç�o,� ser� o� mais� pr�ximo� poss�vel� da� sala� de� ordenha� e� conter� praças� de�

alimentaç�o�com�bebedouro,�cocho�e�sombra.���importante�escolher�uma�forrageira�

que� seja� adaptada� ao� relevo� da� área� destinada,� assim,� plantas� de� crescimento�

cespitoso� (que� forme� touceiras��geralmente�n�o� s�o� indicadas�para�áreas� inclinadas�

como�morros,�enquanto�que�forrageiras�de�crescimento�decumbente�ou�estolon�fero,�

por�cobrir�a�superf�cie�do�solo,�s�o�ideias�para�áreas�mais�inclinadas.��

O�primeiro�ponto�a�observar�é�a�locali�aç�o�dos�piquetes�em�relaç�o�à�sala�de�

ordenha;�quanto�mais�pr�xima�a�área�de�pastejo�estiver�da�sala�de�ordenha,�melhor.�O�

ideal� é� que� a� sala� de� ordenha� esteja� locali�ada� em� posiç�o� central� em� relaç�o� aos�

piquetes,�mas� isso�nem� sempre� é�poss�vel.� �Como� regra� básica,� considera-se�que� a�
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dist�ncia� entre� o� piquete� mais� distante� e� a� sala� de� ordenha� n�o� exceda� 500� m.� ��

desejável�que�vacas�se�exercitem,�mas�que�n�o�percorram�dist�ncia�maior�do�que�500�

m� para� serem� ordenhadas� ou� para� beber� água.� Se� as� vacas� andarem� muito,�

consumir�o�energia�que�poderia�ser�utili�ada�para�a�produç�o�de�leite.�

Segundo� o�NRC� (2001�,� uma� vaca� de� leite� gasta� 0,00045�Mcal/kg� de� peso�

vivo�para�cada�km�caminhado�em� superf�cie� plana� e� sem� lama.�Tomando-se� como�

exemplo�uma�vaca�de�600�kg,�pastejando�um�piquete�que�se�encontra�a�1�km�da�sala�

de�ordenha,�com�duas�ordenhas�diárias,� temos�um�caminhar� total�de�4�km�por�dia.�

Nesse� caso,� há� um� gasto� diário� de� 1,08�Mcal� (600� x� 4� x� 0,00045�.�As� exig�ncias�

médias� do�NRC� (2001�� para�produç�o� de�um� litro� de� leite� (3,5%�de�gordura,� para�

vacas�da�raça�holandesa��s�o�de�0,7�Mcal.�Dessa�forma,�ao�dividirmos�a�energia�gasta�

com� o� caminhar� pela� exig�ncia� para� produç�o� de� leite� (1,08� /� 0,7�� temos� uma�

provável�reduç�o�na�produç�o�de�leite�para�a�vaca�desse�exemplo�de�1,54�litros/dia.�

Numa�lactaç�o�de�305�dias,�o�decréscimo�pode�chegar�a�470�litros�(1,54�x�305�.�

Cabe�lembrar�que,�no�exemplo�anterior,�considerou-se�um�terreno�plano.�Em�

superf�cies�declivosas,�o�gasto�energético�com�caminhar�das�vacas�é�ainda�maior,�e�

os�efeitos�sobre�a�produç�o�de�leite�s�o�mais�pronunciados.�

D�Hour� et� al.� (1994�� encontraram�queda�na�produç�o�de� leite�média�de�1,9�

kg/dia� para� vacas� que� andaram� 12,8� km� antes� da� ordenha,� sendo� esse� efeito�mais�

pronunciado�em�vacas�da�raça�holandesa,�quando�comparadas�à�outras�raças�nativas�

francesas.�Coulon�et�al.�(1998��observaram�reduç�o�de�1,3�a�2,1�kg/dia�no�CMS�e�1,7�

a�2,5�kg/dia�na�produç�o�de�leite�quando�vacas�das�raças�Montbeliardes�e�Tarentaises�

(raças� francesas�� caminharam� 9,6� km/dia.� Os� autores� ainda� observaram� um� efeito�

residual� por� 10� dias� no� decréscimo� na� produç�o� de� leite� em� funç�o� do� longo�

caminhar�das�vacas.�

Além� disso,� é� de� grande� import�ncia� a� escolha� do� per�odo� de� ocupaç�o� de�

cada�piquete,�assim�como�o�critério�de�entrada�dos�animais.�Para�vacas�em�lactaç�o,�

diversos� experimentos� provaram� que� o� ideal� é� um� dia� de� ocupaç�o,� isso� porque,�

nessa�condiç�o,�os�animais�consomem�o�estrato�superior�do�dossel�forrageiro,�onde�

há�maior� quantidade� de� folhas,� que� é� o� componente� de�melhor� valor� nutritivo� das�

plantas.�C�ser�et�al.�(1999�,�testou�1,�3�e�5�dias�de�ocupaç�o�dos�piquetes�por�vacas�

em� lactaç�o� e� observou� que� houve� queda� do� teor� de� prote�na� (Figura� 7�,�

digestibilidade�da�matéria�seca�(Figura�8��e�consequentemente�queda�da�produç�o�de�

leite�(Figura�9��conforme�aumentou-se�o�per�odo�de�ocupaç�o.�
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�

Figura�7�-�Teores�médios�de�Prote�na�Bruta�de�folhas�verdes�em�pastagens�de�Capim-
elefante� submetidas� a� diferentes� per�odos� de� ocupaç�o� durante� a� época�
chuvosa�(Adaptado�de�C�ser�et�al.,�1999�.�

�

�

�

Figura� 8� -�Teores�médios� da�Digestibilidade� in�Vitro� da�MS� (em�porcentagem��de�
folhas� verdes� em� pastagens� de� capim-elefante� submetidas� a� diferentes�
per�odos�de�ocupaç�o�durante�a�época�chuvosa�(Adaptado�de�C�ser�et�al.,�
1999�.�

�

Na�Figura�9�é�poss�vel�notar�que�as�vacas�pertencentes�ao�tratamento�de�um�

dia�de�per�odo�de�ocupaç�o�apresentam�pequena�oscilaç�o�da�sua�produç�o�diária�de�

leite,� enquanto� que� as� vacas� pertencentes� ao� tratamento� de� 5� dias� de� ocupaç�o� há�

picos� de� alta� e� de� baixa� produç�o.� Essa� oscilaç�o� na� produç�o� de� leite� é�

extremamente� prejudicial� ao� sistema,� pois� afeta� negativamente� a� persist�ncia� da�

lactaç�o� da� vaca� e� a� produç�o� total� da� sua� lactaç�o� será� consideravelmente� mais�

baixa�quando�comparada�a�uma�vaca�de�1�dia�de�per�odo�de�ocupaç�o.�Esse� efeito�
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ocorre� independentemente�do�n�vel�de�produç�o�de�produç�o�da�vaca,�sendo�ela�de�

alta�ou�baixa�produç�o,�o�efeito�deletério�na�lactaç�o�será�o�mesmo,�mudando�apenas�

sua�magnitude.�

�

Figura� 9� -�Variaç�o� diária� na� produç�o� de� leite� de� vacas� em� pastagens� de� capim-
elefante�manejada� com� per�odos� de� 1,� 3� e� 5� dias,� durante� de�� dias,� no�
per�odo�chuvoso�de�1991/1992�(Adaptado�de�C�ser�et�al.,�1999�.�

�

Em�sistema�de�produç�o�de�leite�baseado�no�uso�de�pastagem,�no�trabalho�de�

Corsi� (1976�� foi� avaliado� produções� de� leite� em� funç�o� de� diferentes� taxas� de�

lotações.� Esse� autor� relatou� o� aumento� na� produç�o� de� leite� por� área� através� do�

aumento�na�taxa�de�lotaç�o�ou�do�rendimento�por�animal�(Tabela�7�.�

�

Tabela�7�-�Taxa�de�lotaç�o�(vaca/ha/ano��e�produç�o�de�leite�(kg/dia��na�produç�o�de�
leite/ha/ano�

�aca�em�

lactaç�o/ha/ano�

kg/dia/�aca�em�lactaç�o�

5� 10� 20� 30�

0,5� 912� 1825� 3650� 5475�

1,0� 1825� 3650� 7300� 10950�

2,0� 3650� 7300� 14600� 21900�

3,0� 5475� 10950� 21900� 32850�

4,0� 7300� 14600� 29200� 38800�

5,0� 9125� 18250� 36500� 54750�

8,0� 14600� 29200� 58400� 87600�

Adaptado�por�Corsi�(1976�.�

9,5

9,7

9,9

10,1

10,3

10,5

10,7

10,9

11,1
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O� manejo� adequado� de� forrageiras� está� intimamente� ligado� às� avaliações�

freq�entes�na�pastagem�e�aos�ajustes�na�taxa�de�lotaç�o,�de�modo�que�se�evite�o�sub�

ou� super� pastejo.�A� taxa� de� lotaç�o� em�uma�press�o� de�pastejo� �tima,� durante� um�

per�odo�de�tempo�definido,�no�qual�se�obtém�máxima�produç�o�por�área,�sem�causar�

a� degradaç�o� da� pastagem� é� a� capacidade� de� suporte� de� determinada� forrageira�

(Mott,�1960�.�O�uso�de�taxa�de�lotaç�o�ligeiramente�acima�da�capacidade�de�suporte�

da�pastagem�maximi�a�a�produç�o�por�unidade�de�área,�mas� taxas�de� lotaç�o�mais�

altas� resultam� em� diminuiç�o� da� produç�o� por� hectare� por� n�o� compensarem� a�

acentuada�reduç�o�na�produç�o�por�animal.�Deste�modo,�a�melhor�taxa�de�ocupaç�o�

seria�aquela�que�propicie�maior�produç�o�por�área�e�que�mantenha�uma�boa�taxa�de�

rebrota�da�forrageira.�

Sollenberger�and�Van�ant�(2010��afirmaram�que�devido�ao�efeito�primordial�

da�intensidade�de�pastejo�sobre�a�produtividade,�valor�nutritivo,�composiç�o�bot�nica�

e�persist�ncia�do�pasto,�o�planejamento�do�manejo�do�pastejo�deve�priori�ar�a�escolha�

da�adequada�taxa�de�lotaç�o�ou�altura�do�pasto.�

�Clipes� et� al.� (2006�� avaliou� tr�s� diferentes� per�odos� de� ocupaç�o� (1,� 2� e� 3�

dias�� de� Capim-elefante� e� de� Panicum�maximum� cv.�Mombaça� e� observou� que� a�

fraç�o� C� da� prote�na,� que� é� a� fraç�o� indigest�vel,� e� a� fraç�o� B3,� que� é� a� fraç�o�

digest�vel� com� menor� velocidade� de� digest�o,� aumentam� conforme� aumenta� o�

per�odo�de�ocupaç�o�dos�piquetes�para�ambas�as�forrageiras�(Figura�10�,� redu�indo�

frações�mais� digest�veis� da� prote�na.�No� entanto,� esse� efeito� foi�mais� pronunciado�

para�o�Mombaça�do�que�para�o�Capim-elefante.�Nesse�experimento,�o�Mombaça�teve�

36�dias�de�descanso�e�Capim-elefante�teve�42�dias�de�descanso.��

�

�

Figura� 10� -� Teores� médios� dos� compostos� nitrogenados,� como� porcentagem� da�
prote�na� bruta� (%PB�,� de� acordo� com� as� gram�neas� capim-elefante�
(CE��e�capim-Mombaça�(CM��e�per�odo�de�ocupaç�o�dos�piquetes�(D�,�
sendo� 1,� 2� e� 3� o� per�odo� de� ocupaç�o� correspondente� (Adaptado� de�
Clipes�et�al.,�2006�.�
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A� discrep�ncia� da� qualidade� nutricional� da� dieta� quando� o� per�odo� de�

ocupaç�o�é�de�1�ou�5�dias�geralmente�é�muito�grande�(Figura�11�,�no�entanto,�ao�se�a�

comparar�maiores�per�odos�de�ocupaç�o,�o�poder�de�seletividade�dos�animais�passa�a�

ser�muito�expressivo,�fa�endo�com�que�esse�efeito�seja�tamponado.�Como�exemplo,�

Fonseca�et�al.�(1998��comparou�3,�5�e�7�dias�de�per�odo�de�ocupaç�o�e�observou�que�

os� teores�de�prote�na�e�FDN�se� alteram�pouco� ao� longo�desse�per�odo�(Figura�11�.�

Assim,�para�animais�que�n�o�est�o�em�lactaç�o,�como�novilhas�ou�vacas�secas,�outra�

estratégia� de� pastejo� pode� ser� traçada.� �� importante� destacar� que� o� aumento� da�

seletividade� implica,� obrigatoriamente,� em� maior� tempo� de� pastejo� por� dia,� e� isso�

pode�redu�ir�drasticamente�a�produç�o�de�leite�de�animais�em�lactaç�o,�uma�ve��que�

o� maior� limitante� para� a� produç�o� de� leite� a� pasto� n�o� é� a� qualidade� do� material�

colhido,�mas�a�capacidade�de�pastejo�dos�mesmos.��

�

�

Figura� 11� -� Teores� médios� (em� porcentagem�� de� Prote�na� Bruta� e� de� Fibra� em�
Detergente�Neutro�na�matéria�seca�de�folha�e�colmo�de�capim-elefante�
por�ciclo�de�pastejos�(Adaptado�de�Fonseca�et�al.,�1998��

�

Há�possibilidade�de� fundir�os�dois�métodos�de�pastejo�(cont�nuo�e�rotativo�,�

conforme�a�necessidade�de�cada�sistema.�Assim,�para�categoria�menos�exigente�como�

novilhas�em�crescimento,�podem-se�dividir�grandes�áreas�em�tr�s�ou�quatro�piquetes,�

de� forma� a� rotacionar� as� áreas� com�per�odo�de�ocupaç�o�maior� do�que�o� usual� no�

pastejo� rotativo� comum,� como� de� 7� a� 10� dias,� uma� ve�� que,� a� partir� de� 3� dias� de�

ocupaç�o,� o� valor� nutricional� da� forragem� ingerida� pelos� animais� é� relativamente�

constante�em�funç�o�da�seletividade�(Figura�11�.��

Para� esse� método,� é� importante� que� a� forrageira� utili�ada� seja� tolerante� ao�

pastejo�continuo,�como,�por�exemplo,�forrageiras�do�g�nero�Brachiaria�ou�Cynodon.�

A� vantagem� de� adotar� esse� método� é� possibilitar� a� maximi�aç�o� do� uso� de� áreas�
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pouco�aproveitadas�nas�fa�endas�e�intensificar�seu�uso.�Essa�estratégia�n�o�deve�ser�

empregada�para�vacas�em�lactaç�o,�conforme�já�discutido�anteriormente.�

4.3.�Crit�rios�para�interrupç�o�da�rebrotaç�o�

4.3.1.�Dias�fi�os�

Uma� estratégia� de� desfolhaç�o� dos� pastos� no� método� de� pastejo� rotativo,�

ainda� muito� utili�ada� por� produtores� menos� informados,� é� a� de� dias� fixos� de�

descanso.�Nesse�manejo,�os�piquetes�s�o�submetidos�a�per�odos�alternados�de�pastejo�

e� descansos� fixos,� definidos� cronologicamente.� Esse� critério� possui� uma� série� de�

limitações,� no� entanto� sua� �nica� vantagem�é� a� facilidade�para� controlar� e� definir� a�

entrada�e�sa�da�dos�animais�nos�piquetes.�A�definiç�o�do�per�odo�de�descanso�com�

base�na�idade�cronol�gica�do�pasto�desconsidera�que�a�condiç�o�morfofisiol�gica�das�

forrageiras�varia�com�as�condições�de�clima�e�ambiente.��

Além� disso,� recomendações� feitas� com� base� em� dias� do� calendário� podem�

causar� ac�mulo� excessivo� de� colmos� e� de� forragem�morta,� baixo� valor� nutritivo� e�

baixa� efici�ncia� de� pastejo� (Da� Silva� e� Nascimento� Jr.,� 2007�.� Ademais,� por� n�o�

considerar� a� taxa� de� crescimento� da� forrageira,� esse� critério� de� manejo� pode�

ocasionar�a�degradaç�o�das�pastagens�a�médio�e�longo�pra�o�(Dias-Filho,�2005�.��

Pedreira� et� al.� (2007�,� avaliaram�Capim-xaraés� sob� tr�s� critérios� de�manejo�

em� pastejo� rotativos:� 95%� de� interceptaç�o� luminosa,� 100%� de� interceptaç�o�

luminosa�e�28�dias.�Os�autores�observaram�que,�quando�o�capim�foi�manejado�com�

28� dias,� houve� maior� ac�mulo� de� colmo� e� forragem� morta,� restringindo� as�

possibilidades�de�ganho�em�efici�ncia�do�sistema�de�pastejo.�Assim,�conclu�ram�que�

o� manejo� que� apresentou� os� melhores� resultados� foi� o� de� 95%� de� interceptaç�o�

luminosa� (os� conceitos� de� interceptaç�o� luminosa� ser�o� discutidos� no� pr�ximo�

t�pico��e�o�de�piores�resultados�foi�o�de�28�dias.�

Em�experimento�comparando�quatro�cultivares�de�Brachiaria�(Brand�o,�2015�

–� dados� n�o� publicados�,� onde� as� forrageiras� foram� manejadas� com� de� 95%� de�

interceptaç�o�luminosa�ou�28�dias�de�per�odo�de�descanso,�observou-se�que,�quando�

as� forrageiras� foram� manejadas� com� intervalo� de� dias� fixos,� a� qualidade� das�

forrageiras�foi�pior�durante�praticamente�todo�o�per�odo�experimental,�apresentando�

menor�teor�de�prote�na�bruta�(Figura�12��e�maior�fibra�em�detergente�neutro�(FDN�–�

Figura� 13�.� Os� teores� de� FDN� foram� muito� pr�ximos� entre� os� dois� manejos� nos�
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primeiros�ciclos�de�pastejo� (in�cio�do�experimento�.�No�entanto,�em�decorr�ncia�de�

mudanças� climáticas� ao� longo� do� ano,� os� valores� entre� os� manejos� foram� se�

modificando.� O� manejo� de� interceptaç�o� luminosa� foi� mais� consistente,� pois�

apresentou�menor�variaç�o�da�FDN�ao�longo�do�ano,�enquanto�que�o�manejo�de�dias�

fixos�apresentou�grandes�oscilações�em�seu�teor,�sendo�maior�FDN�na�época�seca�do�

ano�e�menor�durante�a�época�das�águas.�

Diversos� experimentos� demonstram� que� a� produç�o� de� MS� de� pastos�

manejados�com�dias�fixos�pode�ser�igual�ou�até�maior�do�que�a�de�pastos�manejados�

com� 95%� de� interceptaç�o� luminosa.� No� entanto,� a� qualidade� das� forrageiras�

manejadas� sob� 95%� de� interceptaç�o� é� melhor,� pois� produ�em� maior� quantidade�

l�minas�foliares�e�menos�colmo�e�forragem�morta,�além�de�maiores�teores�de�PB�e�

menores� teores�de�FDN�e�FDNi� (Da�Silva� e�Nascimento� Jr.,� 2007;� Pedreira� et� al.,�

2007;�Brand�o,�2015�.�

Portanto,� o� momento� certo� de� interrupç�o� da� rebrotaç�o� em� lotaç�o�

intermitente� deve� ser� aquele� onde,� além� de� promover� maior� produtividade,� ocorre�

melhor� valor� nutritivo� da� forragem.� Para� obter� esse� ponto� é� necessário� respeitar� o�

tempo�fisiol�gico�das�plantas�e,�por� isso,�o�critério�de�dias� fixos�é�pouco�eficiente,�

causando� sub-pastejo� na� época� de� crescimento� favorável� das� forrageiras� e� super-

pastejo�na�época�da�seca.��

�

�

Figura�12�-�Teor�de�prote�na�bruta�ao�longo�do�ano�das�quatro�forrageiras�em�funç�o�
dos�dias�do�ano,�submetidas�a�dois�critérios�de�interrupç�o�da�rebrotaç�o,�
onde� 0� representa� o� primeiro� dia� do� experimento� e� o� 350� o� �ltimo�
(Brand�o,�2015�.�
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�

Figura� 13� -� Teor� fibra� em� detergente� neutro� (FDN�� ao� longo� do� ano� das� quatro�
forrageiras� em� funç�o�dos�dias�do� ano,� submetidas� a� dois� critérios� de�
interrupç�o� da� rebrotaç�o,� onde� 0� representa� o� primeiro� dia� do�
experimento�e�o�350�o��ltimo�(Brand�o,�2015�.�

4.3.2.�Interceptaç�o�luminosa��

Parsons�et�al.�(1983��estudando�a�evém�perene,�demonstraram�que�a�condiç�o�

ideal� para� interrupç�o� do� processo� de� rebrotaç�o� é� aquela� em� que� o� dossel� atinge�

95%� de� interceptaç�o� da� lu�� (95%� de� IL�.� Nessa� condiç�o,� ocorre� balanço� �timo�

entre�os�processos�de�fotoss�ntese,�respiraç�o,�crescimento�e�senesc�ncia�(Figura�14�.�

Esse�princ�pio�também�se�mostrou�válido�para�plantas�forrageiras�de�clima�tropical,�

levando-se� em� consideraç�o� as� limitações� fisiol�gicas� e� de� ambiente� inerentes� em�

cada�condiç�o�(Pinto�et�al.,�2001�.���

A�partir�do�ponto�em�que�95%�da� lu�� incidente�é� interceptada�pelas�plantas�

forrageiras,� há� reduç�o� na� taxa� de� ac�mulo� de� forragem� e,� devido� ao�maior� auto-

sombreamento,� há�maior� ac�mulo� de� forragem�morta� e� de� alongamento� de� colmo�

(Figura� 14�.� A� análise� integrada� desses� fatores� demonstra� que� essas� alterações�

causam�preju��o�no�consumo�animal,�por�alterar�negativamente�a�estrutura�do�dossel.�
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�

Figura� 14� -� Variações� nas� taxas� de� fotoss�ntese� bruta,� perdas� respirat�rias,�
senesc�ncia� e� ac�mulo� de� forragem� durante� a� restauraç�o� do� IAF�
(�ndice�de�área�foliar��do�piquete�(Adaptado�de�Parsons�et�al.,�1983�.�

�

Devido� às� variações� climáticas� ao� longo� do� tempo� e� caracter�sticas�

espec�ficas� de� cada� regi�o,� o� tempo� para� que� 95%� da� IL� sejam� alcançados� n�o� é�

cronologicamente� fixo,� pois� depende� de� fatores� do� meio� como� lu�,� temperatura� e�

precipitaç�o�que�se�modificam�ao�longo�das�estações�do�ano�e�da�disponibilidade�de�

nutrientes,�notadamente�o�nitrog�nio�(Martuscello�et�al.,�2006;�Fagundes�et�al.,�2006��

e�da�altura�p�s-pastejo.��

Sob� essa� nova� perspectiva,� diversos� trabalhos� revelaram,� ainda,� que� cada�

espécie�e,�ou,�cultivar� apresenta�um�estádio� ideal�para�a� interrupç�o�da� rebrotaç�o.�

Apesar� das� diferenças� morfol�gicas� entre� as� diversas� gram�neas,� as� avaliações� da�

din�mica� do� ac�mulo� de� forragem�durante� o� per�odo�de� rebrotaç�o� revelaram�que,�

independente� da� espécie� e,� ou,� cultivar,� 95%� da� interceptaç�o� luminosa� é� o� ponto�

ideal�de�colheita�ou�entrada�dos�animais.� �Como�a�mensuraç�o�das�porcentagens�de�

interceptaç�o�luminosa�s�o�caras�e�complexas,�a�partir�da�correlaç�o�do�estágio�ideal�

de� colheita� com� a� altura� do� dossel� forrageiro� foi� poss�vel� criar� alturas� ideais� para�

entrada�e�sa�da�dos�animais,�o�que�possibilita�a�aplicaç�o�dessa�tecnologia�no�campo�

(Tabela�8�.�Nesse�contexto,�o�controle�da�altura�do�pasto�é�uma�estratégia�simples�e�

eficiente,�capa��de�acabar�com�o�mito�de�que�n�o�é�poss�vel�ter�elevada�produç�o�de�

leite�com�gado�exclusivamente�criado�a�pasto,�como�fonte�de�volumoso.�

�

�
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Tabela� 8� -� Alturas� de� entrada� e� sa�da� recomendadas� através� de� 95%� de� IL� para�
diversas�forrageiras�

Capim�
Altura�do�pasto�(cm��

Refer�ncias�
Pr�-pastejo� P�s-pastejo�

Aruana� 30� 15� Zanini�et�al.�(2012�

Massai� 55� 15�a�30� Barbosa�et�al.�(2010�

Mombaça� 90� 30�a�50� Carnevalli�et�al.�(2006

Tan��nia� 70� 25�a�50� Barbosa�et�al.�(2007�

Marandu� 25� 10�a�15� Trindade�et�al.�(2007�

Xaraés� 30� 15�a�20� Pedreira�et�al.�(2007�

Cameroon� 100� 40�a�50� Voltolini�et�al.�(2010�

Androp�gon� 50� 27�a�34� Sou�a�(2009��

Decumbens� 20� 5�a�10� Braga�et�al.�(2008��

Mulato�(I�� 30� 15�a�20� Silveira�(2010��

Piat��

Tifton�e�Costcross�

30�

20-30�

15�

10�a�12�

Brand�o�(2015��

Teixeira�e�Oliveira�

(2009��

�

Quando�o�pasto�é�manejado�com�altura�acima�dos�95%�de�IL�apresenta�menor�

densidade� populacional� de� perfilhos,� menor� relaç�o� l�mina/colmo� e� maior�

quantidade� de� forragem� morta.� Isso� porque� esse� ambiente� propicia� acentuada�

competiç�o�pela� lu�� entre�os� perfilhos,� que�necessitam� se� alongar� demasiadamente�

em� busca� de� lu�.� Para� isso,� há� maior� deposiç�o� de� lignina� nos� colmos� e,� como�

consequ�ncia,�há�reduç�o�da�qualidade�da�forragem.�

A� lignina� é� um� composto� fen�lico� que� os� ruminantes� n�o� s�o� capa�es� de�

digerir.�Assim,�sua�presença�em�elevada�quantidade�causa�problemas�de�enchimento�

do� r�mem,� pois� diminui� a� taxa� de� passagem� e� limita� o� consumo.�Nesse� contexto,�

devem-se�manejar�as�pastagens�visando�minimi�ar�a�quantidade�de�estruturas�muito�

lignificadas�(colmos�e�forragem�morta��e�aumentar�a�quantidade�de�estruturas�e�alta�

digestibilidade�(folhas�verdes�.�Portanto,�n�o�basta�oferecer�quantidade�adequada�de�

matéria� seca� para� os� animais,� ela� deve� ser� potencialmente� digest�vel.� Para� isso,� o�

foco� do� manejo� das� pastagens� deve� deixar� de� ser� o� de� produ�ir� forragem� em�

quantidade�e�deve�passar�a�ser�o�produ�ir�pasto�com�qualidade.�Para�isso,�a�adoç�o�de�
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estratégias� relativamente� simples� de�manejo� (como� controle� de� altura� das� plantas��

representa�grande�evoluç�o�do�conhecimento�acerca�do�sistema�pasto.�

4.4.�Altura�de�sa�da�(res�duo��

Enquanto� a�altura� de� entrada� é� um�par�metro� fixo� e� determinado� para� cada�

espécie� e� cultivar,� a� altura� de� res�duo� (altura� de� sa�da�� é� relativamente� flex�vel� e�

manipulável�conforme�o�sistema�adotado.�O�res�duo�pode�ser�ajustado�conforme�as�

necessidades� individuais� de� cada� sistema,� podendo� ser� mais� baixo� ou� mais� alto�

conforme� a� estratégia� adotada.� A� consequ�ncia� do� uso� de� altura� de� res�duo� mais�

baixo�é�o�maior�tempo�que�precisará�ser�despendido�para�o�acesso�dos�animais�aquela�

pastagem,�o�que�pode�ser�uma�vantagem�quando�a�forragem�estiver�em�abund�ncia�

na�fa�enda.�

Sou�a� et� al.� (2013�,� avaliaram� a� taxa� de� crescimento� de� folha� e� taxa� de�

ac�mulo� de� forragem� por� dia� de� capim-elefante� cv.� Napier,� sob� tr�s� alturas� p�s-

pastejo� (res�duo�:� 30,� 50,� 70� cm.� Sendo� que� 30� cm� representa� um� pastejo� muito�

pesado�e�intenso,�50�cm�pastejo�normal�e�70�cm�pastejo� leniente�(leve�.�Os�autores�

observaram�que,�quanto�maior� a� altura�de� res�duo,�maior� a� taxa�de� crescimento� de�

folha�e�maior�o�ac�mulo�de�forragem�(Figura�15�.�Isso�porque�há�maior�área�foliar,�

capa�� de� reali�ar� fotoss�ntese� e� rapidamente� as� plantas� atingem� novamente� a�

condiç�o�de�pré-pastejo.��

�

�

Figura�15�-�Taxa�de�crescimento�de�Folha�(A��e�taxa�de�ac�mulo�de�Capim-elefante�
cv.�Napier�(B�,�em�relaç�o�à�altura�de�res�duo�30,�50�e�70�cm.�(Adaptado�
de�Sou�a�et�al.,�2013�.�
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Assim,�a�manipulaç�o�da�altura�de�res�duo�pode�ser�usada�estrategicamente,�

conforme�a�necessidade�do�sistema,�ou�seja,�quando�há�necessidade�que�os�animais�

voltem�rapidamente�aos�piquetes,�pode-se�usar�maior�altura�de�res�duo�e�o�contrário�

também�é�verdade.�No�entanto,� é�preciso�atentar�ao� fato�que,�ao�mudar�a�altura�de�

sa�da,�altera-se�também�a�quantidade�de�forragem�que�os�animais�ir�o�ingerir,�ent�o�é�

preciso�fa�er�ajustes�na�taxa�de�lotaç�o.��

5.�MANEJO�DOS�LOTES�

T�o�importante�quanto�a�escolha�da�forrageira�mais�adequada�ao�sistema�e�do�

método�de�pastejo,�é�estabelecer�como�será�o�manejo�dos�lotes.�O�manejo�dos�lotes�é�

bem� flex�vel,� variando� conforme� cada� sistema� e� até� mesmo� ao� longo� de� um� ano.�

Vários� fatores� devem� ser� levados� em� consideraç�o,� como� o� n�mero� de� piquetes,�

quantidade� de� animais� de� diferentes� categorias,� disponibilidade� de� forragem,�

disponibilidade�de�m�o-de-obra,�praças�de�alimentaç�o,�entre�outros.�

Caso� se� opte� por� trabalhar� com� mais� de� um� lote� de� animais� rodando� no�

sistema.���preciso�analisar�quais�categorias�devem�fa�er�parte�do� lote�de�ponteira�e�

do� lote� de� raspador� (também� chamados� de� primeiro� e� segundo� pastejador�.�O� lote�

ponteiro�deve�conter�os�animais�que�se�deseja�o�melhor�desempenho,�pois�eles�ter�o�

acesso� a� forragem� de� melhor� qualidade.� Assim,� em� sistemas� exclusivos� a� pasto� é�

indicado�que�este�lote�seja�composto�pelas�vacas�em�lactaç�o�ou,�ainda,�pelas�vacas�

de�maior�produç�o.�Enquanto�que,�em�sistemas�de�criaç�o�mista,�onde�as�vacas�em�

lactaç�o�ficam�confinadas�e�outras�categorias�ficam�no�pasto,�no�lote�ponteira�devem�

estar� os� animais� que� se� espera�melhor� desempenho,� como� as� novilhas.�O� segundo�

pastejador,� ou� lote� raspador,� deve� conter� os� animais� que� n�o� necessitam� de� aporte�

energético� muito� elevado� como,� por� exemplo,� vacas� secas,� uma� ve�� que� sua�

exig�ncia�é�mais�baixa�do�que�de�vacas�em�lactaç�o.��

Durante�a�época�das�águas,�é�comum�haver�sobra�de�pasto�caso�as�condições�

climáticas�estejam� favoráveis.�Nesse�momento,�o� uso�de�mais�de�um� lote�pode� ser�

uma�ferramenta�fundamental,�de�forma�a�n�o�permitir�que�a�forragem�produ�ida�seja�

desperdiçada,� resultando� muitas� ve�es� na� necessidade� de� roçar� os� pastos� que�

passarem� do� momento� de� ideal� de� entrada� dos� animais.� Ações� estratégicas� s�o�

necessárias�para�evitar�perdas�no�sistema,�deve-se�ent�o�utili�ar�os�demais�animais�da�

propriedade�que�estavam�consumindo� forragens� de�pior� qualidade�e� coloca-los� nos�
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piquetes�de�forma�a�melhorar�a�efici�ncia�de�pastejo.�Categorias�como�vacas�secas�e�

novilhas� s�o� sempre� estratégicas� nesses� momentos,� podendo� ser� usados� como�

animais� de� equil�brio,� consumindo� o� excedente� que� as� vacas� em� lactaç�o� n�o�

conseguirem.�

��fundamental�que�os�animais�tenham�acesso�a�sombra,�água�e�cocho�de�sal�e�

suplemento.� Assim,� é� imprescind�vel� a� construç�o� de� praças� de� alimentaç�o,� que�

devem�ser� locali�adas�de�forma�que�facilite�o�manejo�como�um�todo.�Por�exemplo,�

na� seca� provavelmente� será� necessária� suplementaç�o� volumosa� e� concentrada� dos�

animais,�ent�o�as�praças�devem�permitir�o�acesso�por�trator�ou�carroça.�Além�disso,�

todos� os� piquetes� devem� ter� acesso� a� praça.� Um� detalhe� importante,� quando� se�

trabalha�com�mais�de�um�lote�de�animais�no�pasto,�é�a�necessidade�de�construir�mais�

de�uma�praça�de�alimentaç�o�por�conjunto�de�piquetes,�para�permitir�acesso�separado�

de�ambos�os�lotes�à�praças�de�alimentaç�o.�

6.�CICLOS�DE�PASTEJO�

Há� uma� variaç�o� natural� da� sa�onalidade� entre� as� gram�neas� utili�as� em�

sistemas�de�produç�o�de�leite.�As�forrageiras�do�g�nero�Brachiaria,�por�exemplo,�tem�

sa�onalidade�média� de�80%,� enquanto� que�aquelas� do�g�nero�Panicum�apresentam�

sa�onalidade�média�de�90%,�podendo�chegar�a�93%�(Fonseca�e�Martuscelo,�2010�.�

Apesar�de�produ�ir�menor�quantidade�de�matéria�seca,�as�braquiárias�s�o�capa�es�de�

produ�ir�maior� quantidade� durante� a� época� da� seca� e� o� reflexo� disso� na� produç�o�

animal� é� extremamente� importante,� pois� à� medida� que� a� disponibilidade� de� pasto�

diminui,� há� necessidade� de� iniciar� suplementaç�o� volumosa� de� forma� a� sempre�

atender�as�exig�ncias�das�vacas�(Tabela�9�.�

A�produtividade�dos�pastos�é�altamente�dependente�de� temperatura�e�chuva.�

Na�Figura�16�pode-se�observar�como�a�produç�o�de�matéria�seca�diminui�conforme�

diminui� a� temperatura� e� pluviosidade.� Em� sistemas� de� leite,� a� venda� de� animais�

durante� a� estaç�o� seca� n�o� é� uma� opç�o� viável� nem� lucrativa,� ent�o� é� necessário�

suprir�a�diferença�de�volumoso�que�o�pasto�passa�n�o�ser�mais�capa��de�produ�ir.�No�

entanto,� esse� efeito� é� mais� pronunciado� em� forrageiras� de� estacionalidade� maior,�

como�é�o�caso�do�Mombaça,�onde�senesc�ncia�dos�tecidos�chega�a�ser�maior�do�que�

seu�crescimento,�gerando�produç�o�negativa�de�matéria�seca.��
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Portanto,�tem-se�um�binômio�a�ser�estudado.�As�braquiárias�produ�em�menos�

matéria�seca�(suportam�menor�taxa�de�lotaç�o�,�porém�s�o�menos�sa�onais,�enquanto�

que�as�forrageiras�do�g�nero�Panicum�produ�em�mais�na�época�das�águas�(maior�taxa�

de�lotaç�o�,�porém�s�o�mais�sa�onais.��

Para�facilitar�o�entendimento,�supondo�que�uma�vaca�de�produç�o�média�de�

13�kg�leite/dia�consume�em�média�12�kg�de�MS/dia.�Em�janeiro�seria�poss�vel�manter�

8�vacas�em�pastagem�de�Piat��(Tabela�9�.�Entretando,�em�julho�é�poss�vel�manter�tr�s�

vacas�nessa�mesma�pastagem.�Na�tabela�9,�há�ainda�uma�simulaç�o�da�quantidade�de�

volumoso� suplementar� (silagem� de� milho� ou� capim-elefante�� necessária� para�

conseguir�manter,� aproximadamente,� o�mesmo� n�mero� de� vacas� na� área� durante� o�

ano�todo.��

Assim,�para�uma�pastagem�de�Piat�,�considerando�que�seria�poss�vel�manter�

em�média�7�vacas/ha�ano,�há�menor�necessidade�de�suplementaç�o�volumosa.�

O� crescimento� das� forrageiras� varia� ao� longo� do� ano,� conforme�mudam� as�

condições� climáticas,� especialmente� de� temperatura� e� pluviosidade.� Assim,� há�

necessidade�de�ajuste�da�quantidade�de�animais�conforme�a�produtividade�do�pasto�

aumenta�ou�diminui.��

�

�

Figura� 16� -� Distribuiç�o� da� produç�o� de� B.� bri�antha� cv.� Piat�� ao� longo� do� ano�
(Brand�o,�2013�dados�n�o�publicados�.�
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�

Tabela�9�-�Simulaç�o�de�produç�o�de�matéria�seca�por�dia�(PMS/dia�,�quantidade�de�
vacas�que�o�pasto�(B.�bri�antha�cv.�Piat���suportaria�por�hectare�(Brand�o,�
2013� –� dados� n�o� publicados�� e� volumoso� suplementar� considerando�
manejo�anual�médio�de�7�vacas�por�hectare�

�olumoso�Suplementar�(kg�MN��

M�s� PMS/dia�
N�mero�de�

�acas�

Silagem�de�Milho�ou�
Cana-de-aç�car�picada�

(in�natura��

Capim�
elefante�

Janeiro� 98,5� 8� -� -�

Fevereiro� 81,1� 7� -� -�

Março� 87,7� 7� -� -�

Abril� 75,2� 6� 34,3� 60,00�

Maio� 61,7� 5� 68,6� 120,00�

Junho� 54,1� 5� 68,6� 120,00�

Julho� 40,3� 3� 137,2� 240,00�

Agosto� 43,9� 4� 102,9� 180,00�

Setembro� 49,3� 4� 102,9� 180,00�

Outubro� 64,9� 5� 68,6� 120,00�

Novembro 89,7� 7� -� -�

De�embro� 97,3� 8� -� -�

�

Além�das�épocas�de�águas�e�seca,� tem-se�ainda�que�considerar�o�per�odo�de�

transiç�o� entre� as� estações.� Assim,� considerando� os� dados� da� simulaç�o� anterior�

(consumo�de�12�kg�de�MS�e�produç�o�13�kg� leite/dia�,� em�pastagem�de�Piat�,�nas�

águas�é�poss�vel�manter�8�vacas,�na�transiç�o�águas�–�seca�6�vacas,�na�seca�4�vacas�e�

na� transiç�o� seca� –� águas� 6� vacas.�O� entendimento�da� disponibilidade�de�pasto� ao�

longo� do� ano� é� essencial� para� o� sucesso� da� atividade,� pois� s�� assim� será� poss�vel�

fa�er�planejamento�de�volumosos�de�forma�precisa�e�eficiente.�

7.�DIMENSIONAMENTO�DE�PIQUETES�

Ap�s,� escolher� a� forrageira�mais� adequada� ao� sistema,� selecionar� a� área� da�

fa�enda� que� será� destinada� aos� piquetes,� escolher� o� método� de� pastejo,� será�
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necessário� dimensionar� a� área� dos� piquetes.� Para� facilitar� o� entendimento,� um�

exemplo�é�mostrado�a�seguir.�

�

Dados:��

�� 10�vacas�

�� Peso�médio:�550�kg�

�� Produç�o� de� leite� média:� 15� kg� (esse� valor� sugerido� de� produç�o� de� leite� é�

colocado�como�exemplo�para�estimativa�apenas�do�consumo�de�pasto�do�animal,�

portanto� para� que� o� mesmo� atinja� esse� n�vel� de� produç�o� seria� necessária�

suplementaç�o� de� concentrado� para� atender� as� exig�ncias� de� NDT� total� do�

animal�.�

�� Per�odo�de�ocupaç�o�dos�piquetes:�1�dia�

�� Forrageira:�Brachiaria�bri�antha�cv.�Marandu�

��Consumo�de�MS:�1,2%�PV�em�FDN�

�� FDN�Marandu�=�65%�

�� Sa�onalidade�=�80%�

�� Efici�ncia�de�Pastejo1�=�75%�

Cálculos:�

CMS:�1,2%�PV�em�FDN�=�6,6�kg�FDN/vaca/dia�

10�vacas�x�6,6�x�180�dias�(águas��=�11.880�kg�FDN�águas�

�

Considerando�que�o�capim�Marandu�possui�65%�de�FDN:�

1.000�kg�Marandu�---�650�kg�FDN�

�X-----------------------�11.880�kg�FDN�������X�=�18.276,92�kg�MS�de�Marandu�

�

Produtividade�do�Marandu:�25�Ton�MS/ha/ano�(Tabela�10��

Considerando�80%�de�sa�onalidade�=�25.000�×�80%�=�20.000�kgMS/ha�águas�

� 25.000�×�20%�=�5.000�kgMS/ha�secas�
�

Considerando�uma�efici�ncia�de�pastejo�de�75%:�

Disponibilidade�para�consumo�=�20.000,00�×�75%�=�15.000,00�kgMS/ha�águas�

�

�������������������������������������������������
1�A�efici�ncia�de�pastejo�varia�de�50�a�90%.�O�principal�fator�que�a�afeta�é�a�habilidade�e�experi�ncia�
do�manejador.�Quanto�maior� for� essa� habilidade,�maior� será� a� efici�ncia� de� pastejo.�Outros� fatores�
também�podem�afetá-la,�como�o�tamanho�dos�piquetes�e�a�presença�de�bebedouros.�
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1�ha�------�15.000�kgMS�de�Marandu�(produç�o��

Y�---------�18.276,92�kgMS�de�Marandu�(necessidade�dos�animais��

Y=1,218�ha�ou�12.180m2�área�total�para�manejas�as�10�vacas�

Tamanho�do�piquete:�

Adotando-se�262�piquetes:�12.180/26���468�m²�por�piquete�

�

Tabela�10�-�Valores�de�refer�ncia�de�produç�o�de�matéria�seca�(MS��das�principais�
espécies�forrageiras�tropicais�

Esp�cie�forrageira�
�alores�de�refer�ncia�

(Ton�Ms/ha/ano��

Capim�brachiar�o�(Brachiaria�bri�antha�cv.�Marandu�� 20�a�25�

Capim�braquiária�(Brachiaria�decumbens�� 15�a�20�

Capim�coastcross�(Cynodon�dactylon�� 15�a�20�

Capim�elefante�(Pennisetum�purpureum�� 30�a�50�

Capim�humid�cola�(Brachiaria�humidicola�� 10�a�15�

Capim�mombaça�(Panicum�maximum�cv.�Mombaça�� 30�a�40�

Capim�tan��nia�(Panicum�maximum�cv.�Tan��nia�� 20�a�30�

Tifton�(Cynodon�sp.�� 15�a�20�

Adaptado�de�Oliveira�(2006�.�

8.�CONSUMO�DE�PASTO�

Há�grande�variaç�o�nas�metodologias�de�estimaç�o�de� consumo.�Ainda�n�o�

existe�um�consenso�na�literatura�quanto�ao�melhor�método�de�estimaç�o�de�consumo�

de�pasto.�Existem�vários�fatores�que�afetam�a�resposta�e�o�consumo�dos�animais�em�

pastejo,� assim,� a� quantidade�de� concentrado� consumido� e� a� qualidade�da� forragem�

exercem� grande� efeito� sob� o� consumo� dos� animais,� dificultando� a� elaboraç�o� de�

equações�eficientes.��

Alguns� autores� (Santos� et� al.,� 2011;� NRC,� 2001;� Minson,� 1990;� Allden� e�

Whitaker,�1970��geraram�equações�de�prediç�o�de�consumo�de�animais�a�pasto.�No�

�������������������������������������������������
2�A�adoç�o�de�26�piquetes�para�esse�sistema�é�explicado�pelo�fato�da�Marandu,�precisar�em�média�de�
26�dias�para�atingir�a�altura�de�entrada�durante�as�épocas�de�transições�(tanto�águas-seca�quanto�seca-
águas�.�Assim,� durante� a� época� das� águas� seria� necessário� rodar� 2� lotes� de� animais,� pois� o� tempo�
médio� para� atingir� a� altura� de� entrada� nesse� per�odo� é� de� aproximadamente� 13� dias.� Portanto,� nas�
transições�é�poss�vel�rodar�um�lote�de�animais,�enquanto�que�nas�águas,�2�lotes.�O�n�mero�de�piquetes�
adotado� nos� cálculos� serve� como� um�guia� para� iniciar� o�manejo,� quando�o� sistema� for� implantado�
certamente�haverá�necessidade�de�ajustes.�
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entanto,�esses�autores�utili�am�variáveis�de�extrema�complexidade�e�ao�comparar�o�

consumo� estimado� pelo� modelo� e� o� observado� na� prática,� percebe-se� que� grande�

desvio�em�relaç�o�aos�valores,�fa�endo�com�que�essas�equações�n�o�sejam�adequadas�

para�estimar�o�consumo.�Além�disso,�o�n�vel�de�suplementaç�o�e�o�estádio�fisiol�gico�

do�animal�exercem�influ�ncia�no�consumo.�Além�disso,�deve-se�também�considerar�o�

efeito�de�repleç�o�ruminal�de�cada�forragem,�que�varia�conforme�a�qualidade�da�fibra�

presente� no�volumoso.� Fatores� f�sicos� e�metab�licos� atuam� conjuntamente,�mesmo�

quando�as�forragens�utili�adas�s�o�consideradas�de�baixa�qualidade�(Detmann�et�al.,�

2009;� 2014�.� A� construç�o� de� produtos� animais� n�o� se� dá� a� partir� do� material�

ingerido,�mas�sim�a�partir�do�material�digerido,�que�será�metaboli�ado.�A�otimi�aç�o�

da� produç�o� a� pasto� exige� que� se� avalie� o� equil�brio� entre� consumo,� digest�o� e�

metabolismo.� Assim,� o� consumo� de� pasto� deve� ser� sempre� analisado� e� entendido�

considerando-se�m�ltiplos�fatores�simultaneamente.�

Para� cálculos� de� dimensionamento� de� piquetes� e� de� raç�o,� utili�am-se�

estimativas� emp�ricas� e� mais� práticas� tais� como:� consumo� pasto� =� 1,2%� de� FDN�

(vindo�da�forragem��ou�consumo�pasto�=�2%�do�peso�vivo.�Contudo,�ressalta-se�que�

as� estimativas� s�o� utili�adas� apenas� como� forma� de� dimensionamento� e�

planejamento,�e�ajustes�sempre�ser�o�necessários�de�acordo�com�variáveis�climáticas,�

categoria�animal,�produç�o�animal,�qualidade�do�manejador,�entre�outros.�

Benedetti�et�al.,�2008�avaliaram�o�consumo�de�alimentos�e�a�produç�o�de�leite�

de�vacas�mestiças�pastejando�em�piquetes�de�capim�Napier�(Pennisetum�purpureum��

(NAP�,� Brachiaria� decumbens� (BRA�� e� Coloni�o� (Pannicum� maximum�� (COL�� e�

suplementadas�com�4�kg�de�concentrado.�Calcularam�a�produç�o�fecal�e�o�consumo�

de� alimentos� com� o� aux�lio� do� Cr2� O3� e� da� digestibilidade� in� vitro.� Em� seus�

resultados�o�consumo�diário�de�MS�foi�semelhante�entre�as�forragens�(18kg/vaca�,�as�

quais�representaram�2,72%;�2,84%�e�2,96%�do�peso�vivo�para�o�NAP,�BRA�e�COL,�

respectivamente.�O�consumo�por�unidade�de�tamanho�metab�lico�(g�MS/kg�0,75��foi�

de�130�para�o�NAP,�135�para�a�BRA�e�145�para�o�COL.�O�consumo�de�BRA�resultou�

em�menor� produç�o� de� leite� (14,4�Kg�� em� comparaç�o� ao�NAP� (15,5� kg�� e� COL�

(16,1�kg�.�E�verificaram�que�os�capins�NAP,�BRA�e�COL�apresentam-se�como�boas�

alternativas�para�a�produç�o�de�leite�a�pasto.�

�.�SUPLEMENTAÇÃO�
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A�produç�o�de�leite�exclusivamente�à�pasto�é�uma�realidade�em�grande�parte�

das� propriedades� brasileiras.� Apesar� de� constitu�rem-se� num� sistema� de� produç�o�

onde�a�margem�l�quida�de�lucro�é�mais�alta�(por�litro�de�leite�produ�ido�,�os�valores�

de�produç�o�alcançados�normalmente�est�o�abaixo�da�potencialidade�da�propriedade,�

fa�endo�com�que�o�fornecimento�estratégico�de�alimento�suplementar�possa�melhorar�

os� rendimentos� do� produtor,� por� meio� da� melhor� utili�aç�o� da� pastagem,�

complementando�as�frações�nutricionais�que�se�encontram�desbalanceadas�no�pasto,�

com� o� objetivo� de� atender� as� exig�ncias� nutricionais� das� vacas,� melhorando� a�

utili�aç�o�do�alimento.�

Dessa� forma,� nos� itens� a� seguir,� ser�o� discutidos� os� aspectos� principais� a�

respeito� da� suplementaç�o� de� vacas� lactantes� em� pastejo,� sendo� feitas� importantes�

considerações�e�recomendações�a�respeito�da�suplementaç�o.�

�.1.��Consumo�de�mat�ria�seca�(CMS��

O� primeiro� passo� para� que� se� possa� fa�er� recomendaç�o� adequada� de�

suplementaç�o� para� vacas� leiteiras� em� pastejo� é� conhecer� o� CMS�das�mesmas,� ou�

seja,�a�capacidade�de�consumo�de�alimentos.�

Existem�várias�teorias�sobre�como�é�regulado�o�CMS�em�ruminantes�(Forbes,�

1995�.�Basicamente,� s�o� tr�s�os� fatores� que� afetam�o�CMS�por� vacas� em� lactaç�o,�

sendo:� 1�� as� exig�ncias� nutricionais� da� vaca;� 2�� a� saciedade� f�sica,� correspondente�

aos� fatores� associados� ao� enchimento� do� tubo� digestivo� e;� 3�� restrições�

comportamentais,� relacionadas�ao�potencial�da�pastagem�e�à� interaç�o�entre� fatores�

que�afetam�o�comportamento�animal.�

O� baixo�CMS� foi� identificado� como� sendo� um� dos� principais� limitantes� da�

produç�o�de� leite�por� vacas� de� alta�produç�o� em� sistema�de�pastejo� (Kolver�et� al.,�

1998�.�Esse�baixo�consumo�pode�ocorrer�em�virtude�da�baixa�qualidade�da�forragem,�

ou� simplesmente� porque,� para� consumir� a� quantidade� necessária� para� saciar� suas�

exig�ncias,�a�vaca�deveria�ficar�um�tempo�muito�grande�pastejando�por�dia,�ou�seja,�

ela� n�o� tem� capacidade�de�pastejo� necessária� para� colher� toda� forragem� requerida.�

Portanto,� ferramentas� de� maximi�aç�o� do� CMS� por� vacas� lactantes� em� pastejo�

devem� ser� busca� constante� dos� profissionais� envolvidos� no� processo.� Para� isso,� a�

adoç�o� de� técnicas� básicas,� como� o� fornecimento� suplementar� de� alimento� é�

essencial.��
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Pesquisas�reali�adas�nos�Estados�Unidos�(Phillips�e�Leaver,�1985�,�com�vacas�

da� raça� Holandesa� criadas� em� pastagens� de� clima� temperado,� sugerem� que� vacas�

leiteiras�de�alta�produç�o�podem�ter�consumo�máximo�de�matéria�seca�de�3,25%�do�

peso�vivo�consumindo�somente�pasto,�mas�que�este�valor�pode�ser�aumentado�com�a�

utili�aç�o� da� suplementaç�o.� Em� condições� brasileiras,� sugere-se� que� o� valor�

máximo�obtido� fique�abaixo�do�valor�de�3%�do�peso�vivo� sugerido�para�pastagens�

temperadas,� pois� as� forragens� tropicais� apresentam�maior� teor� de�FDN�e� tendem�a�

potenciali�ar�o�efeito�de�enchimento�ruminal.�

No� Brasil,� de� maneira� geral,� os� bovinos� leiteiros� que� recebem� alimentos�

concentrados�na�dieta�consomem�de�1,8�a�2,0%�do�seu�peso�vivo�em�matéria�seca�de�

pastos� tropicais� (capins�dos�g�neros�Brachiaria,�Panicum,�Cynodon�e�Andropogon�.�

Nas�mesmas�condições,�para�silagem�de�milho�e�pastos�de�clima�temperado�(aveia,�

a�evém�,�o�consumo�pode�chegar�a�2,5%�do�peso�vivo�em�matéria�seca,�em�ra��o�da�

superioridade�da�qualidade�da�forragem�(Oliveira,�2006�.�

Um�erro�muitas�ve�es�cometido�na�prática�é�a�extrapolaç�o�das�informações�

apresentadas�pelo�NRC�(2001��para�vacas�lactantes,�criadas�em�condições�brasileiras,�

a� pasto.�A�Figura� 17� simula� a� prediç�o� de�CMS� em�pasto� de�B.�Decumbens� com�

suplementaç�o�de�1�kg�de�concentrado�para�3�L�de�leite.�O�suplemento�foi�composto�

por:� 24%� soja,� 68,5%� milho,� 2%� uréia� e� 24%� prote�na� bruta.� A� comparaç�o�

apresentada�na�Figura�17�mostra�que�há�grande�variaç�o�no�valor�de�CMS�estimado�

para� vacas� lactantes� em� pastejo,� em� condições� brasileiras,� quando� estimado� pelo�

NRC�(2001��e�CNCPS�(Fox�et�al.,�1995�.�

No�Brasil,�Santos� et� al.� (2011�� reali�aram�uma� avaliaç�o�do�CMS�de�vacas�

leiteiras� cru�adas� (F1� Holand�s� x� Gu�erá,� F1� Holand�s� x� Gir� e� F1� Holand�s� x�

Nelore�,�em�sistema�de�pastejo,�produ�indo�curvas�de�CMS�das�vacas�em�funç�o�do�

tempo� de� lactaç�o.� Uma� equaç�o� conjunta� foi� constru�da� por� esses� autores� para�

estimar�o�CMS�de�vacas�lactantes�a�pasto�e�é�apresentada�abaixo:�

�

CMS�(kg/dia��=�0,6089�x�PLG�+�0,0244�x�PV0,75�x�(1�–�e�-�0,292�x�(SL�+�5,777����

�

em�que:�PLG�=�produç�o�de�leite�corrigida�para�4%�de�gordura�(kg/dia�,�PV�=�peso�

vivo�(kg��e�SL�=�semana�de�lactaç�o.�

A� equaç�o� de� Santos� et� al.� (2011�� é� uma� reparametri�aç�o� da� equaç�o� do�

NRC�(2001�,�para�vacas�lactantes:�
�
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CMS�(kg/dia��=��0,372�x�PLG�+�0,0968�x�PV0,75�x�(1�–�e�-�0,192�x�(SL�+�3,67����

�

em�que:�PLG�=�produç�o�de�leite�corrigida�para�4%�de�gordura�(kg/dia�,�PV�=�peso�

vivo�(kg��e�SL�=�semana�de�lactaç�o.�

Ressalta-se�que�a�equaç�o�de�Santos�et�al.�(2011��foi�determinada�a�partir�de�

animais�de�baixo�potencial�e�com�baixa�utili�aç�o�de�concentrados.�Assim,�é�poss�vel�

que�a�mesma�subestime�a�capacidade�de�consumo�de�animais�com�alto�potencial�de�

pastejo�(animais�Girolando�,�que�possuam�alto�potencial�de�produç�o�de�leite.�Assim,�

recomenda-se� que� seja� dada� prefer�ncia� a� equaç�o� de� Santos� et� al.� (2011�� para�

estimar�o�CMS�de�vacas�lactantes�de�baixo�potencial�de�produç�o,�manejadas�a�pasto,�

utili�ando-se� a� equaç�o� do� NRC� (2001�� para� sistemas� mais� intensivos� e/ou� com�

vacas�de�alta�produç�o.�

� �
Figura� 17� -� Simulaç�o� da� prediç�o� de� CMS� (kg/dia�� estimados� pelos� modelos�

CNCPS,�NRC-2001�e�Santos�et�al.� (2003�,�além�da�produç�o�de�leite�
(kg/dia�� estimada� por� Valadares� Filho� et� al.� (2009�� em� funç�o� da�
semana�de�lactaç�o.�OBS.:�Vaca�com�peso�corporal�de�550�kg.�

�.2.��Suplementaç�o�concentrada�

A� resposta� da� suplementaç�o� de� vacas� leiteiras� a� concentrados� depende� do�

potencial�de�produç�o�do�animal�e�da�qualidade�da�forragem�utili�ada.�

Embora�os�benef�cios�da�suplementaç�o�concentrada�sejam�bem�conhecidos,�

no�Brasil,�uma�parte�dos�sistemas�de�produç�o�de�leite�a�pasto�n�o�adota�essa�prática�

como� rotina,� ficando�a� suplementaç�o� restrita�à�per�odos�de�bom�preço�do� leite�ou�

baixo�custo�do�concentrado.�
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A� prática� mais� comum� adotada� por� produtores� de� leite� em� pastagens� é� a�

suplementaç�o�de�1�kg�de�concentrado�para�cada�3�kg�de�leite�produ�ido�pela�vaca.�

Essa�prática� surgiu� de� recomendações� da�Embrapa�Gado� de�Leite,� em� sistemas�de�

produç�o�de� leite� a�pasto� sob�pastagens�de� capim�elefante,� e� se� tornou�comum�em�

todo� pa�s.� No� entanto,� deve-se� ressaltar� que� essa� prática� deve� ser� utili�ada� com�

cautela,�pois�dependendo�do�potencial�produtivo�da�forrageira,�pode-se�utili�ar�uma�

menor� ou�maior� quantidade�de� concentrado.�Normalmente,� as� vacas� confinadas� na�

Regi�o�Sul,� por� exemplo,� recebem�uma�quantidade�menor� de� concentrado,� pois� as�

forrageiras�s�o�de�excelente�qualidade.�Por�outro� lado,�regiões�onde�o�uso�da�cana-

de-aç�car�é�maior,�o�uso�de�uma�quantidade�maior�de�concentrado�se�fa��necessário.�

Dessa�forma,�deve-se�avaliar�a�forrageira�utili�ada�e�reali�ar�os�cálculos�de�exig�ncia�

para�que�a�dieta�possa�atender�o�animal�de�forma�a�termos�uma�produç�o�sustentável.��

Existem� poucas� pesquisas� no�Brasil� para� avaliar� as� respostas� produtivas� de�

bovinos� de� leite� à� suplementaç�o� com� concentrado.� De� acordo� com� Vilela� et� al.�

(1980�� e� Deres�� e� Matos� (1996�,� a� resposta� à� utili�aç�o� de� concentrados� na�

suplementaç�o�de�vacas�leiteiras�em�pastagem�varia�de�0,50�a�0,90�kg�de�leite/kg�de�

concentrado�no�per�odo�de�chuva�e�de�0,80�a�0,95�no�per�odo�de�seca.�

A�participaç�o�do�concentrado�na�dieta�de�vacas�em� lactaç�o�assume�maior�

ou�menor�import�ncia�de�acordo�com�o�potencial�de�produç�o�de�leite�do�animal�e�do�

estádio�da�lactaç�o.�Cowan�(1996��afirma�que�o�limite�de�produç�o�de�leite�de�vacas�

em� pastagens� tropicais� sem� recorrer� ao� uso� de� concentrados� n�o� excede� a� 4.500�

kg/lactaç�o,�e�tem�a�qualidade�e�disponibilidade�do�pasto�como�determinantes�desse�

limite.�

A�maioria� das�pesquisas� reali�adas� com�o� objetivo� de� avaliar� a� resposta� na�

produç�o�de�leite�à�suplementaç�o�com�concentrados�durante�a�lactaç�o�s�o�trabalhos�

de� curta� duraç�o,� e� algumas� ve�es� ensaios� rotativos.� Neste� caso,� s�� é� avaliada� a�

resposta� imediata.� Porém,� no� gado� leiteiro� uma� interpretaç�o� desse� tipo� n�o� é�

suficiente,� pois� a� vaca� em� lactaç�o� leva� várias� semanas� para� se� adaptar�

completamente�a�uma�mudança�de�alimentaç�o.�Além�disso,�o�efeito�da�alimentaç�o�

pode� ter� implicações�durante� toda�a� lactaç�o�e�em�lactações� subsequentes� (Broster,�

1976�,�além�de�fortes�efeitos�nos��ndices�reprodutivos�dos�animais.�

A�provável�melhoria�das� respostas�à�suplementaç�o�ao� longo�do� tempo�está�

relacionada� ao� mérito� genético� da� vaca.� Segundo� Semmelman� (2007�,� o� principal�

fator� que� determina� uma� diminuiç�o� da� taxa� de� substituiç�o� (kg� de� forragem�
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consumida�a�menos�por�kg�de�concentrado�consumido�a�mais��e,�consequentemente,�

uma�melhoria�na�efici�ncia�de�suplementaç�o�é�o�aumento�da�exig�ncia�energética,�

que�se�eleva�com�a�melhoria�do�mérito�genético.�Desta�forma,�é�fundamental�que�se�

quantifique�a�partir�de�que�ponto�se�torna�desvantajoso�o�fornecimento�de�alimentos�

concentrados� nos� diferentes� tipos� de� pastagem� quando� pastejadas� por� vacas� de�

elevado�potencial�de�produç�o.�

A� magnitude� de� resposta,� em� termos� de� produç�o� de� leite,� ao� uso� de�

concentrados�depende�entre�outros�fatores�do�n�vel�de�oferta�de�forragem.�Cowan�et�

al.�(1996��trabalhando�com�alta�taxa�de�lotaç�o�(4�vacas/ha��em�pastagens�tropicais,�

constataram�que�uma� resposta� consistentemente� alta� (1,03�kg� leite/kg� concentrado��

foi�obtida�com�o�uso�de�0�a�6�kg/vaca/dia�de�concentrado.�Quando�foi�oferecido�um�

n�vel�ad�libitum�de�pastagem,�Davison�et�al.�(1991��encontraram�uma�baixa�resposta�

à�suplementaç�o�com�concentrados�(0,2�kg/kg�.�Sob�condiç�o�de�pastejo,�geralmente�

ocorre�substituiç�o�de�parte�do�consumo�de�forragem�pelo�consumo�do�concentrado.�

Este�efeito�é�proporcional�à�oferta�de�pasto�(Stockdale�e�Trigg,�1985��e�ao�n�vel�de�

suplementaç�o� (Faverdin� et� al.,� 1991�.� McLachlan� et� al.� (1994�� encontraram� uma�

taxa�de�substituiç�o�de�0,43�(kg�de�MS�de�forragem/kg�de�MS�de�concentrado��com�o�

fornecimento�de�4�kg�de�concentrado/dia�e�0,7�para�o� fornecimento�de�8�kg/dia�de�

concentrado.�Os�autores�observaram�ainda�que�o�fornecimento�de�concentrado�duas�

ve�es� por� dia� provocou� uma� taxa� de� substituiç�o� de� 0,55,� enquanto� a� distribuiç�o�

uma�ve��por�dia�elevou�a�mesma�para�0,71.�

�.2.1�N��eis�de�suplementaç�o�

Os�n�veis�de� suplementaç�o� est�o� relacionados�com�a� efici�ncia�de�pastejo,�

oferta� de� forragem� por� vaca/dia,� consumo� reali�ado,� taxa� de� substituiç�o� e�

quantidade�do�concentrado�(Peyraud,�2001�.�

McLachlan�et�al.�(1994��estudaram�n�veis�de�suplementaç�o�com�concentrado�

contendo� 15%� de� PB� para� 40� vacas� Holand�sas� em� pastagens� tropicais.� Foram�

fornecidos�0,�2,�4,�6�e�8�kg�de�concentrado/vaca/dia,�distribu�dos�uma�ou�duas�ve�es�

ao�dia.�O�per�odo�experimental�foi�de�250�dias�para�as�vacas�alimentadas�uma�ve��ao�

dia� e� de� 150� dias� para� aquelas� alimentadas� duas� ve�es� ao� dia.� Em� 250� dias� de�

lactaç�o� a� produç�o� de� leite� de�vacas� suplementadas� uma�ve�� ao� dia� aumentou� de�

12,8� kg/dia� sem� suplemento� para� 20� kg/dia� quando� foi� inclu�do� 8� kg/dia� de�
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concentrado,�ou�seja,�1,11�kg�de�concentrado�por�litro�de�leite�produ�ido.�A�produç�o�

total�de�leite�aumentou�de�3.046�kg�para�4.465�kg,�para�os�n�veis�de�0�a�8�kg/vaca/dia�

de� concentrado,� respectivamente.� A� produç�o� de� leite� aumentou� linearmente�

(P<0,01�� com� o� aumento� do� n�vel� de� concentrado.� Entretanto,� a� produç�o� de� leite�

corrigida�a�4%�de�gordura�aumentou�até�o�n�vel�de�4�kg�de�concentrado,�n�o�havendo�

aumento�significativo�com�n�veis�maiores�de�concentrado,�indicando�que�a�produç�o�

de� leite� dos� animais� pode� ter� sido� limitada� pelo� mérito� genético� dos� animais,�

mascarando�alguns�resultados.�

A� maioria� dos� trabalhos� presentes� na� literatura� subestima� o� verdadeiro�

potencial�de�produtividade�do�pasto,�pois�o�manejo�é�reali�ado�de�maneira�incorreta.�

Isso� ocorre� por� diversas� ra�ões,� entre� elas� pelo� fato� de� muitas� ve�es� utili�arem�

animais�de�baixo�potencial�genético�ou�fornecerem�baixo�n�veis�de�concentrado,�n�o�

atentando�para�o�correto�balanceamento�dos�nutrientes�da�dieta.�Resultados�práticos�

indicam�que�n�o�é�raro�encontrar�animais�produ�indo�mais�de�25�kg�em�sistemas�a�

pasto�bem�manejado,�com�utili�aç�o�de�n�veis�de�concentrado�semelhantes�àqueles�

aplicados�em�sistemas�de�confinamento.�Portanto,�a�suplementaç�oo�concentrada�de�

animais�em�pastejo�deve�focar�sempre�no�bom�manejo�do�pasto�e�no�atendimento�das�

exig�ncias�nutricionais�dos�animais.�

�.3.��Efeitos�

N�o� restam� d�vidas� da� necessidade� de� suplementar� as� vacas� durante� o� ano�

todo,� uma� ve�� que� a� forragem� n�o� é� capa�� de� fornecer� energia� nem� prote�na�

suficientes�para�vaca�produ�ir�leite�e�manter�suas�funções�reprodutivas.�No�entanto,�a�

associaç�o�pasto�mais�suplemento�pode�causar�diferentes�efeitos�no�consumo�animal,�

sendo� os� principais:� aditivo,� associativo� e� substitutivo,� além� dos� desdobramentos�

desses�efeitos.�

O�efeito�de�substituiç�o�ocorre�quando�o�animal�mantém�o�consumo�total�de�

MS,�substituindo�parte�do�consumo�de�forragem�por�concentrado�(Figura�18�.�Esse�

efeito� somente� irá�ocorrer� quando�houver� erro�no�balanceamento�dos�nutrientes�da�

dieta.� Por� exemplo,� se� um� animal� está� consumindo� pasto� manejado� corretamente,�

com�teores�normais�de�prote�na�(em�torno�de�10%�de�PB��e�se�fornece�suplemento�

apenas� energético� (com� prote�na� apenas� oriunda� da� fonte� energética�,� ocorrerá� o�
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efeito� de� substituiç�o� do� pasto� pelo� concentrado,� sem� aumento� do� consumo� total,�

pois�o�ambiente�ruminal�estará�deficitário�em�prote�na�e�n�o�energia.��

Esse� efeito� é� comumente� encontrado� em� novilhas� que� recebem� apenas�

suplementaç�o� energética� durante� a� fase� de� desenvolvimento,� como� consequ�ncia�

desse� efeito� a� novilha� fica� com� porte� menor,� mais� baixa� e� com� menor�

desenvolvimento� muscular� e� �sseo� do� que� outras� que� foram� suplementadas� com�

proteinados,�por�exemplo.�Essa�novilha�está�com�excesso�de�energia�na�dieta�e�falta�

de� prote�na,� o� que� pode� deixá-la� com� o� escore� bom,� porém� com� desenvolvimento�

atrasado,�o�que�acarretará�em�pior�idade�ao�primeiro�parto.��

�

�
Figura�18�-�Efeitos�do�consumo�de�concentrado�sob�o�consumo�de�matéria�seca�total.�

�

O�efeito�de�substituiç�o�com�depress�o�do�consumo�somente�ocorre�quando�

há� algum� erro� de� manejo,� pois� nele� há� reduç�o� do� consumo� total� de� MS.� Uma�

ocasi�o� que� isso� poderia� acontecer� seria� quando� há� fornecimento� de� grande�

quantidade� de� concentrado,� sem� fracionar� seu� fornecimento� ou� quando� n�o� é� bem�

misturado�a� forragem,� isso�pode�causar�acentuada�queda�de�pH�ruminal,� levando�o�

animal� a� entrar� em� acidose� e,� consequentemente,� uma� depress�o� no� seu� consumo�

total.��

O� efeito� de� substituiç�o� de� parte� do� consumo� de� pasto� por� concentrado,�

porém�com�aumento�do�consumo�total�é�o�efeito�mais�comum�em�vacas�em�lactaç�o�

(Figura�18�.�Isso�porque�vacas�em�sistemas�de�pastejo�est�o,�na�maioria�das�ve�es,�no�

seu� limite� de� consumo,� uma� ve�� que� em� pastos� bem� manejados� o� que� limita� o�
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consumo�da�vaca� é� a� sua� capacidade�de�pastejo.�Assim,� ao� receber� concentrado,� a�

vaca� precisará� substituir� parte� do� seu� consumo� de� pasto� por� concentrado,� o� que�

causará� a� substituiç�o.� O� concentrado� aumenta� a� taxa� de� passagem� e� melhora� o�

ambiente� ruminal,� gerando� aumento� no� consumo� total.� A� substituiç�o� de� parte� do�

consumo�de�pasto�por�suplemento�n�o�causa�problemas�na�produç�o�da�vaca,�pois�ao�

fa�er� isso�ela�aumenta�o�aporte�de�nutrientes�e,�possivelmente,�a�produç�o�de�leite.�

Além�disso,�ao�diminuir�o�consumo�de�pasto,�há�possibilidade�de�se�aumentar�a�taxa�

de� lotaç�o� da� área,� fa�endo� com� que� se� possa� trabalhar� com� maior� n�mero� de�

animais� por� área,� intensificando� ainda� mais� o� uso� da� área.� Nesse� caso,� há� um�

aumento�de�produtividade�por�área�e�por�animal,�explorando�ao�máximo�o�potencial�

do�uso�da�terra.�

O� efeito� associativo� com� est�mulo� ocorre� quando� o� animal� recebe�

concentrado� e� aumenta� o� consumo� total� de� MS,� devido� a� melhoria� do� ambiente�

ruminal�e�ao�consumo�de�concentrado�em�si.�Esse�efeito�dificilmente�acontecerá�com�

vacas�que�s�o�minimamente�alimentadas,�sendo�mais�comum�esse�efeito�em�novilhas�

que�est�o�pastejando�pastos�de�baixa�qualidade,�normalmente�na�época�seca�do�ano.�

Isso� porque� quando� a� forragem� dispon�vel� é� de� muito� baixa� qualidade,� ela� n�o�

fornece�energia�nem�prote�na�suficientes�para�os�microrganismos�ruminais�crescerem�

e� degradarem� a� fibra� dietética.�Assim,� o� funcionamento� do� r�men� e� a� digest�o� da�

fibra� s�o� prejudicados� e� o� dificulta� ainda� mais� o� aproveitamento� da� forragem�

ingerida.� Ao� suplementar� esse� animal� que� está� em� déficit,� os� microrganismos�

ruminais�voltam�a�crescer�em�taxas�normais,�o�que�aumenta�o�consumo�total�de�MS�e�

melhora�o�desempenho.�

10.�CONSIDERAÇ�ES�FINAIS�

Com� a� adoç�o� de� manejo� estratégico� das� pastagens� é� poss�vel� elevar�

consideravelmente� a� sua� produtividade� e� manter� a� sustentabilidade� do� sistema� de�

produç�o.�O�uso�de�adubaç�o�implica�no�refinamento�maior�desse�manejo,�a�fim�de�

aumentar�a�efici�ncia�do�sistema.�

Na�conduç�o�de�qualquer� sistema�deve� ser� respeitada�a�variaç�o�na� taxa�de�

crescimento� da� forrageira,� adequando� a� taxa� de� lotaç�o� ao� ac�mulo� de� forragem�

promovido�por�esse�crescimento.�A�definiç�o�das�variáveis�de�manejo�mencionadas�

deve�ter�uma�certa�flexibilidade�para�ser�ajustado�de�acordo�com�as�peculiaridades�de�
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cada� forrageira,� condições� edafoclimáticas� da� regi�o� e� intensidade� do� sistema� de�

produç�o.��

O� mesmo� racioc�nio� deve� ser� empregado� na� elaboraç�o� e� fornecimento� de�

concentrado� para� vacas� em� pastejo.� Assim,� como� diferentes� gram�neas� possuem�

diferentes� composições�bromatol�gicas� e,� além�disso,� a�composiç�o�varia�ao� longo�

das� estações� do� ano,� a� quantidade� de� concentrado� assim� como� o� teor� de� seus�

nutrientes,�devem�ser�também�alterados�conforme�as�estações�do�ano�e�a�espécie�de�

gram�nea�utili�ada.�

Neste�contexto,�todo�esforço�deve�ser�feito�para�produç�o�e�uso�de�volumosos�

(em�abund�ncia� e� de� boa� qualidade�,� notadamente� relacionados� a� pastagens,� o� que�

poderá�redu�ir�excessivas�despesas�com�rações�concentradas�e�m�o�de�obra.�
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